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[...] Quando falo de escrever, o que primeiro me vem à mente não é 

um romance, um poema ou a tradição literária, mas uma pessoa que 

fecha a porta, senta-se diante da mesa e, sozinha, volta-se para dentro; 

cercada pelas suas sombras, constrói um mundo novo com as 

palavras. Esse homem – ou essa mulher – pode usar uma máquina de 

escrever, aproveitar as facilidades de um computador ou escrever 

com caneta no papel, como venho fazendo há trinta anos. Enquanto 

escreve, pode tomar chá ou café, ou fumar. De vez em quando pode 

se levantar e olhar pela janela as crianças que brincam na rua e, se 

tiver sorte, contemplar algumas árvores e uma bela vista, ou apenas 

topar com uma parede escura. Pode escrever poemas, peças de teatro 

ou romances, como eu. Mas todas essas particularidades só vêm 

depois da decisão crucial de sentar-se diante da mesa e, 

pacientemente, voltar-se para dentro [...] 

 (PAMUK, A maleta do meu pai, 2007) 



RESUMO 

 

SANT´ANA, Daniela Alves Braga. Alianças Multifacetadas, Colonização de Juara – 

Mato Grosso - Discursos, práticas culturais e memórias (1971-2008). Cuiabá, 2009. 226p.  

Dissertação - Instituto de Ciências Humanas e Sociais. 

 

 

O tema dessa dissertação viabiliza investigar e apreender as singularidades do 

processo de colonização da cidade de Juara, maior das quatro cidades que compõem a 

microrregião do Vale do Arinos, na parte norte do estado de Mato Grosso, no período de 

1971-2008, por meio da revelação de multifacetadas relações, discursos, práticas e memórias 

concebidas dentro do projeto político militar-civil de ocupação para a Amazônia. Uma 

pesquisa produzida nas desconstruções, desnaturalizações e deslocamentos que podem ser 

feitos por meio de novas leituras, com ressignificados múltiplos e complexos de tempo e 

espaço. Utilizaremos como principais fontes os relatos orais, entrecruzando-os com 

documentos oficiais e privados produzidos e veiculados na época estudada, buscando, assim, 

significados nas memórias, analisando as leituras do passado no presente, seus signos, suas 

invenções, seus olhares, os aspectos sociais e políticos diluídos nas representações e 

apropriações culturais dos atores sociais. O objeto de estudo se centrará nas alianças 

multifacetadas estabelecidas na cidade de Juara, em dois momentos distintos. O primeiro 

momento, no início da formação da cidade, entre Governo-colonizador-colono, na primeira 

década da (re)ocupação da área,  1971-1981, e o segundo, com a disputa pelo legado do 

denominado pioneirismo, através de uma herança imaterial, que legitima uma autoridade para 

falar pela cidade e por seus moradores, período que se inicia a partir de 1981 e analisado até 

2008. Através desse recorte e da análise dos documentos selecionados pudemos traçar 

questionamentos sobre esses dois momentos de alianças políticas na cidade, observando as 

relações estabelecidas, os discursos, as práticas sociais, as resistências e as memórias dos 

indivíduos que vivenciam as relações, em camadas sobrepostas de passado e presente. 

 

Palavras-chaves: Juara, Colonização, memórias e práticas culturais. 

 



ABSTRACT  

SANT'ANA, Daniela Alves Braga. Multifaceted alliances, Colonization of Juara – Mato 

Grosso- Speeches, cultural practices, and memoirs (1971-2008). Cuiabá, 2009. 226p. 

Dissertation - Institute for Social and Human Sciences. 

 

The aim of this dissertation was to investigate and apprehend the peculiarities of the 

colonization process of the city of Juara, the largest of four cities in the micro region of Vale 

do Arinos in the northern of Mato Grosso state, in the period 1971-2008, through disclosure 

of multifaceted relations, discourses, practices, and memories designed within the political 

project of civil-military occupation for the Amazon. A research encouraged in 

discontructions, disnaturalizations and displacements can be made through new readings with 

multiple and complex resignified of time and space. We will use as main sources oral reports 

which were intersected with official and private documents produced and served at the time 

studied, seeking thereby meanings in memory, the readings of the past in this, their signs, 

their inventions, their visions, aspects diluted in the social and political representations and 

appropriations of cultural actors were analyzed. The object of study focused on the 

multifaceted alliances established in the city of Juara, at two different times. The first time at 

the beginning of the formation of the city, between government-settler-colonizers in the first 

decade of the (re) occupation of the area, 1971-1981; and second, the dispute of the legacy of 

pioneers by an intangible heritage that a legitimate authority to speak for the city and its 

residents, a period that starts from 1981 and studied until 2008. Considered theses aspects and 

the analysis of selected documents on these issues, it was possible to draw two moments of 

political alliances in the city, observing the relationships established, the discourses, social 

practices, resistances and the memories of individuals who experienced the links in the layers 

of past and present. 

 

Keywords: Juara, colonization, memories and cultural practices. 
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INTRODUÇÃO 

 

 “O medo é um preconceito dos nervos. 

 E um preconceito desfaz-se; basta a  

simples reflexão." 

(Machado de Assis, Helena, 1876) 

 

 

 

Nos múltiplos espaços da cidade os indivíduos vivenciam relações de hierarquização, 

de estratégias e sonhos, construindo uma cidade com distintos sentidos e representações. A 

cidade se vê entregue a movimentos contraditórios que se compensam, se enfrentam e se 

combinam, mergulhados em estratégias de seus habitantes, permeados de resistências e 

amalgamados na sua complexidade. A cidade de Juara, que a presente dissertação tem como 

centro de suas pesquisas, ganha legibilidade e dá-se a ver nas práticas sociais diversas que se 

revelam em modos e fazeres múltiplos. 

Dentro dessa proposta de análise é preciso observar as diferentes apropriações que os 

atores sociais realizam em suas práticas sociais, apropriações construídas na descontinuidade 

de suas trajetórias históricas. Através das representações culturais se percebem relações de 

força, aceitação e rejeição social. Também através delas observamos identidades construídas, 

elucidações de dispositivos que tentam tornar natural certas determinações sociais, o 

reconhecimento de mecanismos de significabilidades, as fissuras, as simbologias e os 

artifícios para construção das legitimidades que guiam as relações na cidade. 

Cada experiência vivenciada na cidade desdobra e tece práticas de espaço e tempo. É 

importante buscar debulhar os resíduos, os fragmentos das múltiplas experiências, tecendo 

uma rede imbricada e complexa de significações sociais. Desvendar, também, os mecanismos 

de fixação de determinadas experiências, nos “esquecimentos” que se produzem, além das 

articulações dos indivíduos para atualizar e transformar a dinâmica da cidade, criando 

proximidades e distanciamentos. Buscamos, assim, fugir de uma cidade que, no discurso, 

aparece homogênea, onde tudo o que se vê nas ruas já ocupa um lugar em um processado e 

oficial modelo de informação, que rotula, direciona e cataloga. Ao selecionarmos os 

documentos escritos e orais procuramos, a todo instante, desnaturalizar o que líamos e 

ouvíamos, tarefa primordial para uma análise historiográfica, o que torna o trabalho da escrita 

uma construção difícil, sinuosa. Em um cotidiano que parece muitas vezes já conquistado, 
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sinalizado, com diversificadas camadas de construções políticas, sociais, econômicas e 

culturais, o trabalho de desnaturalização dos acontecimentos mostrou-se uma tarefa instigante 

e desafiadora. 

Outra inquietação ao propormos uma análise historiográfica é trabalhar com os 

limites de nossas pesquisas. Limites que se estabelecem pela própria impossibilidade de 

restaurar o passado em sua completude, e de sabermos que a narrativa que construímos não é 

neutra.  

 

Em que condições pode-se considerar coerentes, plausíveis, 

explicativas, as relações instituídas entre, de um lado, os indícios, as séries 

ou os enunciados construídos pela operação historiográfica1 e, de outro, a 

realidade referencial que pretendem “representar” adequadamente? 

(CHARTIER, 1990, p.100). 

 

Entendemos não ser uma trajetória fácil empreender uma análise historiográfica 

comprometida com um conhecimento apropriado, profícuo e pertinente ao objeto analisado. É 

preciso uma constante vigilância na utilização dos legados conceituais e dos referenciais 

teóricos que proporcionaram a construção de uma análise legítima do recorte historiográfico 

selecionado. A narrativa empreendida no presente trabalho modifica os dados e os vestígios 

do passado na medida em que seleciona e articula, com o objetivo de determinar as análises 

mais pertinentes. O trabalho do historiador está desde seu início feito com determinadas 

escolhas, diálogos e questionamentos. Certeau explicita que a narrativa histórica é uma prática 

que produz conhecimentos, mas ela está, indubitavelmente, ligada às escolhas dos 

procedimentos técnicos definidos, às restrições do lugar social de onde é exercida e às formas 

escolhidas pelo historiador de compor a sua escrita. 

Diante das fontes que escolhemos pesquisar e dos documentos que decidimos 

envolver no presente trabalho delimitamos um objeto de análise: as alianças sociais na 

formação da cidade de Juara, em dois momentos distintos. O primeiro momento, no início da 

formação da cidade, entre Governo-colonizador-colono, na primeira década da (re)ocupação2 

                                                 
1 CERTEAU, Michael de. A Operação Historiográfica, In: A Escrita da História. 2.ed. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 2006. 
2 Esses espaços geográficos serão chamados aqui no presente trabalho como (re) ocupados ou “novos” no 

sentido do novo direcionamento dado a eles a partir do momento de implantação dos projetos agropecuários 

dirigidos pela iniciativa privada, denominados de colonização. Contudo, o espaço físico que viria a se chamar 

Juara, era formado de áreas habitadas ou utilizadas para deslocamentos de diferentes grupos indígenas, como os 

Apiaká, Munduruku e Kaiabi, além de também serem utilizadas por grupos de posseiros ou antigos seringueiros 

que exploraram a área do Vale do Arinos, onde fica a presente cidade, nos anos de 1940. Essas terras 

comercializadas nos projetos de colonização eram muitas vezes áreas devolutas da União sobrepostas a áreas já 

utilizadas por posseiros e indígenas ou ainda produtos da prática de grilagem, o que ocasionou uma série de 
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da área, 1971-1981, e o segundo, com a disputa pelo legado do denominado pioneirismo, 

através de uma herança imaterial, que legitima uma autoridade para falar pela cidade e por 

seus moradores, período que se inicia a partir de 1981 e analisado até os dias atuais, 1981-

2008. Através desse recorte e da análise dos documentos selecionados pudemos traçar 

questionamentos sobre esses dois momentos de alianças políticas na cidade, observando as 

relações estabelecidas, os discursos, as práticas sociais e as memórias dos indivíduos que 

vivenciaram e vivenciam as relações, em camadas sobrepostas de passado e presente. 

Fundamental para as análises foram os documentos produzidos pelos relatos de 

alguns moradores da cidade, tanto os que chegaram no início da (re)ocupação, quanto os que 

vivenciam hoje as disputas e as fabricações de memória, utilizadas para dar crédito à herança 

do pioneirismo em disputa. Como bem disse Guimarães Rosa (1978)3: “Contar é muito, muito 

dificultoso. Não pelos anos que se passaram. Mas pela astúcia que têm certas coisas passadas 

– de fazer balancê, de se remexerem dos lugares [...]”. As narrativas desses moradores estão 

assim, remexidas, imbuídas de antigas tentativas, frustrações, que persistem, na espreita de 

uma nova possibilidade de realização, e também infiltradas nos discursos e nas memórias 

oficiais construídas no presente, que reorganizam esses “novos” espaços de (re)ocupação. 

Deslocamentos teóricos realizados pela prática historiográfica contemporânea 

permitiram aos historiadores elencar novos objetos, documentos e fontes, privilegiando e 

viabilizando novas percepções e diálogos, sobretudo com as ciências sociais, a Literatura e a 

Filosofia. As fontes orais e as fontes fotográficas, entre outras fontes, valorizam uma análise 

mais complexa do cotidiano dos indivíduos, que ganham espaço nas investigações dos 

historiadores, entre outros temas, até então considerados. Não há predomínio de uma história 

quantitativa, assim como de explicações globalizantes, com aspirações à totalidade. As 

explicações historiográficas não são estabelecidas e consagradas antes do trabalho de 

investigação ser iniciado, mas construídas nas singularidades e delimitações de seus recortes. 

A intenção de fazer uma história total passa a não ser mais o objetivo de trabalho do 

historiador, pois se entende que o passado não se resgata. O que temos é acesso a fragmentos 

e vestígios, e o que podemos fazer é estudar alguns aspectos possíveis, complexos e 

profundos de um objeto, delimitando o recorte espaço-temporal pertinente. O presente 

trabalho se insere nessa perspectiva, procura privilegiar um enfoque microanalítico 

                                                                                                                                                         
conflitos e mortes. Ver: FERREIRA, Eudson de Castro, Posse e Propriedade: a luta pela terra em Mato 

Grosso. Campinas, 1984. Dissertação (Mestrado) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 

Estadual de Campinas, MORENO, Gislaene. Terra e poder em Mato Grosso: política e mecanismos de 

Burla: 1892-1992. Cuiabá: Entrelinhas: EdUFMT, 2007 e MARTINS, José de Souza. Expropriação e violência 

(a questão política no campo), São Paulo: Hucitec,1980. 
3 GUIMARÂES ROSA, João. Grande sertão veredas, 1978, p.253. 
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“aumentando o espaço de observação” para configurar outra trama, outros aspectos da 

organização social, (REVEL, 1998) que não seja a que a história oficial propaga. O objetivo é 

a análise de algumas práticas, representações e apropriações dos muitos atores sociais que se 

constituem enquanto tal na rede de significados ou na trama da cidade e nas configurações 

sociais e conceituais próprias desse tempo e espaço (CHARTIER, 1990). 

As estruturas do mundo social, analisadas na cidade de Juara, são historicamente 

produzidas pelas práticas dos seus habitantes, sejam elas de caráter político, social ou cultural. 

É o nosso objetivo buscar múltiplas apropriações dos segmentos sociais em suas 

diversificadas relações, procurando desnaturalizar os seus discursos, suas práticas e memórias. 

No uso das fontes orais não se tem a intenção de submeter a cidade e as práticas de 

seus habitantes a julgamentos de valor, nem a pretensão em detectar mentiras e verdades nos 

depoimentos, propagandas e discursos que por ela circulam, “[...] não se pode dizer que um 

aspecto da cidade seja mais verdadeiro do que o outro”4. O interesse é realizar análises das 

representações e apropriações que circulam nas relações que na cidade coexistem 

hibridamente.  

O trabalho pretende se inserir dentro de uma rede intelectual que possa legitimá-lo, 

dialogando com “seus pares”, produções científicas que trataram do tema, sobretudo, com os 

historiadores, geógrafos, sociólogos e outros, revelando os estudos já realizados sobre o tema 

e encenando um caminho que leve a análises e reflexões produzidas pela pesquisa. As análises 

serão apresentadas por meio dos questionamentos escolhidos pelo historiador desde o recorte 

do objeto a ser trabalhado, passando pela seleção dos documentos na narrativa que apresenta a 

pesquisa e suas reflexões. Para o êxito da proposta é preciso eleger um procedimento de 

análise, estabelecendo escolhas dentro do tema e apontando os limites da investigação na 

produção da narrativa, organizando o espaço produzido como texto. Contudo, como parte 

inseparável da operação historiográfica, também é preciso articular a produção de efeitos, 

apresentando uma narrativa literariamente bem feita, para que atinja o interesse do leitor e a 

total inteligibilidade da proposta (CERTEAU, 2006). O historiador produz compreensão e não 

pode fabricar trabalhos esvaziados de suas funções de crítica, reflexão e questionamento. 

O interesse pelo tema apresentado surgiu em uma visita à cidade de Juara, a maior 

das quatro cidades que compõem a microrregião do Vale do Arinos, na parte norte do estado 

de Mato Grosso (ver mapa nº 1). O que me instigou mais especificamente foi a visita ao 

                                                 
4 CALVINO, Ítalo. As cidades invisíveis. São Paulo: Companhia das Letras, 1990, p. 64. 
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Centro Cultural Savoine5, que funciona na área urbana da cidade. Ele possui um espaço 

destinado à preservação da memória coletiva local. A Galeria, com fotos e histórias dos seus 

denominados pioneiros, chamou minha atenção pela plasticidade de uma narrativa epopéica 

das trajetórias de vida dos que ali se encontravam destacados. Todos aqueles homens ali 

expostos de modo expressivo, titulados, apareciam como que destinados a grandes feitos 

desde o nascimento, e atingindo o ápice da sua trajetória pessoal com a chegada a Juara. Além 

disso, a cidade possui títulos, como “Capital do Gado” e “Princesinha da Amazônia”, que 

estão de diferentes formas sinalizados, por meio de revistas, jornais, discursos oficiais, 

apostilas educacionais, folhetos e sites da prefeitura local. A construção das histórias de 

heroísmo e denominações de uma nova cidade me impulsionaram a investigar a gênese 

discursiva que as ensejaram. Por outro lado, a cidade também aparece em três nada honrosas 

listas brasileiras, ocasionando o aumento do questionário interrogativo. 

Na primeira dessas listas, Juara aparece no rol das cidades do Brasil que mais 

desmatam a Floresta Amazônica6, como a 12ª em um total de 36 cidades. A lista foi divulgada 

pelo Ministério do Meio Ambiente no dia 24/01/2008, segundo dados obtidos do sistema 

DETER – Detecção do Desmatamento em Tempo Real, do INPE – Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais. Do total, 19 dessas cidades, ou 52,7%, estão localizadas em Mato 

Grosso, seguido do Pará (12), Rondônia (4) e Amazonas (1). Na segunda lista, Juara aparece 

como uma das cidades brasileiras onde existem práticas de trabalho consideradas degradantes, 

com propriedades rurais sendo punidas pela existência inclusive de trabalho análogo ao de 

escravo7. Recente resgate foi realizado pelo Grupo de Fiscalização do Ministério do Trabalho 

e Emprego, entre os dias 19 e 20 de junho de 2008, onde 51 pessoas foram encontradas em 

condições degradantes de trabalho. Já na terceira lista, Juara aparece como uma das cidades 

brasileiras com um alto índice de aidéticos por número de habitantes. Segundo a 

coordenadora do Centro de Testagem e Acompanhamento aos Portadores do Vírus HIV, 

Dalma Zangarini, mais de mil casos soropositivos já foram constatados em Juara. Como Juara 

                                                 
5 O Centro Cultural recebe esse nome em homenagem a Antonio Carlos Savoine, considerado um dos pioneiros 

da cidade, que possui sua biografia e foto juntamente com a de outros considerados “pioneiros” expostas em um 

dos salões do respectivo Centro. 
6 http://www.mma.gov.br/ascom/ultimas/index.cfm?id=3874, acessado no dia 01/10/2008. 
7 Ver http://www.reporterbrasil.com.br/exibe.php?id=1382, acessado no dia 07/10/2008. Para uma discussão 

sobre o tema do trabalho análogo ao de escravo ver: BARROZO, João Carlos. Trabalho Escravo nas 

Agropecuárias de Mato Grosso. Cadernos do NERU nº. 02 – Escravidão: Ponto e Contra Ponto. Cuiabá: 

EDUFMT, 1993. BRETON, Bianca Lê. Vidas Roubadas: A escravidão moderna na Amazônia Brasileira. 

São Paulo: Loyola, 2002. ESTERCI, Neide. Escravos da desigualdade: estudo sobre o uso repressivo da força 

de trabalho hoje. Rio de Janeiro: Cedi, 1994. FIGUEIRA, Ricardo Rezende. Pisando fora da própria sombra: 

a escravidão por dívida no Brasil contemporâneo, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004. MARTINS, 

José de Souza. Fronteira: A degradação do outro nos confins do humano. São Paulo: HUCITEC, 1997. 
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tem em torno de 34.510 habitantes, o que significa – pelos números de Zangarini – que para 

cada grupo de 34 pessoas, uma é portadora do vírus HIV8. 

Diante desse quadro, contendo diversos aspectos a serem analisados, este trabalho 

centra-se na investigação da constituição do “novo” espaço, que viria a se chamar Juara. Esse 

espaço, foi (re)ocupado por meio da aprovação de um projeto privado designado para a 

colonização, no ano de 1971, em plena Ditadura militar9, dirigido pela SIBAL – Sociedade 

Imobiliária da Amazônia, com a compra de 35.114 ha de terras denominadas Gleba Taquaral, 

que ficavam localizadas no município de Porto dos Gaúchos, a aproximadamente 50 Km da 

área que viria a se chamar Juara. Essas terras eram de propriedade de Valdemar Sprang, 

residente em Londrina, cujo título era fruto de requerimento de terras devolutas do Estado, 

datado de 1940. A SIBAL foi uma das muitas empresas10 que se instalaram no norte de Mato 

Grosso e em outros estados da Amazônia Legal11 na época da Ditadura militar, 

particularmente nos governos de Emiliano Garrastazu Médici – 1969 a 1974, e Ernesto Geisel 

– 1974 a 1979, dois momentos de governos militares que servem de base política para situar e 

                                                 
8  http://sistemas.aids.gov.br/imprensa/Noticias.asp?NOTCod=66291, acessado em 20/08/2007. 
9 A Ditadura brasileira foi um período de governo que durou de 1964 a 1985, iniciou-se com o golpe civil-militar 

de 1964 e durante seus sucessivos governos contou com a participação não só de militares, mas, também de 

parcelas de grupos civis como as de alguns empresários, industriais, latifundiários, comerciantes e magistrados, 

por isso, a escolha considerada mais pertinente da utilização do termo golpe civil-militar. Ver: FERREIRA, 

Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs.). O Brasil Republicano. O tempo da ditadura: regime 

militar e movimentos sociais em fins do século XX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. REIS, Daniel 

Aarão, RIDENTI, Marcelo, MOTTA, Rodrigo Patto Sá (orgs). O golpe e a ditadura militar - 40 anos depois 

(1964-2004).Bauru: Edusc, 2004. FICO, Carlos. Como eles agiam, os subterrâneos da Ditadura Militar: 

espionagem e polícia política. Rio de Janeiro: Record, 2001. FICO, Carlos. Além do Golpe, versões e 

controvérsias sobre 1964 e a Ditadura Militar. Rio de Janeiro: Record, 2004. 
10 Entre algumas outras empresas que se instalaram no norte de Mato Grosso podemos destacar: SINOP - 

Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná, que foi responsável pela área que hoje é conhecida com o mesmo 

nome, a cidade de Sinop, e a INDECO – Integração, Desenvolvimento e Colonização responsável pela área de 

colonização da cidade de Alta Floresta . Ver: GUIMARÃES NETO, Regina Beatriz. A Lenda do Ouro Verde: 

política de colonização no Brasil contemporâneo.
 
Cuiabá: UNICEN, 2002, e SOUZA, Edison Antônio de. 

Sinop: História, Imagens e Relatos. Um estudo sobre a sua Colonização. Cuiabá: EdUFMT, 2004.
 

11 A área designada por Amazônia Legal aparece em 1953 pelo governo de Getúlio Vargas que criou a 

Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA). Legitimava-se sua criação 

justificando-se a promoção e o desenvolvimento da produção agropecuária e a integração da área à economia 

nacional, pois as áreas incorporadas nessa denominação eram consideradas isoladas e subdesenvolvidas. Em um 

primeiro momento, faziam parte da Amazônia Legal os Estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, 

Amapá, Pará, Tocantins, o oeste do Maranhão e parte de Mato Grosso. Após a divisão do Estado de Mato Grosso 

– 1977/1978 – com a criação do Estado de Mato Grosso do Sul, o restante das áreas que ficaram sob a jurisdição 

do Estado de Mato Grosso e que ainda não faziam parte da Amazônia Legal, ou seja, as abaixo do paralelo 16, 

foram incorporadas também ao território considerado Amazônia Legal. “Contudo, ao fazer menção ao “território 

amazônico” “[...], tem-se em vista apreender sua constituição a partir das práticas sociais, permitindo pensar o 

território no seu papel ativo e compreendido a sua dimensão simbólica.” (GUIMARÃES NETO, 2005, p.543). 

Vale também destacar que a designação se mostra desde a sua criação ligada a interesses políticos. Discuti-se no 

momento, com a tramitação de dois projetos no Congresso, a retirada de alguns estados, inclusive o Mato 

Grosso, da legislação da Amazônia Legal, alegando que a vegetação desses estados não é formada, em sua 

maioria, por Floresta Amazônica, e a atual legislação que rege a Amazônia Legal, argumenta-se, leva produtores 

rurais ao prejuízo. Ambientalistas, no entanto, temem que, com a retirada do Estado de Mato Grosso da 

Amazônia Legal, a degradação das matas se agrave ainda mais. 
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analisar as políticas de ocupação e controle do território amazônico, fundamentais para 

contextualizar o objeto desta pesquisa. 

As empresas privadas contavam com o apoio e aprovação dos órgãos federais, como 

a SUDAM – Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia, o INCRA – Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária, e, ainda, com os Bancos do Brasil e BASA – 

Banco da Amazônia S.A., órgãos respectivamente de planejamento, execução e financiamento 

dos projetos e planos que o Governo Federal, com o apoio dos Governos estaduais, 

desenvolvia no setor rural do Brasil. A justificativa era a de que se necessitava “integrar para 

não entregar” o Brasil aos interesses e à cobiça de estrangeiros12, e criar condições para que 

áreas consideradas vazias e economicamente atrasadas pudessem se incorporar ao país na 

arrancada rumo a um país “próspero e desenvolvido”. No Governo de Médici se fez a 

apresentação do 1º PIN – Plano de Integração Nacional, anunciado dentro do PND – 

Programa Nacional de Desenvolvimento, como política que tem o objetivo de “[...] incorporar 

vastas áreas e populações marginalizadas no processo de desenvolvimento e integrar as 

estratégias de desenvolvimento do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Centro-Sul, [...] reduzir os 

desequilíbrios regionais e, através da criação de novos pólos, descentralizar o 

desenvolvimento”. 13 

Nesse Plano também se apresentaram os projetos de construção das rodovias federais 

na Amazônia, como a Transamazônica, propagada como “uma vereda aberta no Nordeste para 

a colonização de enorme vazio demográfico e o início da exploração de potenciais até então 

inacessíveis” 14, e a Cuiabá-Santarém. Essas rodovias foram pensadas como os “caminhos” 

que tornariam possíveis a instalação e consecução dos vários projetos apresentados após o 

PIN, como o PROTERRA – Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à 

Agroindústria do Norte e Nordeste (1971/1978), o PRODOESTE – Programa de 

Desenvolvimento do Centro-Oeste (1972/1974) e o POLAMAZÔNIA – Programa de Pólos 

Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (1974). 

                                                 
12 Os governos da Ditadura sempre ressaltavam que o Brasil era cobiçado por inúmeras empresas estrangeiras, 

inclusive algumas já explorando a Amazônia, e que era preciso a sua efetiva ocupação para manter a integridade 

e as riquezas dessas áreas sob o domínio brasileiro. Contudo, segundo algumas denúncias, como as do deputado 

Algir Lorenzon, existiam grandes extensões de terra exploradas por estrangeiros na Amazônia nos governos 

militares recebendo vantagens e incentivos federais. Ver a publicação do discurso de Algir Lorenzon em: “A 

Exploração da Amazônia – Projeto Jarí –“ Deputado Algir Lorenzon – Assembléia Legislativa do Rio Grande 

do Sul – 1979. Ainda sobre a presença de estrangeiros na Amazônia ver: Revista Realidade edição especial - 

Amazônia, outubro de 1971 e Revista de Cultura VOZES, nº 9, 1976.  
13 Fragmento retirado da apresentação do documento – Colonização da Amazônia – PIN – Brasília, outubro de 

1972, Reinhold Stephanes. Biblioteca do NERU – Núcleo de Estudos Rurais e Urbanos, UFMT. 
14 Idem, ibidem.  



 21 

Houve, assim, um aparato de órgãos e programas para viabilizar a ocupação efetiva 

da Amazônia Legal, que recebeu o nome de “Operação Amazônia”, tendo como objetivo 

maior, segundo os preceitos do Estado, levar o progresso e o desenvolvimento à área e, 

conseqüentemente, contribuir para o desenvolvimento do país. 

 

A SUDAM e o BASA, através de incentivos fiscais e crédito 

subsidiado, ofereceram vantagens irrecusáveis para os empresários do Sul-

Sudeste se instalarem na Amazônia. Centenas de empresas, atraídas pelos 

“incentivos-fiscais”, pelas terras abundantes e de baixo custo, e pelo crédito 

farto e barato, apresentaram projetos à SUDAM, dos quais muitos foram 

aprovados.[...] A iniciativa privada teria incentivos fiscais, terras abundantes 

e baratas, crédito favorecido (BASA e Banco do Brasil), ficando com as 

atividades rentáveis. O Governo Federal teria atribuição de fornecer a infra-

estrutura e de desenvolver a pesquisa básica (BARROZO, 2008, p. 20). 

 

A tônica de todos os projetos e propostas apresentadas pelo Governo Federal era o 

projeto de um “Brasil Grande”, capaz de manter o país entre as nações com os mais elevados 

patamares de desenvolvimento, e de construir uma sociedade avançada, tônica que se 

apresentou sempre envolta em discursos com um alto teor ufanista. 

 O projeto apresentado pela colonizadora SIBAL para Juara foi um dos aprovados pela 

SUDAM, nas áreas de atuação do PIN, e contou com o apoio técnico e financeiro do INCRA 

e do Banco do Brasil. 

 

 Em Juara o processo se iniciou com a divisão em lotes e a compra de 

propriedades com carência de três anos e prazo de 10 anos para pagar, a juros 

de 8,0% ao ano. Fazia parte do pacote de financiamento o fornecimento de 

recursos para a construção da casa da família e para o custeio da primeira 

lavoura na nova propriedade, sendo exigido como requisito que a área a ser 

adquirida fosse superior a 25 alqueires e que o produtor deixasse intocada a 

floresta em pelo menos 50,0% da propriedade. Essas condições eram 

bastante atraentes para os interessados em se estabelecer na região [...]. No 

primeiro semestre de 1973 foi dado início à execução do referido plano de 

colonização, com a construção de uma estrada com 50 00 km de extensão, 

ligando Porto dos Gaúchos à mesma, seguida do levantamento topográfico 

das suas águas e da subdivisão dos lotes rurais, com área média de 50,0 

alqueires cada, sendo então demarcadas as respectivas divisas e abertas as 

estradas secundárias de acesso a eles (Gênese do Município, Plano Diretor 

Municipal de Juara, 2006). 

 

O processo acima descrito, das terras compradas pela SIBAL e revendidas para 

agricultores, foi denominado como de Colonização; a empresa e os agricultores que 

compraram os lotes financiados por ela, respectivamente, como colonizadora e colonos. São 

termos utilizados dentro da concepção dos governos militares, e que trazem uma herança 
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histórica que sinaliza suas estratégias e práticas. Os termos colonização, colonizador e colono 

são utilizados nesses empreendimentos, tanto pelos governos como pelas empresas 

colonizadoras, carregados de positividade, trazendo a idéia de colonização como sinônimo de 

progresso e civilização. Como disse Foucault é preciso rachar as palavras, buscar o fio 

condutor que as significam, para também entender sua utilização em diferentes momentos 

históricos15. Nessa pesquisa “não rachar” essas denominações significaria a não percepção 

delas como práticas de poder, e a conseqüente perda do entendimento de que elas também 

fazem parte do próprio processo. Como bem analisa Bosi (1992, p.377) acerca do conceito de 

colonização (a colonização portuguesa), que embora não seja uma análise direcionada ao 

problema específico da chamada “colonização” como estratégia de (re)ocupação de terras no 

tempo presente, nos possibilita refletir sobre a complexidade da utilização do termo: 

 

A colonização é um processo ao mesmo tempo material e simbólico, 

as práticas econômicas dos seus agentes estão vinculadas aos seus meios de 

sobrevivência, à sua memória, aos seus modos de representação de si e dos 

outros, enfim aos seus desejos e esperanças. Dito de outra maneira: não há 

condição colonial sem um enlace de trabalhos, de cultos, de ideologias e de 

culturas. 

 

A colonização carregada de positividade é um processo social complexo, traz 

heranças materiais e simbólicas. Quando governos e empresários agregam a utilização do 

termo aos projetos de (re)ocupação nas terras da Amazônia são para associá-los à colonização 

do Brasil, que, segundo essa ótica, foi colonizado e deu certo, sinalizando os portugueses 

como os agentes que proporcionaram civilização e progresso para a colônia. 

No presente trabalho, continuamos a utilizar o termo colonização e suas derivações, 

porque são os termos empregados pelo Estado e pelas propagandas, por entendê-lo também 

como portadores das práticas que serão aqui analisadas. No entanto, como parte dessa análise, 

há a necessidade de pensá-los quebrando com a sua naturalização. O estabelecimento das 

empresas de colonização na Amazônia Legal, com seus respectivos colonizadores, é 

considerada a chegada do desenvolvimento atrelado ao progresso e à civilização em uma terra 

selvagem. Como mostraremos no decorrer da dissertação, esses termos são utilizados como 

propriedades intransferíveis pelos que deles se apropriam, servindo para a construção de 

identidades e alianças políticas. 

                                                 
15 As considerações realizadas sobre “rachar as palavras” no presente trabalho, tiveram como base as reflexões 

desenvolvidas no artigo Rachar as palavras, ou uma história a contrapelo, de MONTENEGRO, 

PUCRS,v.XXXII, n.1, p.37-62, junho 2006. 
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As práticas de compra e ocupação se configuram experiências sociais ímpares, 

marcadas por alianças multifacetadas entre os governos militares, as empresas privadas e os 

colonos. Ambições e sonhos se mesclam a políticas e metas em uma terra que, para muitos, 

será a terra da promissão, com práticas e relações sendo constantemente repaginadas e 

vivificadas, operadas de diferentes modos dentro do cotidiano dos seus moradores. Uma terra 

de incessantes disputas, onde se constroem heróis, vilões, memórias e espaços. Vivendo nessa 

cidade por vinte e cinco dias, em diferentes três momentos, pudemos perceber como as redes 

de comunicação e silêncio são acionadas para ora dificultar e ora facilitar o acesso a algumas 

informações, pessoas ou documentos. Algumas vezes ficamos receosos com o clima de 

constante vigilância que percebíamos em alguns lugares, marcados por olhares interrogativos 

que tentavam percrustar nossas intenções. Contudo, entrevistar e conviver com migrantes 

oriundos de várias partes do país, que se deslocaram carregados de expectativas, investindo, 

acima de tudo, suas vidas nesses projetos, está sendo uma experiência riquíssima, não só 

profissionalmente, mas, sobretudo, no aspecto pessoal. Como sabiamente disse Calvino, todo 

rito de passagem significa uma mudança de atitude em nossas mentes16. Essa passagem está 

nos possibilitando conhecer aspirações e relações profundas de busca e resistência, 

reveladoras de vivências bem distantes de nossas experiências pessoais. Assim, o desafio de 

escrever uma dissertação tornou-se, acima de tudo, um exercício de aprendizagem, em todos 

os aspectos de nossas vidas.  

Com a aprovação do projeto e minha inserção no mestrado, começamos uma 

investigação mais ampla do tema proposto. O primeiro passo nessa investigação era entender 

como se arquitetavam os projetos privados chamados colonização, e quais os mecanismos que 

os tornavam viáveis. Para esse primeiro diagnóstico, era preciso conhecer o que se discutia 

sobre o tema colonização contemporânea em Mato Grosso e, mais amplamente, nos estados 

que compõem a Amazônia. Para quem quer adentrar o tema, uma rica bibliografia já 

produzida pelo assunto se descortina. No âmbito da sociologia, autores como Otávio Ianni 

(1979), José de Souza Martins (1980, 1997), José Vicente Tavares dos Santos (1978), Otávio 

Guilherme Velho (1979) e João Carlos Barrozo (2002, 2008)17, exploram o estudo dos planos 

                                                 
16 CALVINO, Ítalo. A palavra escrita e a não-escrita. In: FERREIRA, Marieta de Moraes e AMADO, Janaína 

(orgs), Usos e abusos da História Oral. 8.ed. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006, p.141. 
17Cabe destacar que João Carlos Barrozo é especialista em Sociologia Rural, pertencente ao quadro docente do 

programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, além de 

pesquisador e Coordenador do Núcleo de Estudos Rurais e Urbanos – NERU. Em alguns dos seus estudos sobre 

colonização ele analisou algumas áreas de Mato Grosso onde foram implantados projetos de colonização oficial 

sob o encargo dos próprios órgãos federais. Ou seja, a chamada colonização oficial, diferentemente do projeto de 

colonização implantado em Juara e em outras cidades, onde o estabelecimento ficava a cargo de uma empresa 

particular. Para saber mais sobre colonização oficial em algumas áreas de Mato Grosso, Ver: CASTRO, Sueli 
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e projetos governamentais de colonização dentro de uma concepção de expansão das 

fronteiras agrícolas e do capitalismo, destacando o encontro de diferentes temporalidades 

nesses territórios de fronteira e a concentração de terras nas mãos dos grandes proprietários 

rurais, além dos conflitos gerados nesses espaços tão complexos e plurais. Na geografia, 

Ariovaldo Umbelino de Oliveira (1989, 1997) conduz discussões de como os espaços são 

dinamizados para a consecução das novas políticas, explorando também a ilegalidade, a 

expropriação e a violência nas áreas de colonização. No campo da antropologia, os trabalhos 

de Neide Esterci (1983, 1987) são fascinantes na busca de se observar as relações de trabalho 

articuladas pelas grandes empresas, os conflitos e disputas construídos pelo modelo de relação 

com a terra a partir desse período. Alfredo Wagner (1981, 1993, 1995), também antropólogo, 

prioriza enfocar a militarização da questão agrária e reflete como as políticas ditatoriais 

operacionalizavam suas ações dentro dessas novas relações agrárias, além de estudar os 

antagonismos sociais existentes na Amazônia. Todos esses autores possuem trabalhos 

riquíssimos e extensos relacionados à ocupação recente da Amazônia. Em diferentes 

momentos do trabalho, esses e outros estudos com os quais dialogamos se tornarão 

efetivamente visíveis. 

Na historiografia, a exploração do tema colonização relacionada à Amazônia é mais 

recente. Os trabalhos da historiadora Regina Beatriz Guimarães Neto (2000, 2001, 2002, 

2003, 2005, 2006, 2007, 2008) provocaram deslocamentos metodológicos dentro da temática, 

deslocamentos estes que permitiram a ela estudar o tema colonização no território amazônico, 

especificamente focalizando algumas cidades das partes norte e nordeste do estado18, no 

âmbito do projeto político dos governos militares. Este projeto político passava pela repressão 

e controle dos movimentos sociais no campo. Ela os estudou como uma efetiva política de 

Estado em parceria com as empresas privadas e estruturada como política de controle dessas 

áreas de terra, selecionando os trabalhadores que teriam acesso a terra, reprimindo outros que 

não possuíam nenhum bem econômico. Os trabalhadores das áreas de colonização foram 

construídos e representados como um tipo de “colono ideal”, agricultores familiares do Sul e 

Sudeste do país que eram estimulados a venderem suas terras e migrarem para a Amazônia. 

 

Foi o pequeno proprietário empobrecido do sul que se constituiu no 

tipo ideal de colono para as empresas colonizadoras da Amazônia, 

sobretudo na fase de implantação dos projetos, uma vez que, depois, o 

                                                                                                                                                         
Pereira, BARROZO, João Carlos, et.al. A Colonização Oficial em Mato Grosso: “a nata e a borra da 

sociedade”. Cuiabá: EdUFMT, 2002 e JOANONI NETO, Vitale. Fronteiras da Crença: Ocupação do Norte 

de Mato Grosso após 1970. Cuiabá: Carlini & Canieato Editorial: EdUFMT, 2007, pgs-125-153. 
18 Na parte norte as cidades de Alta Floresta e Juína; na parte nordeste as cidades de Vila Rica e Confresa. 
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mercado de terras ficava aberto a “investidores mais caros”. [...] Sem 

dúvida, o colono que vinha do sul podia, na maioria das vezes, comprar um 

lote ou pagar uma parte dele à colonizadora com o dinheiro obtido da venda 

de sua antiga propriedade, que se localizava em terras mais valorizadas. 

Portanto, se por um lado o colono era o agricultor pobre, aquele que tinha 

muita “precisão” e que era capaz de se sujeitar à desolação que, nos 

primeiros tempos, o lugar apresentava, sofrendo aí toda sorte de infortúnios, 

por outro lado, era ele quem podia investir, além da sua força de trabalho, 

um pequeno capital na “terra mais larga da Amazônia” (GUIMARÃES 

NETO, 2002, p.106-108). 

 

Além dessa discussão inovadora, a mesma autora trabalhou um aspecto ainda pouco 

explorado dentro do tema “ocupação recente da Amazônia”, ou seja, a “análise das práticas 

sociais e culturais que instituem e organizam os novos espaços urbanos, investigando os 

códigos reguladores de conduta e as práticas e estratégias políticas que se enunciam em 

termos de poder e dominação”. E procurando evidenciar “ as práticas de homens e mulheres 

que se contrapõem às normas, que se reapropriam de espaços e maneiras de viver, 

diferenciadas daquilo que os aparelhos produtores das normas e regras sociais defendem, 

mesmo não se situando fora do campo onde os controles se exercem” (GUIMARÃES NETO, 

2008, p.4-5). 

Outros historiadores, trabalhando diferentes recortes espaço-temporais de Mato 

Grosso, ou diferentes aspectos da colonização, produzem também debates muito ricos, como 

os trabalhos de Edison Antonio de Souza (2004) e Vitale Joanoni Neto (2007), ampliando 

brilhantemente o campo das discussões e análises19. 

O tema “colonização em Mato Grosso”, também tem sido ricamente trabalhado em 

excelentes pesquisas e trabalhos acadêmicos no âmbito da História, com algumas dissertações 

e teses sendo posteriormente publicadas em forma de livros ou artigos. Essas produções se 

devem especialmente aos programas de Pós-Graduação da Amazônia20 que possuem ricos 

debates sobre o tema. Em outras cidades do Brasil e, em especial, no Sul e Sudeste é um tema 

ainda não muito visível, mas que vem despertando gradativamente muito interesse, já se 

encontrando algumas dissertações e teses que o discutem, inclusive com uma das primeiras 

                                                 
19 SOUZA, Edison Antônio de. Sinop: história, imagens e relatos. Um estudo sobre a colonização. Cuiabá: 

EdUFMT, 2004, traz, entre outras discussões bastante interessantes, uma análise sobre o discurso de progresso 

elencados pelas colonizadoras. Já o trabalho de JOANONI NETO, Vitale. Fronteiras da Crença: Ocupação do 

Norte de Mato Grosso após 1970. Cuiabá: Carlini & Canieato Editorial: EdUFMT, 2007, entre outros aspectos 

destaca o estudo que ele faz das práticas religiosas no espaço das novas cidades que vão surgindo em Mato 

Grosso. 
20 Pode-se destacar os programas de Pós-Graduação em História das Universidades Federais: do Pará, nas linhas 

de “História e Natureza e Trabalho”, “Cultura e Etnicidade”; a linha de pesquisa “Migração, trabalho e 

movimentos sociais na Amazônia” do Programa de pós-graduação em História da Universidade Federal do 

Amazonas; e a linha de pesquisa "Territórios e fronteiras: temporalidades e espacialidades", do programa de Pós-

Graduação em História de Mato Grosso, trabalham com o tema colonização da Amazônia.   
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realizadas no assunto, a dissertação de mestrado de João Mariano Oliveira, que estudou a 

cidade de Sinop, na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 

São Paulo21, e com trabalhos muito instigantes como a tese de doutorado de Carla Monteiro 

de Souza, com o título “História, Memória e Migração: processos de territorialização e 

estratégias de inserção entre migrantes gaúchos radicados em Roraima”, defendida na 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul22. 

A temática abrangida, como já assinalada anteriormente, situa-se no quadro de um 

período ainda muito controverso do debate Historiográfico no Brasil, os anos da Ditadura 

Militar, o que torna o tema ainda mais instigante e desafiador. Falar da colonização de Juara é, 

antes de tudo, vislumbrar uma prática política civil-militar para a ocupação da Amazônia, que 

foi realizada através dos pilares fundamentais utilizados pelos governos da Ditadura, 

principalmente a propaganda e os discursos ético-morais23. As empresas colonizadoras 

contavam com incentivos fiscais e com todo aparato disposto pelo Governo através dos 

projetos e órgãos para comprarem terras a preços atraentes e revendê-las através de longos 

financiamentos a agricultores, financiamentos que também contavam com o apoio dos 

créditos concedidos pelos bancos a serviço do Governo. Além do aparato financeiro a 

disposição desses empresários ser bastante atraente, existia a propaganda e os discursos do 

Governo Federal que, juntamente com a disponibilização dos recursos financeiros, se 

tornavam potentes catalisadores, atingindo agricultores em dificuldades financeiras, mas 

também toda sorte de indivíduos que procuravam uma oportunidade de enricar.24  

A idéia de se reorganizar o Brasil demograficamente, direcionando a uma ocupação 

do Centro-Oeste e Norte do Brasil, já havia sido posta em prática por Getúlio Vargas nos anos 

                                                 
21 Dissertação de mestrado - A esperança vem na Frente: Contribuição ao Estudo da Pequena Produção em 

Mato Grosso – O Caso SINOP. São Paulo: FFLCH-USP, 1982. 
22 Tese de Doutorado - História, Memória e Migração: processos de territorialização e estratégias de 

inserção entre migrantes gaúchos radicados em Roraima, Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul, 2004. 
23 Utilizo a concepção do historiador Carlos Fico (2004), que coloca o projeto Global de repressão e controle da 

Ditadura não só englobando a espionagem e a polícia política, tradicionalmente citadas, “mas também a censura, 

a propaganda política e o julgamento sumário de pretensos corruptos.” (Grifo nosso). 

Os discursos “ético-morais” legitimam esses pilares de repressão e controle, na medida em que são utilizados 

para justificar uma “utopia autoritária”, isto é, “a idéia de que os militares eram, naquele momento, superiores 

aos civis em questões como patriotismo, conhecimento da realidade brasileira e retidão moral.” D´ARAÚJO, 

Maria Celina et al.(int. e org.). Visões do golpe: a memória militar sobre 1964. Rio de Janeiro: Relume-

Dumará, 1994.p.9. 
24 Conhecendo alguns dos primeiros moradores da cidade é fácil constatar que não eram só agricultores do Sul 

que buscaram uma terra de promessas, mas do Nordeste, do atual Mato Grosso do Sul ou mesmo de outras partes 

de Mato Grosso. Também não eram só agricultores que vinham em busca de uma vida melhor, foram muitos os 

indivíduos ligados à construção e ao comércio, além de profissionais liberais como médico e contabilista. 

Entrevistamos a viúva do primeiro médico da cidade de Juara, Alvorina Machado Antunes, e Evaldo Rogério 

Heitmann, que foi para a cidade trabalhar na contabilidade dos grandes fazendeiros que compraram terras em 

Juara. 
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de 1940, no projeto denominado a “Marcha para o Oeste”. A política pretendida com a 

“Marcha para o Oeste” era interligar os “vazios demográficos” do Centro-Oeste e da 

Amazônia Meridional, integrando-os ao território nacional e tornando-os produtivos para o 

mercado nacional e internacional (BARROZO, 2008)25. Para efetivar essa proposta de 

ocupação dos “vazios”, foram criadas as chamadas Colônias Agrícolas Nacionais. Em Mato 

Grosso foi criada a Colônia Agrícola de Dourados, no sul do estado, que atraiu milhares de 

migrantes pobres oriundos de Minas Gerais, do interior de São Paulo e principalmente dos 

estados do Nordeste. A “Marcha para o Oeste” foi muito difundida nas propagandas 

patrocinadas pelo Governo de Vargas, e serviu de inspiração para as propagandas utilizadas 

pela Ditadura Militar. Contudo, essa inspiração sempre foi negada pelos coordenadores das 

propagandas realizadas pelos governos militares26. 

Apesar da idéia de ocupação dos “espaços vazios” não ter sido uma criação dos 

Governos de Médici e Geisel, sem dúvida é na Ditadura Militar que ela se tornará pilar de 

sustentação para diversas práticas efetivas e significativas de ocupação em áreas da Amazônia 

Legal, ainda que diversos projetos não tenham saído do papel e outros tenham custado a vida 

de inúmeros migrantes em condições pouco viáveis, como a própria Transamazônica (que até 

hoje somente uma parte é realmente transitável). Os militares retomam e se apropriam das 

idéias pregadas por Getúlio Vargas e as colocam dentro de outro projeto muito mais 

ambicioso; tornando sua utilização sem dúvida singular. 

 

A idéia que já vinha de Getúlio Vargas, de “integração dos espaços 

vazios”, respalda-se agora, de fôlego novo, nas noções de Integração e 

Segurança do regime militar. Conquistar a Amazônia deixa de ser 

simplesmente uma questão de luta por melhores condições de vida e 

realização pessoal do colono, para ser, sobretudo, uma contribuição do 

cidadão à nação (GUIMARÂES NETO, 2002, p.48-49). 

 

Mato Grosso, no projeto apresentado pelos governos militares para a ocupação do 

interior do Brasil, aparece como espaço fundamental para a ocupação dirigida, sendo loteadas 

                                                 
25 “Desde o início de seu governo, Getúlio Vargas explicitou em seus discursos a preocupação com o Centro-

Oeste e a Amazônia, áreas que, na concepção do Presidente, precisavam ser integradas ao Brasil, necessitando, 

para isso, de uma política de povoamento e de viabilização da infra-estrutura. Na primeira fase de sua gestão, o 

governo Vargas criou a Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), com 

objetivos modestos, [...] a não ser por algumas ações pontuais, a SPVEA pouco fez para a região amazônica” 

(BARROZO, 2008, p.17-18). Ver: LENHARO, Alcir. Em nome do progresso: a colonização em Mato Grosso 

nos anos 40 e 50. São Paulo: jul.1983. Relatório de pesquisa. Mimeografado; e CARDOSO, F.H.; MULLER, G. 

Amazônia:expansão do capitalismo. São Paulo: Brasiliense, 1977.  
26 Para uma análise sobre a utilização da retórica de Getúlio Vargas para o controle do território brasileiro, Ver: 

LENHARO, Alcir. A nação em marcha In: Sacralização da política. Campinas: Papirus, 1986 e 

GUIMARÃES NETO, Regina Beatriz. Alta Floresta: da riqueza da terra à lição de conquista In: A Lenda 

do Ouro Verde: política de colonização no Brasil contemporâneo. Cuiabá: UNICEN, 2002. 
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grandes áreas no estado, com a instalação de um grande número de projetos privados. O 

número de pessoas que se deslocam para o estado e para o Vale do Arinos na década de 1970 

e 1980 demonstra que os projetos recebem grande contingente de migrantes (ver tabela nº 1). 

Incentivados pela propaganda de terras férteis e mais baratas, patrocinada pelo Governo e 

pelas colonizadoras, muitos indivíduos decidem investir nesses projetos. As propagandas, sem 

dúvida, são extremamente sedutoras, pois, atingem os anseios e necessidades mostrando um 

caminho possível para a solução. Mas considerá-las sedutoras não é desconsiderar que os 

indivíduos que se deslocam escolhem nesses projetos investir. Esses indivíduos sabem que 

precisam, dentro da lógica mercadológica que se instala na política agrícola, de propriedades 

mais extensas, angariando, assim, maiores condições de produção. Muitos vivenciam 

realidades de perdas gradativas de suas terras e a impossibilidade de competirem com 

propriedades agrícolas mais capitalizadas e mecanizadas. 

E mesmo que toda esta estrutura de avanço de práticas capitalistas, com o aumento de 

grandes propriedades agrícolas altamente mecanizadas, exerça influências em suas vidas, os 

agricultores familiares não podem ser vistos como os agentes passivos do processo de 

colonização, os que somente foram manipulados e enganados pela propaganda de terras 

abundantes e prósperas, que, de fato, muitas vezes se apresentou enganadora ou limitada27. O 

que não queremos deixar de destacar é que estes agricultores-migrantes, ao escolherem se 

inserir nesses novos projetos pactuam das promessas contidas neles, investem, articulam 

espaços e estratégias dentro dessas novas terras, promovem e negociam alianças, modificando 

esses “novos” espaços, criando novas histórias. Portanto, ao olharmos para essas “novas” 

áreas que irão se formando em Mato Grosso, procuramos investigá-las como processos 

complexos, amalgamados de múltiplas possibilidades. Observando como os indivíduos 

exercem suas táticas, estratégias, fugas e resistências. 

O historiador, para trabalhar nessas observações, precisa olhar o cotidiano como 

substancial fonte de análise de novas reflexões históricas, entender que o estudo da ocupação 

recente da Amazônia é um “imbricado jogo das redes sociais”, que está dentro de um quadro 

de avanço do capitalismo, que transforma as relações do local e que implementa novas formas 

                                                 
27 A propaganda do Governo e das colonizadoras ressalta a fertilidade da terra, no entanto, poucas áreas eram 

efetivamente próprias para a agricultura. As fotos com grandes plantações de café são imagens recorrentes nos 

relatos dos primeiros moradores, mas, o café durou em média quatro anos em Juara, obrigando os agricultores a 

abandonarem rapidamente esse tipo de cultura. Esta constatação podemos perceber nos relatos de C.J.L e M.M, 

transcritos no 2º capítulo. É preciso sublinhar que a propaganda aparece muitas vezes nos relatos dos primeiros 

moradores de Juara como o fator responsável pela decisão de migrar. No entanto, sabemos que os fatores que 

levam a essa decisão são múltiplos, e que a propaganda produzia uma resposta a esta multiplicidade, não sendo, 

portanto, a única responsável pela vinda das primeiras famílias migrantes para Juara, mas uma grande 

catalisadora.  
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de produção, novos tipos de relações de trabalho, mas, não se limita a essa estrutura, e nem 

pode ser considerado sua conseqüência natural. 

O capitalismo avança sobre a realidade agrícola e, conseqüentemente, as relações e 

práticas serão agora todas pautadas na lógica do capital. Porém, ao olharmos para a 

implantação dessas novas cidades de ocupação recente em Mato Grosso, de forma complexa, 

não podemos deixar de analisá-las como escolhas políticas de específicos governos que 

incentivaram e criaram alianças que proporcionaram a (re)ocupação da Amazônia, e que os 

indivíduos e empresários que se deslocaram para esses projetos também “anunciaram suas 

escolhas”, negociaram e produziram deslocamentos dentro do plano encontrado. Para essa 

maneira de enfocar esses processos de (re)ocupação os deslocamentos metodológicos e 

analíticos realizados pelos historiadores foram fundamentais. Segundo Guimarães Neto (2008, 

p.17-18): 

 

As pesquisas que focalizam o território amazônico parecem ter dado 

uma importância exorbitante ao jogo das estruturas e ao padrão de produção 

capitalista, centrado no modelo de crescimento econômico. Essas abordagens 

privilegiam processos sociais maciços, em que, mesmo dando-se relevância 

às diversas categorias de trabalhadores rurais e relacionando-as às áreas 

produtoras de agronegócios (pecuária, lavoura, indústria) e de mineração, 

ainda assim, as análises deduzem e compreendem os conflitos e as 

resistências submetidas a uma forte lógica mecanicista do operar social. 

Não quero com isso propugnar uma liberdade de ação dos atores, 

desconsiderando as regras normativas a que se encontram submetidos. Pelo 

contrário, tendo em vista esse universo poliédrico – território amazônico – as 

histórias narradas, ao transitarem pelas experiências dos personagens e 

grupos focalizados, levando-se em conta os fragmentos de relatos orais e 

escritos, tornam-se indicadoras de comportamentos e atitudes de homens e 

mulheres, que anunciam suas escolhas no imbricado jogo das redes sociais. 

Nestas, aparecem estabelecendo negociações importantes que direcionam 

suas vidas, sem que isto implique necessariamente uma ruptura com os 

sistemas normativos mais gerais. 

A prática histórica postulada, nesse aspecto, não rejeita a análise do 

conjunto da sociedade, mas interessa-se pela situação vivida pelos agentes 

sociais, identificando as estratégias e táticas utilizadas, as imagens e 

símbolos que acionam conscientemente ou não28. Esta abordagem visa 

recuperar variáveis sociais e culturais mais complexas, agregando às 

investigações um grande número de fatores, acontecimentos, situações 

vivenciadas, desafios e enfrentamentos. 

 

As novas cidades que irão surgir no norte do Estado de Mato Grosso (ver tabela nº 

2), no final do século XX, são desdobramentos desses processos de colonização. Esses 

processos iniciam-se na fundação das glebas no início dos projetos, glebas que se 

                                                 
28 Revel, 1998, p.15-38. 
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transformam rapidamente em distritos, que também em pouco tempo são emancipados e 

transformados em cidades. Havia um interesse das colonizadoras em viabilizar a emancipação 

destas áreas para que se transformassem rapidamente em cidades, pois, assim, o ônus da 

manutenção e da gerência deixava de ser de responsabilidade da colonizadora e passava a ser 

da administração municipal. O processo que leva essas terras a passarem de gleba para distrito 

e, depois, de distrito para cidade em Juara se deu em 10 anos. 

Apesar de ricos trabalhos terem sido realizados sobre o tema, inclusive alguns aqui já 

citados, o objeto de análise selecionado visa a contribuir historiograficamente ao estudar as 

alianças que se formam neste “novo” espaço. Estas alianças criam um legado que torna 

colonizadores e pioneiros29 representantes “legítimos” dessas áreas, e são utilizadas ainda 

para a construção de entidades políticas que atuam no cenário regional e que se legitimam 

através dessa herança. Alianças essas que só são possíveis porque se colocam em uma 

temporalidade e espacialidade específica (1º capítulo), sendo imprescindível para mostrar essa 

singularidade o recorte temporal selecionado, que abarca o período de 1971-2008, período 

que se inicia com a compra pela SIBAL dos primeiros hectares de terras destinadas à 

colonização, e vai até os dias atuais, onde as alianças estabelecidas nos primeiros tempos 

geraram configurações políticas no âmbito do Estado de Mato Grosso e até mesmo no âmbito 

nacional. 

As alianças em Juara têm sua gênese no momento em que a tríade Governo-

Colonizador-população chega a esses “novos” espaços (2º capítulo). O legado e a aliança 

feitos entre esses três agentes gravitam em torno de um projeto que coloca a integração e o 

desenvolvimento do país como objetivos maiores de governo, que legitimam e conclamam 

empresários e cidadãos de “bem” 30 a unirem esforços em torno dos projetos apresentados. 

Com a utilização da propaganda de um “Brasil Grande”, que precisava dos esforços de todos 

para alcançar o pleno desenvolvimento, os empresários que se dirigiam para essas áreas foram 

                                                 
29 A denominação pioneiro, assim como a de colonizador, indica no discurso oficial aqueles que chegaram com o 

signo do trabalho, do progresso e do avanço, e é utilizada com uma elasticidade temporal impressionante nesta 

cidade, moradores das décadas de 70 e 80 e até mesmo 90 se autodenominam pioneiros. 
30 As palavras bem e mal foram utilizadas nos discursos militares para demarcarem os “amigos” e ‘inimigos” do 

sistema de governo, respectivamente. Como sinônimos da denominação “de bem”, temos também a utilização de 

patriotas, colaboradores e cidadãos; já como sinônimos “do mal” temos os adjetivos subversivos, comunistas e 

agitadores. Os governos militares utilizaram durante todo o tempo a noção de guerra permanente, e, para isso, o 

conceito de inimigo é bastante precioso. “A introdução da noção de “inimigo objetivo” é muito mais decisiva 

para o funcionamento dos regimes totalitários que a definição ideológica das respectivas categorias” (ARENDT, 

1989, p.474). A Ditadura brasileira não pode ser comparada com os regimes totalitários estudados por Arendt, 

pois são movimentos que possuem especificidades distintas, mas os estudos de Arendt contribuem para a 

reflexão da utilização pela Ditadura do termo “inimigos” como estratégia de governo. Os governantes militares 

inseriam na concepção do termo indivíduos que de diferentes maneiras, não compactuavam ou simplesmente 

questionavam algumas ações do Governo da Ditadura, tida, assim, a utilização do conceito um aspecto bastante 

elástico. 
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considerados os novos “bandeirantes” das riquezas do interior do Brasil, e os colonos, os 

brasileiros corajosos e desbravadores, verdadeiros patriotas a serviço da construção de um 

Brasil melhor. 

Mas a formação da cidade não se limitou a essa aliança. Os projetos de colonização 

possibilitaram, como já dito, a formação de lideranças políticas locais, que nós chamamos de 

um segundo momento de alianças na cidade, entre Governo-pioneiros-população (3º capítulo). 

Esse segundo momento se dá no embate entre os muitos que disputam o título de pioneiro, 

tendo os vencedores o “direito” de utilizá-lo. Assim, os vencedores desses embates se 

autodenominam e são reconhecidos como os representantes legítimos de um passado pioneiro 

de construção, luta e valentia. Se, em um primeiro momento, essas entidades representantes 

do “legado da origem”, utilizam esse “direito” de falar em nome dos interesses do Brasil, 

dentro do projeto de Nação pensado pelos militares, com o passar dos anos produzem um 

“direito” regional, se colocam como “a nova civilização de brasileiros que aprendeu desde 

cedo a importância de ser pioneiro”, e ganham gradativamente expressiva força política no 

âmbito local, estadual e nacional. 

O legado de origem significa um conjunto de valores previamente fabricados e ditos 

recebidos31 que representam obstinação, valentia e coragem, e que passa a ser, nesse segundo 

momento de alianças, fundamental para particularizar alguns indivíduos e suas famílias. 

Através desse legado, esses indivíduos aparecem como os personagens que, desde os 

primeiros anos na cidade, contribuíram para o seu desenvolvimento e progresso. Possuir esse 

legado também significa ter o direito de se utilizar e transmitir uma herança de pioneirismo, 

realizado pela fabricação dos discursos da história fundacional da cidade e figurando como 

um de seus ilustres personagens. Os representantes desse legado se intitulam como 

representantes legítimos de uma “região” que, segundo eles, “precisa” defender seus 

interesses econômicos e sociais porque é abandonada pelas políticas estaduais. 

No segundo momento da aliança, os que se colocam como pioneiros utilizam uma 

estratégia de poder para a construção de uma carreira política. Buscaremos analisar como 

esses grupos que se autodenominam e disputam espaços vivenciam seus embates e como 

manipulam a construção de uma memória. Observando, ainda, como fabricam seus discursos 

e práticas e como a população vivencia essas alianças, quais são suas estratégias de ação, 

reação e escapulidas. Nosso objeto de estudo nos permitirá, assim, estudar a disputa pelo 

                                                 
31 Os que utilizam os “legados de origem” elaboram uma retórica de defesa aos interesses da cidade com a 

inspiração advinda da retórica recebida e fabricada pelos governos militares no que se refere a “defesa” do país.      
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legado de uma herança pioneira, que é material e abstrata, que se infiltra no cotidiano, nas 

manifestações culturais e na educação de uma nova geração. 

A cidade está marcada por essa disputa. Há a percepção de que é importante estar 

ligado de alguma forma aos vencedores dos títulos de pioneiros, construindo-se, assim, 

identidades e papéis dentro dessas relações. 

Estes legados, construídos no decorrer dos anos 1970 e 1980, e que ganham 

gradualmente mais forças nos anos de 1990 e 2000, fomentam as relações hoje em Juara. Na 

política, “elegendo” vereadores, prefeitos, deputados estaduais, repercutindo no governo do 

estado e alçando cadeiras no Senado Federal. A construção de uma memória oficial e coletiva, 

fabricando as narrativas dos seus próprios heróis, é ainda marcada pela disputa dos “pioneiros 

dos primeiros tempos”, em legados que se conduzem através de um “poder simbólico” 32 e de 

uma “herança imaterial” 33 que legitima os “representantes” da cidade. Os “pioneiros” são 

muitas vezes considerados heróis e condutores da história da cidade, por isso possuidores de 

saberes que os tornam únicos e lhes dão “aptidões” para representar a cidade e os seus 

interesses. 

O discurso do legítimo representante acaba não ficando incorporado só ao espaço 

geométrico da cidade de Juara. Ele é um espaço móvel, pois, está inserido dentro de um 

discurso que constrói uma “região” denominada “nortão” 34. A construção desse espaço 

móvel e abstrato, que se justifica na necessidade de união das cidades do norte de Mato 

Grosso em torno de interesses “comuns”, ganha cada vez mais força no cenário político do 

estado. Os seus “herdeiros” e conseqüentemente sucessores, na maioria das vezes membros de 

suas próprias famílias, moldam os discursos através dos anos aos novos interesses econômicos 

e políticos que surgem, utilizando a chave do pioneirismo que os legitima e que os tornam 

portadores de uma especialidade. Ao mesmo tempo, a população elege, propaga e apóia esses 

representantes, busca estar próxima dos que detêm esses legados e também procura participar 

na construção desse pioneirismo. A população constrói suas estratégias de resistências, 

                                                 
32 Conceito utilizado por BORDIEU, Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1989.  

“O poder simbólico é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles 

que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem.” (BORDIEU, 1989, p.7-8).  
33 Conceito utilizado por LEVI, Giovanni. A Herança Imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do 

século XVII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. Levi analisa a construção de uma “legitimidade 

política de um mediador local”, que transmite o seu modo de pensar o poder e o prestígio para seu filho, como 

uma espécie de herança imaterial.  
34 Termo utilizado por vários segmentos sociais para demarcar as “especificidades” do norte do Estado de Mato 

Grosso em comparação ao restante do estado. O termo é comumente utilizado na construção de um discurso 

defensivo dos que se consideram seus legítimos representantes, e que coloca as áreas geográficas com uma 

história de luta constante contra as adversidades naturais que representa a “selva” e contra o descaso 

governamental. O Nortão é acima de tudo uma conclamação, que “encapa” ações e propostas voltadas para o 

interesse de políticos e empresários dessas áreas. 
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principalmente através da fabricação de identidades, e reconstrói as memórias do passado com 

as necessidades do presente, de forma intencional ou não.  

Para a discussão dessas alianças e seus desdobramentos, analisar as políticas públicas 

implementadas pela Ditadura Militar em relação à ocupação e integração da Amazônia torna-

se fundamental. Esta será, então, a proposta do primeiro capítulo da dissertação. Com os 

deslocamentos teóricos já realizados pelos historiadores dentro da análise do tema, parto da 

concepção de que essas ocupações não são apenas conseqüências do avanço do capitalismo, 

onde, assim, a decisão pela colonização ficaria subordinada ao viés econômico, mas penso-as 

como efetivas práticas de poder, escolhas e alianças que se desdobram em relações sociais, 

culturais, políticas e econômicas, com propósitos e especificidades bastante definidos. Sendo 

assim, é imprescindível discutir a colonização de Juara dentro de uma política governamental 

da Ditadura, que, como outras cidades do Mato Grosso, foi fundada por uma empresa 

colonizadora que, incentivada pelo projeto desenvolvimentista do governo federal, instalou-se 

na área. Um projeto inserido dentro das estratégias políticas nacionais para o setor agrícola, 

que foi legitimado na integração e no desenvolvimento de um “Brasil potência”, que, nessa 

concepção, precisava reorganizar sua ocupação geográfica e social para o “desenvolvimento 

pleno da nação”. 

Para discutir essas políticas que se desdobram na cidade, faz-se necessário analisar os 

discursos e propagandas exercidas pelos governos militares e pelas colonizadoras, pois são 

pilares de sustentação de uma política de controle utilizada por ambos. Procuro refletir como 

se arquitetavam as propostas dos governos militares para a Amazônia, como foi a construção 

e o manejo dos discursos e propagandas para incentivar e atrair empresários e colonos para 

essas respectivas áreas. 

Para que a discussão proposta no primeiro capítulo se efetive, utilizamos os conceitos 

de Carlos Fico (2004) que define como alguns dos pilares de sustentação da Ditadura a 

propaganda e os discursos ético-morais, possibilitando analisar a utilização desses pilares na 

(re)ocupação da Amazônia, dentro de uma política global do governo, de controle de 

territórios e indivíduos. Além dos conceitos de Fico, utilizamos as análises de Heloíza Matos 

(2004) que dentro da ótica da Comunicação Social discute a simbologia dos discursos de 

Médici, analisando o suporte ideológico que compunha os discursos e as propagandas 

patrocinadas pelo Governo. Utilizamos também as análises sobre memória da Ditadura, de 

Aarão (2004), buscando entender como “determinados exercícios de memória têm sido 

empreendidos, a lógica interna, as incoerências e as fraturas” (AARÃO, 2004, p.30). Ainda no 

primeiro capítulo, empregamos os estudos de Foucault sobre governamentalidade, dentro de 



 34 

uma concepção de microfísica do poder (1979), que nos possibilitou discutir como os 

governos da Ditadura vão instrumentalizar a direção do governo, objetivando êxito na relação 

entre segurança, população e Estado. 

Além desses aportes teóricos, fizemos uso das análises de alguns autores que tratam 

especificamente sobre o tema colonização da Amazônia, como as de Otávio Ianni (1979), 

quando afirma que a colonização nos moldes que foi concebida e praticada pelos governos da 

Ditadura é uma Contra-Reforma Agrária, pois, ao construir com as empresas privadas 

alianças de exploração das áreas a serem colonizadas, seleciona e direciona estas terras aos 

colonos que tinham como adquirir pequenos lotes, impedindo que a terra seja redistribuída 

para agricultores familiares descapitalizados. 

Os principais documentos utilizados no primeiro capítulo foram os discursos e as 

propagandas utilizadas pelos presidentes Médici e Geisel. Os governos militares tinham uma 

grande preocupação em publicar livros, através da Imprensa da Presidência, com coletâneas 

de discursos oficiais e aberturas de palestras, material que se tornou muito rico para as 

análises sobre os discursos e as propagandas desse período35. Alguns desses livros foram 

encontrados na Biblioteca Nacional e outros, adquiridos em sebos. Selecionamos também 

despachos e pronunciamentos do presidente Geisel, encontrados no acervo do CPDOC – 

Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil, da Fundação 

Getúlio Vargas. Utilizamos, ainda, alguns documentos do acervo da DSI – Divisão de 

Segurança e Informações do Ministério da Justiça, no Arquivo Nacional, na cidade do Rio de 

Janeiro36, e os Projetos e Planos de Governo publicados, como o I Plano Nacional de 

Desenvolvimento (1972-1974), a Colonização da Amazônia – Plano de Integração Nacional 

(1972) e o II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979), que permitiram a análise das 

diretrizes básicas e planos detalhados do governo de Médici e Geisel37. 

O Vade Mecum agrário do INCRA (1978) e a coletânea de legislação e 

jurisprudência agrária e correlata do NEAD – Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento 

Rural, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, foram importantes documentos que nos 

possibilitaram conhecer e acompanhar a mudança da legislação agrária no decorrer do recorte 

temporal estudado. As revistas que circulavam na década de 1970, como a Veja, Manchete e 

Realidade, também foram imprescindíveis como fontes de estudo, algumas encontradas na 

Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, e outras adquiridas em sebos de diversas cidades do 

                                                 
35 Os principais livros utilizados foram: O Jogo da Verdade (1969), Nova Consciência de Brasil (1970), 

Tarefa de Todos Nós (1971) e Nosso Caminho (1972). 
36 Documentos da série Questões fundiárias. 
37 Todos adquiridos em sebos de diferentes partes do Brasil. 
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Brasil38, nos permitindo acompanhar a repercussão e a propaganda dos projetos elencados 

para a Amazônia pelo governo e pelas empresas privadas. Não esquecendo de destacar a 

utilização dos jornais, valiosos para analisarmos a repercussão da implantação dos projetos 

governamentais e as dificuldades e conflitos elencadas nas áreas destinadas pelo governo para 

algumas dessas implantações. Os jornais foram selecionados em dois riquíssimos acervos, o 

primeiro, do NDIHR – Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional da UFMT, 

onde foram pesquisados alguns jornais do Estado de Mato Grosso; o outro, o arquivo da Folha 

de São Paulo, onde procuramos observar a repercussão dos projetos fora do âmbito estadual. 

No segundo capítulo, exploramos a originalidade das alianças que se iniciam em 

Juara, observando como a colonizadora desenvolve seus trabalhos na área a ser “colonizada”, 

quais os discursos e as práticas que são estabelecidas nesse começo, entre colonizador e 

colonos, como se constroem e se “realimentam” nas relações entre Governo e população. Para 

essa discussão, o conceito de “poder simbólico” foi essencial para a compreensão da 

construção das relações e do legado de representatividade que o colonizador exerce. Os 

estudos de Foucault sobre poder e verdade e sobre a análise de discursos (1979) são utilizados 

nesse capítulo para a reflexão sobre a construção dos discursos do colonizador como estatuto 

político, buscando perceber quais as estratégias ativadas na representação dessas falas, quais 

os regimes de verdade que ele constrói e que existem dentro das relações de poder 

vivenciadas na cidade, quais os mecanismos utilizados para legitimá-lo, e como os discursos 

são produtores das práticas de construção de verdade e poder do colonizador-desbravador. O 

estudo de Raul Girardet (1987) foi utilizado neste capítulo para a discussão da narrativa 

legendária, que se exerce com uma função explicativa do mito político presente na cidade de 

Juara. Também foi importante discutir a construção da idéia de região exercida pelos atores 

sociais envolvidos nesses projetos. Os estudos de Pierre Bourdieu (1989), Milton Santos 

(1996, 2001) e Janaína Amado (1995) se colocam como substanciais para questionarmos as 

construções e a utilização do entendimento do espaço denominado Amazônia. Utilizamos 

também Certeau (2006) e Beatriz Sarlo (2007) para analisarmos as práticas de espaço e os 

trabalhos de rememoração dos envolvidos nessa aliança político-cultural. 

Os documentos utilizados no segundo capítulo foram os diversos discursos dos 

autodenominados pioneiros e colonizadores, encontrados em revistas, documentos oficiais e 

apostilas educacionais, todos do acervo da Biblioteca Municipal de Juara. Utilizamos também 

a revista Nortão Adentro, que circula gratuitamente pela cidade de Juara, e a revista RDM 

                                                 
38 Através do Portal Estante Virtual tem-se acesso a mais de 1000 sebos de todo o Brasil. 
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com circulação no Estado de Mato Grosso. Outra fonte bastante interessante utilizada nesse 

capítulo são os sites de notícias e de comentários políticos que existem em Juara e na capital 

do estado, Cuiabá. Sites como os da rádio Tucunaré, Show de Notícias e Difusora Juara, todos 

esses da própria cidade, e o RD News, de Cuiabá, que, quase que diariamente, trazem 

discursos, debates e opiniões sobre o cenário político da cidade em estudo e do Estado de 

Mato Grosso de forma geral. Para uma análise desses documentos retirados de jornais e 

revistas, impressos ou não, utilizamos como referencial teórico os estudos de Tânia Regina de 

Luca (2008), que mostram a importância da análise dos jornais e periódicos, tanto como 

objeto, como quando fonte de estudo, observando características como materialidade e 

organização interna, assim como a análise do grupo responsável pela publicação, os seus 

principais colaboradores, a sua destinação e seus financiamentos. Utilizamos também os 

relatos de memória de alguns dos primeiros moradores da cidade, analisando a fabricação de 

uma memória oficial, mas também o que escapole dessas narrativas vigiadas de um começo 

uniforme. Aqui, as entrevistas são transformadas em documentos com o cuidado de serem 

analisá-las em suas especificidades históricas. Os estudos de Verena Alberti (2004, 2005), 

Marieta de Moraes Ferreira e Janaína Amado (2006) e Antonio Torres Montenegro (1994, 

2006), serviram de baliza para operacionalizar as análises dessas entrevistas, entendendo a 

utilização de entrevistas nos trabalhos historiográficos como uma metodologia de trabalho 

pertinente para levantar fontes orais, que, juntamente com outras fontes, proporcionaram 

análises úteis para o objeto, não sendo, portanto, utilizadas como mera exemplificação. 

Os estudos de Paul Ricoeur (2000), Beatriz Sarlo (2007) e Michael Pollak (1989) 

contribuíram para trabalhar com a análise do que as muitas memórias da cidade escolhem 

esquecer, e para fundamentar uma crítica aos testemunhos selecionados. Analisamos, 

juntamente com estas entrevistas, as biografias e livros produzidos em homenagem a alguns 

cidadãos denominados pioneiros e outros livros dedicados ao colonizador da cidade, 

observando a construção dessas narrativas que se colocam como destinos manifestos de seus 

personagens, recheada de histórias de coragem, luta e, principalmente, êxito. 

No terceiro capítulo analisamos as disputas de discursos e memórias que permeiam 

as relações sócio-culturais na cidade de Juara. Observamos como se dá a construção e o 

embate das memórias dos autodenominados pioneiros e da idéia de região denominada 

“nortão”, que são utilizadas nessas disputas. Observamos também os diversificados discursos 

que interagem nos múltiplos tempos e espaços da cidade, e que alimentam o segundo 

momento de aliança em Juara, agora entre Governo-pioneiros-população. Utilizamos como 

documentos os discursos dos que disputam o título de pioneiro em vários veículos de 
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comunicação, principalmente os jornais e revistas digitais, além dos sites de órgãos 

governamentais. A bipolaridade política formada em Juara e os que almejam ser os 

representantes legítimos da cidade também são analisados neste capítulo, assim como as 

estratégias de construção de uma história utilizadas pelos dois grupos políticos da cidade, que 

são: a revista produzida para a cidade, chamada Nortão Adentro, e o Centro Cultural Savoine, 

onde nasceu meu interesse pelo tema. 

Neste capítulo, tornou-se fundamental a continuidade da discussão sobre a construção 

da idéia de região e de herança imaterial, utilizando os conceitos de Bourdieu e Levi, assim 

como a utilização das reflexões de Foucault sobre discursos. 

Durante todo o trabalho de pesquisa, os conceitos de representação e apropriação 

utilizados pelo historiador Roger Chartier (1990) serão balizadores das práticas que 

procuraremos analisar na cidade. Observando como os indivíduos de diferentes modos e em 

diferentes espaços e tempos vivem “uma determinada realidade social”, que é construída e 

“dada a ler”, percebendo que o mundo social é composto de discursos revestidos de 

intencionalidades que não são de forma alguma neutros, pois produzem estratégias e práticas 

diversas, que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, a legitimar um determinado 

projeto. Esses conceitos foram imprescindíveis para investigarmos as muitas representações 

culturais que concorrem na cidade de Juara, os signos utilizados nessas representações e as 

estratégias de imposição, assim como as muitas apropriações que os indivíduos fazem dessas 

representações, as táticas de utilização, as práticas e leituras que os indivíduos utilizam para 

manipular os múltiplos signos existentes. 

Os estudos de Edward Said (1990, 1995) também contribuíram para a confecção de 

todo o trabalho de pesquisa. Ao estudar como se dá construção do Orientalismo pelo 

Ocidente, ele nos possibilitou pensar como é realizada a construção da região “amazônica” e 

do “nortão”, sempre exercidas em contraposição a outras áreas, além de contribuir para 

perceber como é construído o discurso de autoridade para falar em nome da cidade. 

Possibilitou, ainda, perceber todos os aspectos culturais envolvidos nessas construções, o 

caráter instrumental e persuasivo, formador de juízo e tradições que elas possuem. Além de 

sua contribuição para a problematização do recorte de estudo escolhido, ao expor como 

selecionou e recortou o que analisar dentro de uma massa documental. 

O estudo do tempo presente, campo historiográfico onde se localiza o trabalho, 

utiliza as análises da memória com a intenção de refletir sobre alguns aspectos do passado. A 

memória analisada no trabalho dos historiadores é entendida como um trabalho do presente, 

porquanto o individuo que rememora seleciona, mediatiza e organiza as lembranças que ele 
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declara de acordo com suas vivências e experiências do presente. Mas os relatos utilizados 

para as análises de memória são fontes sem dúvida especiais, porque são utilizadas como 

“instrumento importante no sentido de possibilitar uma melhor compreensão da construção 

das estratégias de ação e das representações de grupos ou indivíduos nas diferentes 

sociedades” (FERREIRA, 2002, p. 330) em um passado recente ou nos dias atuais. No 

entanto, não são isentas dos questionamentos feitos pelos historiadores, assim como os 

realizados em outras fontes distintas. 

 

Diante disso, é necessário lembrar sempre que, em primeiro lugar, a 

história do presente é, antes de tudo, história. Independente das suas 

especificidades, objetivos, métodos e fontes, os desafios da história do 

presente não são essencialmente diferentes dos da história do período 

anterior. (Bernstein; Milza, 1999, p. 127). [...] A natureza e a diversidade das 

suas fontes, assim como a amplitude da sua documentação, permitem, ao 

historiador, realizar os cruzamentos e as verificações correspondentes para 

estabelecer suas conclusões. Ainda que provisórias, tais explicações 

plausíveis são uma grande contribuição ao cenário desordenado de 

acontecimentos do tempo presente [...] (PADRÓS, 2004, p.203-204). 

 

 

Os desafios que se apresentam para o historiador, ao produzir explicações em um 

tempo tão próximo dos acontecimentos, eventos e personagens, acontecem porque ao 

conviver com os seus testemunhos e também com as fontes que estão sendo produzidas e 

analisadas em suas pesquisas, ele se vê muitas vezes em confrontos entre as versões dos 

atores políticos que vivenciam episódios e eventos e a interpretação de seu objeto de estudo. 

Para enfrentar estes desafios é preciso ter em mente que os depoentes falam de um lugar 

diferente do seu (FERREIRA, 2008)39. Enquanto estes narram sua vida destacando ou 

selecionando o que revelar, o papel dos historiadores é produzir um conhecimento específico, 

com regras e métodos definidos. Se a originalidade da História do tempo presente é analisar o 

que ainda não está encerrado, o que está ainda emergente, ela não deixa de estabelecer as 

conexões com o passado. “Nesse sentido, o tempo presente exige, mediante pressupostos 

teóricos, o dimensionamento, a hierarquização e a contextualização dos eventos, assim como 

sua inserção no processo histórico e sua relação com ele” (PADRÓS, 2004, p.204). 

A reavaliação da relação passado e presente nos trabalhos de História, a partir das 

últimas décadas do século XX, revalidam o testemunho individual como material 

apropositado para análises historiográficas. Independentes das fontes serem ou não orais, 

                                                 
39 Entrevista com a professora Drª Marieta de Moraes Ferreira para a Revista Eletrônica História em 

Reflexão: Vol.2, n.3 – UFGD, Dourados Jan/Jun 2008. 
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pertencentes a períodos mais antigos ou mais recentes, questionamentos precisam ser 

operados, de diferentes maneiras, sobre o que falam, de onde, porque e como são produzidos, 

ou ainda quando e como se apresentam, questionamentos gerais que o historiador fabricará 

em seu ofício. Além desses questionamentos gerais, outros muitos questionamentos e 

reflexões específicas se imporão em um trabalho que tenciona ser pertinente no campo da 

produção historiográfica. No entanto, assim como os outros documentos, a construção dos 

documentos orais também exige um constante estado de alerta. É preciso não utilizar os 

relatos apenas como confirmação ou exemplificação de dados já recolhidos pelos documentos 

escritos, ou ainda torná-los ferramentas para construir uma “história redentora” construída 

muitas vezes sem um questionamento das fontes, vitimizando ou glorificando os relatos 

selecionados. O historiador precisa utilizar os relatos como caminhos de análises, não como 

fontes inquestionáveis. Ao escutarmos os relatos dos entrevistados em Juara percebemos 

como a proximidade com os entrevistados exige que a vigilância do historiador precise ser a 

todo tempo acionada, para impedir que os testemunhos não fiquem esvaziados de críticas. O 

trabalho dos historiadores, que explora as relações entre memória e história, sublinha as 

construções produzidas pelas memórias, pelos testemunhos e pelos depoentes, e analisa essas 

construções, estando a todo tempo desatando suas múltiplas representações e práticas de 

vivência, entendendo que o arrumar das memórias, intencional ou não, são também ricos 

elementos para uma investigação, pois, relevam as muitas pregas, complexas e silenciosas, 

resistentes e astutas das multifacetadas relações sociais. Assim, 

 

A linha historiográfica que explora as relações entre memória e 

história rompe com uma visão determinista que limita a liberdade dos 

homens, coloca em evidência a construção dos atores de sua própria 

identidade e reequaciona as relações entre passado e presente ao reconhecer 

claramente que o passado é construído segundo as necessidades do presente. 

Ainda que baseada nas fontes escritas possibilita uma maior abertura, capaz 

de neutralizar, em parte e indiretamente, as tradicionais críticas feitas ao uso 

das fontes orais, consideradas subjetivas e distorcidas. Ao esquadrinhar os 

usos políticos do passado recente ou ao propor o estudo das visões de mundo 

de determinados grupos sociais na construção de respostas para os seus 

problemas, essas novas linhas de pesquisa também possibilitam que as 

entrevistas orais sejam vistas como memórias que espelham determinadas 

representações. Assim, as possíveis distorções dos depoimentos e a falta de 

veracidade a eles imputada podem ser encaradas de uma nova maneira, não 

como uma desqualificação, mas como uma fonte adicional para a pesquisa 

(FERREIRA, 2002, p.324). 

 

Em especial, podemos destacar os estudos contemporâneos da ocupação recente da 

Amazônia, tema que ganha cada vez mais destaque na sociedade, não só nacional como 



 40 

internacionalmente, freqüentando diariamente a casa dos indivíduos através da TV, dos 

jornais e das manifestações de diferentes grupos sociais. O tema ganha uma amplitude de 

perspectivas distintas, às vezes até antagônicas. É nesse contexto que se torna imprescindível 

o trabalho de pesquisa do historiador, que produzindo desconstruções e desnaturalizações 

através de novas leituras, com ressignificados múltiplos e complexos de tempo e espaço, 

utiliza os relatos de experiências dos atores sociais dessas cidades e entrecruza-os com 

documentos oficiais e privados produzidos e veiculados na época estudada, procurando 

revelar significados nas múltiplas memórias presentes nesses acontecimentos. 

Analisando as leituras do passado no presente, seus signos, suas invenções, seus 

olhares, os aspectos sociais e políticos diluídos nas representações e apropriações culturais 

dos atores sociais, busca-se dentro do território da memória, o que pulsa na experiência-

rememoração de vida, nos sonhos e dificuldades, e que coexistem com a história oficial, 

entoada como verdade legitimadora de uma necessidade ufanista de progresso. Caso trabalhos 

mais complexos de análise não sejam produzidos, a história oficial apregoada pelos 

colonizadores e governos, a “história” do “progresso e do desenvolvimento”, pode acabar 

sendo a única “voz” que prevalecerá sobre as “histórias” das áreas recentemente (re)ocupadas 

na Amazônia. 

O trabalho com as fontes orais e outras fontes escritas torna a narrativa reveladora de 

experiências singulares em suas múltiplas vivências, “lendo” os muitos significados, as muitas 

permissões e censuras do que se relata, fazendo da memória um caminho de descobertas e 

possibilidades, contemplando práticas sociais e políticas emaranhadas nas memórias e 

apropriações diversas. Não tendo como objetivo construir unilateralidades ou dualidades 

simplistas, mas análises inquiridoras de recortes espaços-temporais, vistos de maneira 

complexa, ambígua e fascinante. 

O que impressiona, é que muitos dos aspectos vivenciados nas áreas recém 

(re)ocupadas na Amazônia são desconhecidos de um grande números de indivíduos 

brasileiros, e no que se refere à dinâmica humana de conflitos e mortes, o desconhecimento é 

ainda mais aterrorizante. A Revista Realidade, em outubro de 1971, produziu uma edição 

especial sobre a Amazônia, e nela colocava como justificativa a importância do alerta desse 

desconhecimento. Segundo a Revista, o fato de que a opinião pública do país achasse que os 

estrangeiros pudessem roubar a Amazônia, mas não tivesse sequer uma noção razoável sobre 

suas dimensões territoriais e sua história, era chocante. A Revista encomendou na época uma 

pesquisa nos estados de São Paulo, Porto Alegre e Rio de Janeiro e constatou que: 
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 67% das pessoas acreditavam que a Amazônia estava ameaçada de cair sob 

controle estrangeiro. E, ao mesmo tempo: 

 46% pensavam que a Amazônia tinha menos de 30% da área do país (tem 

59,4%); 

 61% julgavam que a Transamazônica passava dentro ou perto de Manaus (são tão 

distantes quanto o Rio de São Paulo). 

Hoje, muitos brasileiros ainda estão completamente alheios às dinâmicas humanas e 

ocupacionais praticadas na Amazônia, ou sabem de forma bastante resumida sobre alguns 

aspectos que assistem na TV. O tema “Colonização da Amazônia”, no período ditatorial, 

quando investigado em alguns Arquivos de História do Sul e Sudeste do Brasil causa 

estranheza, e algumas vezes é tema encaminhado para pesquisas nos acervos do período 

colonial, numa alusão à colonização do Brasil por Portugal, nas décadas de 1500, criando, 

inclusive, situações constrangedoras, onde é preciso insistir com os funcionários que essa 

política de Colonização existe e foi efetivada no período mencionado, o da Ditadura no Brasil. 

Uma pesquisa, se feita hoje, com o mesmo tipo de perguntas realizadas pela Revista 

Realidade em 1971 nas mesmas três capitais, não teria resultados tão diferentes. Os brasileiros 

continuariam afirmando que a Amazônia sofre ameaças da cobiça estrangeira, saberiam falar 

dos problemas das queimadas e do desmatamento, mas desconheceriam questões importantes 

sobre as suas relações humanas e históricas. Mesmo na própria Amazônia o conhecimento 

superficial ou limitado sobre as dinâmicas sociais vivenciadas nessas áreas de ocupação 

“recente”, continua impressionando. 
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CAPÍTULO 1 - A CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO POLÍTICO PARA O BRASIL – 

INTEGRAÇÃO, SEGURANÇA E DESENVOLVIMENTO 

 

 

“Muito do que se tem sobre a Amazônia e o norte de Mato 

Grosso no senso comum, (sertão, fertilidade da terra, selvagem, 

inóspito, fartura), é produto de uma elaboração cultural” (JOANONI 

NETO, 2007). 

 

 

1.1 – EM BUSCA DE UMA ALTERNATIVA – MIGRAR PARA JUARA 

 

O que impulsiona os muitos brasileiros, que saem das zonas agrícolas para as zonas 

urbanas, do Norte e Nordeste para o Sul e o Sudeste do Brasil, e do Brasil para outros países? 

A escolha de migrar para Juara, ou para outras áreas, se analisada mais detalhadamente, revela 

uma complexidade desconcertante que impede generalizações simplistas. Pois, ao estudarmos 

em uma escala microscópica essas migrações observaremos que elas estão mergulhadas em 

especificidades, e que se analisadas nesse tipo de escala, produzem reflexões profícuas, 

trabalhadas com análises mais profundas de um recorte espaço-temporal observado. “A 

manipulação deliberada desse jogo de escalas sugere uma paisagem totalmente diferente, ao 

mesmo tempo em que uma outra idéia da representatividade de um caso local” (REVEL, In: 

LEVI, 2000, p.35). Para termos acesso a essa nova “paisagem” que proporciona outras formas 

de ver a gênese da cidade de Juara, iniciada com a migração de agricultores familiares para as 

terras que passariam a ter esse nome, não se pode partir de uma análise com esquemas 

geradores prontos, mas procurando pensar de forma interacional a sua formação. 

Muitos dos agricultores que migraram para Juara se encontravam estrangulados 

financeiramente em suas pequenas propriedades, vivenciavam uma lógica capitalista onde 

possuíam cada vez menos recursos para competir com as grandes propriedades agrícolas, mais 

mecanizadas e produtivas. Diante de uma nova realidade econômica de crescente 

mecanização agrícola, eles precisavam estabelecer algumas escolhas. Nessa lógica capitalista 

de produção agrária, muitos acabam não conseguindo manter propriedades pequenas, vendem, 

arrendam e se tornam empregados em empresas mais capitalizadas ou migram novamente em 

buscas de um novo recomeço. As famílias que vieram para Juara buscavam uma alternativa, 

comprar terras em áreas distantes das áreas em que viviam, terras mais extensas, subsidiadas 
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pelo governo através de longos parcelamentos e créditos agrícolas, que se apresentavam 

dentro de um projeto de colonização de uma empresa privada, a SIBAL. A proposta do 

presente capítulo é analisar essas escolhas através dos muitos fatores que inter-

relacionadamente os migrantes vivenciavam no recorte espaço-temporal selecionado. A 

análise de múltiplos fatores é preciosa para o estudo em questão, pois, nos permite entender as 

alianças de poder que se formam, as memórias oficiais e transmitidas que se perpetuam no 

espaço da cidade, e as múltiplas formas de relações que vivenciam, e que estão atreladas a 

aspectos tanto políticos e econômicos como aos sociais e culturais. 

Os projetos de (re)ocupação da Amazônia fazem parte de uma política de controle 

dos governos da Ditadura militar. A política agrária planejada para o Brasil se apresentava 

como agroindustrial para o Centro-Sul, Industrial-agrícola para o Nordeste e agropecuária 

para o Planalto Central e para a Amazônia. Os governos incentivaram os projetos de 

colonização como o modus operandi para a implantação de contingente populacional e núcleo 

agropecuário na Amazônia, criando-lhes meios e gerindo-lhes recursos. Os projetos e 

propagandas investiram maciçamente em um discurso que correspondesse a “necessidade” 

dos agricultores familiares de buscar terras maiores, férteis, e apresentando-as como a 

oportunidade de transformar agricultores familiares em donos de seu próprio sustento.  

Contudo, mesmo considerando o alto poder sedutor dos discursos e das propagandas 

que envolvem os projetos de colonização, não podemos sublinhar somente o teor das 

promessas contidas na propagação desses projetos como os únicos elementos significativos na 

decisão de migrar, concluindo uma análise de via simples de causa e efeito. Os trabalhadores 

sem a terra e agricultores familiares empobrecidos que buscam esses projetos optam em 

consolidar uma parceria nessa empreitada, e essa opção redefiniu “papéis” no cenário sócio-

político que passaram a vivenciar, através da articulação de estratégias, metas e objetivos 

dentro das relações no “novo” espaço. Para investigarmos os desdobramentos que envolvem 

essas opções, far-se-á necessária uma análise que valorize um número maior de fatores, 

concebendo os indivíduos como agentes sociais ativos, estabelecendo suas próprias buscas, 

inserindo-os com suas táticas, artimanhas e expectativas, não previstas no planejamento, que 

acaba modificando-os ou transformando-os, e que são reveladas no cotidiano das relações 

citadinas, nas alianças, negociações e resistências que estabelecem. 

Não existe uma resposta pronta e única sobre a escolha de migrar, e nem uma relação 

uniforme de causa-efeito, pois são compostos os fatores que influenciam nessa decisão. Mas 

não é a intenção da presente pesquisa listar os múltiplos fatores de cada membro das famílias 

que chegaram nos primeiros anos em Juara. É imprescindível discutirmos os fatores que 
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exerceram influência em todos os indivíduos que para Juara migraram. Fatores que se inserem 

dentro da dinâmica histórica da formação de Juara, fazem parte da política estatal patrocinada 

pelos governos, que incentivavam a ocupação dos espaços considerados livres da Amazônia, 

com a utilização de dois pilares do governo da Ditadura: as propagandas e os discursos.  

Os grupos sociais que se deslocaram para a área que viria a se tornar a cidade de 

Juara, grupos do Sul, Nordeste, Sudeste e da própria Amazônia, eram incentivados pelas 

novas oportunidades de terra e trabalho, nos núcleos de colonização, e escolhiam adentrar em 

projetos que se constituíam em instrumentos políticos de controle ao acesso a terra que 

reelaboravam o mito do Eldorado, indicado como a terra da abundância e da fartura 

(GUIMARÃES NETO, 2006). Um projeto político que se anunciava dentro de um projeto 

maior dos governos de Médici e Geisel, alinhavando segurança, território e população, 

mobilizando a iniciativa privada, vista como instrumento essencial para viabilizar o 

desenvolvimento da Amazônia e do país, e os trabalhadores ávidos por uma terra que 

comportassem seus anseios. Assim, essas migrações não podem ser vistas como resultados 

“naturais” do movimento de populações, “Relacionam-se muito mais a um conjunto de 

práticas organizadoras de políticas de controle e monopólio da exploração da riqueza por 

parte dos grandes empresários e proprietários” (GUIMARÃES NETO, 2006, p.145-146). 

Os espaços reterritorializados no âmbito de novas práticas estão dentro das áreas 

denominadas pelo governo como áreas da última fronteira brasileira, a Amazônia, para onde 

se quer expandir a fronteira agrícola, com as frentes de trabalho patrocinadas pela colonização 

e pelas madeireiras, que de forma desordenada iniciam um processo gradual de 

desmatamento. Essas “novas” frentes de expansão para os projetos de governo são essenciais 

para o desenvolvimento e ocupação efetiva do território brasileiro. Mas a forma como se deu 

o encontro nessa fronteira também deve ser visto em sua dinâmica humana, um lugar, 

segundo Martins (1997),40 de alteridade, do conflito decorrente das diferentes concepções e 

objetivos de vida. Para essas áreas de ocupação recente, deslocam-se grandes empresários, os 

agricultores familiares, trabalhadores sem nenhum recurso, e nelas já se encontravam índios, 

posseiros com suas produções para subsistência, além de antigos seringueiros ou migrantes de 

outrora. 

Desses encontros, tão peculiares e complexos, relações e práticas de diferentes atores 

sociais com objetivos diversos e conflituosos, acontecem. Assim, a noção de fronteira 

utilizada na dinâmica humana dos atores envolvidos nesses encontros pode ser utilizada para 

                                                 
40 MARTINS, José de Souza. Fronteira – a degradação do Outro nos confins do humano. São Paulo: Editora 

Hucitec, 1997. 
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analisarmos as relações multifacetadas em seus aspectos sociais, culturais, políticos e 

econômicos, utilizando o conceito como sugerido por Guimarães Neto (2006), distanciado de 

seu significado geopolítico, instituidor das marcas divisórias dos territórios de Estados-

nações, para ser pensado como prática social e multicultural do processo de reocupação de 

territórios. 

Migrar para Juara se mostrou um caminho de múltiplas oportunidades, propostas 

pelo governo e pelas empresas que encampavam os projetos. Esse “caminho” ia de encontro 

com as dificuldades para se manter em áreas onde o monopólio de terras tornava os pequenos 

produtores “agentes inviáveis” de concorrer com a grande produção das empresas mais 

técnica e economicamente avançadas e respaldadas. Alguns indivíduos, já são provenientes de 

outras áreas, onde o monopólio das grandes empresas já havia se consolidado41. 

Os migrantes que entrevistei saíram à busca de uma terra farta onde eles podiam 

reverter o papel que desempenhavam no quadro econômico-social descrito acima, passando a 

donos de suas próprias terras. Outros vislumbraram nessas áreas uma possibilidade de 

enriquecer, uma possibilidade de recomeço, onde “a sorte pode ser outra”, e outros ainda 

encararam essas terras como uma oportunidade de “vida melhor”, mesmo não sabendo bem 

de que forma essa oportunidade surgiria. 

Assim, essas cidades que se formaram na Amazônia, envolvidas em projetos 

políticos de maior controle social do território brasileiro e dos grupos sociais em busca de 

terras, proporcionaram encontros de distintos grupos sociais, carregando anseios e buscas tão 

diversas. Esses grupos, que se formaram em meio a inúmeros fatores, que entrelaçam não só 

demarcações espaciais mas também muitas camadas de experiências do espaço e tempo em 

suas relações sociais, precisam ser analisados na concepção de uma cidade constituída de 

espaços e vivências multifacetadas, sobrepostas, ambíguas e sinuosas (CERTEAU, 1994). 

                                                 
41 Alguns migrantes que vieram do Sul e que se autodenominam gaúchos ou paranaenses eram na verdade 

oriundos do Nordeste e que tinham já migrado para áreas do norte do Estado do Paraná, como Maringá, 

Londrina e Paranavaí. Esses trabalhadores agrários saem do antigo “Eldorado” norte-paranaense, e atraídos pelo 

mesmo discurso sobre a “Terra da Promissão”, vão agora a busca de outras áreas como o Paraguai, Rondônia ou 

Mato Grosso. Ver: TOMAZI, Nelson Dacio. Construções e silêncios sobre a (re)ocupação da região norte do 

Estado do Paraná, In: GONÇALVES, José Henrique Rollo; DIAS, Reginaldo Benedito. Maringá e o norte do 

Paraná: estudos de história regional. Maringá: Eduem, 1999. 
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1.2 – A LEGITIMIDADE CONSTRUÍDA – “UM BRASIL GRANDE” PARA UM 

“POVO CORDIAL” – GOVERNOS MÉDICI E GEISEL 

 

Desde o início da Ditadura militar brasileira, os militares cultivaram a idéia do golpe 

como uma intervenção necessária e benéfica, em defesa da democracia, dos valores morais da 

família brasileira, contra o comunismo, a corrupção e a desordem pública. A Ditadura é 

colocada como vantajosa para o Brasil, que, segundo o discurso do governo, traz o equilíbrio, 

a ordem e o planejamento necessários para uma nação entrar em um estágio adulto e 

consciente de sua grandeza, e que, por ser viabilizadora desse papel benéfico e ilibado, deve 

ser impedido de qualquer oposição, cabendo a ela sempre julgar o controle “necessário” para 

manter os interesses da nação. 

 

As Forças Armadas nacionais, dentro de sua permanente e elevada 

missão de dar à Nação a segurança de uma vida feliz e tranqüila, não podiam 

continuar alheiando-se a esses movimentos estranhos, o país estava 

lentamente sofrendo uma cisão interna, dividindo-se entre uma minoria 

comuno-subversiva integrada nas instituições e a grande maioria sem 

qualquer participação em sua vida ativa. Essa divisão chegou a tal ponto que 

as instituições políticas não puderam mais assegurar a unidade e a 

estabilidade nacionais, obrigando as Forças Armadas a intervir para 

interromper o processo de subversão e evitar a desagregação e o caos. As 

instituições democráticas não foram assaltadas pelos militares, mas, de fato, 

foram sustentadas pelos mesmos, na hora em que os próprios homens que 

ocupavam o Poder nacional iniciaram a destruição dos mais altos valores da 

nacionalidade. Essa é a verdade revolucionária que precisa ser 

compreendida, e de que não aceito e nem aceitarei contestação (MÉDICI, 

1970)42. 

 

Preocupação fundamental do Governo, também, é e será a da 

preservação do clima da ordem, de paz e de estabilidade que basicamente 

responde pela continuidade do desenvolvimento nacional. Os Órgãos de 

segurança continuarão atuantes, portanto, no combate perseverante, rigoroso, 

mas sem excessos condenáveis, duro, porém sem violências inúteis, pois lhes 

compete agir para salvaguarda das instituições e da ordem pública (GEISEL, 

1974)43. 

 

A doutrina política da “Revolução” fica então definida como a conquista “a todo 

custo e a curto prazo” da integração nacional e da prosperidade, defendendo obstinadamente 

o estilo de vida “democrático” do brasileiro, os valores morais e espirituais sobre os quais se 

assentam o espírito da nacionalidade, da paz social, da perseverança e da valorização da 

                                                 
42 Trecho do discurso proferido na Vila Militar, 21/02/1970. 
43 Trecho do discurso feito aos dirigentes da ARENA, no palácio da Alvorada, em 29 de agosto de 1974. 
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soberania e do prestígio internacional da Nação brasileira. A dinâmica da Doutrina será 

colocada na busca da integração e da prosperidade, e, para isto, gradativamente mobilizaram-

se grandes meios propagandísticos e educacionais elencando as decisões políticas, 

econômicas e sociais para o Brasil, legitimando-as pela necessidade de Integração e 

Segurança Nacional, além de um ascendente progresso econômico. 

No governo de Costa e Silva, segundo governo da Ditadura, de 1967 a 1969, foi 

criada a Lei de Segurança Nacional44 e o Ato Institucional nº 545 que ampliou o poder do 

Presidente da República para conduzir as medidas e objetivos necessários à “Revolução 

Modernizadora” 46, iniciada com o golpe de 1964. Esses novos guias políticos marcaram uma 

nova fase da Ditadura, que prevalecerá nos governos de Médici e Geisel, onde há um controle 

mais centralizado e institucionalizado dos pilares fundamentais47 básicos dos regimes 

autoritários – a censura, a polícia política, a espionagem e a propaganda política -, além dos 

discursos ético-morais que contribuíam para legitimar esses pilares básicos de sustentação da 

                                                 
44 Decreto-Lei criado em 11 de março de 1967, onde se define os crimes que seriam considerados contra a 

segurança nacional e a ordem política e social. Nesse decreto, a segurança interna aparece “integrada na 

segurança nacional” e como combatendo “às ameaças ou pressões antagônicas, de qualquer origem, forma ou 

natureza que se manifestem ou produzam efeito no âmbito do país”. Onde se coloca também que é 

responsabilidade de toda pessoa, “natural ou jurídica”, manter essa segurança, já que ela é fundamental para a 

consecução dos objetivos do governo contra os antagonismos de qualquer espécie. Segundo Fico (2004), com a 

promulgação do Decreto há a criação de uma “guerra interna”, que será utilizada como permanente por todo o 

Governo da Ditadura. 
45 O Ato Institucional nº 5 (AI-5), de 13 de dezembro de 1968, teve seus fundamentos descritos pelo governo 

militar como necessários para preservar os “ideais superiores da Revolução, preservando a ordem, a segurança, a 

tranqüilidade, o desenvolvimento econômico e cultural e a harmonia política e social do País que estão 

comprometidos por processos subversivos e de guerra revolucionária”, na prática ele aumenta o poder do 

presidente da República para intervir no Senado e na Câmara Federal, além de também possibilitar a intervenção 

nos governos estaduais e municipais, e de poder baixar Atos Complementares que sejam necessários aos 

objetivos da Revolução. O AI nº 5 instrumentaliza a aposentadoria de juízes, a cassação de mandatos de políticos 

oposicionistas e acaba com as garantias do habeas-corpus, além de possibilitar o aumento da repressão militar e 

policial. O AI-5 foi o ato mais repressivo institucionalizado pelos integrantes da Linha Dura ou “força 

autônoma”, um grupo de oficiais superiores que consideravam que o Brasil alcançaria seu destino de nação-

potência desde que todos os “inimigos” da nação fossem eliminados. “A linha dura começou como simples 

grupo de pressão e, gradualmente, impôs a tese de que era inevitável um endurecimento do regime” (FICO, 

2004, p.75-76). A utopia da linha dura era extremamente autoritária, pois, para eliminar os inimigos, a prisão, a 

morte, a tortura e o exílio eram ações a serem consideradas, caso houvesse “necessidade”. Ver entrevista de 

Ernesto Geisel no livro Ernesto Geisel, organizado por Maria Celina D´Araújo e Celso Castro, Rio de Janeiro: 

Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1997. 

Apesar da divisão entre Linha Dura e moderados ser simplista, pois, existiam moderados que eram a favor do 

endurecimento do regime e componentes da Linha Dura que não, os termos são utilizados para efeito 

explicativo. No entanto, sabemos serem estas demarcações explicativas limitadas por não darem conta da 

complexidade das características dos grupos dos militares existentes no período em questão. 
46 O termo “revolução modernizadora” é cunhado e utilizado pelos governantes militares para apresentar e 

legitimar os objetivos gerais das ações políticas, econômicas e sociais dos governos da Ditadura militar 

brasileira. A expressão faz parte do elenco de locuções adjetivas e metafóricas utilizadas repetidamente pelos 

militares. 
47 Pilares básicos de qualquer regime autoritário, conceitualizados por Carlos Fico e já destacados na nota 23 da 

introdução. Ver: FICO, Carlos. In: REIS, Daniel Aarão; RIDENTI, Marcelo; SÁ MOTTA, Rodrigo (orgs). O 

Golpe e a ditadura militar – 40 anos depois – (1964-2004). Bauru, SP: Edusc, 2004. 
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Ditadura. Um projeto de controle para o Brasil que tem nos discursos morais uma verdadeira 

“utopia autoritária” 48 como fundamento principal. 

A utopia apresenta a figura do presidente como representando o governo, e este, 

sendo capaz e preparado para levar o Brasil ao pleno desenvolvimento. Os militares, segundo 

essa utopia, possuem valores e saberes que lhe são intrínsecos, como autoridade, firmeza de 

propósito, autenticidade, clareza de atitudes, austeridade, disciplina e hierarquia, que os 

tornam os legítimos “soldados do Brasil”, imbuindo-os, segundo esse pensamento, de 

capacidade de manter o “ímpeto revolucionário”. Ainda segundo essa utopia, o poder de 

decisão se dá no nível hierárquico da prática militar, e o presidente da Ditadura torna-se o 

comandante-chefe, incansável em sua disposição de dar segurança e tranqüilidade para as 

realizações almejadas para o povo49 brasileiro, e em combater a corrupção, que segundo esta 

lógica está instalada nas ações dos civis políticos. Essa crença colocou os militares em um 

patamar de “condições singulares” para decidir os melhores caminhos para o povo brasileiro, 

onde a utilização de um aparato repressivo, coerente e centralizado, se fez “necessário” 

porque foi utilizado em nome de um Brasil próspero e desenvolvido. 

 

Esta utopia assentava-se na crença de uma superioridade militar sobre 

os civis e realizava-se em duas dimensões: a primeira, mais óbvia, podemos 

chamar de “saneadora”, e visava a “curar o organismo social” extirpando-lhe 

(fisicamente) o “câncer do comunismo”; a segunda, de base pedagógica, 

buscava suprir supostas deficiências do povo brasileiro, visto como 

despreparado (para o voto, por exemplo) e manipulável (pelos políticos 

corruptos, digamos) (FICO, In: REIS, 2004, p. 273-274). 

 

Dentro desse projeto de controle para o Brasil, o tema da segurança nacional 

caminhou juntamente com a reconstrução da nação brasileira e o seu desenvolvimento, e 

ambos se apresentaram como meios necessários para que o governo da “Revolução” 

restaurasse a “paz interna”. 

 

Os Governos oriundos da Revolução de 1964, todos eles, procuraram 

ser fiéis ao mesmo ideário político que se tem sintetizado no binômio do 

Desenvolvimento e da Segurança – revivida síntese programática, ao sabor 

                                                 
48 O termo “utopia autoritária” e sua conceitualização são baseados nos estudos de Carlos Fico (2003, 2004, 

2006). Ver nota 23 da introdução. 
49 O termo povo também fazia parte do repertório utilizado nos discursos e propagandas dos militares, e é 

utilizado de forma a transmitir uma idéia de unidade da população em torno de interesses comuns, faz parte da 

estratégia de construção de uma identidade produtora de sentimentos que objetivam sensibilizar os indivíduos 

para os interesses dos agentes do discurso.     
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de modernas conceituações, do lema da bandeira nacional [...] (GEISEL, 

1974)50. 

 

A “Doutrina de Segurança Nacional” 51, instrumentalizada pela ESG – Escola 

Superior de Guerra construiu um discurso que se colocava como uma “nova Doutrina de 

Segurança”, baseada na experiência da guerra na Europa entre países comunistas e 

capitalistas, e que, segundo ela, desejava assegurar o “interesse da pátria” acima de tudo, ou 

seja, alcançar o patamar de potência mundial. Ainda segundo a Doutrina, era preciso, para o 

alcance desse patamar, a eliminação dos “inimigos da nação”, os comunistas. Assim, 

tornaram-se necessárias não só as medidas saneadoras exercidas pelos militares até esse 

momento histórico52 anterior ao Golpe, mas também sua atuação nas funções políticas e 

administrativas, pois, segundo esse sistema de idéias, só os militares possuíam as qualidades 

intrínsecas ideais para combater o comunismo, defendendo a “civilização cristã ocidental”. 

Segundo essa ótica, era fundamental o combate direto às “forças antagônicas”, pois 

estas impediam a paz e o alcance da reconstrução econômica, financeira, política e moral do 

Brasil. Tanto a “utopia autoritária” como a “Doutrina de Segurança nacional” eram sistemas 

de idéias que serviam para legitimar o governo ditatorial como o caminho seguro para 

objetivos preciosos aos brasileiros, como a paz, o progresso e o desenvolvimento. Em nome 

                                                 
50 Trecho retirado da Introdução da Mensagem ao Congresso Nacional na abertura da Sessão Legislativa de 

1975, em 1º de março de 1975. 
51 A Doutrina de Segurança Nacional nasceu nos Estados Unidos na época da Guerra fria, servindo de 

justificativa para o embate de interesses políticos e econômicos antagônicos. Ela serviu para que os Estados 

Unidos construíssem um discurso feroz de combate ao comunismo, considerando que o inimigo estava infiltrado 

em toda a sociedade. No Brasil a Escola Superior de Guerra (ESG), criada em 1949, como um instituto de “altos 

estudos destinados a desenvolver e consolidar os conhecimentos necessários para o exercício das funções de 

assessoramento e direção superior e para o planejamento da segurança nacional” ministrou vários cursos na 

época da Ditadura, para militares e civis, colocando que os inimigos comunistas, agiam organizadamente em 

vários setores da sociedade brasileira e precisavam ser combatidos mediante os aparelhos repressivos que o 

Estado utiliza para garantir a segurança da nação. Os próprios aparelhos repressivos e os serviços de informação 

determinavam quem eram os inimigos internos. Para um aprofundamento do tema, ver: BORGES, Nilson. A 

Doutrina de Segurança Nacional e os governos militares. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de 

Almeida Neves.(orgs). O Brasil Republicano – o tempo da ditadura, regime militar e movimentos sociais 

em fins do século XX. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 
52 “Após a proclamação da República, o intervencionismo militar foi uma constante na história brasileira, sendo, 

inclusive, legitimado até pelo hábito. Recorria-se à intervenção militar, segundo a lógica da época, como forma 

de corrigir o que consideravam como desvios do meio político e dos resultados eleitorais.” (BORGES, In; 

FERREIRA, 2003, p.17). Mas essas intervenções eram temporárias e após a restituição da ordem transferiam o 

poder aos civis. “Como conseqüência das constantes intervenções das Forças Armadas, criou-se uma cultura 

militar no Brasil. A idéia, por exemplo, do destino manifesto do militar foi motivada pela formação profissional 

desenvolvida na instituição de que ao soldado compete a missão providencial de salvar a pátria. [...] desde os 

primórdios das Forças Armadas, os militares recebiam uma formação mais política do que profissional, fazendo 

com que se politizasse e desenvolvesse, no interior da corporação, a crença de que seriam eles os mais 

identificados com os interesses nacionais, portanto, como missão, lhes caberiam o direito e até o dever de 

arbitrar as crises políticas (intervindo) em nome da ordem interna” (BORGES, In; FERREIRA; 2003, p.18). 

O que acontece após 1964 é uma intervenção no processo político sem transferência de poder aos civis, os 

militares agiram assim “como atores dirigentes e hegemônicos” (BORGES, In; FERREIRA, 2003, p. 16). 



 50 

da consecução bem sucedida desse caminho, o governo impõe, tanto na Lei de Segurança 

nacional como no Ato Institucional nº 5, controles e restrições consideradas “necessárias”, 

além de ampliar seu poder de tomada de medidas que podiam ser executadas sem 

intermediários. Estes sistemas de idéias e seus aparelhamentos contribuíram para que os 

militares sustentassem que era preciso, nesse momento da história do Brasil, que os civis 

ficassem subordinados aos militares, com uma interferência direta dos militares no processo 

político brasileiro. Como o “Poder Revolucionário” apregoado pelos militares estava 

revestido na figura do presidente, ele poderia revogar, cassar, suspender e interditar através de 

Atos e Decretos institucionais. Nos discursos governamentais, as proibições, limitações e 

penalidades eram sempre legitimadas como “necessárias” para a preservação da segurança 

interna e externa e ao combate as “forças antagônicas ou subversivas” que se colocavam 

contra as diretrizes governamentais, e que, conseqüentemente, impediam o progresso contínuo 

do Brasil e o alcance de sua condição “natural” 53 de grande potência. 

No entanto, em uma análise mais detida dessas medidas elencadas tanta pela Lei de 

Segurança Nacional como pelo Ato Institucional nº 5, o que vimos não foi somente a intenção 

de inibir e inviabilizar as manifestações contrárias ao governo, mas principalmente diminuir o 

campo de manobras políticas dos grupos heterogêneos que compunham a estrutura 

governamental, e, portanto, centralizar decisões e aumentar o poder da execução de atos 

institucionais na figura do Presidente da República. “Embora se referindo a ameaças de 

subversão da ordem, o que de fato os preocupava era a questão das dissidências no próprio 

interior das direitas, que ameaçavam fugir ao controle. Fechou-se a cortina, começaram os 

anos de chumbo” (REIS, 2004, p.41). 

A “utopia autoritária” e a “Doutrina de Segurança Nacional” idealizadas nos 

discursos militares da ditadura ganharam institucionalidade com a Lei de Segurança Nacional, 

com o Al-5 e, logo depois, com a formação dos grupos de segurança e informações54. Parte do 

                                                 
53 Os discursos e propagandas utilizados pelos militares na Ditadura exploraram uma série de riquezas naturais 

do Brasil, mostrando terras, águas e recursos minerais ainda inexplorados ou pouco aproveitados, além da idéia 

de um povo ordeiro e trabalhador. Criando assim, um país que possui riquezas em potencial, que, segundo os 

discursos e propagandas, se explorado corretamente terá como conseqüência natural a riqueza do país. Os 

discursos e propagandas na Ditadura brasileira de forma direta ou não exploram essa iminência do Brasil se 

transformar no país do futuro. 
54 Os grupos de segurança e informações estavam ligados ao Serviço Nacional de Informações - SNI, criado após 

o Golpe Civil-Militar, ainda em 1964, mas seu modus operandi muda completamente no governo de Costa e 

Silva, onde é dirigido pelo futuro presidente, General Médici. Fundado com o objetivo de alimentar a 

Presidência da República com informações imprescindíveis para a tomada de algumas decisões, gradativamente, 

após a direção de Médici, passa a ser utilizado pela “linha dura”, que o institucionaliza e o torna indispensável 

para a política centralizada de controle do Brasil após o AI-5. Em seu âmbito criam-se as “comunidades de 

segurança e informações”, que agiam, na prática, nas “divisões de segurança e informações”, e compunham um 

sistema eficiente de espionagem. Com os dados fornecidos pelas divisões de segurança e informações é que se 



 51 

grupo de militares denominados como linha dura55 assumiu o controle das diretrizes 

governamentais, e os discursos ganharam propostas mais centralizadas, tornando-se 

invólucros de vários programas políticos, econômicos, sociais e educacionais. Apesar da 

diversidade de instâncias dentro do governo militar ainda existir, nota-se que a partir do 

governo de Costa e Silva, e de forma ainda mais expressiva no de seu sucessor, Garrastazu 

Médici, houve uma maior adesão, coerência e centralização dentro do governo, que, segundo 

Fico (2004, p.76), provinham da adesão geral à mencionada “utopia autoritária”. 

 

É nesse sentido que se pode falar de um projeto repressivo 

centralizado e coerente. A partir do final dos anos 1960, a “utopia 

autoritária”, que inspirava, de maneira diversa, os diferentes grupos 

militares, passou a ser interpretada segundo a chave dos setores mais 

extremados da linha dura, penetrando os diversos escalões governamentais e 

sendo aceita por concordância ou medo. 

 

O Plano de controle56 que o governo de Médici apresentou para o Brasil se deu em 

vários aspectos da sociedade brasileira, e de diferentes maneiras. A legitimação desse controle 

apresentou-se como uma estratégia de desenvolvimento que, segundo o discurso do governo, 

procuraria realizar ao máximo o potencial de crescimento representado pelos fatores básicos 

de que dispõe o país, em três principais aspectos: 

1) expandir a fronteira econômica; 

2) aproveitar ao máximo os recursos humanos; 

3) consolidar a experiência já existente com o desenvolvimento do núcleo básico do 

Centro-Sul e com a Industrialização do Nordeste, com o objetivo de criar a base de mercado 

interno para a expansão da economia. 

                                                                                                                                                         
construíam os discursos legitimadores do Governo, tanto para a repressão da polícia política, como para os 

discursos de Segurança Interna. 
55 Utilizaremos a denominação “Linha Dura” para militares como “capitães, majores, tenentes-coronéis e 

coronéis que, com um discurso anticomunista e anticorrupção – emulados por oficiais-generais, mas também os 

influenciando – ansiavam por maiores prazos para completar os expurgos iniciados em 1964, a chamada 

“Operação Limpeza”. Liderada primeiramente por Costa e Silva, a linha dura foi de início um “grupo de 

pressão”, que reclamava meios e modos para a tarefa de punição, com a obtenção de tais instrumentos (sobretudo 

a partir do AI-2 e do AI-5, notadamente deste último), transformou-se em “comunidade” ou “sistema” de 

segurança” (FICO 2003, p.174). 
56 Utilizamos a concepção de plano de controle entendendo as ações governamentais como a maneira que o 

Governo da Ditadura procurou gerenciar os indivíduos e a ocupação dos espaços e áreas brasileiras. As análises 

referentes a esse plano de controle do governo militar brasileiro se baseiam nos estudos de Foucault acerca da 

Governamentabilidade após o século XVIII. Segundo Foucault, a Governamentalização do Estado, que se dá 

após os governos se voltarem para uma política de governo para a população, após o século XVIII, “é um 

fenômeno particularmente astucioso, pois se efetivamente os problemas da governamentalidade, as técnicas de 

governo se tornaram a questão política fundamental e o espaço real da luta política, a governamentalização do 

Estado foi o fenômeno que permitiu o Estado sobreviver”. É a governamentabilidade que organizará uma rede de 

saber e táticas de governo, “que permitem definir a cada instante o que deve ou não competir ao Estado, o que é 

público ou privado do que é ou não estatal, etc.” (FOUCAULT, 1978, p.172). 
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A estratégia de desenvolvimento apresentada mobilizaria assim o país para fortalecer 

a competição nacional, dotando os principais setores de estruturas novas e mais eficientes, 

compatíveis com a moderna tecnologia industrial, realizando também o Programa de 

Integração Nacional, que tinha em seu objetivo principal não permitir que as áreas 

“atrasadas” economicamente, o Nordeste e a Amazônia, ficassem à margem do processo de 

desenvolvimento. Nessa concepção, os setores diretamente produtivos – indústria e 

agricultura – acionariam o processo desenvolvimentista, aumentando os investimentos, a 

produção e o emprego, e comunicando igual impulso à infra-estrutura econômica e social. 

Assim, a estratégia governamental da Ditadura se apresentou como a gerência de 

diferentes áreas para a consecução dos objetivos do governo, uma gerência detalhista, 

efetuando programas e projetos específicos para cada área econômica, política e social, 

formando todo um aparato jurídico e um discurso de saber que tem na disciplina um elemento 

fundamental, criando meios de ordená-la de acordo com alguns critérios e objetivos bastante 

definidos. Como bem explicitado por Foucault é uma gerência detalhista, onde: 

 

[...] Gerir a população significa geri−la em profundidade, 

minuciosamente, no detalhe.[...] Trata−se de um triângulo: 

soberania−disciplina−gestão governamental, que tem na população seu alvo 

principal e nos dispositivos de segurança seus mecanismos essenciais 

(FOUCAULT, 1979, p.171). 

Os pilares de sustentação da Ditadura brasileira, a propaganda e os discursos ético-

morais, a polícia política, a espionagem e a censura, foram os modos selecionados e 

produzidos para o governo instrumentalizar o triângulo “soberania-disciplina-gestão 

governamental” da sociedade que se apresentava para eles na época. A censura e a polícia 

política geriam o que se podia ou não ver, falar ou fazer, a propaganda e os discursos ético-

morais “conduziam” a população, “educando-a” e “mostrando” o caminho para uma 

sociedade desenvolvida e harmoniosa, legitimando os aparelhos repressivos para um objetivo 

maior, o sempre reafirmado estágio de nação-potência, posto sempre acima dos interesses 

individuais. A instrumentalização se deu com aparatos repressores físicos e psicológicos, 

procurando gerir quais os valores que a população deveria adotar como meta de vida e 

suprimindo as ações que não eram consideradas “oportunas” para os objetivos do governo. A 

população brasileira era gerenciada de forma dividida: de um lado, os indivíduos que a 

Ditadura Brasileira chamou de povo, sendo estes os que no discurso pactuavam, que 

“entendiam” ou pelo menos não se manifestavam contrários aos projetos do “Brasil Grande”. 

Do outro lado, os “subversivos”, “agitadores”, e “inimigos do Brasil” que estavam sobre a 
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influência das “forças estranhas à nação” e das “ideologias exóticas”, que não pactuavam 

com os objetivos do governo, questionavam, criticavam e que eram gerenciados por outros 

pilares de controle, que eram os da polícia política, da censura, da tortura, das prisões e do 

degredo57. 

Era importante para o governo, ao traçar quais os caminhos que seriam utilizados 

para disciplinar a população, que dois dos pilares de sustentação da Ditadura, os discursos e as 

propagandas, fossem acionados imediatamente ao início de cada etapa do governo, e que 

fossem constantemente realimentados e reafirmados58. São esses dois pilares que legitimavam 

as ações a serem implantadas e que, segundo Fico (2004, p.265-266), “[...] de algum modo, 

podia ser lida como a outra face da censura: ao invés de ocultar a verdade, como fazia a 

censura, a propaganda veiculava a farsa montada pelo regime, segundo a qual a sociedade 

brasileira finalmente realizava todas as suas potencialidades.” 

O que se viu nesse período foi uma propaganda e um discurso governamental 

singulares, diferenciado do que até então foi realizado pelos dirigentes políticos brasileiros. 

Essas construções procuravam se identificar como veículos de “comunicação da verdade”, 

não utilizando características de propaganda tradicional e nem um discurso oficial em tom 

doutrinário. Elas reelaboravam uma crença na “memória nacional” que “[...] fundou-se em 

mitos e estereótipos clássicos da ‘brasilidade’” (FICO, 1997, p.146), onde o Brasil era um 

país de potenciais riquezas, predestinado a ser uma Nação-Potência. 

As propagandas e os discursos legitimadores dessa nova política de controle para o 

Brasil estavam ligados à criação da AERP – Assessoria Especial de Relações Públicas, criada 

por Costa e Silva em 1968 e dirigida pelo coronel Hernani D´Aguiar até 1969, passando, no 

mandato de Médici, a ser dirigida pelo coronel Octávio Pereira da Costa. Na direção de 

Octávio Pereira da Costa, a AERP ganhou destaque dentro da política de controle para o 

Brasil, tendo o papel de construir de forma poética, harmoniosa e sedutora a figura do país 

grandioso, cheios de riquezas inexploradas (com destaque para a Amazônia) e potencialidades 

que podiam alçá-lo a condição de grande potência econômica mundial. 

                                                 
57 Os critérios para definir quem são os inimigos da Ditadura são bastante amplos, estudantes, padres, jornalistas, 

membros do partido comunista, profissionais liberais e etc., que se mostraram contrários às ações 

governamentais são rotulados sobre as mesmas denominações. 
58 No presente trabalho analiso os Discursos éticos-morais e a Propaganda oficial do Governo da Ditadura 

conjuntamente, como pilares de efetivação da prática Governamental, buscando discutir o sistema de idéias 

comum de Médici e Geisel, sendo a propaganda também entendida como a construção de um discurso. No 

entanto, estes pilares possuem estruturas diferenciadas, e se forem utilizados para o estudo de outros aspectos de 

análises, que não somente o da produção e circulação dos sistemas de idéias poder-se-ia ter a necessidade de 

serem apresentados em análises distintas. 



 54 

A AERP era um órgão do âmbito da Presidência da República e foi motivo de 

contestação dos grupos contrários à Ditadura por considerá-la “uma agência todo-poderosa, 

integrada ao esquema repressivo, já que vendia a imagem de que a Ditadura conduzia correta 

e serenamente o “país do futuro”, habitado por um povo “singular” – justamente quando a 

repressão atingia o seu auge” (FICO, 2004, p.111). Mas também foi contestada por muitos 

militares da “linha dura” que consideravam seu papel secundário no cenário governamental, 

entendendo que ao invés de produzir propaganda idealizatória através de seus filmetes59, ela 

poderia contribuir mais efetivamente atacando os inimigos da Ditadura, criando condições 

para a instalação permanente de uma “guerra psicológica”. 

A função da AERP na engrenagem do governo e em sua política utópica e autoritária 

era destacar as metas, projetos e realizações traçadas e realizadas pelo governo para que o 

Brasil atingisse todo seu potencial econômico, e, acima de tudo, com um papel de base 

pedagógica, o de civilizar o brasileiro para pactuar, vivenciar e colaborar com metas, projetos 

e realizações propostas. Os discursos e as propagandas construíram um “segundo Brasil”, 

onde era iminente a realização completa de um país desenvolvido em todos os setores e 

estados, com uma população, unida, feliz e próspera. Seu trabalho era substancialmente 

realizado através da veiculação de filmes para a TV, na criação de slogans que se 

popularizaram na época, nas propagandas veiculadas em jornais e revistas e na construção dos 

discursos que eram lidos pelos presidentes em solenidades ou publicados nos documentos 

oficiais. 

Contudo, mesmo tendo surgido apenas como uma “assessoria”, a 

AERP/ARP não foi uma resposta mecânica da ditadura aos oposicionistas, 

tais assessorias materializaram uma idéia, segundo a qual a propaganda 

política era indispensável a fim de que se pudesse difundir uma imagem 

positiva dos governos militares e, assim, desviar a atenção de boa parte da 

população dos desmandos que eles próprios praticavam (FICO, 1997, 

p.146). 

 

Os meios de comunicação vigentes no Brasil na época da Ditadura eram obrigados a 

circularem campanhas do governo, sendo que muitos apoiavam ideologicamente a 

“Revolução”. A revista Manchete, por exemplo, de grande circulação nacional, trazia em suas 

páginas coberturas sempre positivas e cercadas de uma construída naturalidade, produzindo 

                                                 
59 O termo filmete era utilizado pela própria AERP. Alguns desses filmetes encontram-se na Cinemateca 

Brasileira, localizada em São Paulo, e outros no Centro de Produção Cultural e Educativa do Decanato de 

Extensão da Universidade de Brasília, UNB. 
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um cenário de normalidade, não dando nenhum enfoque aos conflitos, denúncias ou 

contestações sobre os militares e suas ações. 

Não houve em nenhum momento grande escândalo, [...] a intenção 

era, com normalidade, mostrar a nova cara do país. [...] Tratava-se apenas, 

na visão de quem lia a revista, de um processo normal que dava ao país toda 

a tranqüilidade necessária para que as famílias pudessem ter tempo para se 

preocupar com atrizes, jogadores de futebol, novelas e notícias mundiais. 

Poucas eram as noticias, quase sem destaque ao momento político do Brasil 

(CARRILHO, 2003, p.16)60. 

 

Algumas revistas, mesmo não estando diretamente ligadas ao sistema de idéias do 

governo, acabavam de alguma forma reproduzindo alguns aspectos desse sistema da Ditadura, 

como os jargões, e o teor otimista do lema “Brasil Grande”. As empresas brasileiras também 

foram marcadas pela construção dos discursos e propagandas do governo, reproduzindo em 

suas mensagens os jargões e frases de efeito comumentes utilizados, como Progresso, 

Desenvolvimento e Integração. No entanto, existiam também meios de comunicação que 

sublinhavam o descontentamento com a Ditadura, jornais e revistas que apresentavam 

propostas opositoras ao governo, em uma imprensa denominada alternativa, como o jornal 

Movimento e Opinião61. Alguns desses veículos produziam formas bastante criativas de 

contestação, como é o caso do jornal o Pasquim, que marcou, entre outras coisas, pelo humor 

de suas charges utilizadas para criticar a Ditadura; e a Revista Contra-Ataque que utilizava a 

história em quadrinhos para denunciar os desdobramentos da política de colonização da 

Amazônia, fazendo o que eles mesmos denominavam uma “revista de denúncia”. 

Os discursos e as propagandas dos governos da Ditadura tentavam sempre 

desvincular a AERP da DIP – Departamento de Imprensa e Propaganda, órgão atuante no 

governo de Getúlio Vargas, que era considerado pelos militares como produtor de um tipo 

clássico de propaganda não bem recebida pela população, que a identificava como de caráter 

fascista e doutrinário. A primeira medida para tal desvinculação era denominar a propaganda 

política com o nome de “relações públicas”, definindo a propaganda como a comunicação que 

só “propagava a verdade” e estimulava metas nobres, pautadas no “respeito aos direitos 

humanos”, como: 

                                                 
60 Este trecho faz parte do trabalho apresentado por Kleber Carrilho no 1º Encontro Nacional da Rede Alfredo de 

Carvalho – Mídia Brasileira – 2 séculos de História, sob o título: A Indicação e a posse do presidente Médici 

na Revista Manchete. http://www.jornalismo.ufsc.br/redealcar/anais.htm, acessado em 23/03/2007. 
61 Para aprofundar o conhecimento sobre a imprensa alternativa, ver: KUCINSKI, Bernardo. Jornalistas e 

Revolucionários: nos tempos da imprensa alternativa, São Paulo: EDUSP, 1991, CHINEM, Rivaldo. 

Imprensa Alternativa: Jornalismo de oposição e inovação. São Paulo: Ática, 1995 e AGUIAR, Flávio. In: 

MARTINS, Ana Luiza, LUCA, Tânia Regina de. História da Imprensa no Brasil, São Paulo: Contexto, 2008. 
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[...] “motivar a juventude”, “fortalecer o caráter nacional”, estimular o 

“amor à pátria”, a “coesão familiar”, a “dedicação ao trabalho”, a “confiança 

no governo” e a “vontade de participação”. Queriam “contribuir para a 

afirmação democrática do país e também pretendiam “atenuar as 

divergências que sofre a imagem do país no exterior (FICO, 2003, p.196). 

 

Os alunos dos cursos de relações públicas oferecidos pelo Exército aprendiam que as 

funções gerais das Relações Públicas visavam a, normalmente, 

 

[...] realizar a integração das partes interdependentes de toda a comunidade 

em busca da compreensão mútua que certamente trará o bem-estar, tão 

necessário ao cumprimento do dever pelos indivíduos e, como conseqüência, 

situações mais vibrantes para o progresso sócio-econômico da comunidade 

(DASP, 1967). 

 

Octávio Pereira da Costa era o entusiasta desse objetivo proposto pelos cursos da 

Escola de Serviço Público, no DASP – Departamento de Serviço Público, em cursos para 

Oficiais de Estado-Maior do Exército. 

O caráter estratégico de construção dos discursos e das propagandas dos governos 

militares se pautou na busca da construção de uma linguagem que agregasse a compreensão 

do maior número de indivíduos da sociedade e, para isso, há a utilização da negação veemente 

de aspectos claros, como a natureza ditatorial do governo e a existência dos “pilares básicos” 

dos regimes totalitários, somada com a afirmação de verdades construídas pelo sistema de 

idéias por eles utilizado, como o sempre reafirmado “caráter democrático” e o “poder 

revolucionário”. 

Na produção dos filmetes62 também eram utilizadas estratégias de disfarces. Como 

tinham que ser produzidos para não parecerem filmes tradicionalmente conhecidos como de 

propaganda oficial, optou-se por um tipo de propaganda diferenciada, amparada em temáticas 

incomuns, que continham forte apelo emotivo, falavam em união e amor e tinham pequenas 

historinhas ligadas à temática da família, contendo noções de educação, higiene, cidadania e 

civilidade. 

                                                 
62 Os filmetes eram curtos, com imagens elaboradas e com uma música de acompanhamento. Os filmetes, 

segundo Fico (2003, p.197-198), dividiam-se em dois grupos: os de natureza educativa e os de caráter ético-

moral. “Vários de ambos os tipos se tornaram famosos,” Sugismundo” era o personagem de desenho animando 

que ensinava a não sujar as ruas; “Não faça de seu carro uma arma, a vítima pode ser você” era o slogan de uma 

campanha que também ficou famosa pelas imagens fortes que veiculava; o “Dr Prevenildo” ditava normas de 

saúde pública. As campanhas de caráter ético-moral tratavam dos mais diversos temas: a dimensão cultural do 

carnaval e do futebol; o papel simbólico de heróis nacionais, como Tiradentes; o papel dos jovens na sociedade; 

as relações entre pais e filhos; o respeito devido aos idosos; a importância do trabalho; a solidariedade; a 

harmonia; o desapego; o amor.” 
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Juntamente com esse Brasil protótipo, utilizado pela comunicação social da Ditadura, 

se construiu a figura de um cidadão especial, o brasileiro. Este, se não influenciado por 

“ideologias estranhas”, era cordial, pacífico, trabalhador, entendia que o caminho para uma 

grande potência se fazia com sacrifícios. Este brasileiro, apesar dos “nobres sentimentos”, é 

despreparado para receber o desenvolvimento que “bate à porta” do país, por isso necessitava 

do direcionamento ético-moral oferecido pelo governo através dos discursos e das 

propagandas. 

No governo de Geisel, o assistente de Octávio Pereira da Costa, Toledo Camargo, 

passou a ser o chefe da propaganda oficial da ARP – Assessoria de Relações Públicas que 

substituiu a AERP. Geisel, no início do seu governo, rejeitou a continuidade da AERP, pois 

considerava seus serviços supérfluos. Só após um ano, identificando a necessidade da 

fabricação de uma imagem positiva do governo, é que o coronel José Maria de Toledo 

Camargo foi convocado por Ernesto Geisel e passou a chefiar a nova Assessoria de Relações 

Públicas, em 1976. As propagandas ficaram menos ufanistas, pois os brasileiros sentiam no 

cotidiano o fim do “milagre econômico”, com um arrocho financeiro cada vez maior para os 

mais pobres, em nome da contenção da inflação, e um aumento crescente do custo de vida. 

Porém, as características exploradas de otimismo e esperança continuaram pautando os 

discursos e propagandas dentro da concepção de que o Brasil era uma Nação que “caminhava 

para ser uma grande potência”, só que, nesse período, com a pregação da necessidade de uma 

dose ainda maior de sacrifícios de todos. Os discursos e as propagandas do Governo de Geisel 

mostraram as realizações do governo, numa defesa clara das críticas que se apresentavam à 

situação econômica e social. Com essa defesa, eles tencionavam dar “movimento” aos 

discursos e propagandas do governo, legitimando suas ações pelas necessidades que se 

apresentavam no caminho de realizações que todo país que busca alcançar o patamar de 

potência precisava realizar, com a tônica sempre forte e bastante utilizada da esperança. 

A construção de um discurso e de uma propaganda de grandezas e riquezas naturais 

brasileiras, e do brasileiro cordial, otimista e trabalhador são elaborações culturais de 

estereótipos e mitos já antes existentes nas representações que definiam o Brasil e os 

brasileiros, através de autores como Antônio Candido, Gilberto Freyre e Sérgio Buarque de 

Holanda. Essas representações foram reelaboradas e utilizadas dentro dos pilares dos 

discursos e propagandas do projeto político de controle para o Brasil, arquitetado pelos 

governos da Ditadura. 
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Para falar em nome de indivíduos e lugares, a Ditadura construiu o que Said 63 

denominou como uma representação, uma “invenção ontológica e epistemológica”, 

construindo um Brasil e seus brasileiros através de um discurso altruísta e especialista, 

colocando a necessidade de realizar um “serviço” para os indivíduos e áreas considerados 

impossibilitados pelo despreparo intrínseco a sua própria natureza, por isso, impedidos de 

guiar suas próprias vidas e ações. Através dessa representação do Brasil e dos brasileiros era 

imprescindível que os militares, com capacidades e especificidades superiores e 

incontestáveis, prestassem as ações diretivas e os esclarecimentos “necessários” ao país. 

Nessa representação, produzida pelos discursos e propagandas da Ditadura brasileira, os 

militares são os indivíduos altruístas que precisavam se colocar a serviço do povo, que é bem 

intencionado, mas ingênuo, e também a serviço das atrasadas porções do Brasil, a Amazônia e 

o Nordeste, para salvá-las de suas próprias incapacidades. Contudo, essas práticas culturais 

dotadas de estratégias políticas de controle e dominação, são estratégias de gerência elencadas 

pelo governo, tanto quanto os outros pilares governamentais, e que não se limitaram às 

produções governamentais, mas também foram reproduzidas em aparentes produções 

apolíticas. 

É preciso destacar que os discursos e as propagandas utilizadas pelo Governo foram 

arquitetadas com técnicas modernas do setor de comunicação, modernização ressaltada pelo 

próprio governo. “Valendo-me dos modernos meios de comunicações que a Revolução de 

Março trouxe e que hoje já permitem a identificação de quase todos os brasileiros, estarei 

sempre presente à casa de cada um para dizer a todos a verdade, e somente a verdade” 

(MÉDICI, 1970, p.79). 

A modernização da propaganda e dos discursos da Ditadura era proporcionada pelas 

produtoras comerciais que estavam em ritmo de crescimento no Brasil. O governo, através da 

AERP/ARP, mantinha um cadastro das principais produtoras de propagandas comerciais em 

atividade no país, e sempre consultava três ou mais delas quando definia um tema a ser 

trabalhado em propagandas e discursos. Apresentado o tema, as agências produziam e 

apresentavam para a AERP suas propostas. A disputa entre as produtoras favorecia a 

utilização do que se tinha de melhor no mercado, e oferecia ao Governo um leque valoroso de 

possibilidades. 

A estratégia de criar um discurso legitimador para um programa econômico, político 

e social para o Brasil apresentado como grandioso, alcançou êxito dentro do período que 

                                                 
63 SAID, Edward. Orientalismo: O Oriente como invenção do Ocidente. São Paulo: Companhia das Letras, 

1990. 
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durou o regime militar, apesar de manifestações contrárias a este tipo de discurso, em todos os 

períodos da Ditadura não terem deixado de existir. De um lado do discurso estavam os 

grandes objetivos de uma nação, como o progresso, o desenvolvimento e a harmonia, todos, 

segundo o discurso, representados pelo governo da Ditadura; do outro lado, os “inimigos”, 

que também eram de escopo grandioso, considerados responsáveis pelos entraves ao êxito de 

uma nação, “inimigos” dos cidadãos de bem e dos bons costumes da família brasileira. 

Existiu uma crescente popularidade do governo no final dos anos 1960 e início dos 

anos 1970, quando os discursos e as propagandas governamentais de Médici se favoreceram 

do clima de euforia patrocinado pelos propagados índices econômicos favoráveis. O país 

viveu o que se denominou o milagre econômico brasileiro, onde houve uma retomada de 

desenvolvimento econômico, que se prolongaria até 1973, com o Brasil apresentando altos 

índices de crescimento econômico. Mas esse milagre, que se mostrou bem curto, pois já no 

governo sucessor de Geisel ele começou a desmoronar, era realizado ao custo de centralização 

de poder no Executivo, arrocho salarial, incentivo à entrada de capitais estrangeiros e à 

remessa de lucros. Além destas medidas, existiu todo um aparato gerenciador, proporcionado 

pela criação de órgãos e mecanismos financeiros, que favoreceram as grandes empresas 

nacionais e internacionais, não esquecendo também de mencionar a repressão política, 

psicológica e física, a que era submetido qualquer indivíduo ou grupo de oposição. 

A conquista do tri-campeonato mundial de futebol também foi agregada às 

propagandas e discursos governamentais, como forma de conclamar os brasileiros, 

convocando-os e inflando-os a sentirem orgulho das “conquistas” do país. Os brasileiros eram 

chamados a se juntar ao governo “[...] para uma nova batalha em que se jogam os destinos 

deste País: a batalha do desenvolvimento nacional iniciada em 1964” (Médici, 1970, p.36). 

Em um clima de euforia, as metas direcionadas nas propagandas e discursos eram 

bastante pretensiosas. A concepção de desenvolvimento para o governo da Ditadura era gerar 

condições de competição de mercado em níveis internacionais. Nos governos de Médici e 

Geisel, o objetivo do desenvolvimento estava sempre atrelado aos índices de crescimento 

econômico, mantendo o Brasil na lista dos 10 países de maior PIB – Produto Interno Bruto, 

com meta de passar da posição de nono para a de oitavo, e ultrapassar o valor de 500 dólares 

de renda per capita. 

Os discursos e as propagandas dos governos de Médici e Geisel trabalhavam com a 

construção de um discurso de verdade, que apontavam para os próprios governos como 

detentores do saber e, conseqüentemente, implicava no interdito de determinados grupos de 

oposição. Assim, os discursos e as propagandas legitimavam os militares como os preparados 
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para ordenar as coisas, porque a eles pertencia a sabedoria para decidir, organizar e reprimir o 

que não era benéfico para o Brasil. Os discursos e as propagandas dos governos da Ditadura 

foram práticas que dispuseram à sociedade em torno desse saber, que se desdobraram em 

relações hierárquicas de poder. Aos detentores da verdade e do saber cabia a função de 

comando; aos outros, a obediência. Assim, entendemos como Foucault, que os discursos 

possuem efeitos produtivos e diferentes epistêmes, e que são verdadeiras redes de saber 

singulares em seu tempo e lugar, sendo os discursos “práticas em outras práticas”, “veículos 

dessas redes de saber”, que colocam a afirmação, a ordem e as propagandas de promessa, 

trabalhando na formação discursiva de convencimento (ARAUJO, 2004, p.243). A análise 

dessas formações discursivas deve ser compreendida dentro de sua singularidade histórica, 

pois produzem efeitos igualmente particulares. 

Os discursos e as propagandas dos governos da Ditadura não devem ser analisados 

como simples comunicação de enunciados, pois são produtores de uma determinada situação 

histórica, de uma vontade de saber e poder, de uma intenção de controle. Eram, portanto, 

complexas práticas que, conjuntamente com outros pilares da Ditadura, estabeleceram um 

controle para a sociedade, pretendendo incutir amarras psicológicas necessárias para a 

continuidade da maquinaria governamental. 

A propaganda oficial tinha também um caráter educacional e prescritivo. Muitas 

vezes alcançando êxitos extraordinários, como a campanha que tinha o personagem 

“Sugismundo”, que trabalhou noções de higiene e que tornou o slogan “Povo desenvolvido é 

povo limpo”, bem conhecido na época. 

Conceitos eram transformados em slogans, discursos e documentos oficiais. “Vazio 

demográfico”, “terras sem homens”, “integrar para não entregar“ e “ninguém segura este 

país” foram lemas repetidos exaustivamente, embalados em imagens que impressionavam, 

como as construções nas grandes metrópoles de estradas e pontes, além da exploração das 

belezas naturais de rios e matas, como as existentes na Amazônia. 

As agências de publicidade no Brasil cresceram juntamente com o desejo de se 

fortalecer as propagandas dos governos de Médici e, principalmente, de Geisel. As maiores 

agências do Brasil, entre 1970 e 1971, foram, respectivamente: Alcântara Machado, 

Periscinoto, McCann-Erickson, Mauro Salles, Interamericana, J. W. Thompsom e a MPM, 

que elaborou grande parte dos anúncios governamentais. 

Médici, em um dos seus primeiros pronunciamentos, deixou claro a importância da 

propaganda e dos discursos em seu governo, tendo esses a incumbência de formar uma nova 
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“consciência” do que era ser brasileiro e de como indicar a busca da segurança e do 

desenvolvimento nacional. 

 

Abordando os aspectos psicossociais, quero referir-me, finalmente, ao 

esforço de comunicação do governo. Desde a primeira hora de minha 

presença na cena nacional, convoquei a participação de todos. Quero que 

todos tragam a sua palavra, a sua sugestão, a sua idéia, a sua contribuição 

construtiva. E por outro lado, que me ouçam nas minhas razões e me 

compreendam nos meus objetivos. Mas é preciso também dizer bem claro 

que a intriga e a injúria não contribuem [...]. Não farei promoção pessoal, 

nem permitirei que a façam à minha sombra. A Comunicação Social do meu 

governo visa informar e formar, divulgar e educar. Usarei os instrumentos a 

meu alcance para chamamento de todos à coesão, ao respeito à lei, à 

produtividade, à união e à esperança (MÉDICI, 1970, p.79). 

 

Inicialmente, a comunicação anunciada pelo presidente procurou estabelecer um 

canal duplo, entre quem pronunciava e quem recebia, mas passando das primeiras linhas do 

anúncio, em velado tom de ameaça, assinalou que cabia aos brasileiros somente receber, sem 

contestação, “entendendo” os objetivos traçados pelo governo. Ainda segundo seu discurso a 

comunicação feita através da TV era o sempre repetido “jogo da verdade”, mostrando aos 

brasileiros de todos os cantos da nação quais eram os objetivos e as razões de suas medidas. 

Percebemos que Médici deixava claro que tudo o que viesse a ser apresentado não era para ser 

validado ou questionado pela população: a validação já era intrínseca a “revolução”, aos seus 

discursos, a sua propaganda, que prezava pelos “supremos valores da liberdade, do 

desenvolvimento e da segurança”. Essa validação “natural” deveria ser aceita pela aderência a 

uma opinião de convicção arbitrária. Nas análises de Arendt sobre os movimentos totalitários, 

ela percebe que a convicção arbitrária exerceu forte fascínio nos países onde o totalitarismo 

existiu, porque permitia à população salvar-se da confusão de opiniões que ela mesma 

constantemente produzia64. 

Na Ditadura militar brasileira muitas propagandas, principalmente aquelas que 

falavam dos objetivos da “revolução”, continham elementos de terror e ameaça, dentro da 

estratégia de “guerra psicológica” que se exercia. Os considerados inimigos da “democracia”, 

“subversivos” e “agitadores”, eram também, através da comunicação governamental, vetados 

e inibidos. As ameaças feitas em discursos e propagandas a esses grupos podiam aparecer de 

                                                 
64 Uma “inflexível consistência” é uma característica analisada por Arendt em seu trabalho sobre os movimentos 

totalitários. ARENDT, Hannah. Origens do Totalitarismo. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 

Ressaltamos que a intenção não é colocar a Ditadura militar brasileira como parte dos movimentos totalitários 

analisados por Arendt, mas discutir as características singulares da Ditadura militar brasileira partindo de 

algumas pontuais reflexões levantadas pela pesquisadora. 
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forma direta, como: “Haverá repressão, sim. E dura, e implacável. Mas apenas contra o crime, 

e só contra os criminosos” (Médici, 1970, p.91). Ou com insinuações: “Fiquem, pois, os 

criminosos do terrorismo advertidos: não medrará, jamais, neste Governo, a conspiração do 

“quanto pior melhor”. [...] Este Governo é forte demais para se deixar atemorizar pelo terror” 

(Médici, 1971, p.90). 

Como um dos pilares de sustentação da Ditadura, a propaganda e os discursos 

precisavam tornar claro para a população quais os programas, propostas e caminhos que o 

governo estabelecia, colocando-os como os mais benéficos à nação, criando uma propaganda 

falaciosa onde tudo caminhava na mais perfeita ordem, e onde os conflitos e as opiniões 

contrárias aos projetos encaminhados pelo governo apareciam como conseqüências de 

“movimentos estranhos”. Ao mesmo tempo, mostravam o quanto era importante que todos os 

cidadãos compactuassem com os projetos apresentados, “abraçando-os” e entendendo que a 

união de todos em torno de objetivos comuns era a única maneira de levar o Brasil à condição 

de nação desenvolvida, transferindo, assim, o sucesso desses empreendimentos para os 

trabalhadores, para a nação e, até mesmo, para forças divinas. 

 

Numa época em que o “Ame-o ou deixe-o” intimava os brasileiros a 

se definirem diante da realidade imposta pelo regime militar, faz sentido 

supor que a propaganda governamental conclamasse a participação da 

Nação, aderindo, confiando e legitimando o projeto proposto pelo sistema 

(MATOS, 2003, p.60). 

 

Para a conclamação do cidadão brasileiro bom, honesto, cordial, a idéia de sacrifício 

foi constantemente utilizada, como necessária para uma nação próspera. “[...] Nesses tempos 

não se conhece o exemplo de uma só nação que haja conseguido emergir do 

subdesenvolvimento sem fazer esse sacrifício [...]” (Médici, 1970, p.65). 

A idéia de sacrifício era unida com a do trabalho, e ambas eram características 

indicadas como necessárias aos homens de bem, que deviam se espelhar, segundo o discurso 

oficial, na figura do presidente que aceitou a “missão” que recebeu e cumpri com o “penhor” 

da própria vida. 

Alguns outros artifícios, repetidamente utilizados na propaganda e nos discursos do 

sistema autoritário brasileiro, também precisavam ser destacados. A construção de uma 

retrospectiva coesa dos feitos que cada fase da denominada Revolução realizou, por exemplo, 

era reiterado a cada discurso ou propaganda. Essa retrospectiva se apresentava como um 

movimento linear e gradual do que o governo de cada presidente já havia construído e o que 

ainda faltava fazer, com a intenção de colocar que as mudanças seriam feitas no seu tempo 
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certo, construindo um discurso que dava movimento ao Plano de Governo, onde tudo estava 

planejado, nada estava fugindo ao controle. Os governos da Ditadura brasileira constroem 

uma “continuidade retórica”, através da retrospectiva sempre discursada e propagandeada, 

com a intenção de legitimar as práticas dos governos através do movimento de mudanças 

graduais, que eles constantemente reafirmavam existir. 

Outro artifício a ser destacado era a utilização da repetição de uma afirmação. Em 

todas as ocasiões e eventos possíveis uma série de afirmações era repetida, com a intenção de 

se construir uma verdade. Um exemplo bastante comum é o de que a “Revolução” é uma 

espécie de democracia à brasileira, a necessária naquele momento, indo contra a definição 

semântica do próprio termo. 

 

[...] Quando se fala em democracia, muitos consideram a democracia 

no sentido absoluto. Esta democracia eu acho que não existe em parte 

nenhuma. Todas as coisas no mundo, exceto Deus, são relativas. Então, a 

democracia que se pratica no Brasil não pode ser a mesma que se pratica nos 

Estados Unidos da América, na França, ou na Grã-Bretanha. O Brasil tem 

dois problemas que têm que caminhar paralelamente com o político: os 

problemas relacionados com o desenvolvimento econômico e com o 

desenvolvimento social. Não se pode pensar em ter uma democracia política 

perfeita, se não se tem um determinado nível econômico e se também não se 

tem uma determinada estabilidade social. Então sem dúvida, o Brasil é um 

país onde há democracia, onde há liberdade, mas essa democracia não pode 

ser igual à democracia dos outros países [...] (GEISEL, 1977)65. 

 

Nesse trecho além da reafirmada qualidade de uma democracia à brasileira, Geisel 

coloca que a democracia, assim como todos os aspectos políticos brasileiros, precisava ser 

conduzida pelos militares, porque os brasileiros e algumas de suas áreas não podiam 

responder por si mesmos, seja pela pregada ingenuidade política ou pela influência de 

“ideologias estranhas”, o que os tornavam sem estabilidade social.  

Havia ainda um artifício bastante fértil para os discursos e as propagandas do 

governo da Ditadura – a vinculação da função de governar a providência divina e a moral 

cristã – colocando os governantes como indivíduos imbuídos de virtudes incontestáveis e 

perfeitas porque eram de caráter divino. 

 

A força inspiradora da Revolução de Março vem das luzes do Aleluia, 

na simbologia do ressuscitar, do renascer. Os revolucionários da primeira 

hora sentem essa força dentro de si mesmos, compreendendo que o clarão da 

Páscoa dilui a sombra do Calvário. O futuro do Brasil pede dos que depois 

                                                 
65 Trecho retirado da entrevista de Ernesto Geisel com jornalistas franceses, no Palácio do Planalto, em 2 de 

maior de 1977. Acervo do CPDOC, Fundação Getúlio Vargas. 
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aceitaram a Revolução, dos que afinal reconheceram os seus serviços, ou dos 

que somente a compreenderam ou a ela se inclinaram, a grandeza de tê-la 

como o começo de um novo tempo (MÉDICI, 1970, p.93). 

 

Levando adiante, embora tudo, o compromisso de promover a paz, a 

concórdia e a união, sem transigir com o crime, o niilismo e a traição a Deus 

e ao País, tenho ainda nas mãos a esperança nos milagres da compreensão, 

que nos inspira o Deus-Amor, para que se ilumine o caminho dos 

enganados, o caminho dos que procuram o Natal sem sinos, sem árvore, sem 

presépio, sem Reis Magos, sem Estrela de Belém. Mas, ainda assim, me 

dizem a intimidade com a alma de meu povo e a minha vivência dos jovens 

que sempre haverá um caminho para quem perdeu o seu caminho (MÉDICI, 

1970, p.26). 

 

 

1.3 – AMAZÔNIA DE “GIGANTE ADORMECIDO” A “CELEIRO DO BRASIL” 

PROPOSTA DOS PROJETOS DE COLONIZAÇÃO 

 

O modelo brasileiro de desenvolvimento do governo de Médici e Geisel era 

considerado “o modo brasileiro de organizar o Estado e moldar as instituições para, no 

período de uma geração, transformar o Brasil em nação desenvolvida”. 

 

Isso se fará pelo estabelecimento de pólos regionais no Sul e no 

Nordeste, de sentido integrado agrícola-industrial, assim como no Planalto 

Central e na Amazônia, notadamente agrícola-industrial, complementando-se 

dessa forma o grande pólo do núcleo São Paulo- Rio- Belo Horizonte. Além 

da Integração de sentido Norte-Sul, entre áreas menos desenvolvidas e mais 

desenvolvidas [...] (PND I, 1971, p.25). 

 

Ainda, segundo o discurso do governo, o Brasil realizaria um dos maiores programas 

de desenvolvimento regional em todo o mundo66, onde a Amazônia aparecia nos discursos do 

governo como a “esfinge brasileira” que precisava ser “decifrada” se não “devoraria” o país, 

cabendo a ela um papel importante dentro da política dos governos da Ditadura e no cenário 

econômico, político e social brasileiro, a produção de alimentos, e, aos que se deslocavam 

para efetivar seu “progresso", a missão cívica e patriótica do desbravamento e pioneirismo. 

 

                                                 
66 Segundo o governo, as transferências da União para o Nordeste e a Amazônia no período de 1972 a 1974 – por 

intermédio do PIN, do PROTERRA, dos incentivos fiscais, do Fundo de Participação, do Fundo Especial e dos 

Fundos Vinculados – aproximar-se-iam da média anual de Cr$ 4.700 milhões (preços de 1972), correspondendo 

a cerca de US$ 800 milhões, montante superior ao total da assistência financeira líquida que o conjunto das 

instituições financeira internacionais proporcionou à América Latina, anualmente, no final dos anos 60 (I Plano 

Nacional de Desenvolvimento (PND), 1972/74). 
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[...] esforços sobre-humanos e compreensão patriótica acentuada, terão 

de existir a fim de que um PROJETO NACIONAL, dotado de uma filosofia 

política e estratégias próprias [...], seja uma esplendida realidade a curto e 

médio prazo a fim de o Brasil se transformar em uma GRANDE NAÇÃO, 

amadurecida e integrada pela incorporação de suas diferenciadas parcelas 

espaciais desenvolvidas em seu contexto sócio-econômico e fortalecida em 

sua estrutura militar, podendo manter incondicionada a nossa soberania em 

qualquer circunstância, em toda sua imensa área continental67 (RAMOS, 

1961). 

 

A efetivação da integração nacional, com o lema “integrar para desenvolver” é 

embalada pela concepção positivista de progresso68, onde o modelo brasileiro se mostrava 

como uma ‘arquitetura’ do espaço disciplinado objetivada pelo governo de Médici e Geisel, a 

Amazônia e o Nordeste, pela essencialidade e prioridade dentro dos objetivos da política 

nacional, precisavam ser integrados para que o Brasil alcançasse maturidade social, 

econômica e política. Ainda dentro dessa “arquitetura”, a Amazônia e o Nordeste 

representavam um dos “Três Brasis diferenciados”: o Brasil em atraso e desintegração, com 

“[...] cultura mista, caipira e primitiva do interior nordestino, e mais ainda, da selva 

amazônica” 69. Essas áreas, segundo o governo, esperavam ansiosas o “esplendente alvorecer 

de um amanhã fecundo e diferente.” Portanto, os planos para o país, no campo do 

                                                 
67 Trecho retirado da Aula inaugural proferida pelo general Rodrigo Octavio Jordão Ramos, no Instituto Militar 

de Engenharia – IME, em 01/03/1971, sob o título A Amazônia – Uma Estratégia para sua preservação no 

Campo do Desenvolvimento e da Segurança, Imprensa do Exército, p.46. 
68 O positivismo teve fortes influências no Brasil, tendo como exemplo de sua utilização o emprego da frase 

“Ordem e Progresso” na bandeira brasileira, que resume a tríade principal positivista, "O amor por princípio, a 

ordem por base, o progresso por fim.” Esta concepção de progresso positivista foi utilizada pelos militares para 

organizar projetos políticos e econômicos para a ocupação da Amazônia com a intenção de planejar e orientar de 

forma a não permitir investimentos e iniciativas “desalinhadas” das propostas estabelecidas por eles. Mas esse 

progresso, tão aclamado pelos Governos militares e pelos colonizadores, se baseou no êxito dos interesses de 

quem? Arruda (apud SOUZA, 2004, p.231) afirma que “[...] ao longo do desenvolvimento das sociedades 

humanas, especialmente do mundo ocidental, a idéia de progresso serviu para justificar e legitimar diferentes 

processos econômicos e sociais em curso”. Assim, colonizadoras e Governo atrelaram aos seus projetos 

econômicos e sociais a idéia de progresso, realização de sonhos e de melhores condições humanas, carregando 

os termos de grande apelo emocional. “Todas as realizações materiais se justificavam, de qualquer modo, pelo 

rápido crescimento da população e das cidades, apresentado como um acelerado movimento de ocupação em 

direção ao progresso técnico e material. As cidades passavam a oferecer a imagem irreversível do 

desenvolvimento econômico e do triunfo dessas novas áreas de colonização. Com isso, disseminava-se a idéia de 

que estávamos diante de um modelo bem sucedido de progresso social e prosperidade econômica” 

(GUIMARÃES NETO, 2002, p.149). No entanto, esse progresso, traduzido nas realizações materiais e ascensão 

social, não se mostrou para todos. “[...] mais ainda: com este símbolo em mãos, justificavam a derrubada das 

florestas, o desequilíbrio ecológico que afetava a fauna e a flora, como também a invasão de reservas indígenas, 

a expulsão de posseiros, a exploração de trabalhadores e até mesmo as mortes por assassinatos. Nessas áreas, o 

progresso era uma marca indelével, presente em todos os lugares por onde se passava, direcionando as condutas 

humanas, projetando a esperança no amanhã, refazendo, a todo momento, o mito do possível. Assim, heroísmo, 

aventura, progresso e grandeza mesclavam-se no colorido mosaico que formava a paisagem sedutora das novas 

cidades de colonização” (GUIMARÃES NETO, 2002, p.149). 
69 Trecho retirado da Aula inaugural proferida pelo general Rodrigo Octavio Jordão Ramos, no Instituto Militar 

de Engenharia – IME, em 01/03/1971, sob o título A Amazônia – Uma Estratégia para sua preservação no 

Campo do Desenvolvimento e da Segurança, Imprensa do Exército, p.15. 
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desenvolvimento, possuíam um conjunto de medidas dispostas a desenvolver as áreas 

consideradas atrasadas no Brasil. 

A divisão do Estado de Mato Grosso, implementada por Ernesto Geisel em 

1978/1979, através da Lei Complementar nº 31, de 11/10/1977, também fez parte de uma 

estratégia baseada na concepção geopolítica de segurança e desenvolvimento nacional70, onde 

se visava redimensionar o federalismo brasileiro para um equilíbrio através de uma 

reestruturação territorial, fortalecendo o projeto de “Brasil Grande”. Nos discursos do 

Governo a divisão era colocada como atuando no sentido de melhorar a divisão administrativa 

do país, ao possibilitar a criação de dois estados fortes, sublinhando que as porções sul e norte 

já eram divididas econômica e politicamente e que era dificultoso desenvolver uma área tão 

extensa e diversificada. Ou seja, elencava-se que seria um benefício tanto do ponto de vista 

político quanto econômico para os dois projetados estados (Mato Grosso e o criado Mato 

Grosso do Sul) e para o próprio Centro-Oeste. 

No entanto, essa divisão, já há muito discutida no estado envolvido71, somente é 

realizada no governo militar de Geisel, pois nele foi considerada fundamental para a estratégia 

política-econômica nacional de desenvolvimento, onde a divisão territorial estava ligada à 

concepção de tirar proveito econômico da utilização do espaço brasileiro. Esse proveito, na 

política estabelecida por Geisel, só era possível com a aplicação dos recursos de capital 

diversificado para os diferentes “pólos de irradiação” existentes no território. Os estados 

brasileiros eram divididos em pólos diferentes e complementares, de acordo com suas 

“vocações” e a diversidade existente de fatores de produção, e as partes sul e norte do antigo 

estado de Mato Grosso, de acordo com essa perspectiva, encontravam-se em pólos distintos. 

                                                 
70 Segundo Borges, In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves (orgs). O Brasil 

Republicano. O tempo da ditadura: regime militar e movimentos sociais em fins do século XX. Rio de 

Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p.25-26, “ Numa visão mais crítica, a geopolítica fundamenta-se de espaço 

político e posição geográfica para a definição de sua segurança nacional. A teoria [Doutrina de Segurança 

Nacional dentro do quadro geopolítico] foi recepcionada no Brasil pelos militares brasileiros, que não deixaram 

de oferecer sua contribuição. Distinguem-se na geopolítica as seguintes características básicas: “o espaço 

político, a posição física, a segurança interna e externa, e as vantagens positivas da terra”. E mais: “a geopolítica 

é uma arte que se filia à política e, em particular, à estratégia ou política de segurança nacional. A geopolítica 

adota sempre um ponto de vista único e privativo – o do espaço físico. Este deve ser o elemento, não exclusivo 

por certo, mas sim dominante, da paisagem que ela procura interpretar, com a finalidade prática de aí discernir a 

margem de possibilidades e aproveitar na construção de maior grandeza, do processo crescente e da segurança 

interna e externa do Estado, beneficiando-se das vantagens positivas que a terra oferece e neutralizando, na 

medida do possível, os aspectos negativos que ela apresenta em sua imparcialidade incomovível” (Couto e Silva, 

1967, p.13). 
71 Segundo Araújo (2007, p.120), “[...] O tema da divisão do estado foi quase uma constante nas discussões 

políticas em Mato Grosso. Em determinados momentos, de acordo com a conjuntura nacional, ele aflorava mais, 

como foi o caso das assembléias constituintes de 1934 e 1946, a constituinte estadual de 1947 e a eleição de 

1960 para a Presidência da República, na qual Jânio da Silva Quadros, nascido no município de Miranda (então 

sul de Mato Grosso) era candidato com apoio da UDN [...]”. 
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A fusão da Guanabara-Estado do Rio de Janeiro72 e a divisão territorial de Mato 

Grosso (ver mapa 2) aparecem, portanto, nas medidas de fortalecimento das políticas de 

segurança nacional elencada no plano de Integração Nacional posto em prática a partir do 

PND II, para a criação e o fortalecimento de pólos de desenvolvimento. No caso da fusão 

Guanabara-Estado do Rio de Janeiro, a justificativa era que um melhor equilíbrio econômico-

geográfico se estabelecesse no triangulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte e, no caso de Mato 

Grosso, uma melhor ocupação e aproveitamento do “continente Amazônia-Centro Oeste”. 

O presidente Geisel em seu discurso por ocasião da assinatura da lei complementar 

para a divisão do antigo estado de Mato Grosso, afirmou que a preocupação do Governo era 

abrir o caminho no sentido de uma melhor divisão territorial do país, pois ele considerava esse 

fator uma necessidade decorrente da disposição geográfica e, sobretudo de uma eficaz 

ocupação da utilização de novas áreas. Mas, não deixando de observar a necessária ordem 

política dos dois estados, tendo em vista um melhor equilíbrio da federação no futuro73. 

Segundo a concepção geopolítica do Governo Geisel a dinamização dos pólos de 

desenvolvimento colocaria a economia do país em blocos integrados de investimentos, 

permitindo a adoção de prioridades distintas em diferentes projetos. Para isso era preciso 

separar a porção sul e norte do antigo estado de Mato Grosso de forma que fossem 

implantadas políticas e recursos financeiros em duas diferentes frentes. Mato Grosso, que 

passa a ser somente a porção norte do antigo estado, era visto como um grande “vazio” 

demográfico, por seus baixos índices populacionais, e já vinha recebendo incentivos da 

SUDAM (PIN, POLAMAZÔNIA e PROTERRA) em grande parte de suas terras, aquelas 

acima do paralelo 16 e, após a divisão do estado, tem toda a sua totalidade inserida na 

denominada região da Amazônia Legal, recebendo montantes de recursos ainda maiores, 

inclusive para os investimentos nos programas de colonização. Investimentos maiores que 

tinham a intenção de incentivar a iniciativa privada, em parceria com o Governo, a contribuir 

e povoar o “vazio”, para explorar as áreas agricultáveis e também para expandir a 

                                                 
72 Sobre a fusão da Guanabara-Estado do Rio de Janeiro ver: FERREIRA, Marieta de Moraes. O arquivo Geisel 

e os bastidores da fusão. In: D’Araújo, Maria Celina; CASTRO, Celso (Org.). Dossiê Geisel. Rio de Janeiro: 

FGV, 2002, p.159-168 e, FERREIRA, Marieta de Moraes. A fusão do Rio de Janeiro, a ditadura militar e a 

transição política. In: ABREU, Alzira Alves de. (Org.). A democratização no Brasil. I Ed. Rio de Janeiro: FGV 

Editora, 2006, v.1, p.163-203. 
73 Para entender as ações implementadas por Geisel e a ARENA para uma “necessária ordem política” no Estado 

de Mato Grosso e no futuro Estado de Mato Grosso do Sul, ver: ARAÚJO, Vinicius de Carvalho. “Paz sob fogo 

cerrado: três gerações na política de Mato Grosso (1945-2002)”. Cuiabá: UFMT, 2007. Dissertação 

(mestrado em História), Instituto de Ciências Humanas e Sociais, programa de pós-graduação em História, 

Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT, 2007. 
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bovinocultura de Mato Grosso, “desenvolvendo” e “colonizando” áreas consideradas 

inoperantes e incentivando o surgimento de novas cidades. 

O sul do antigo estado, que passa a ser o Estado de Mato Grosso do Sul, era visto 

como uma área já incorporada ao centro-sul do Brasil e passaria a obter a colaboração de 

programas como o POLOCENTRO – Programa de Desenvolvimento dos Cerrados, o 

PRODEGRAN – Programa de Desenvolvimento da grande Dourados e o PRODOESTE – 

Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste, que incluíam áreas não-alcançadas pela 

Amazônia Legal, juntamente com o sul de Goiás e o entorno de Brasília. 

Assim, a divisão territorial colocou as duas porções do antigo Mato Grosso em 

diferentes Programas de Investimentos para diferentes linhas de desenvolvimento, situando os 

estados em diferentes pólos de função econômica e social. Mato Grosso, de uma forma geral, 

precisava, segundo o governo, de uma promoção nas áreas de (re)ocupação recente e de 

incentivos para a colonização privada ocupar e desenvolver áreas ainda “vazias”, e Mato 

Grosso do Sul, do incentivo às metrópoles regionais em formação, explorando as relações de 

vizinhança com os Estados do Paraná e de São Paulo. A concepção elencada no Governo de 

Geisel, de que as duas diferentes porções do antigo estado precisavam de “tratamento” 

diferenciado, fica bem explicitada no mapa da política nacional de Desenvolvimento urbano 

(mapa 3)74 apresentado no II PND, mostrando que a única cidade que aparece como área de 

dinamização do urbanismo na porção norte do antigo Estado de Mato Grosso é Cuiabá, ou 

seja, onde já existia, segundo a política estratégica do governo, um nível de urbanização 

considerado satisfatório, que precisava somente ser incrementado, enquanto na porção sul três   

cidades já se encontram neste estágio, Corumbá, Dourados e Campo Grande. 

Sobre os investimentos destinados aos dois estados a SUDECO – Superintendência 

de Desenvolvimento do Centro-Oeste pontuou que: 

 

Ambos os Estados, tanto o da Região do Sul – Campo Grande75, 

como, principalmente do norte – Mato Grosso, em sua nova expressão 

territorial, receberão da União apoio financeiro, quer na forma de ajuda para 

despesas iniciais de custeio, quer de investimentos complementares que 

acelerem a ultrapassagem da presente etapa de desenvolvimento, como é do 

interesse da região e do Brasil em seu conjunto.76 

 

                                                 
74 O tratamento diferenciado dado às duas porções do antigo estado de Mato Grosso já acontecia antes mesmo da 

divisão territorial. Nesse mapa fica clara a disposição estratégica diferenciada que o Governo iria mobilizar para 

as duas porções. 
75 Durante algum tempo cogitou-se chamar de Campo Grande o novo estado. 
76 Arquivo Ernesto Geisel, CPDOC, Fundação Getúlio Vargas, classificação EG PR 1974.00.00 data 1974 a 

1979, microfilme p.249. Documentos referentes a Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 
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Nos discursos e nas propagandas utilizadas pelo governo, colocava-se a necessidade 

de acordar um “gigante adormecido”, chamado território Amazônico, que tinha seu 

gigantismo representado por seu valoroso território, considerado improdutivo e inutilizável 

em suas múltiplas potencialidades, e que precisava ser transformado em um celeiro de 

produtos agrícolas para o Brasil e para um mundo, que tinha a população total crescendo em 

uma velocidade cada vez maior. Segundo a política do governo de Médici e Geisel, a 

necessidade desse despertar amazônico era urgente para o desenvolvimento do Brasil e para 

assegurar a integridade do território amazônico, que sofria constantes ameaças de outros 

países interessados na exploração das suas riquezas. Ainda, segundo o governo, era só com a 

utilização da Amazônia de forma racional, que, por essa lógica, se traduzia pelas propostas 

que o governo da Ditadura apresentava e “orientava”, que o Brasil se tornaria uma grande 

nação, construída na ligação de seus grandes espaços e capaz de abrigar grandes populações 

em bem-estar e segurança. A construção de estradas e a fundação dos órgãos designados para 

contribuir com essa consecução eram organizadas para efetuar esse desenvolvimento sempre 

propagado como anseio conjunto entre governo e população. A conhecida frase de Médici, 

“Vamos Integrar as soluções para o Homem sem terra do Nordeste com a Terra sem Homens 

do Norte”, resumia bem as intenções desse plano de Integração Nacional. 

Para o desenvolvimento da Amazônia, a ação governamental se concentrou nas 

tarefas de planejamento, pesquisas de recursos naturais, implantação e expansão da infra-

estrutura, cabendo à iniciativa privada as atividades industriais, agrícolas, pecuárias, 

comerciais e de serviços básicos rentáveis. O governo deixava claro que a iniciativa privada já 

desenvolvida do Sul e do Sudeste, em parceria com ele, é que viabilizariam o 

desenvolvimento da Amazônia. 

A construção dos discursos e propagandas do governo referentes à Amazônia se 

utilizou de todos os artifícios e estratégias já elencados nesse capítulo. Aspectos positivos e 

negativos com referência à Amazônia eram elencados pela conveniência do discurso a ser 

utilizado. Ora ela aparecia como o “inferno verde” e selvagem, ora como a “Nova Canaã”, 

cheia de inexplorados recursos. No entanto, alguns outros aportes específicos precisam ser 

sublinhados para uma maior compreensão dos “efeitos” das propagandas e discursos que 

embalavam os projetos e programas especialmente produzidos para a Amazônia. 

Um primeiro aporte a ser destacado é a exploração de todo um referencial simbólico 

já existente sobre o território Amazônico, que foi reelaborado nos discursos e propagandas do 

governo da Ditadura. Nesse referencial, a Amazônia e, especialmente no âmbito do presente 

trabalho, o território de Mato Grosso apareciam como o Eldorado brasileiro, recheado de 
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promessas de terras férteis, águas abundantes e matas grandiosas. Mas também como sertão, 

fronteira do mundo civilizado ou selva, um espaço que dentro do próprio Brasil precisava ser 

civilizado e desenvolvido, e que contrastava com áreas consideradas desenvolvidas. Esses 

referenciais simbólicos estão pautados, segundo Galetti (2000, p.27)77, em uma matriz de 

“concepções ocidentalistas de progresso e civilização, pelas lentes das teorias evolucionistas e 

raciais que dominaram os horizontes ideológicos e culturais entre fins do século XIX e inícios 

do XX.” Assim, ainda segundo Galetti, 

 

Essa visão que foi a dos viajantes estrangeiros concebia Mato Grosso 

como uma região ainda próxima da barbárie: abundante em recursos 

naturais, com imenso território que se encontrava quase vazio, somente 

dominado por indígenas e por uma população mestiça, indolente e sem 

espírito empreendedor, razão pela qual seu progresso só seria possível com a 

introdução de imigrantes e capitais europeus (GALETTI, 2000, p.27). 

 

Essas imagens largamente utilizadas de diferentes modos nos séculos anteriores 

foram retomadas no final do século XX pelos governos da Ditadura, que utilizaram as 

imagens simbólicas já existentes sobre a Amazônia em um novo repertório político-

estratégico, em uma nova leitura de um projeto de Nação. Esse novo repertório considerou 

imprescindível levar um modelo de desenvolvimento e integração que não tinha sido ainda 

pensado com amplitude para a Amazônia, considerada área inóspita para a dinâmica 

econômica, política e social planejada para o Brasil. O governo passou a construir um 

discurso que colocava o momento da Ditadura, com os “escolhidos” corretos e indicados, 

decisivo para proporcionar o progresso e a civilidade a esta área. 

 

Enxergando este espaço e suas populações pela ótica da Nação, mas 

tendo como referência o modelo europeu, os brasileiros elaboraram imagens 

ambíguas acerca de Mato Grosso: valorizado negativamente em razão das 

distancias geográficas, históricas e culturais que o separavam do mundo e do 

Brasil civilizado, também o era positivamente como sertão e fronteira da 

pátria, noções fundamentais para a própria idéia de nacionalidade brasileira 

no período em foco. A fronteira porque delimita o espaço do Outro, o 

estrangeiro, e o sertão porque, embora identificado como lugar do atraso e da 

barbárie no território da Nação era percebido, simultaneamente, como locus 

de sua verdadeira identidade cultural (GALETTI, 2000, p. 27). 

 

                                                 
77 Tese apresentada com o título: Nos confins da civilização: sertão, fronteira e identidade nas 

representações sobre Mato Grosso, de Lylia da Silva Guedes Galetti. Departamento de História da Faculdade 

de Filosofia Letra e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo para a obtenção do título de Doutor em 

História, São Paulo: 2000. 
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O discurso amplamente utilizado pela Ditadura também incorporou e utilizou sob 

outras bases o mito do “novo bandeirante” 78, que, nesse contexto, foi representado pelos 

colonizadores e colonos que se deslocaram para os territórios da Amazônia e que iriam 

promover, segundo os discursos e a propaganda, a ocupação e colonização de terras 

inaproveitadas, descobrindo-lhes as riquezas e promovendo-lhes o desenvolvimento, dando 

continuidade ao processo de descoberta do interior do Brasil iniciada pelos bandeirantes 

paulistas. A obra de Cassiano Ricardo, que foi largamente utilizada como inspiração pelos 

militares, embalou a idéia de que as recentes ocupações na Amazônia se davam pelos “novos” 

bandeirantes que concluíam a descoberta das riquezas do interior do Brasil. Segundo 

Guimarães Neto (2002, p. 83-84), “Nessa perspectiva, os novos pioneiros, no período 

histórico mais recente, ocuparam-se dessa tarefa de conquista e deram a mais irrefutável 

prova de patriotismo, contribuindo para o crescimento e a riqueza do Brasil”. 

No âmbito de Mato Grosso, esse simbolismo ganhou força e um discurso político 

uníssono, que foi acionado para convocar os “novos bandeirantes” a ocupar as terras vazias e 

férteis para a construção de um grande celeiro a serviço do Brasil. 

 

É muito importante para nós, de Mato Grosso, que alguém fale a 

respeito daquilo que somos e sobre aquilo que pretendemos ser, 

principalmente agora que o Brasil, descobrindo o que na verdade 

representamos, encontrou na região Centro-Oeste a base de sustentação 

necessária ou o apoio logístico indispensável para podermos desbravar, 

ocupar e anexar, de fato, ao nosso convívio sócio-econômico, a imensa área 

amazônica. A política desenvolvida pelos dirigentes brasileiros, a princípio 

com o Plano de Integração Nacional, [...] deu novas motivações a Mato 

Grosso, não só pelo entusiasmo de seu povo, mas, em especial, pelo 

interesse que o Estado passou a despertar em todas as demais Unidades da 

Federação. Mato Grosso, ao mesmo tempo em que cresce e vê aumentar 

suas necessidades transforma-se no grande traço de união de nosso país, 

precisando por isso ser conhecido, divulgado, [...] para que possa 

desempenhar sua missão na atualidade brasileira. [...] para que, após tantos 

anos de paciente espera, possa alterar, com a colaboração dos demais 

brasileiros, a fisionomia de sua terra e prepará-la, convenientemente, para os 

novos dias de progresso e desenvolvimento que aguardam este País 

(FRAGELLI, apud RONDON, 1972, p.10-11). 

 

Entender a originalidade dos mecanismos sociais de representação e apropriação que 

utilizou a propaganda do profético, da vocação para a “grandeza brasileira” e da aptidão das 

terras da Amazônia como celeiro e resoluções dos problemas conflituosos de terra no Brasil é 

                                                 
78 Para aprofundar o tema ver: ESTERCI, Neide. O Mito da democracia no país das Bandeiras – análise 

simbólica dos discursos sobre a migração e colonização do Estado Novo. Dissertação de mestrado, 

departamento de Antropologia do Museu Nacional, RJ, 1972. 
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entender os esquemas geradores de percepções das organizações sociais envolvidas, de suas 

práticas, e, conseqüentemente, questionar quais os interesses políticos, econômicos e sociais 

que os potencializavam. Entender também assim, alguns aspectos da engrenagem de um dos 

projetos políticos militar-civil, a colonização, que se construiu através da aliança entre 

governo e iniciativa privada, posto em prática pelos governos de Emílio Garrastazu Médici e 

Ernesto Beckmann Geisel. 

Os planos e as metas apresentados para a política agrícola da Amazônia e a condução 

dos discursos e da propaganda comportaram um plano-controle para essa área, que se colocou 

como necessário porque, como já destacado, era legitimado para a construção de um bem 

maior, o desenvolvimento da Nação. Analisando os discursos que apresentaram o projeto do I 

Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 1972/74, no governo de Médici, 

notamos que a missão da Amazônia, em um anunciado projeto de realizações nacionais, era 

tornar-se uma área produtiva para o país para que deixasse de ser economicamente 

inexpressiva, um “território de lendas”, a “hiléia amazônica”, onde a atividade econômica   

era praticamente só extrativista. A meta era torná-la parte de um dos três pólos regionais 

econômicos do país, integrando-a com os outros pólos de desenvolvimento e possibilitando a 

consecução dos objetivos nacionais de desenvolvimento e transformação social, que se 

traduziam em aumento de produtividade e da ocupação de terras consideradas grandes vazios 

demográficos. 

Com essa ordem de idéias foi fixado um planejamento regional com as seguintes 

orientações básicas: 

 Levantamento da área geográfica, do potencial econômico, criando projetos 

específicos para cada área; 

 Concentração de recursos “multiplicadores” em áreas selecionadas, favorecendo 

o desenvolvimento procurado para elas; 

 Fixação de núcleos demográficos nas áreas aonde iriam se concentrar estes 

recursos, nos denominados pólos de irradiação; 

 Utilização de recursos federais, ao lado do setor privado, estimulado por 

facilidades adequadas, de fontes externas; 

 Fortalecimento do potencial estratégico regional, em particular nas tarefas de 

doutrinação cívica, educação, saneamento, colonização e complementação da 

circulação estratégica (transportes e comunicações). 
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O governo criou órgãos, programas, meios e incentivos para gerir as propostas acima 

e proporcionou ao capital privado investir nas áreas selecionadas. O primeiro passo foi dado 

através do Decreto-Lei nº 1.164/1971, declarando “indispensáveis à segurança e ao 

desenvolvimento nacionais terras devolutas situadas na faixa de 100 Km de largura em cada 

lado do eixo de rodovias da Amazônia Legal”, passando para o controle federal áreas que 

ficavam sobre a tutela dos estados. Nessas áreas foram instalados os primeiros projetos de 

Colonização. 

Em 1970, o governo de Médici estabeleceu o I Plano Nacional de Desenvolvimento 

para o período de 1972 a 1974, e dentro desse plano apresentou a Política de Integração 

Nacional que visava a consolidar e integrar o Centro-Sul, apoiada em quatro instrumentos 

operacionais: 

 Programa de Integração Nacional – PIN; 

 Programa de Redistribuição de Terras e Estímulo à Agro-Indústria do Norte e do 

Nordeste – PROTERRA; 

 Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste – PRODOESTE; 

 Programa Especial para o Vale do São Francisco – PROVALE. 

 

As terras da Amazônia tinham projetos compreendidos pelo PIN e pelo PROTERRA, 

que trabalhavam juntamente com os outros programas em caráter de complementaridade. A 

Política de Integração Nacional, segundo o governo, buscava, do ponto de vista da demanda, 

“[...] criar mercado interno capaz de manter crescimento acelerado e auto-sustentável, e do 

ponto de vista da produção, permitir a progressiva descentralização econômica” (PND I, 

1971, p.25). Isso se faria, segundo os discursos e as propagandas do governo, pelo 

desenvolvimento máximo dos pólos regionais integrados. A política de integração que visava 

a desenvolver particularmente a Amazônia nesses discursos se exerceria por intermédio dos 

incentivos fiscais regionais que lhe são destinados, e buscaria repelir a “limitação” regional, 

tirando proveito de forma racional da dimensão continental do país e modificando a realidade 

da “alta” densidade populacional de certas áreas da zona rural do Nordeste, combinando 

ambos os fatores. A combinação desses fatores se faria além da integração Norte-Sul, 

permitindo que os incentivos fiscais oferecidos para o investimento na Amazônia atraíssem os 

empresários do Sul, mas também na integração no sentido Leste-Oeste, entre o Nordeste e 

Norte, permitindo a associação de dois fatores considerados relativamente abundantes nas 

duas áreas: “[...] no Nordeste, mão-de-obra não qualificada, e na Amazônia-Planalto Central, 
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terra e outros recursos naturais. Isso implicaria reorientação dos fluxos migratórios, a fim de 

evitar que se dirigissem para os núcleos urbanos do Centro-Sul” (PND I, 1971, p.25). Nos 

planos traçados pelo Governo tudo estava bem alinhavado. 

O PIN (ver mapa 4), tinha como principais metas em relação à Amazônia, a 

construção de rodovias federais, destacando-se a Transamazônica, a Cuiabá-Santarém (BR-

165), a Cuiabá-Porto Velho e a Perimetral Norte, para serem eixo de conexão da Amazônia 

com o restante do país; a implementação do Programa de Colonização na Amazônia, em 

associação com a iniciativa privada; e o levantamento sistemático, por meio do Projeto 

RADAM – Radar da Amazônia79, de toda a faixa territorial de influência do Programa. O 

PROTERRA tinha como principal preocupação, segundo o discurso governamental, apoiar o 

pequeno produtor, redistribuindo-lhe terra, fornecendo-lhe gleba com “dimensão econômica 

aceitável”, através de crédito fundiário a longo prazo, prestando a assistência “creditícia, 

técnica e social” (PND I, 1971, p.31). Outra finalidade do PROTERRA era a 

 

Implantação de projetos agrícolas com sentido empresarial, para 

expandir a empresa agrícola no Nordeste e Norte. Além de financiamentos a 

longo prazo e juros baixos, que assegurem a rentabilidade dos projetos e 

permitam elevar a produtividade básica da região[...] (PND I, 1971, p.31). 
 

Assim, a “colonização” efetivada pelos setores privados empresariais e pela venda, 

por estes, de glebas de terras a agricultores familiares a longo prazo, era o caminho 

incentivado pelo governo para o que considerava uma “expansão do contingente populacional 

da região, de forma programada e em áreas prioritárias”. A estratégia de controle de 

indivíduos nos territórios das cidades brasileiras articulava-se preferencialmente em 

incrementar o desenvolvimento de áreas do Centro-Sul, já em processo de desenvolvimento, 

contendo o fluxo de migrantes nordestinos que para lá se dirigiam, e redirecionando-os para 

os espaços que ainda iniciariam o seu processo de desenvolvimento (Amazônia). Segundo o 

governo, esse redirecionamento colocaria a disposição dos investidores dessas áreas, 

consideradas emergentes, uma “associação da mão-de-obra abundante com a terra e recursos 

naturais, na agropecuária e na mineração, que permitiria economia do capital físico, cujo 

montante, no caso de programas de colonização, será mantido dentro de limites prefixados” 

(PIN,1972, p.27). A colonização era mostrada pelos discursos e propagandas do governo, o 

                                                 
79 O projeto RADAM era desenvolvido pelo Ministério das Minas e Energia, e tinha o objetivo de ser 

instrumento de conhecimento das áreas cujos vários empreendimentos se pretendiam implementar na Amazônia. 

Através do projeto se realizavam estudos e se confeccionavam mapas e cartas temáticas da topografia, geologia, 

natureza e potencial dos solos. 
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exemplo do modo como a ocupação ordenada e planejada do território da Amazônia seria 

efetivada, evitando que ficassem essas ocupações à mercê de operações desintegradas. 

 

Para esse efeito, condicionou-se a participação do setor privado a 

elaboração do Plano Regional de Colonização da Amazônia, objetivando-se 

o disciplinamento geral das ações futuras naquela região. Dessa forma, ter-

se-á sob certo controle os principais riscos que poderiam advir para a região, 

através de empreendimentos excessivamente liberais (PIN, 1972, p.27). 

 

A colonização, segundo o governo, evitaria que problemas já vivenciados em áreas 

como sudoeste do Paraná, norte de Goiás e sul de Mato Grosso, envolvendo regularização de 

posses e ocupações, tornassem a acontecer, assim como impedir que “vultosos investimentos 

governamentais viessem a beneficiar apenas o interesse de grandes grupos, em detrimento de 

uma distribuição mais justa das riquezas e dos benefícios sociais implícitos na ocupação da 

Amazônia” (PIN,1971, p.27). Sendo a Amazônia, nos planos do Governo, considerada o 

“portão de escape”80 para os problemas e conflitos agrários das áreas de ocupação mais 

antiga, e para desmobilização do movimento pela reforma agrária. Mas o que aconteceu com 

o desdobramento da instalação dos projetos de colonização é justamente o que o governo 

dizia querer evitar – problemas com a regularização de posses e a concentração de riquezas. 

A SUDAM, o BASA e o Banco do Brasil, através de incentivos fiscais e crédito 

subsidiado, ofereceram vantagens irrecusáveis para os empresários do Sul e Sudeste se 

instalarem na Amazônia. Centenas de empresas, atraídas pelos “incentivos fiscais”, pelas 

terras abundantes e de baixo custo, e pelo crédito farto e barato, apresentaram projetos à 

SUDAM, que os aprovou em ritmo acelerado. Na Folha de São Paulo de 02/12/1971, há a 

notícia de que 433 projetos foram aprovados no respectivo ano. 

O total de investimentos dos 433 projetos aprovados pela SUDAM 

eleva-se a mais de Cr$ 4 bilhões, sendo de Cr$ 2,682 bilhões o montante de 

incentivos fiscais, dos quais 863 milhões já foram liberados. A preferência 

dos investidores na região está recaindo sobre os projetos agropecuários 

implantados em locais anteriormente desertos. 

Dos 433 projetos aprovados até agora pela SUDAM, 266 são 

agropecuários, 154 industriais e 13 de serviços básicos. O número de 

empregos diretos necessários à execução de todos os projetos ultrapassa 45 

mil. 

                                                 
80 Expressão baseada no estudo de Turner sobre a Fronteira Norte-Americana. Ver: KNAUSS, Paulo (org). 

Oeste americano – quatro ensaios de história dos Estados Unidos da América, de Frederick Jackson 

Turner, Niterói: EdUFF, 2004. 
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A rapidez e a pouca fiscalização com que esses projetos foram sendo aprovados 

provocou protestos diversos, inclusive de parlamentares da ARENA – Aliança Renovadora 

Nacional81. 

 

Considerando a SUDAM um fracasso e deploráveis os projetos de 

desenvolvimento da Amazônia o deputado Stelio Maroja (ARENA) pediu 

ontem em Brasília a convocação dos ministros do Interior, Planejamento e 

das Minas e Energia para um debate na Comissão de Economia da Câmara 

dos Deputados sobre os planos de desenvolvimento regional [...]. 

O deputado Stelio Maroja, ex-prefeito de Belém, pretende demonstrar, 

nos debates com os ministros, que os projetos em desenvolvimento não 

correspondem às aspirações dos habitantes da região [...] (Dura crítica aos 

projetos da SUDAM, Folha de São Paulo, 14/04/1972). 

 

A SUDAM, criada pela Lei nº 5.173, de 27 de outubro de 1966, tinha como 

objetivos, no que se refere à ocupação da Amazônia, executar uma função de planejamento e 

“gerência empresarial” dos programas e projetos a serem aprovados para a área em questão. 

Podemos destacar, resumidamente, os principais objetivos no que se refere à ocupação da 

Amazônia: 

 Definir os espaços econômicos suscetíveis de desenvolvimento planejado, com a 

fixação de pólos de crescimento; 

 Selecionar a concentração de recursos em áreas estipuladas em função de seu 

potencial; 

 Formar grupos populacionais estáveis, tendentes a um processo de auto-

sustentação; 

 Adotar uma política imigratória aproveitando “excedentes populacionais” 

internos e contingentes selecionados externos; 

 Fixação de populações, especialmente no que concerne às zonas de fronteiras, 

incentivo e amparo à agricultura, à pecuária e à piscicultura, como base de 

sustentação das populações regionais; 

 Aplicação conjunta dos recursos federais constantes da administração 

centralizada e descentralizada, ao lado da contribuição do setor privado e de 

fontes externas; 

                                                 
81 A ARENA era um dos partidos do bipartidarismo imposto pelos governos da Ditadura civil-militar. Ele era o 

partido situacionista, enquanto o MDB – Movimento Democrático Brasileiro era o oposicionista. O 

Bipartidarismo durou até o ano de 1980, quando o pluripartidarismo foi legalizado novamente. 
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 Adoção de intensiva política de estímulos fiscais, creditícios e outros, para atrair 

investimentos nacionais e estrangeiros e assegurar a elevação da taxa de 

reinversão nas áreas dos recursos nelas gerados; 

 Concentração da ação governamental nas tarefas de planejamento, pesquisa de 

recursos naturais, implantação de planejamento, implantação e expansão da infra-

estrutura econômica e social, reservando para a iniciativa privada as atividades 

industriais, agrícolas, pecuárias, comerciais e de serviços básicos rentáveis. 

 

Na prática, contudo, a SUDAM proporcionou a aprovação de grandes projetos, como 

a fazenda de gado do grupo Ometto, pertencente a industriais do açúcar em São Paulo, e a 

SuiáMissu, com 678.000 hectares na parte nordeste do estado. Grandes grupos do sul do país, 

como a Volkswagen e a União Paulista de Bancos, aproveitaram as vantagens concedidas 

pelo governo, como os grandes descontos no imposto de renda, para comprar extensas áreas 

na Amazônia e abrir pastagens, com a intenção de fazer da Amazônia um grande centro 

exportador de carne82. 

O INCRA foi criado pelo Decreto-Lei nº 1.110, de 9 de julho de 1970, quando 

absorveu as atribuições do Instituto Nacional de Desenvolvimento Rural – INDA e do 

Instituto Brasileiro de Reforma Agrária – IBRA, ambos instituídos em 1964. Nos anos de 

1970, o INCRA instalou os projetos de colonização “ao longo das rodovias federais na 

Amazônia, assentando agricultores pobres provenientes, sobretudo, do Nordeste e do Centro-

Sul do Brasil” (BARROZO, 2008, p.20), o que se concretizava como a colonização 

estabelecida e promovida pelo próprio governo, mas como bem explicita Barrozo (2008, p.22-

23), a colonização, apenas dois anos depois da criação do INCRA, é também permitida à 

iniciativa privada, segundo o discurso do governo como forma de complementarização a ação 

do INCRA. A partir dessa permissão, o que se vê em Mato Grosso, em poucos anos, é o 

apossamento de milhões de hectares de terras devolutas por empresas privadas. “Embora 

planejada pelo governo e ainda que o Estado dispusesse de milhões de hectares de terras 

devolutas, a (re)ocupação de Mato Grosso, através da colonização, foi executada 

predominantemente por empresas de colonização privada” (BARROZO, 2008, p.23)83. 

                                                 
82 Para saber mais detalhes sobre os grandes grupos que se beneficiaram com os incentivos fiscais da SUDAM, 

inclusive com participação de capital estrangeiro ver: Revista de Cultura VOZES, 1976, p.5-22. 
83 Barrozo (2008, p.23), ainda sobre a participação do INCRA na colonização oficial em Mato Grosso, destaca 

que “[...] no final da década de 70 para resolver problemas emergenciais de agricultores em conflito com 

populações indígenas no Rio Grande do Sul, o INCRA implantou alguns projetos de colonização oficiais em 

Mato Grosso, entre os quais destacamos Terranova, Lucas do Rio Verde e Guarantã. É preciso lembrar que, na 

instalação de alguns desses projetos, o INCRA fez parceria com cooperativas privadas de colonização, os quais 
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No governo de Médici ficou a cargo do INCRA colocar em prática a colonização 

oficial, especialmente entre os anos de 1970-1973, onde o governo federal foi quem mais se 

empenhou na colonização, principalmente em áreas em torno da transamazônica, entre o 

estreito Marabá e Altamira, em Rondônia e também no Pará, Amazonas e Maranhão. 

 

A medida que se construía a Transamazônica, as suas margens iam 

sendo colonizadas com populações rurais provenientes dos estados do 

Nordeste e de outras regiões do País. Houve trabalhadores rurais do Espírito 

Santo, Minas Gerais, Goiás, Maranhão e outros estados que buscaram fixar-

se às margens da Transamazônica. Muitos migraram e localizaram-se por 

sua conta, espontaneamente. Devido à penúria em que viviam com as suas 

famílias em seus estados de origem, puseram-se nas estradas em busca das 

terras devolutas, gratuitas, do governo. [...] Depois, pouco a pouco, o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) foi definindo 

ou redefinindo a situação legal desses trabalhadores. Freqüentemente foram 

deslocados de um lugar para outro. 

[...] Dos 8 núcleos coloniais que se achavam em funcionamento em 1972, 3 

situavam-se no Pará, 3 em Rondônia 1 no Maranhão e 1 em Goiás. A essa 

época, os projetos de colonização oficial estavam orientados de modo a 

implantar “um novo sistema urbano-rural” em áreas de vazio demográfico, 

segundo os esquemas de urbanismo rural definidos pelo INCRA. (IANNI, 

1979, p.50-51 – 68-69) 

 

Ao mesmo tempo em que se processava a colonização os órgãos governamentais 

incentivavam grandes grupos e fazendas às margens da rodovia, não deixando de destacar que 

índios e posseiros já se encontravam nas áreas designadas para a colonização oficial, ou seja, 

o território gradativamente se mostrava como de disputas complexas. A demarcação das 

terras, medida fundamental para que o INCRA pudesse estabelecer a área do lote e a 

propriedade do colono, mostrou-se nesse cenário de interesses diversos um problema que o 

INCRA encontrou em todos os projetos oficiais por ele implantados. Conforme os projetos 

oficiais se desdobravam o Governo acenava para as “condições mais favoráveis” da 

colonização oferecida pela iniciativa privada. 

[...] É verdade que houve falhas e insucessos na execução dos projetos de 

colonização oficial organizados e orientados pelo INCRA. Além disso, o 

INCRA não se revelou em condições de secundar, inicialmente e, comandar, 

em seguida, os crescentes e múltiplos fluxos migratórios para a Amazônia. 

Mas também cabe registrar o progressivo interesse de empresários nacionais 

e estrangeiros por investimentos altamente favorecidos na Amazônia. [...] 

(IANNI, 1979, p.87-88) 

 

                                                                                                                                                         
foram denominados de Projetos de Assentamento Conjunto (PAC)”. Para uma análise mais aprofundada dos 

PAC´S  ver: CASTRO, S. Pereira et.al. A Colonização Oficial em Mato Grosso: “a nata e a borra da 

sociedade”. Cuiabá: EdUFMT, 2002 



 79 

O fato é que a partir de 1974 o Governo visava a desenvolver prioritariamente a 

colonização particular combinada com a oficial, o que, segundo ele, imprimiria um ritmo mais 

dinâmico as atividades de ocupação e exploração econômica. 

Muitos foram os problemas enfrentados pela colonização oficial, problemas que 

também ocorreram com a colonização efetivada pela iniciativa privada, como a revelação de 

terras impróprias para a agricultura, a insuficiência de mercado para o escoamento da 

produção dos colonos, a carência de recursos financeiros para viablizar a continuidade dos 

empreendimentos. As dificuldades dos projetos oficiais tornaram-se desestimuladoras para os 

planos de Governo porque se somaram com84 a própria burocracia estatal do INCRA e dos 

órgãos estaduais, o que contribuiu ascendentemente para uma predileção do Governo para o 

incentivo as colonizadoras privadas. Predileção bem explicitada pelo ministro do 

planejamento João Paulo dos Reis Veloso em 1973, 

 

Até aqui a Transamazônica deu ênfase à colonização, mas a 

necessidade de evitarmos uma ocupação predatória, com um conseqüente 

processo de desmatamento, e de promovermos a manutenção do equilíbrio 

ecológico, nos leva a convidar as grandes empresas a assumirem a tarefa de 

desenvolver a região. (VELOSO, In: CASTRO, 2002, p.66) 

 

Segundo Castro (2002), até 1978 o INCRA não havia implantado em Mato Grosso 

nenhum projeto de colonização oficial. E com a observância dos altos custos financeiros dos 

projetos de colonização implantados pelo INCRA e a avaliação positiva que se fez dos 

projetos de colonização particular, o INCRA implantou em Mato Grosso, a partir de 1978, os 

PAC – Projetos de Assentamento Conjunto, ao mesmo tempo em que a colonização particular 

ganhou no decorrer da década de 1970 cada vez mais espaço em território mato-grossense. 

Na consecução da colonização pela iniciativa privada, ficava a cargo do INCRA 

estabelecer a aprovação do projeto apresentado pelas empresas e vistoriar o cumprimento de 

suas metas, processo que deixou muito a desejar. Mato Grosso, dentro desse processo de 

concessões, tornou-se o estado que abrigou o maior número de projetos de colonização 

privada. 

                                                 
84 Para se ter uma idéia de como os colonos que participaram das colonizações oficiais implantadas pelo INCRA 

vivenciaram as dificuldades de implantação dos projetos, ver a primeira parte da entrevista de Avelino Ganzer 

(Do interior do Rio Grande do Sul à Transamazônica) no livro Muitos caminhos, uma estrela, memórias de 

militantes do PT, organizado por Marieta de Moraes Ferreira e Alexandre Fortes, Editora Fundação Perseu 

Abramo, 2008. Para estudar mais detalhadamente os projetos implantados pelo INCRA, principalmente nos anos 

de 1970-1974 ver: IANNI, Octávio. Colonização e contra-reforma agrária na Amazônia. Petrópolis: Vozes, 

1979. 
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Os discursos e as propagandas que falavam dos objetivos de desenvolvimento se 

fomentavam na legitimidade do projeto de controle econômico, político e social de levar para 

a Amazônia, que se tornou na construção desses discursos uma terra praticamente “vazia”, os 

indivíduos englobados na expressão construída pelo governo de “excedentes populacionais”. 

Na verdade, esses “excedentes populacionais” eram os agricultores familiares que ficaram 

sem condições de concorrer com as grandes propriedades e que buscavam lutar pelo direito de 

garantir um pedaço de terra ou os que, desassistidos pelo governo, assombravam o país com 

as imagens de fome, miséria, desemprego e com a busca de oportunidades traduzidas na 

migração, sobretudo para o Sul, Sudeste, mas também para o Norte e Centro-Oeste. 

A maneira escolhida para tornar possível e direcionada a migração de trabalhadores 

rurais do Nordeste para a Amazônia foi a colonização, que obteve êxito ao mobilizar tanto 

empresários e pequenos colonos, quanto trabalhadores em busca de emprego. Com os 

discursos e as propagandas que embalavam os projetos PIN e PROTERRA, apresentados pelo 

governo, intensificaram-se as migrações para essas áreas; as terras indígenas e devolutas 

foram sendo gradativamente (re)territorializadas pelas colonizadoras e propagadas como as 

terras da oportunidade, com as grandes “manchas férteis” da “novas fronteiras econômicas”, 

contendo a promessa e a imagem de um futuro promissor. 

Nessa mesma época, o governo colocou a disposição de fazendeiros estímulos 

fiscais, políticos e econômicos85 para a formação e o crescimento de fazendas, empresas 

agropecuárias ou de extrativismo e mineração. A abertura de estradas, a notícia de terra boa, 

farta e devoluta, a possibilidade de produzir alimentos ou trabalhar com o extrativismo 

vegetal e animal foram alguns dos muitos interesses que influenciaram na decisão de migrar, 

principalmente para quem se encontrava em condições econômicas muito difíceis, com a 

ascendente mecanização e formação de grandes propriedades rurais, ou os que sofriam com a 

queda nas ofertas de trabalho no setor rural, que, devido a esses dois fatores, eram cada vez 

mais rarefeitas. 

Os governos de Médici e Geisel buscavam para o Brasil um modelo de modernização 

da agricultura, que previa não só o aumento interno da produção de produtos industrializados 

e agrícolas, como também para exportação. Os órgãos públicos se uniram às empresas 

privadas para a exploração da Amazônia nesse modelo de modernização. O modelo também 

se apresentava associado a outras preocupações do governo, como a expansão das fronteiras 

                                                 
85 Para uma melhor compreensão da forma como se proporcionavam os diferentes tipos e modos de estímulos 

fiscais, ver: Ministério do Interior, Banco da Amazônia, Amazônia: Instrumentos para o desenvolvimento, 

1969. 
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agrícolas, a ocupação dos “vazios” demográficos, a Segurança Nacional e a política de 

“reforma agrária” dirigida pelo governo. 

Antes, segundo Ianni (1979, p.38), “durante os anos 1964-69, nada de muito especial 

foi feito na Amazônia, no que se refere à colonização e à reforma agrária”. Contudo, no ano 

de 1970, início do governo de Médici, vimos que o governo brasileiro adotou “uma política 

nova, sistemática e ativa de colonização da Amazônia” (1979, p.33), buscando efetivar uma 

política de controle sobre o território. 

No entanto, a política nova e sistemática da colonização mostrou-se como um meio 

de fortalecimento para os grandes proprietários de terra, não atendendo aos agricultores 

familiares sem capital necessário para comprar e manter uma área de terra significativa. 

Sendo assim, nas “novas” áreas de ocupação da Amazônia, consolidaram-se muito mais as 

grandes empresas, favorecidas pela política de financiamento, isenções e incentivos fiscais, 

que uma redistribuição efetiva para os agricultores descapitalizados. 

Os agricultores familiares do Sul e Nordeste ficavam sabendo pelo rádio, pela TV e 

pelos corretores locais sobre lotes de terra oferecidos por empresas, com uma propagada 

infra-estrutura para quem quisesse atender ao chamado de construção do Brasil “integrado e 

grande”, desencadeando uma grande “corrida” a essas “novas” terras. Centenas de famílias 

dirigiram-se principalmente para a parte norte de Mato Grosso. 

No governo de Médici, a visibilidade crescente dos problemas encontrados no 

Nordeste como a fome, o desemprego e a pressão constante de alguns grupos exigindo uma 

reforma agrária, além do conhecimento da organização de núcleos guerrilheiros no sul do 

Estado do Pará lutando pela posse da terra, contribuíram para que o projeto de controle fosse 

posto em prática e apresentado como a solução dos problemas enfrentados por centenas de 

trabalhadores no Nordeste. 

 

Ao descobrir que as contradições sociais no Nordeste podiam tornar-

se explosivas, pelo elevado índice de desemprego, subemprego e 

pauperismo, o governo do General Médici (1969-1974) decide criar e forçar 

as condições para que os excedentes populacionais do Nordeste sejam 

encaminhados para a Amazônia. Ao mesmo tempo, ao descobrir que a luta 

dos posseiros pela terra poderia ser base de movimentos políticos 

organizados, fortes e combativos, trata de reprimir os focos guerrilheiros 

nascentes e desenvolver uma política de regularização das ocupações ou 

posses (IANNI, 1979, p.8). (grifo nosso) 

 

Ianni, apesar de utilizar o termo construído pelo próprio discurso do governo, de que 

existem excedentes populacionais, quando na verdade o problema é de desigual distribuição 
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de renda, terra e trabalho, sublinha uma questão crucial: a “saída” operacional que o governo 

dá utilizando as terras da Amazônia para enfrentar alguns problemas que se apresentavam, 

como os conflitos por terra no Nordeste, atrelado à repercussão da pobreza e das secas, que 

comoviam a opinião pública. A colonização dirigida na Amazônia se colocava assim, como o 

“portão de escape” para os problemas sociais existentes no Nordeste, “ao mesmo tempo em 

que se desenvolviam as medidas políticas repressivas, inauguradas desde 1964 no âmbito do 

país, procuravam-se soluções práticas para o controle político de problemas sociais” (IANNI, 

1979, p.35). 

Para impedir que a utilização das terras na Amazônia fugisse ao controle das 

ambições governamentais, e utilizando o discurso que as terras da Amazônia poderiam 

solucionar os problemas sociais do Nordeste, o governo somou às preocupações existentes 

antes de “defesa nacional” 86 a do novo anseio de “solucionar” os conflitos de terra. A 

propaganda da colonização na Amazônia servia então para encaminhar e “solucionar” dois 

problemas: os conflitos e insatisfações que ganhavam força na área Amazônica e o 

encaminhamento dos ditos excedentes populacionais do Nordeste para essa área. 

No governo de Geisel a proposta era aproveitar as realizações da gestão de Médici e 

impulsionar a “vocação” dessas áreas para a agropecuária, “atualizar as potencialidades da 

Nação presidindo seu último salto para o ingresso definitivo no reduzido elenco de economias 

desenvolvidas” (LESSA, 1988). No início de seu governo, Geisel reafirma em discursos a 

proposição de um último esforço para o Brasil atravessar a fronteira do desenvolvimento 

pleno. Apesar de o Brasil estar sendo afetado pela crise internacional do Petróleo e o fim do 

“milagre econômico”, os brasileiros, nos discursos e propagandas, ainda podiam encarar o 

futuro com a certeza de que o sucesso glorioso estava próximo. 

 

É certo que não pode haver lugar para otimismos exagerados, num 

universo de profecias sinistras que vão da estagnação inflacionária à 

depressão econômica arrasadora. Por outro lado, conformar-se, a priori, ante 

tais expectativas sombrias de dias difíceis, com um pessimismo derrotista, 

seria refugar o esforço construtivo que, com fé, tudo pode [...]. As novas 

realidades, do Brasil e do mundo, exigem que o País aprenda a conviver com 

situações novas a cada passo e, freqüentemente, com situações realmente 

complexas. 

Que isso não nos preocupe, em demasia, nem abale a nossa confiança. 

Foi com energia, convicção e capacidade de planejar e agir que enfrentamos 

as dificuldades internas do início da década de 60. O momento atual exige, 

do povo e do Governo, o mesmo espírito de luta e idêntica capacidade de 

                                                 
86 Segundo IANNI (1979, p.35), antes de 1970 a idéia de “segurança e colonização” estava ligada “a doutrina da 

“defesa nacional” que via na Amazônia uma área de “vazio demográfico”, fazendo fronteira com vários países 

da América do Sul”. 
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ação. E está a exigir, sobretudo, ordem, serenidade, confiança, dedicação ao 

trabalho e um senso de grandeza à altura da grandeza desta imensa Pátria 

(GEISEL, 1974). 

 

Assim como na gestão de Médici, Geisel também colocou como uma das principais 

prioridades do seu governo, para enfrentar o “universo de profecias sinistras”, levar o Brasil à 

altura de sua grandeza com a integração nacional. Sob o título de “Integração Nacional e 

Ocupação do Universo Brasileiro”, seu governo continuou a ressaltar a importância da 

ocupação de alegados vazios demográficos para o progresso e a proteção do Brasil diante da 

cobiça internacional pelas áreas da Amazônia. 

 

Persistem os desafios da economia ainda vulnerável do Nordeste semi-

árido, e do quase intocado continente tropical úmido da Amazônia, não 

obstante tudo que notadamente o Governo Médici ali realizou [...] nova 

etapa no esforço de integração nacional, trata-se de tirar proveito 

econômico da utilização do espaço brasileiro, associado a disponibilidade de 

recursos humanos, com a aplicação dos recursos de capital já assegurados às 

novas regiões [...] (PND - II Plano Nacional de Desenvolvimento, 1974, 

p.79). 

 

O governo de Geisel sinalizava com a idéia de que a política de incentivos fiscais 

realizada por Médici, apesar de ter impedido o agravamento dos desníveis regionais, não 

conseguiu resolver o problema completamente, por isso a necessidade de medidas ainda mais 

efetivas para corrigir os desníveis regionais. Outros programas foram criados justificando-se 

a resolução dos desníveis, o POLAMAZÔNIA87, o POLONORDESTE – Programa de 

Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste, o PRODEPAN – Programa Especial de 

Desenvolvimento do Pantanal, o POLONOROESTE – Programa Integrado de 

Desenvolvimento do Noroeste do Brasil, implantado em Mato Grosso e Rondônia, e o 

POLOCENTRO, se juntando aos já existentes, para uma ainda maior “otimização”, pregada 

nas propagandas, dos espaços a serem integrados. Geisel fortaleceu o discurso de que era 

preciso a contribuição mais efetiva da empresa privada nacional “para complementar o setor 

público nas áreas em desenvolvimento econômico”. 

A integração de todas as áreas do país nos objetivos traçados pelos governos de 

Médici e Geisel se fez, segundo os discursos, para assegurar níveis internacionais de 

eficiência na articulação do governo com o setor privado e os estados, e entre áreas 

desenvolvidas e áreas em desenvolvimento. Assim, a Amazônia como território em 

                                                 
87 O POLAMAZÔNIA, implantado em 1974, com a instalação de 15 Pólos de áreas selecionadas na Amazônia 

Legal, era coordenado pela SUDAM e beneficiava grandes empresas nacionais e estrangeiras. 
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desenvolvimento, “necessitava” de uma articulação com estados mais “desenvolvidos” como 

os do Sul e Sudeste. O empresariado do Sul e Sudeste e a mão-de-obra do Nordeste 

continuavam sendo vistos como os parceiros ideais para realizar o desenvolvimento na 

Amazônia. A iniciativa privada e a contribuição de capital e técnica estrangeiras também 

eram necessárias, desde que “enquadradas” dentro do limite imposto pelos interesses 

nacionais. 

A ocupação da Amazônia, ao modo pensado pelos governos de Médici e Geisel, era 

também vista como responsável pelo êxito da segurança nacional. A soberania do governo 

ditatorial brasileiro sobre o país se traduzia em assegurar a integridade do território 

amazônico, proporcionando e criando meios adequados para sua efetiva ocupação, que 

precisa, segundo os discursos-pilares, ser controlada pelos mecanismos governamentais para 

assegurar proteção contra a cobiça internacional e a grupos estranhos, que se colocam 

contrários aos interesses fundamentais da nação. O projeto de Segurança Nacional era, 

portanto, planejado e pensado intrinsecamente ligado às políticas agrárias defendidas pelo 

governo. Integrar a Amazônia ao restante do Brasil era também assegurar a soberania sobre a 

gestão do território, mantendo as riquezas que suas terras poderiam proporcionar nas mãos 

dos brasileiros considerados adequados para explorar suas potencialidades. Assim, a ocupação 

da Amazônia aos moldes impostos pelo governo passou a ser concebida como solução, tanto 

no sentido de desenvolvimento econômico, quanto no de assegurar projetos considerados 

adequados aos planos de governo. A parceria com os setores privados também ficou 

assegurada, afastando a possibilidade de que o território servisse de disputa entre grupos 

considerados pelo governo como cerceados por interesses estranhos e regidos por “ideologias 

importadas”, que se traduziam em posseiros e agricultores sem terra, sob o domínio de 

“ideologias comuno-subversivas”. 

Os discursos de proteção da soberania nacional, dentro do projeto de controle da 

Ditadura, acabavam enfatizando muito mais a proteção do território contra os estrangeiros, 

afastando do discurso o foco das preocupações do governo, os grupos “descredenciados” da 

ocupação da Amazônia, que cobravam uma efetiva reforma agrária. O governo colocava 

Segurança e Desenvolvimento como sendo “duas faces da mesma moeda”, ocupar a 

Amazônia, integrá-la ao restante do país, era também “assegurar o fortalecimento do potencial 

estratégico militar, capaz de impedir, ou pelo menos obstaculizar no tempo, qualquer restrição 
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à nossa plena soberania sobre o espaço amazônico de nossa determinação histórica [...]” 

(RAMOS, 1971)88. 

Para os governos da Ditadura, segurança significava desenvolvimento, onde a força 

militar também é incluída. A proximidade do território Amazônico com os outros países sul-

americanos, “motivando litígios dirimidos por força de entendimentos bilaterais ou laudos de 

arbitragem”, o considerado vazio demográfico de suas áreas e suas riquezas potenciais pouco 

exploradas foram as preocupações que insistentemente eram elencadas nos discursos e 

propagandas construídas pelos governos militares. A solução encontrada para que segurança e 

desenvolvimento pudessem se desenvolver dentro das diretrizes do governo para a Amazônia 

se traduzia na efetivação dos programas já citados, como o PIN e o PROTERRA, planejados e 

executados por órgãos e financiadores definidos pelo governo. Segundo os discursos e 

propagandas governamentais, esses programas seriam capazes de tirar a Amazônia de “sua 

estagnação secular”, preservando-a também de pressões “incidentes de qualquer natureza”, 

tanto de indivíduos ou grupos estrangeiros que cobiçavam as potencialidades da Amazônia, 

como dos próprios brasileiros que não se enquadravam como agentes “selecionados” pela 

Ditadura para efetivar o desenvolvimento dessa área. 

O discurso utilizado na apresentação do PND I, no governo de Médici, englobava um 

repertório de adjetivos grandiosos para dar ênfase ao desenvolvimento e ao crescimento 

dentro de um clima de euforia, sublinhando o caráter de potência emergente que ainda hoje é 

utilizado para construir uma imagem do Brasil. Já no PND II, efetivado no governo de Geisel, 

percebemos que os adjetivos grandiosos foram utilizados com menos ênfase, e que houve até 

mesmo o anúncio dos problemas que o Brasil enfrentava na época, como a crise mundial do 

petróleo e a inflação que acometia o país. Porém, o plano apresentado por Geisel não deixava 

de utilizar, dentro dos pilares da propaganda e do discurso, a estratégia já aqui elencada do 

“movimento revolucionário”, onde o Brasil estava sempre no “caminho” para o efetivo 

desenvolvimento. 

A Amazônia, na propaganda e nos discursos da Ditadura, era representada como o 

centro do mundo (ver mapa nº 5), o 11º país, se considerada toda sua extensão, e tão próxima 

do Sudeste quanto o Rio Grande do Sul. Os discursos são insistentes ao colocar a Amazônia 

ao alcance dos grandes investimentos. 

                                                 
88 Trecho da Aula Inaugural proferida pelo general Rodrigo Octavio Jordão Ramos, no Instituto Militar de 

Engenharia – IME, no dia 1º de março de 1971, sob o título – A Amazônia – Uma estratégia para sua 

Preservação no Campo do Desenvolvimento e da Segurança. 



 86 

É um grande negócio investir na Amazônia porque é perto. A 

Amazônia é perto. Hoje se pode dizer que a Amazônia está quase tão perto 

de São Paulo ou do Rio de Janeiro quanto o Rio Grande do Sul, pois começa 

a dois passos de Brasília e está ligada às grandes metrópoles e centros 

econômicos nacionais por estradas asfaltadas em seus maiores percursos 

(BASA, 1969, p.11)89. 

 

A partir de 1974, houve no governo de Geisel um interesse ainda maior em incentivar 

a colonização privada. Ocorreu um crescente aumento de projetos elaborados para pequenos e 

médios produtores através das empresas de colonização. A política agrária desse período 

visava a legalizar a posse de terras devolutas, apropriadas por particulares e, sobretudo, abrir 

caminho à regularização de grandes áreas. Esta resolução possibilitou a legalização fundiária, 

de acordo com a versão oficial, de grandes extensões de terra que tinham sido apropriadas por 

particulares, muitas através de meios ilícitos. As colonizadoras foram então oficialmente as 

empresas particulares que, segundo o governo, complementariam as ações e os programas de 

colonização oficial. 

Foi também no governo de Geisel que duas importantes mudanças, ressaltadas e 

fortalecidas nos discursos e propagandas, se apresentaram. A primeira era a de que os colonos 

desejados para a colonização particular não eram os do Nordeste, mas trabalhadores rurais 

com uma renda maior, vindos preferencialmente do Sul do país, considerados também 

possuidores de maior conhecimento técnico no campo. 

 

Necessidade de implantar na Amazônia agricultura intensiva, 

mecanizada e altamente tecnificada, objetivando a maximização da 

produção por unidade de área e perpetuar a potencialidade do solo. 

Acreditamos que o agricultor gaúcho pela experiência que adquiriu através 

dos tempos, na utilização de insumos modernos: máquinas, corretivos, 

fertilizantes, defensivos etc. e nas práticas de conservação do solo, está 

plenamente capacitado a desempenhar, na Amazônia, o papel inovador de 

efeito e demonstração eficaz [...] (IANNI, 1979, p.102). 

 

Muitos desses colonos do Sul do país, na verdade, são indivíduos que foram para 

essas áreas como migrantes nos anos 40, 50 e 60, oriundos principalmente do Nordeste, ou 

são descendentes desses migrantes, e que, muitas vezes, são identificados pelos órgãos 

governamentais ou se autodenominam como sulistas, gaúchos e paranaenses. 

Com a identificação do colono do Sul como o agente ideal para as terras da 

Amazônia, o governo queria também utilizar as propagadas terras livres para solucionar os 

                                                 
89 Propaganda utilizada nos documentos publicados pelo BASA para informar e atrair empresários a investirem 

na Amazônia. 
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conflitos por terra que estavam existindo no Sul do país, onde a mecanização e o aumento de 

grandes propriedades rurais dificultavam a permanência no mercado dos agricultores 

familiares, tentando levá-los a se interessarem pelas propagadas terras “férteis, abundantes e 

mais baratas da Amazônia”, acenando-lhes uma solução de vida.90 

 

[...] necessidade de se criarem alternativas adicionais para a solução, 

no Rio Grande do Sul, de um problema de ordem estrutural – o minifúndio – 

que sem dúvida representará para os próximos anos o maior entrave ao 

continuado desenvolvimento do produto agrícola (IANNI, 1979, p.103)91. 

 

A segunda mudança foi o fortalecimento no discurso de que a colonização era a 

reforma agrária prometida pelo governo, o tipo brasileiro de reforma agrária. 

 

O que, sim, ganhou ênfase, desde 1970, foi a colonização, tomada 

como “reforma agrária” [...]. O INCRA passou a atuar de modo praticamente 

exclusivo na esfera da colonização dirigida: oficial, principalmente nos anos 

1970-73; e particular, principalmente em 1974-78. Pouco a pouco, os 

documentos, as decisões e as atuações do poder estatal não se referem mais à 

“reforma agrária”, mas à colonização (IANNI,1979, p.134). 

 

Tratava-se, naquele momento, de reduzir as tensões sociais geradas nas áreas de 

colonização do Sul do Brasil, nas quais a terra se tornou “escassa”, utilizando a mesma 

estratégia elencada para direcionar os “excedentes” de trabalhadores pobres do Nordeste, 

redistribuindo o brasileiro pelo Brasil, mais objetivamente levando-os para a Amazônia, de 

forma que o gerenciamento da Nação se desse pela ocupação “ordenada” do território. 

 

Assim, da mesma forma que a colonização oficial dos anos 1970-73 

esteve fortemente influenciada pelas contradições sociais inerentes à 

estrutura sócio-econômica do Nordeste, assim também a colonização 

                                                 
90 Segundo Santos (1993, pg.197-198)), “[...] Para  colonização privada, a região de origem dos colonos será em 

geral aquela em que houver maior número de pequenos proprietários: o Estado do Espírito Santo, os três estados 

da região Sul e, em menor escala, as outras regiões do Nordeste e do Sudeste. [...] Entretanto, a seleção social e a 

seleção regional da clientela dos programas foram consolidadas por uma representação social particular. Trata-se 

da categoria do “colono modelo”: é o agricultor que, supostamente, tem mais instrução, mais acesso às modernas 

técnicas agrícolas, mais utilização de insumos agrícolas industrializados, mais recursos ao crédito agrícola e que 

devia ser associado a cooperativas e aceitar os conselhos dos técnicos agrícolas. Enfim, pequenos produtores 

tecnificados, cujas origens estrangeiras serão evocadas, isto é, descendentes de imigrantes europeus ou 

japoneses. É interessante destacar que quando esses selecionados “colonos ideais” dos discursos começam a se 

organizar, reivindicar, resistir e discordar com as regras impostas nesses “novos” espaços, o tratamento 

dispensado a eles muda. [...] É evidente que o “colono modelo” é um tipo social construído pelas agências 

oficiais e particulares de colonização com mais outros elementos [...]. O importante é que ele estabelece um tipo 

de referência a partir do qual se estabelecerão graus de avaliação dos colonos: essas classificações serão cada vez 

mais estereotipadas, na medida em que os colonos reais se distanciarão desse tipo”. 

91 Este trecho faz parte da formulação do projeto agroindustrial de colonização COTRIJUI, Cooperativa 

Regional Tritícola Serrana Ltda, com sede em Ijuí/RS e com projeto para implantar-se no Estado do Pará. 
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particular dos anos 1974-78 passou a inspirar-se nas contradições sociais 

inerentes à estrutura sócio-econômica do Sul do País (IANNI, 1979, p.98). 

 

Juara teve seu fluxo de migrantes entre esses dois momentos da colonização privada, 

recebeu agricultores nordestinos chegando em busca de terra férteis para trabalhar, 

principalmente nos anos de 1973 e 1974, mas nos anos de 1975 e 1976 atraiu principalmente 

minifundiários do sul do país. 

A propaganda e o incentivo para o acesso a terras selecionadas para a colonização no 

norte do Mato Grosso atingiu com êxito empresas do Sul e do Sudeste, principalmente do Rio 

Grande do Sul, Paraná e São Paulo, e trabalhadores de várias partes do Brasil, mormente do 

Sul e Nordeste. Prometeram aos colonos terra fértil e facilidades para uma sonhada nova vida. 

O colonizador se apoiou e utilizou com bastante êxito o discurso de progresso e sucesso 

pessoal, alimentado ainda pelo de integração nacional e patriotismo, o mesmo discurso 

utilizado também com bastante empenho pelos militares no governo, que se tornou um 

chamariz sedutor para famílias e trabalhadores que buscavam condições melhores de vida no 

campo. 

A força dos discursos e das propagandas utilizadas para legitimar o investimento de 

trabalho e sacrifício nessas “novas” terras, que foram utilizadas tanto pelo governo como 

pelos colonizadores, fomentava-se como um poder simbólico que perpetuava a ação 

colonizadora como um empreendimento heróico e, assim, recheado de abnegação e 

positividade. Ainda, explorava o caráter de missão cívica, com um convite à colaboração, em 

nome de um Brasil maior. O poder simbólico “entendido como poder de constituir o dado 

pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, 

deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo” (BORDIEU, 1989, p. 14), 

construindo, dessa maneira, um dos principais pilares para entendermos o sucesso desses 

empreendimentos. 

Ao analisarmos os discursos e as propagandas dos governos de Médici e Geisel, 

entendemos como a Amazônia foi definida no gerenciamento do território através dos dois 

“pilares básicos” de sustentação da Ditadura – a propaganda e os discursos. É indiscutível o 

papel primordial que ambos possuem na realização dos projetos de colonização, no 

conhecimento e na decisão de neles se investir. As colonizadoras utilizaram essas 

propagandas e discursos, e ainda reproduziram outros, utilizando as mesmas representações 

do Brasil rico e promissor. Pensar a colonização de Juara é pensá-la dentro desse plano de 

controle da Ditadura, e partir da análise de seus pilares torna-se crucial. Esse objetivo orientou 
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o primeiro capítulo, não com a intenção de construir um contexto geral, mas como análise 

intrínseca à formação da cidade. O trabalho de propagar a Amazônia como área que precisava 

ser explorada e que, para isso, precisava do apoio das empresas privadas, fez o governo 

acionar um aparato técnico na confecção das propagandas e discursos nunca antes utilizados 

para gerir as áreas em questão. 

 

O material produzido para as campanhas de divulgação dos planos de 

integração tinham como objetivo central a elaboração das condições 

essenciais ao processo de ocupação da região. Uma dessas premissas era 

apresentar as qualidades que a Amazônia possuía para abrigar as tensões em 

curso no Nordeste e Centro-Oeste. Slogans como, Integrar Para Não 

Entregar ou Amazônia: Desafio Que Unidos Vamos Vencer, representaram 

os emblemas daquela política de mão-dupla. Ao mesmo tempo em que se 

ocupava a superfície da floresta com os projetos rudimentares de 

colonização agrária, eram utilizadas modernas tecnologias de produção e 

reprodução de imagens para mapear os recursos minerais da Amazônia 

(MORBACH, 2001, p.2). 

 

No entanto, um investimento mais profundo não foi feito pelo governo e pelas 

colonizadoras para estudar as áreas em suas propagadas fertilidades, pois muitas das primeiras 

tentativas nas áreas selecionadas pela colonizadora tentaram reproduzir culturas plantadas no 

Sul, que não são recomendadas para as terras da Amazônia, tornando-se grandes frustrações. 

A colonização se tornou um negócio atraente e conseguiu levar empresários e 

trabalhadores para a Amazônia, mas os desdobramentos dessa política despertaram muitas 

críticas. O Grupo CEIDA – Comissão Estudantil de Integração e Defesa da Amazônia, já nos 

anos 70, se manifestava contrário à colonização particular na Amazônia incentivada pelos 

programas do governo, pois, segundo eles, esses programas estavam criando latifúndios na 

Amazônia, com dois princípios implícitos: o de que a terra fértil não tem limites na Amazônia 

e o de que a reforma agrária é prescindível, uma vez encaminhada certa colonização. No 

entanto, o grupo alertava que a fertilidade das terras era baixa e a colonização não dava conta 

de assentar todos os colonos, e que nem todos os trabalhadores rurais queriam migrar para a 

Amazônia, não sendo, portanto, uma solução a contento. 

Na direção da Prelazia de São Félix do Araguaia, em Mato Grosso, o bispo D. Pedro 

Casaldáliga e outros religiosos da Prelazia também se colocaram contrário aos projetos 

incentivados pelo governo e pelas grandes propriedades, colocando-se na defesa de posseiros 

e de trabalhadores que nessas terras já habitavam. Por fazer oposição aos projetos 

agropecuários implantados pelo governo da Ditadura, D. Pedro foi acusado pelo governo de 

ser um subversivo e agitador, e teve cinco processos de expulsão abertos contra ele. O jornal 



 90 

Alvorada, fundado pela Prelazia, e uma série de artigos escritos por D. Pedro Casaldáliga, 

inclusive com repercussão no exterior, sublinhavam as práticas consideradas abusivas dos 

grandes proprietários na Amazônia92. 

Os discursos de que as terras da Amazônia, em especial de Mato Grosso, precisavam 

ser ocupadas e desenvolvidas por indivíduos de áreas “mais desenvolvidas” também foram 

construídos por políticos e estudiosos mato-grossenses. O livro Recursos Econômicos de 

Mato Grosso, escrito por J. Lucídio N. Rondon, é uma publicação de 1972 que tem a intenção 

de informar sobre as riquezas que existem em Mato Grosso aos indivíduos de outros estados, 

com o objetivo, segundo o autor, de “convidá-los a vir ajudar, participar, conscientemente, do 

desenvolvimento de Mato Grosso”. O autor cria uma distinção bastante difundida dentro 

desses projetos de ocupação, a do mato-grossense que, não nascido em um território “já 

ocupado”, não aprende a aproveitar e contribuir para a produção, e a do indivíduo que nasce 

nas áreas já habitadas, Sul e Sudeste, que sabe desde cedo contribuir. Esse indivíduo 

preparado desde cedo para “saber produzir” precisa ajudar o nativo amazônico a modificar 

hábitos como desperdício, indiferença, desinteresse e “costumes nativos”, educando-os a 

substituí-los por outros. É o que o autor denomina de “reeducação”. A construção desses dois 

indivíduos também marca os discursos de muitos “pioneiros” sulistas, que muitas vezes se 

colocam como imbuídos de características natas e singulares, como o “desbravador por 

natureza”, o “cidadão enérgico”, “determinado’ e “empreendedor”, características 

consideradas muitas vezes “herdadas” de sua descendência européia93. 

O discurso e a propaganda do Brasil-Nação, preste sempre a alcançar o seu pleno 

desenvolvimento com a integração de suas tão distintas porções, tornaram-se muito mais, 

como definiu Fico, uma “idéia-síntese” que foi produtiva enquanto estratégia de controle do 

território na construção de um discurso legítimo dos objetivos governamentais, envolvida em 

uma poderosa rede de representações que, 

 

[...] a um só tempo recuperou uma longa tradição de anseios e 

projeções sobre a grandeza brasileira e constitui-se numa tática que buscava 

                                                 
92 A prelazia de São Félix do Araguaia fica no nordeste do Mato Grosso, e nesta área localiza-se a maior parte 

dos empreendimentos agropecuários – Fazendas ou companhias – aprovados pela SUDAM. Entre eles, a Suiá-

Missu, Codeara, Reunidas, Frenova, Bordon, Guanabara, Elagro, Tamakavy, onde desde o início da instalação 

dos programas das grandes empresas incentivadas pelo governo existiram numerosos conflitos entre posseiros e 

empresários. Para conhecer mais sobre as denúncias ver: http://www.prelaziasaofelixdoaraguaia.org.br e matéria 

da Folha de São Paulo de 10/11/1971, com o título – Bispo critica o Sistema de colonização da SUDAM. 
93 A utilização desses adjetivos considerados natos ao gaúcho, por exemplo, pode ser observada em um 

documentário produzido pela TV RBS de Porto Alegre, com o título – A conquista do Oeste - contando em 13 

episódios a trajetória de migrantes gaúchos para outras áreas do Brasil, inclusive Mato Grosso e também para o 

Paraguai. 
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atrair para a aliança de capitais nacionais, estatais e internacionais a presença 

legitimadora das camadas médias, sempre interessadas em 

“desenvolvimento e segurança”. Afinal, o discurso sobre o combate à 

inflação, à corrupção e à subversão não poderia ser mantido 

indefinidamente, em face do esgotamento (real ou aparente) dos objetos de 

sua trama. Jornalistas estrangeiros colaboraram bastante para a consolidação 

da idéia nos anos 70, de que era realmente possível “realizar nosso destino 

de grandeza” (FICO, 1989, p.86). 

 

Hoje, após um pouco mais de trinta anos da implantação no norte do Mato Grosso, de 

grande parte dos projetos de colonização, encontramos cidades ainda utilizando em seus 

discursos os signos do desenvolvimento e do progresso, e as representações que falam das 

tradições da grandeza brasileira e da Amazônia. As cidades que se originaram dessas áreas de 

colonização possuem muitas singularidades, sem dúvida, mas todas apresentam sinalizadas em 

suas ruas e nos discursos de seus indivíduos, as políticas de controle do governo da Ditadura e 

dos denominados colonizadores e pioneiros envolvendo suas práticas, seus discursos e suas 

relações. Existem grandes proprietários, indivíduos que se consideram “vencedores” na busca 

que iniciaram há trinta anos, indivíduos que enriqueceram em outros ramos diferentes da 

agricultura. Mas existem muitos outros, agricultores familiares, que vivem ainda hoje 

buscando o que buscavam há trinta anos atrás, melhores condições de vida. O aspecto do 

movimento incessante de alianças que viabilizam as micro-relações de poder e que coexistem 

tanto no seu início como hoje é fascinante em suas nuances e complexidades. A política de 

controle realizada pelo governo da Ditadura, com seus pilares de propaganda e discursos 

destacados nesse capítulo, são elementos acionados a todo instante, tanto na implementação do 

projeto como ainda hoje, nos aspectos culturais, políticos, econômicos e sociais das relações 

dos indivíduos na cidade. Tais propagandas e discursos se apresentam com tanta força ainda 

hoje na vida dos moradores quanto no momento em que eles decidiram para essa área migrar. 

A forma e seus muitos desdobramentos é que são vivenciados de diferentes maneiras. Essas 

formas e diferentes maneiras, que se multiplicam na realização de alianças e em releituras 

delas, é o que começaremos a discutir no segundo capítulo. 
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CAPITULO 2 – A COLONIZAÇÃO DE JUARA – RELAÇÕES, DISCURSOS, 

PRÁTICAS E MEMÓRIAS. 

 

2.1 – JUARA E SEUS MÚLTIPLOS ESPAÇOS 

 

Quando aqui chegamos a gleba era um mundo verde, dormindo na 

solidão da Amazônia. Transformamos o seu rosto, abrindo clareiras e 

picadas na mata virgem e enfeitamos de roças as novas terras. Depois 

devagarzinho vieram outras famílias, e umas vindo e outras indo embora, 

pois, não acostumavam com o clima ou se assustaram com a mata. E no 

começo foi muito difícil por esta razão. Muitas vezes vinha uma mudança e 

no mesmo caminhão voltava outra. Mas nós agüentamos firmes e sempre 

com a esperança e vendo que a cidade iria muito crescer (José Antonio de 

Oliveira, 2008)94. 

 

As cidades, como os sonhos, são construídas por desejos e medos, 

ainda que o fio condutor de seu discurso seja secreto, que as suas regras 

sejam absurdas, as suas perspectivas enganosas, e que todas as coisas 

escondam uma outra coisa” (CALVINO, 2008). 

 

Nos relatos selecionados dos primeiros moradores de Juara, articula-se uma constante 

busca pela “terra prometida”, permeada de uma aura deífica e heróica de destino e promessa. 

Essa busca torna as narrativas que partilhei verdadeiras sagas, com tons épicos, trágicos e 

proféticos. Escutá-las, muitas vezes, não era fácil emocionalmente e partilhar dos sonhos de 

outrem é, sobretudo, uma tarefa respeitosa, requer uma constante reflexão sobre os limites do 

que e como inferir. Contudo, como um trabalho historiográfico, sabemos que os depoentes 

selecionam o que relatar, dentro de seus interesses em o que legitimar e permitir, de forma 

intencional ou não, sendo imprescindível, portanto, não entender os relatos como respostas 

diretas aos questionamentos levantados, pois, precisam ser questionados, dimensionados, não 

sendo de forma alguma irrefutáveis. “[...] não há equivalência entre o direito de lembrar e a 

afirmação de uma verdade da lembrança, [...]” (SARLO, 2007, p.44). Em um trabalho 

historiográfico as memórias são analisadas assim como outros documentos, não podendo ser 

imputada a elas uma redoma de deferência, que inibiria o questionar das lembranças pessoais 

que relatam o sofrimento, a morte, os investimentos e as perdas. Ainda como bem explicita 

Sarlo (2007, p.43), 

 

                                                 
94 Relato extraído da Revista Nortão Adentro, julho-agosto de 2007, bimestral nº 7. 
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[...] O “dever de memória” induz uma relação afetiva, moral, com o 

passado, pouco compatível com o distanciamento e a busca de 

inteligibilidade que são o ofício do historiador. Essa atitude de deferência, de 

respeito congelado diante de alguns episódios dolorosos do passado, pode 

tornar menos compreensível, na esfera pública, a pesquisa que se alimenta de 

novas perguntas e hipóteses. Do lado da memória, parece-me descobrir a 

ausência da possibilidade de discussão e de confrontação crítica, traços que 

definiriam a tendência a impor uma visão do passado [...]. 

 

Portanto, os relatos e testemunhos, mesmo que contenham a intenção de convencer 

que os acontecimentos relatados são os únicos desfechos possíveis, também são 

representações do passado. 

A utilização dos relatos orais, entrecruzados com os documentos escritos, será 

essencial para o trabalho de análise das vivências das práticas de espaço, de suas construções 

e representações porque entendemos, como bem definiu CERTEAU (1994), que ouvi-los 

torna-se “percursos de espaço”, um “teatro de ações”, denunciando construções de 

legitimidades, interesses e práticas sociais diversificadas, que não aparecem nos discursos 

oficiais. 

As narrativas construídas através dos relatos me permitiram observar algumas redes 

de representações e apropriações cotidianas, em relações e experiências que multiplicam as 

maneiras de se vivenciar os espaços. As alianças que interagem na cidade, na vivência dos 

homens, mulheres e crianças que saíram, principalmente do Sul e Nordeste do país, para um 

recomeço em uma área no norte do Mato Grosso, se tornaram ricas fontes de investigação. 

Como priorizamos olhar os desdobramentos e a cartografia das práticas vivenciadas, 

as micro relações e práticas de poder e a construção dos espaços na área que estava sendo 

(re)ocupada, torna-se primordial refletir historicamente as alianças e memórias que se 

instalam em seus espaços, debulhar as práticas que viabilizam os aparelhos produtores de 

alianças, as resistências e fugas, as estratégias de pertencimento ou segregação, investigando 

dentro desses espaços de disputa, denúncias de uma cidade de múltiplos olhares e vivências, 

que não se limita somente a sua descrição. 

Esse presente capítulo trabalhará as alianças de poder estabelecidas em um primeiro 

momento entre governo-colonizador-colonos, nos espaços (re)ocupados que viriam a formar a 

cidade de Juara, desnaturalizando a história oficial da cidade, que é tema do presente estudo, 

estabelecendo quais as significações utilizadas pelos diferentes personagens dessa cidade em 

suas múltiplas relações. 

Como vimos no primeiro capítulo, os projetos de colonização das cidades fundadas 

pelas empresas privadas denominadas colonizadoras estavam inseridos nas estratégias 
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políticas dos governos militares de controle agrário tanto da Amazônia, como do Sul, Sudeste 

e Nordeste. Essas ocupações, que não foram naturais, envolveram escolhas de políticas 

governamentais, com estratégias bem definidas (incentivos fiscais, créditos) e de gestores 

financeiros e operacionais (SUDAM, INCRA, Colonizadoras), além dos atores envolvidos 

(agricultores em busca de uma terra promissora e trabalhadores em busca de novas 

oportunidades). As novas cidades estão, portanto, situadas nessa configuração específica de 

poder, em uma política de controle que utilizou a construção de um conceito de nação e povo 

dentro de um discurso nacionalista de progresso e de uma propaganda de um Brasil-potência, 

sinalizando que para isso era essencial a definição de papéis a serem desempenhados pelas 

“regiões” brasileiras. 

A Amazônia era colocada como área de disputas, dentro de uma fabricação de 

região-conceito, apresentada, nos discursos e propagandas das gestões de Médici e Geisel, 

como um espaço onde era preciso uma intervenção do governo, com suas propostas e seus 

agentes escolhidos, para que suas riquezas e suas terras se tornassem meios para o 

desenvolvimento do Brasil. Um conceito de região, acima de tudo, construído como panacéia, 

para solucionar grande parte dos problemas do país. Ele englobava o “vazio” e a possibilidade 

de exploração, pensado além das suas dimensões regionais, pois era construído para servir a 

uma coletividade chamada Brasil. Ele era, acima de tudo, parte de uma produzida região-

meta, demarcada nas propagandas e nos discursos, entendida pelos militares como parte do 

Brasil-potência, que estava em constante escalada ao seleto grupo de potências mundiais. 

 

Seria insensato realizar, [...] um grande projeto de desenvolvimento 

puramente regional, que desviasse poupanças e créditos capazes de gerar 

riquezas maiores e mais rápidas noutras regiões. 

Muito mais insensato seria, no entanto, ignorar a Amazônia, usando 

rígidos critérios de prioridade econômica e deixá-la ficar no passado e ainda 

envolta no mistério, sempre vulnerável à infiltração, à cobiça e a corrosão de 

um processo desnacionalizante, que se alimenta e se fermenta em nossa 

incúria. 

O coração da Amazônia é o cenário para que se diga ao povo que a 

Revolução e este Governo são essencialmente nacionalistas, entendido o 

nacionalismo como a afirmação do interesse nacional sobre quaisquer 

interesses e a prevalência das soluções brasileiras para os problemas do 

Brasil. [...] Em síntese: ou cresceremos juntos todos os brasileiros, ou nos 

retardaremos indefinidamente para crescer. E, como segunda alternativa não 

é admissível, o Programa de Integração Nacional terá de ser, como 

decidimos que será, um instrumento a serviço de todo o Brasil (MÉDICI, In: 

GOMES, 1972, p.11-12). 
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O conceito de região amazônica construído pelo governo foi atrelado aos projetos e 

às propagandas por ele apresentados, de forma a torná-los propostas sedutoras, utilizando os 

termos sertão e selva como adjetivos que remetiam a vazio e inoperância, e os adjetivos 

migrar e colonizar, às soluções apresentadas. Observamos como esse discurso da possível 

realização de um sonho nas terras “livres” da Amazônia convenceu e mobilizou, observando 

os dados fornecidos pelo IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que constata 

que no período em que se iniciaram os projetos de colonização, na década de 70, a população 

do estado de Mato Grosso cresceu de modo mais intenso, com uma taxa de 6,6% ao ano95, ou 

quando Guimarães Neto (apud JOANONI NETO, 2008, p. 29) revela que dados do INCRA 

(1981) comprovam que das 101 empresas de colonização, autorizadas inicialmente a 

funcionar no país (inclusive aquelas cujos registros foram cancelados), entre 1970 e 1981, 42 

delas estavam localizadas em Mato Grosso e, de um total de 82 empresas em funcionamento 

efetivo, 52% tinham projetos nesse estado. 

Constatamos que os discursos dos governos e das colonizadoras eram catalisadores 

de trabalhadores diversos também ouvindo trechos do relato de vida de alguns migrantes, que 

chegaram no início da colonização de Juara e que se mostraram receptivos às promessas 

embutidas nas propagandas dos projetos apresentados pelo Governo e pelos colonizadores. 

 

Com a propaganda de que todo mundo iria ficar rico no Mato 

Grosso, meus pais vieram de Alagoas para cá” (M. A. O. B., Juara, 

2007)96. 

 

Naquela época, com pouco dinheiro a gente virava fazendeiro 

aqui” (José Tomaz da Silva,2007)97. 

 

Através da propaganda me convenci de que era para lá que eu 

conseguiria uma produção para sustentar meus filhos, era promessa 

de terra boa e mais barata ainda pouco conhecida [...] (José Carlos 

Santos, 2007). 

 

                                                 
95 Informação retirada do Censo Demográfico brasileiro de 1970. 
96 Relato gravado, mas a pedido do depoente seu nome não foi identificado. 
97 Relato extraído da Revista Nortão Adentro, julho-agosto de 2007, bimestral nº 7. 
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A área denominada Juara, estudada nesse trabalho, é uma construção de múltiplas 

“mãos” e relações, onde “o espaço é um lugar praticado, e que existem tantos espaços quantas 

experiências espaciais distintas, através de suas diferentes representações e apropriações” 

Merleau-Ponty (apud CERTEAU, 1996, p. 202). As práticas governamentais inculcadas nos 

discursos, propagandas e projetos que se estabeleceram na Amazônia, especialmente em 

Juara, imputaram-lhe significados. Porém, os modos como os indivíduos que para lá se 

deslocaram fizeram suas escolhas e caminhos, ora pactuando e ora produzindo inversões 

dentro da lógica dos projetos de controle da Ditadura, também imprimiram à cidade táticas 

singulares. A vivência das políticas estabelecidas provocou deslocamentos de espaços nos 

projetos iniciais, inventando e renomeando, intencionalmente ou não. 

A apropriação e a representação de uma região-oportunidade, significando vida nova 

aos colonos, eram oferecidas também pelas colonizadoras que investia na propaganda de 

terras férteis, sem geada98 e destinadas ao sucesso, elaboradas como resposta a realização de 

um sonho, almejadas pelos colonos em dificuldades de se estabelecer no campo. No entanto, 

essa região construída pela empresa colonizadora era uma estratégia de captação de 

compradores. A preocupação dos empresários era que ela oportunizasse a realização de um 

bom negócio, enxergando nela a possibilidade de realização das grandes vantagens oferecidas 

pelo governo para as incursões na Amazônia. Ao entrevistar um dos sócios da colonizadora 

SIBAL, percebemos que os financiamentos oferecidos pelo governo no início da década de 

1970 se mostravam bastante atraentes, e que os colonizadores não viam desvantagens em 

entrar nesse ramo de atividades.  

 

[...] O Banco do Brasil lançou um financiamento para o pequeno agricultor, 

a compra de lotes de terra com o prazo de 10 anos. Nestas condições nós 

precisávamos de uma grande área, [...] só encontramos na proximidade de 

Porto dos Gaúchos. Compramos uma área de 35.000 ha, eu José Olavo 

Gonçalves, o José Pedro Dias e o Antônio Pereira Braga, fizemos uma firma 

a “SIBAL”. Ai demos entrada no INCRA e depois no Banco do Brasil, que 

aprovaram depois de certa luta que é normal pelo tamanho do negócio. Uma 

vez aprovado as vendas foram mais fáceis, pois vendemos quase toda a área 

no período de um ano.  (José Olavo G. Gonçalves, 2008). 

 

A venda das terras sonhadas pelos colonos era um negócio que não tinha muito risco 

para a colonizadora. Apesar da burocracia que ocasionava a demora para a liberação dos 

projetos, não eram feitas avaliações aprofundadas pelo INCRA e pelos bancos financiadores 

                                                 
98 No Sul do país as geadas eram freqüentes, queimando boa parte do cafezal. Por isso, era tão sedutor falar do 

clima Amazônico sem geada. 
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através de um estudo detalhado sobre as condições de uso e de acesso às terras. Era 

imprescindível para a colonizadora o agenciamento dos colonos e o estabelecimento das 

mínimas condições necessárias para a sua permanência. De acordo com os critérios 

estabelecidos pelo INCRA, as colonizadoras precisavam oferecer condições mínimas de infra-

estrutura, como pista de pouso, estrada, ponte, o corte do loteamento, escolas, hospital e 

armazéns para depósito das mercadorias agrícolas produzidas. A colonizadora SIBAL 

oferecia esses aspectos mínimos de forma bastante precária. A preocupação maior da empresa 

era com o trabalho dos corretores na venda das terras, sabendo que através dos benefícios 

concedidos pelo Banco do Brasil, os colonos não hesitariam muito em comprar terras com 

promessa de fartura e prosperidade. 

O negócio tornou-se tão lucrativo que os colonizadores, depois do primeiro 

empreendimento, descrito no depoimento acima, adquiriram rapidamente outras áreas e 

estabeleceram outros loteamentos. 

Essas diferentes apropriações dos espaços a serem (re)ocupados, elaboradas pelo 

governo, pelos colonos e pela empresa colonizadora, não permaneceram estáveis, pois se 

imbricaram e se reelaboraram de acordo com os interesses e as construções dos discursos que 

estes atores sociais confeccionaram sobre a cidade99. Novas apropriações dessa “região” 

foram e irão se constituir de acordo com os interesses e as relações estabelecidas, tornando-se 

espaços ainda mais sinuosos, entrelaçados e justapostos, como veremos no decorrer da 

dissertação. 

A aliança que se estabeleceu no primeiro momento da (re)ocupação da área de Juara 

passa pela construção dos espaços que se formam na relação de forças simbólicas e de 

vantagens correlativas, sendo estas vantagens econômicas, sociais e políticas, relações que 

tentaram e buscaram se definir, em detrimento de outras, como legítimas. A história oficial da 

cidade, que “encravada no meio da selva”, “encontra” um líder especial, simples, que já foi 

muito pobre, um lutador e desbravador nato, e que, por ser também altruísta, resolve 

oportunizar e compartilhar dessa nova descoberta e da caminhada rumo à construção de uma 

cidade-progresso com outros indivíduos, será a história que em um primeiro momento os 

indivíduos querem contar. Estes indivíduos, que aparecem nas histórias-memórias como 

igualmente especiais em luta e coragem, juntos, contribuindo para a ocupação de uma área 

“vazia” do Brasil, respondem ao chamado do governo e da colonizadora, que, sabedores do 

que é melhor para o progresso do Brasil-potência, legitima essa heróica conquista. Esta 

                                                 
99 No terceiro capítulo o conceito de região será novamente discutido, pois a cidade utilizará o termo “nortão” 

para se colocar como uma área que precisa de representantes próprios e políticas locais. 
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narrativa oficial propagada por todos é a “história” a ser memorizada, que articula a 

operacionalidade dos vértices da aliança e seus objetivos diversos. Ela será repetida nos 

documentos oficiais, nos discursos políticos, nas escolas e também nos relatos dos indivíduos. 

É a análise dessa história construída em torno da uniformidade que nos ajuda a 

compreender porque a figura do colonizador cabe a somente um dos sócios da empresa, José 

Pedro Dias, “Zé Paraná”, e como se constrói a incontestabilidade do mito de “herói 

sertanejo”, pactuado pelos indivíduos de diferentes grupos, tendo seu ápice de vida e 

heroísmo na gênese da cidade, assim como entender as vantagens que os indivíduos 

encontram e se utilizam em partilhar com esse discurso de história uniforme. É também 

através da história uniforme que analisamos as transformações e os apêndices que essa 

história partilhada sofre, pelas “necessidades” apresentadas nas relações que se estabelecem 

entre os indivíduos da cidade, desdobrando-se em múltiplos espaços. 

2.2 – A COLONIZAÇÃO – UM BOM NEGÓCIO FINANCEIRO, QUE FOMENTA 

UMA ALIANÇA E CONSTRÓI UM MITO 

 

Nos discursos dos governos de Médici e Geisel direcionados para o que era nomeado 

como o “povo brasileiro” sobre o tema colonização, o tratamento dado aos projetos era 

sempre cercado do significado épico da conquista, que tinha a intenção de emocionar e 

ressaltar a missão cívica e patriótica de colonizar o Brasil, de dar fim aos seus problemas 

agrários ao incentivar o deslocamento dos “excedentes populacionais” para a Amazônia, 

contribuindo para que o Nordeste e o Sul do país também sofressem menos com a “escassez” 

de terras. 

 

E a Nação brasileira, naquela nova oportunidade em que era lançado 

o Programa de Integração Nacional, como em tantas outras do nosso 

glorioso passado, aceitava o desafio e lançava o repto. Colocava novamente 

à prova a sua audácia. A sua fé. A força do talento e do gênio do povo 

brasileiro. Possuída pela tenacidade dos bravos; dominada pela mística dos 

pioneiros; impulsionada pela confiança dos combatentes, erguia-se a Nação 

e arrancava decidida e altiva, para a Epopéia (ANDREAZZA, apud 

GOMES, 1972, p.15). 

 

Esse tipo de construção narrativa acima destacada era utilizada para os 

pronunciamentos à nação, tanto na apresentação de documentos oficiais quanto nos discursos 

de comemorações diversas. No entanto, para os empresários do setor agropecuário, ou os que 

quisessem vir a sê-los, os discursos e os tipos de documentos produzidos eram diferentes. 
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Nestes, o governo falava sempre em linguagem empresarial sobre as vantagens econômicas de 

se investir na Amazônia. 

 

Hoje investir na Amazônia não é atitude arriscada ou de mero 

patriotismo, mas um empreendimento seguro e vantajoso, dado o elenco de 

facilidades extraordinárias propiciadas pela legislação desenvolvimentista 

vigente. [...] Como estímulo à Implantação, ampliação ou modernização de 

atividades produtivas na Região, a Legislação Federal oferece às empresas 

regionais isenções tributárias, com vistas a fornecer-lhes condições 

competitivas e assecuratórias ao ótimo funcionamento dos seus 

empreendimentos (Ministério do Interior, 1969)100. 

 

Analisando o trecho desse discurso direcionado para os empresários podemos 

perceber que o governo empreendia convencê-los de que colonizar a Amazônia, implantar um 

projeto em suas terras, era um bom negócio. Não se falava para eles em aventura épica da 

conquista, mas se oferecia todo o elenco de vantagens e isenções para se constituir um bom 

investimento, acenando assim com a possibilidade de grandes lucros. 

Os colonos assimilaram os discursos e propagandas produzidos pelos governos 

militares para a nação, discursos e propagandas que incentivavam o “desenvolvimento” de 

“novas” áreas do Brasil, colocando os governos militares como fundamentais para a vitalidade 

do território brasileiro.101 

 

O Figueiredo fez isso então, ele ajudou muito a região aqui. Fez muita 

coisa pelo Mato Grosso. O governo militar, em geral, ajudou muito o Mato 

Grosso. O pessoal muitas vezes critica, mas eu acho que foi um período 

excelente! (Evaldo Rogério Heitmann, 2008). 

 

Então, na época, o Figueiredo falava “vamos integrar, para não 

entregar!”. A mídia mostrava que era para nós, como cidadãos dessas 

regiões já desenvolvidas, irmos para as regiões não desenvolvidas, das quais 

Juara seria umas delas, não só Juara, mas outras regiões aqui. Ele nos 

chamava, nos convidava para irmos para aquela região, que era para a gente 

integrar, “integrar para não entregar”. Nós fomos motivados! (Dirceu 

Oliveira dos Santos, 2008). 

 

                                                 
100  Amazônia: Instrumentos para o Desenvolvimento, Ministério do Interior, 1969. 
101 Todos os colonos que entrevistei relataram que os governos militares foram para eles os melhores para o 

Brasil. Segundo os colonos, estes governos foram responsáveis pela ocupação das terras do norte de Mato 

Grosso. Interessante constatar que a maioria só se recorda do nome do último presidente da Ditadura, general 

João Baptista de Oliveira Figueiredo, no entanto, a (re)ocupação da cidade de Juara iniciou-se no governo de 

Médici e teve o maior fluxo de migrantes no governo de Geisel. A lembrança mais detida no último presidente 

da Ditadura brasileira, pode se dar pelo fato de ter sido no período do governo de Figueiredo (1979-1985), que os 

meios de comunicação se estabeleceram em Juara (o sinal para televisão, por exemplo, foi instalado em 1982), 

tornando a imagem do presidente Figueiredo mais “viva” na memória desses migrantes ou, simplesmente por 

uma proximidade maior do seu período de governo com os dias atuais. 
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A SIBAL foi uma das empresas criadas para aproveitar esse “bom negócio” que o 

governo oferecia. Em 1971, o senhor José Pedro Dias, conhecido por “Zé Paraná”, convidou 

os senhores Antônio Pereira Braga Sobrinho, Vilmo Peagudo de Freitas, José Olavo Giraldes 

Gonçalves e José Martins França102, para formarem uma sociedade e, juntos, comprarem as 

terras de Waldemar Sprang, empresário paranaense que tinha adquirido terras devolutas 

através do estado no município de Diamantino, em Mato Grosso. Assim, a sociedade recém-

formada adquiriu-as e cadastrou-as como um Projeto de Loteamento de imóvel rural, na 

Divisão de Colonização Particular do INCRA. A quantidade exata de terras adquiridas, 

segundo a escritura de compra e venda, era de 35.114 hectares. No entanto, em alguns 

documentos e publicações da cidade, esse número aparece como 35.090 hectares, em outros, 

35.900 hectares. Essa divergência do registro de extensão é bastante comum nas áreas 

destinadas a colonização em Mato Grosso. Quem chega a Juara pela primeira vez, sem nunca 

ter lido qualquer coisa sobre a cidade, o primeiro nome que vai ouvir ao perguntar sobre a 

“história” da cidade e a sua “colonização”, é o de “Zé Paraná”, aparecendo como o 

colonizador da cidade e o responsável principal por sua existência. 

“Zé Paraná” nasceu no interior do Estado do Paraná, em Catiguá, e tinha 

descendência nordestina. Sua família, como muitas outras famílias que trabalhavam com a 

lavoura no Nordeste, migrou para o Sul do país nas primeiras décadas do século XX. Ele 

trilhou um caminho bastante freqüente de alguns agricultores familiares103, saindo de Santo 

Antonio da Platina e indo buscar terras férteis no norte do Paraná, passando por Maringá, 

Paranavaí e Cruzeiro do Oeste. Quando, no ano de 1954, decidiu viajar para o Rio de Janeiro, 

com o intuito de obter informações sobre a ocupação da Amazônia, ele buscava a 

possibilidade de um recomeçar longe do Sul do país. Do Rio de Janeiro foi para Belo 

Horizonte e depois partiu para a Serra do Cachimbo, onde fez planos para se embrenhar na 

Amazônia, porém, retrocedeu, pois, segundo ele, as “informações que tivera na época não 

eram nada agradáveis” 104. Em contrapartida, começava a corrida do ouro e do diamante em 

                                                 
102 Dos antigos sócios de “Zé Paraná” só foi possível localizar José Olavo Giraldes Gonçalves.  
103 O trajeto a que me refiro é à saída de migrantes do Nordeste para o Sul e Sudeste do Brasil em busca de novas 

oportunidades, e com o fracasso dessa primeira empreitada a busca de um novo (re)começo no Norte e Centro-

Oeste do Brasil, “realimentando” a busca iniciada com a saída do Nordeste. 
104 Em seu relato no livro SANTOS FILHO, Manoel Theodoro, intitulada Zé Paraná – o desbravador da 

Amazônia, ele não especifica quais as notícias desagradáveis que o afastaram em um primeiro momento de 

tentar se estabelecer no norte de Mato Grosso. 
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Barra do Garças e Poxoréo105, municípios de Mato Grosso, onde ele resolveu tentar investir 

no que considerou ser uma “boa oportunidade de vencer”106. 

Após trabalhar algum tempo no garimpo e não ter conseguido “fazer grandes coisas”, 

segundo sua própria definição – ou seja, a boa oportunidade que ele buscava ainda não tinha 

se concretizado –, ele decidiu voltar à agricultura quando ficou sabendo em Cuiabá que o 

cultivo de café estava começando em Porto dos Gaúchos, município também pertencente ao 

Vale do Arinos, separado de Juara por 48 km, mas que nos anos de 1950 e 1960 comportava 

toda a área que depois se tornaria os outros municípios do Vale, como Juara, Tabaporã, Nova 

Maringá, Novo Horizonte do Norte e São José do Rio Claro, tendo sua (re)ocupação iniciada 

em 1955, como uma gleba chamada Arinos. 

“Zé Paraná” acabou adiando sua ida para Porto dos Gaúchos, pois ficou sabendo que 

existiam garimpos em Nortelândia e resolveu insistir um pouco mais nesse ramo, passando 

também por Arenápolis, Maria Joana e Rio Manso. Após deixar as áreas de garimpo sem ter 

conseguido grande êxito, ele voltou para Cuiabá e começou a trabalhar em sociedade na 

construção de lanchas usadas para o transporte fluvial no rio Arinos. Foi nessa condição que 

voltou a se reiterar da cafeicultura iniciada em Porto dos Gaúchos, através de um dos 

agricultores da localidade, e decidiu partir para a Gleba Arinos. Arrumou trabalho em uma 

das plantações que lá se iniciava e acabou sendo convidado pelo senhor Guilherme Meyer, 

conhecido como o colonizador de Porto dos Gaúchos, para plantar junto a um grande grupo 

agrícola 200 mil pés de café. “Zé Paraná” vislumbrou nesse convite a grande chance como 

cafeicultor, começou a trabalhar nessa plantação em 1958, e já em 1959, depois de juntar uma 

grande quantidade de dinheiro com esse empreendimento, resolveu buscar a família no Paraná 

para morar em Mato Grosso. Nessa época, a gleba Arinos, futuro distrito e depois cidade 

denominada Porto dos Gaúchos, possuía umas poucas casas, um pequeno hotel e um bar, onde 

era comum a quantidade cada vez maior de peões 107 que chegavam para trabalhar nas matas, 

derrubando árvores para a plantação de café e seringa. 

                                                 
105 A corrida do ouro e do diamante em Barra do Garças e Poxoréu tiveram início no começo do século XX. Nas 

décadas de 60 e 70 estava em processo de retração.  
106 Um trabalho muito interessante sobre a corrida do ouro e diamante em Mato Grosso é BARROZO, João 

BARROZO, J.C. Em busca da pedra que brilha como estrela: garimpos e garimpeiros do Alto Paraguai-

Diamantino.. 1ª. ed. Cuiabá: EdUFMT / Tanta Tinta, 2007. 
107 O termo peão dentro dos relatos analisados designa os trabalhadores que eram recrutados como mão-de-obra 

para as grandes empresas radicadas na Amazônia, segundo Esterci (1987, p.139), a forma assumida pela 

ocupação da chamada Amazônia Legal, depois de 1960, disseminou, por toda a Amazônia, um modo de 

subordinação que logo passou a ser conhecido como uma espécie de nova e espúria escravidão. Ela ainda 

ressalta que [...] o termo peão logo adquiriu uma conotação pejorativa e passou a designar uma categoria 

carregada de conteúdos negativos: “homens desconhecidos”, “sem família”, “sem compromisso”, “largados”, 

“bêbados”, “vendidos”. Ver nota 7 - introdução. 
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Esse primeiro contato do “Zé Paraná” com o que era realizado na Gleba Arinos pela 

colonizadora privada CONOMALI – Colonizadora Noroeste Mato-Grossense Ltda., que se 

instalou na área, tornou-se importante, porque foi trabalhando e alcançando êxito nessa área 

que ele se interessou em comprar terras nessa porção de Mato Grosso. A colonizadora 

CONOMALI108 já trazia colonos do Sul do Brasil e peões, principalmente do Nordeste, para 

trabalhar nessas áreas. Segundo alguns relatos de colonos, que vivenciaram os primeiros 

trabalhos da CONOMALI em Porto dos Gaúchos e depois se transferiram para Juara, o início 

em Porto dos Gaúchos é marcado pelo que eles descrevem como a precariedade da vida em 

um lugar selvagem, lembrada pela falta de uma comida considerada decente, da presença dos 

índios que poderiam “atacar” a qualquer momento na margem do rio, e a “peonada” que 

estava sempre “arrumando briga”. Nota-se que, nesse início, vivenciava-se o encontro de 

indivíduos com modos de vida bastante distintos, e com eles a segregação dos espaços na 

cidade. 

À primeira vista é o lugar do encontro dos que por diferentes razões 

são diferentes entre si, como os índios de um lado e os civilizados de outro: 

como os grandes proprietários de terra, de um lado, e os camponeses pobres, 

de outro. Mas o conflito faz com que a fronteira seja essencialmente, a um 

só tempo, um lugar de descoberta do outro e de desencontro (MARTINS, 

1997, p.150).109 

 

Os lugares estabelecidos nos relatos aqui trabalhados são narrativas elencadas 

segundo a ótica dos “colonizadores” e colonos, que selecionam seus próprios espaços, 

estabelecidos distante dos peões e dos indígenas. Os peões, nessa concepção de espaço, 

deviam ficar embrenhados no mato e não se misturar com os moradores da cidade, pois 

viviam em constante arruaça. Nos relatos dos colonos eles simbolizam a ausência de regras e 

de controle policial e governamental nesses espaços. 

 

Em Porto dos Gaúchos era um bang-bang, a gente morava longe e 

para ir para a escola, a mãe ficava com o coração na mão, tínhamos que subir 

a avenida toda, tinha muita peonada, e a mãe sempre falava que escutando 

tiro a gente deveria deitar no chão. O nosso divertimento era toda vez sair da 

escola e passar pelo necrotério, que era uma casinha de madeira, e toda vez 

tinha lá um defunto com uma garrafa de pinga e uma vela em cima. Quase 

todo dia tinha um! Eram muitos peões, eles mesmos bebiam, brigavam, o 

que acabava em morte, mas eles respeitavam o lugar e não mexiam com a 

gente não (Dirce Bezerra, 2008). 

 

                                                 
108 A CONOMALI foi a primeira colonizadora privada com registro em Mato Grosso. 
109 A Fronteira entendida aqui em sua dimensão humana, onde se observa na (re)ocupação o encontro de 

indivíduos com objetivos e práticas distintas. 
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Os índios simbolizavam os não-civilizados, os que deveriam ser mantidos sobre 

controle, aqueles a quem era preciso “amansar”, reelaborando métodos de aproximação 

utilizados pelos colonizadores portugueses quando chegaram ao Brasil. 

 

Meu sogro arrancou flechas de pessoas que quando a lancha ia 

subindo eram flechados pelos índios. Meu tio, que era o piloto da lancha 

começou a jogar coisas, presentes na beira do rio, e ia embora na lancha e 

eles vinham depois que a gente saia e pegavam, depois eles começaram a 

deixar também. Eu lembro que uma vez eu viajei na lancha, eu tinha uns 

doze anos, e meu tio parou, os índios estavam mais mansos, e veio aquele 

monte de índios todos nus, tinha mulher grávida, tinha mulher com 

bebezinho novo, era bastante índio. Tinham uns índios todos cortados, com 

uns cordões, acho que era os guerreiros que venciam na guerra. Um deles 

olhou para mim e fez assim (sinal de chamamento com o dedo). Eu corri 

para dentro do banheiro da lancha e me escondi. Aí meu tio que era o 

homem que estava civilizando eles, disse que não podia, e que tinha isso aqui 

(sinal de puxar um gatilho de arma de fogo com o dedo indicador). Então 

meu tio disse que ele foi se afastando. E eu não saí mais do banheiro, fiquei 

trancada lá até a gente ir embora (Dirce Bezerra, 2008). 

 

Os indígenas resistiram à presença dos novos habitantes no Vale do Arinos. Grandes 

grupos indígenas eram muitas vezes atacados em suas habitações, e muitas embarcações 

foram saqueadas pelos índios ao longo do rio, ocasionando a morte de muitos trabalhadores 

que, sem saída, se jogavam na água, e algumas vezes não conseguiam alcançar a margem dos 

rios, alguns morrendo afogados, outros atingidos por flechas. A (re)ocupação se deu com 

muitos enfrentamentos, “com um pouco de trabalho ainda é possível encontrar sinais em 

alguns locais onde ranchos e malocas de índios foram atacadas, e antigas sedes de fazendas 

foram incendiadas pelos silvícolas em defesa de suas terras” (ALVES, 2003, p.30). As ações 

praticadas contra os indígenas não é assunto que os primeiros moradores de Porto dos 

Gaúchos gostem de comentar110, faz parte do que deve ser esquecido na memória oficial, mas 

até mesmo nos próprios discursos oficiais percebemos pequenos rastros de que essa “nova” 

terra também foi terra de conflito. “A Baiana, uma mulher que habitava a região e que deu 

nome a uma estrada, certo dia foi atacada pelos índios da etnia Kayabi, pois esses estavam 

desesperados com a invasão de suas terras. Mas a baiana superou a crise e os índios fizeram 

as pazes” (http://www.vsp.com.br/, acesso em 26/02/2005)111. 

                                                 
110 O autor do livro Porto dos Gaúchos – no coração da Selva, uma História real, José Luiz Alves, observa em 

diferentes momentos da obra que há um “pacto de silêncio” sobre o processo de colonização de Porto dos 

Gaúchos, muitos depoentes dizem que o que sabem não pode ser publicado ou que é melhor que fique 

“enterrado” no passado. 
111 Exemplo de discurso da história oficial de Juara encontrado em vários sites da cidade, esse site em específico, 

é de provedores de rede de computadores do Centro-Oeste. 
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O fato é que quando a SIBAL inicia o trabalho de (re)ocupação da área pertencente 

hoje a Juara, área bem próxima a Porto dos Gaúchos, os índios procuraram manter-se 

afastados do local, e alguns outros já se colocaram como mão-de-obra para trabalhar para os 

agricultores na derrubada da mata. “[...] contratei um índio [...] um rapaz bom de serviço, e 

fiquei três dias andando em volta da área pelas picadas que o índio abria no mato” (José 

Tomaz da Silva, 2007).112A colonização de Porto dos Gaúchos acabou propiciando à 

colonizadora SIBAL um caminho mais “livre” de indígenas na efetuação da (re)ocupação da 

área113. 

Em 1960, “Zé Paraná” começou a trabalhar de empreiteiro para a CONOMALI. 

Nesse trabalho com a colonizadora de Porto dos Gaúchos ele foi às cidades de Manaus e 

Belém, para conhecer castanhais, seringais, plantações de pimenta e guaraná. Surgiu assim o 

interesse de se formar um grupo de empreendedores do Sul, que, juntamente com a 

colonizadora Conomali, buscariam uma alternativa para Porto dos Gaúchos, já que o café, 

principal cultivo realizado pelos que para a essa área se deslocaram, não estava alcançando 

produtividade significativa. A partir de 1960 a colonizadora começou a incentivar o plantio de 

seringueiras, após verem o insucesso da agricultura do café, que implantada sem um estudo 

prévio da área, fracassou. “Zé Paraná” ficou sendo o responsável pela execução das 

plantações de seringa na gleba, que ainda vão contar com um vultoso e constante investimento 

exterior vindo da Alemanha durante consecutivos 10 anos. Esse financiamento, que era 

destinado a países em desenvolvimento, transformou-se em um constante recebimento de 

grandes somas de dinheiro para serem investidas na produção de seringa, oferecidos por 

investidores alemães com a condição de que os beneficiados fossem de descendência alemã. 

A colonizadora de Porto dos Gaúchos era liderada por Guilherme Mayer, que era de 

descendência alemã, e que segundo Alves (2003), nunca deu retorno e nem prestou conta 

desse investimento. 

 

Os alemães, na verdade, para obterem lucros fáceis com estes 

investimentos estavam desviando dinheiro que deveria ser enviado para 

Israel, com a certeza de um retorno seguro, pois o preço da borracha no 

mercado internacional era altamente compensador. Talvez por isso 

arriscaram e acabaram se dando mal. [...] os alemães jogaram ali verdadeiras 

fortunas, que nunca tiveram retorno (ALVES, 2003, p.84). 

 

                                                 
112 Relato retirado da autobiografia de José Thomaz da Silva, conhecido como “Zé do Correio” antigo 

morador de Juara, intitulado - Minha vida ... Minha luta!, Varginha: Editora Correio do Sul, 2007, p.70. 
113 A resistência dos índios aos colonos na área de (re)ocupação de Juara foi menor, mas, não deixou de existir. 
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Depósitos altíssimos foram efetuados na conta de “Zé Paraná” 114, por ser o 

responsável pelas plantações de seringa, e na do colonizador Guilherme Mayer, por estar à 

frente das negociações. 

 

José Pedro Dias conta e não faz segredo que transportava dinheiro em 

malas de Cuiabá para Porto dos Gaúchos, mantendo um cofre grande 

abarrotado com dinheiro que recebia empacotado na capital e era levado de 

avião. Ele lembra, que certa vez, ao conferir seu saldo no banco Mercantil do 

Brasil, tinha 30 milhões de Cruzeiros sobrando. Quanto vale isso hoje? “Não 

sei”, responde. “Mas era muito dinheiro”, acrescenta. O dinheiro saía em 

marco da Alemanha, era transformado em dólares e depois em cruzeiro para 

chegar em Porto dos Gaúchos. (ALVES, 2003, p.85). 

 

Narrar os acontecimentos iniciais da (re)ocupação de Porto dos Gaúchos torna-se 

importante para entendermos a ligação estreita da colonização de Juara com as plantações de 

seringa e café em Porto dos Gaúchos. Foi vivenciando a dinâmica dos seringais de Porto dos 

Gaúchos e lucrando com ela115, juntamente com os estímulos oferecidos pelo governo de 

Médici, a partir de 1970, que “Zé Paraná” se interessou pelas terras oferecidas por Waldemar 

Sprang, empresário que conheceu em Cuiabá, na época em que trabalhava na CONOMALI, 

em Porto dos Gaúchos. A aquisição das terras que passariam a se chamar Juara, foi a próxima 

ação empreendedora, dentro de um projeto de colonização que “Zé Paraná”, juntamente com 

os outros sócios, implementou, depois que a produção de seringa deu sinais de retração em 

Porto dos Gaúchos. Mas é principalmente com a construção de sua imagem de homem 

experiente no conhecimento sobre a área, somada aos contatos que adquiriu com seu trabalho 

em Porto dos Gaúchos e com a proximidade que ele construiu com trabalhadores, colonos, 

colonizador e empresários, que “Zé Paraná” “alimentou” a construção de sua identidade como 

benfeitor da localidade. Seu trabalho em 1962, com mais de 800 homens no plantio da 

seringa, onde conseguiu atingir 2,5 milhões de pés em Porto dos Gaúchos, fez com que 

ganhasse visibilidade como uma liderança dentro da cidade, e o respeito do colonizador 

Guilherme Mayer, “Seu Guilherme era o patrão e eu era o Peão [...]” 116. Mayer percebeu em 

                                                 
114 Conhecido pelo apelido de “Zé Paraná”, José Pedro Dias relatava que recebeu esse apelido do colonizador 

Guilherme Mayer no início de seus serviços para a colonizadora CONOMALI. 
115 “Zé Paraná”, nos anos 1960, era conhecido em Mato Grosso juntamente com o colonizador de Porto dos 

Gaúchos, Guilherme Mayer, como alguns dos “homens da borracha” de Mato Grosso. Segundo Alves, 2003, eles 

desfilavam de táxi-aéreo entre Porto dos Gaúchos e Cuiabá. Em seu livro Porto dos Gaúchos – no coração da 

selva uma história real – o autor ainda relata que os “homens da borracha” se reuniam com políticos da época e 

outros investidores em duas boates famosas, Sayonara e Santa Rosa, que marcaram época em Cuiabá. 
116 Frase que foi constantemente repetida por “Zé Paraná” para sublinhar sua origem humilde e sua disposição de 

se colocar a serviço da população e das cidades.  
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“Zé Paraná” um grande “potencial político” e investiu em sua figura carismática de líder 

popular. 

Dentro da dinâmica relacional da cidade de Porto dos Gaúchos, “Zé Paraná” 

construiu uma identidade que foi e é compartilhada pela população como a do trabalhador 

incansável pela construção de uma cidade próspera, oferecendo oportunidades para todos, se 

colocando como um exemplo, o do trabalhador humilde, que se esforçou, lutou, e vivenciou o 

êxito. “Zé Paraná” repetia sempre o lema que “na vida somos água corrente, procuramos uma 

saída para o mundo”, o que sem dúvida ele fez ao tentar de várias formas, e em várias 

incursões, construir um patrimônio e uma respeitabilidade na cidade. Sua imagem também 

ficou atrelada à do homem resistente, que inclusive sofreu três acidentes e sobreviveu por 

“milagre”117 a todos, e que com pouco estudo ou como ele mesmo se definia “não amigo dos 

livros”, procurou e encontrou, sempre obstinadamente, alternativas para alcançar o sucesso 

com a sabedoria de sua experiência de vida. Ele se colocou como quem entendia e 

compartilhava dos anseios dos migrantes que se deslocavam para “novas” terras, e o que é 

fundamental, sinalizava uma possibilidade de sucesso, que foi fixada na sua própria imagem e 

trajetória pessoal. Assim, “Zé Paraná” construiu a identidade de um líder que é um altruísta 

nato, e que, por isso, é seguidor de alguns princípios estratégicos discursivos como: “[...] não 

trabalhar em política por dinheiro, porém interessado no que o candidato, se eleito, fará pelo 

povo118, interessado sim na cobertura que ele dará ao seu povo quando estiver dirigindo os 

destinos do município” (ZÉ PARANÁ, apud SANTOS FILHO, 1983, p.31). 

Após quatro anos na cidade ele possuía uma liderança incontestável, o que fez com 

que fosse lançado candidato a vice-prefeitura de Diamantino119, cidade que era responsável 

pelo distrito de Porto dos Gaúchos, candidatura onde impôs, segundo ele, uma condição para 

aceitar: a de que o governador de Mato Grosso, na época, Fernando Corrêa da Costa, 

emancipasse o distrito de Porto dos Gaúchos, caso vencesse a eleição, tornando-a cidade. 

Com essa exigência atrelou suas ações a reafirmação da busca de um caminho de realização 

para Porto, que, com a emancipação, teria mais chances de crescer, se colocando, assim, como 

um benfeitor incansável. 

                                                 
117 “Zé Paraná” sofreu três acidentes bastante graves, o primeiro foi uma queda em um poço, e os outros dois 

foram sofridos com a queda de aviões. 
118 Os colonizadores e os relatos que produzem a história oficial da colonização utilizam a palavra povo da 

mesma forma estratégico-discursiva que os militares. Ver nota 49, no primeiro capítulo.   
119 Em meados da década de 1950 Diamantino era um dos quatro maiores municípios de Mato Grosso, com mais 

de 160 mil quilômetros quadrados. Porto dos Gaúchos foi o primeiro município a se emancipar de Diamantino, 

desmembrando uma grande área no Vale do Arinos.  
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A imagem mítica do colonizador de Juara construída por “Zé Paraná” e 

compartilhada pelos habitantes, iniciou-se ainda em Porto dos Gaúchos, com a utilização das 

experiências vivenciadas na cidade que serão utilizadas e dimensionadas nos discursos de 

(re)ocupação em Juara, como um legado de luta em nome da população. Iniciou-se assim, 

ainda em Porto dos Gaúchos, a construção do mito de herói e desbravador sertanejo. Sua 

influência pessoal passa a ser utilizada na política da prefeitura da nova cidade. Em 1962, o 

colonizador Guilherme Meyer pediu seu apoio para disputar as eleições para prefeito de Porto 

dos Gaúchos, e indicou “Zé Paraná” para candidato a vereador da Câmara Municipal. Sua 

imagem de forte apelo popular foi decisiva para o êxito em ambas as empreitadas. Segundo 

Santos Filho (1983, p.33), essas “eleições marcaram notadamente a liderança de José Pedro 

Dias no norte mato-grossense”. 

O mandato do Sr. Guilherme Mayer foi curto, e em 1966, Pedro Pedrossian, 

governador do estado, nomeou “Zé Paraná” para a Prefeitura de Porto dos Gaúchos. No 

entanto, foram realizadas novas eleições determinadas pelo Tribunal Eleitoral, e “Zé Paraná” 

ganhou de forma expressiva no voto popular. Em seus relatos, “Zé Paraná” sempre colocava 

essas indicações como “solicitação de amigos”, “imposição do partido”, “insistência do 

povo”, como se sua carreira política tivesse sido sempre construída alheia à sua vontade 

pessoal, mas aceita por ele porque era sinônimo do bem de uma maioria, que “aclamava” sua 

presença na política, sendo assim uma carreira fundamental para o crescimento da cidade. No 

relato de sua viúva, Nilza da Rocha e Carmo Dias (2008), fica clara essa construção de uma 

carreira fruto da vontade coletiva. 

Chegou a época de eleição e “Zé” ia apoiar o José Bezerra, o avô do 

prefeito atual. Mas as pessoas falavam “Não Seu Zé tem que ser o senhor! 

tem que ser o senhor! tem que ser o senhor!” e ele não queria, não queria, 

não queria. O povo dizia “o Bezerra pode ser o vice, tem que ser o senhor na 

cabeça, o senhor é o prefeito”. Como a voz do povo é a voz de Deus, ele 

obedeceu e foi, entrou na política e não saiu mais, né! 

 

Em 1970, após cumprir seu mandato na prefeitura de Porto dos Gaúchos, transferiu 

sua moradia para Cuiabá120, onde comprou uma fazenda. Como já mencionado, na capital ele 

teve contato com o empresário Valdemar Sprang e ficou sabendo de uma grande quantidade 

de terras que este oferecia para compra no município de Porto dos Gaúchos. “Zé Paraná” 

ficou muito entusiasmado e tentou comprar sozinho as terras oferecidas, mas não teve 

                                                 
120 Com a divisão do estado em 1977-1978, criando o Estado de Mato Grosso do Sul, Cuiabá continua a ser a 

capital do Estado de Mato Grosso, e Campo Grande passa a ser a capital do Estado de Mato Grosso do Sul. 



 108 

êxito121. A alternativa encontrada por ele foi formar uma sociedade, e efetuar a compra com 

três outros já referidos sócios, inscrevendo essa área em um projeto de colonização, para que a 

colonizadora recebesse o incentivo oferecido pelo governo. Como já dito anteriormente, a 

colonização se mostrava um excelente negócio para essas empresas privadas, que eram 

formadas muitas vezes sem um planejamento acurado das condições das terras a serem 

vendidas, oferecendo recursos mínimos para os colonos e utilizando um aparato 

propagandístico bastante sedutor, onde o governo também tinha grande participação, tanto nas 

propagandas e discursos que incentivavam a ocupação dessas áreas quanto nos 

financiamentos oferecidos para os colonos que para essas terras se deslocavam. 

“Zé Paraná” ficou sendo o responsável por preparar a área, com a abertura de estrada 

e demarcação das terras, iniciando o processo de venda dos lotes, 180 lotes divididos em 50 

hectares. Em 1972, construíram-se barracões e uma infra-estrutura considerada básica, para 

receber as primeiras famílias. Chegaram assim, em 1973, através do trabalho de corretores e 

da propaganda financiada pela colonizadora122, as 40 primeiras famílias, que vieram com o 

objetivo de trabalhar na agricultura, cultivando arroz, milho e café. Nos anos posteriores da 

década de 70, a Gleba Taquaral, primeiro nome dado a área que estava sendo “colonizada”, 

recebeu um fluxo grande de agricultores, vindos, sobretudo do Sul do país, e muitos 

trabalhadores, principalmente do Nordeste, em busca de oportunidade para trabalhar para os 

proprietários que ali começavam a se instalar na derrubada dessas novas áreas. 

Esse início é lembrado como de muita dificuldade, representado pelos colonos 

através da enumeração da falta de infra-estrutura, do conforto e com comparações as 

condições apresentadas hoje na cidade; ou ainda, com as que eles conheciam ou vivenciavam 

nas cidades de origem. Os colonos iniciam a construção da representação das áreas 

(re)ocupadas com o recomeço, onde o que encontraram era exótico, ainda em estado bruto. 

Nessa apropriação, a dificuldade de vencer a natureza é ressaltada, ela se apresenta inóspita, 

com a estrada deserta indicando o isolamento de toda a civilização. 

 

Do Estado do Paraná até Cuiabá, asfalto, luzes, prédios, rodovias, 

trânsito, vida acelerada e tudo o que conhecíamos. De Cuiabá para Juara, a 

                                                 
121 Em nenhuma fonte pesquisada foi possível entender o que significaria esse “não teve êxito.” 
122 Em nenhuma das fontes utilizadas no trabalho foi possível encontrar os referidos folhetos de propaganda 

utilizados pelos corretores, mas, segundo os relatos, eles exibiam fotos maravilhosas de pés de café, banana e de 

cultivo de arroz, além de ilustrações com as chácaras preparadas pela empresa. 
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incerteza, o desconhecimento, a curiosidade, a surpresa e, sobretudo a 

esperança (Maria das Graças Calmon Requena, 2006)123. 

 
Recordo-me como se fosse hoje [...] quase todos os dias em torno de 

dois caminhões carregados com mudanças deixavam nossa pequena cidade 

no norte do Paraná e sempre com o destino já traçado, ou seja, o destino era 

os estados de Rondônia, Amazonas, Pará e Mato Grosso. No meio destas 

mudanças pessoas iam também e junto com elas, a esperança de um futuro 

melhor, e com nossa família não foi diferente, ou seja, oprimidos também 

pela crise financeira que assolava nosso município carregamos então nossa 

mudança [...] e partimos cheios de esperança, o destino bem uma tal de Juara 

localizada no Estado de Mato Grosso. [...] A viagem até Cuiabá foi bem, 

pois praticamente todo o percurso era pavimentado, mas quando entramos na 

estrada de terra, ou seja, na famosa, antiga e assustadora estrada da Baiana, 

nos deparamos com uma situação chocante onde as pessoas passavam de 

simples usuários de uma estrada a verdadeiros heróis sem medalhas, pois se 

tratava de um verdadeiro picadão de uma mata fechada que consistia de 

centenas e centenas não de pontes, mas de verdadeiras pinguelas na maioria 

das vezes podres e escoradas [...] (Aldo Calmon Requena, 2006)124. 

 

Estas memórias, sobrepostas por aspectos do presente e do passado, estão 

embaralhadas porque sempre que rememoramos respondemos indagações do presente e 

projeções e anseios para o futuro. Ao falar de Juara os entrevistados querem evidenciar o 

presente de considerado “progresso”, citando os hospitais e a energia, mas sem deixar de 

frisar os aspectos que na visão deles ainda restam para a cidade atingir um “progresso” ainda 

maior, como o desejo de ver a estrada que liga Juara a capital completamente asfaltada. 

 

Para chegar à cidade, como eu já falei, não tinha meio de transporte, 

era só barro e barro. Energia só tinha 2 horas por dia. Em praticamente 24 

horas nós tínhamos somente 2 horas de energia, e em 22 horas não tínhamos 

energia. Ainda, houve um período em que o motor termoelétrico, tocado a 

óleo diesel, quebrou, e ficamos sem energia. Nós não tínhamos nem 1 hora 

de energia. O recurso que tínhamos era o lampião. Depois consertaram o 

motor, e a gente começou com a energia de novo. 

Nesse período, as mulheres tinham que buscar água distante e lavar 

roupa nos córregos. Minha mulher mesmo participou dessa tarefa. Tinha 

uma bica há uns 500 metros de casa, onde nascia a água. Acredito que foram 

os homens que fizeram, pois quando a gente chegou lá já tinha essa bica... 

corria aquela água limpinha! Elas pegavam as trouxas de roupa e iam lá para 

lavar roupa, e ficavam na fila, esperando cada uma a sua vez. Então o 

começo foi desse tipo, muito difícil! [...] a energia já temos hoje de boa 

qualidade, que é linhão. Frigorífico nós temos dois bons, temos o Frigorífico 

Quatro Marcos e o Pantanal. Temos dois hospitais particulares e também o 

Hospital Municipal, que dá um bom atendimento. Então, faltariam algumas 

especialidades, no aspecto medicina, porque nós temos uma deficiência 

                                                 
123 Relato apresentado no 1º concurso literário do Centro Cultural Savoine, Juara. Com o título de Festa 

folclórica, historias e contos da colonização do município de Juara, Acervo do Centro Cultural Savoine, pasta 1, 

p.4. 
124 Idem, p.86. 
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tremenda de ortopedia, neurologia e cardiologia. Hoje, um dos sonhos que os 

pioneiros têm para melhorar em Juara, é o asfalto, porque se você tem asfalto 

não existe distância, nem barreiras. [...] O resto o povo faz, porque se tem o 

asfalto a indústria se motiva a ir. Então, o asfalto seria o primeiro passo, o 

segundo, seria emprego. É uma coisa puxando outra! Se hoje nós tivéssemos 

o asfalto chamaríamos para a nossa cidade empresas, que iriam gerar 

empregos (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008)125. 

 

O início é também marcado pelo relato que simboliza a “distância” dessa “nova’ área, 

acentuada pela sua presença no “meio da selva”, com referência aos animais selvagens e a 

vegetação. Esses aspectos acentuam a diferença com a cidade vista hoje, cortadas por 

avenidas, construções e com um pólo de variado comércio. 

 

Eu vim em agosto pela primeira vez conhecer Juara em 1973, era 

selva, uma verdadeira selva! Então só tinha aquela Avenida Alves Bezerra, 

aquela praça redonda ali que era pista de pouso. [...] o povo que chegava, 

chegava esconjurando o lugar, o povo acostumado com outra civilização e 

chegar aqui no meio da selva onde só escutava urro de macaco... (Nilza da 

Rocha e Carmo Dias, 2008). 

 

Ao longo do trajeto nenhuma cidade, vila ou qualquer outra 

localidade. Somente o verde da mata, o assovio de um passarinho que depois 

fiquei sabendo chamar-se “Biscateiro”. De vez em quando uma família de 

porcos do mato atravessava calmamente a estrada que parecia não chegar a 

lugar nenhum (Maria Requena, 2006). 

 

Nos relatos de chegada a esta parte de Mato Grosso os indivíduos não deixam de 

ressaltar o fluxo de indivíduos chegando ao “novo” espaço, sinalizando como a 

“oportunidade” era concorrida e disputada, e acima de tudo atraente, o que, sem dúvida, é 

resultado de uma mescla entre os discursos construídos pela colonizadora, que, através dos 

corretores, sempre alertava para a necessidade de uma compra rápida para “assegurar um 

lugar” nessa oportunidade ímpar, o discurso dos próprios governos que, através do rádio e da 

televisão, contabilizavam a ascendência do fluxo de migrantes que para lá seguiam, e a 

própria resposta que os migrantes produzem ao se deslocarem para esses “novos” espaços. 

 

[...] Quando eu fui para Juara não era o primeiro. Na fase inicial era 

aquele tumulto, não tinha gente saindo, era só gente chegando. [...] Acredito 

que devia haver umas 200 a 300 famílias, umas 2000 a 3000 pessoas (Dirceu 

Oliveira dos Santos, 2008). 

 

                                                 
125 A ligação de Juara com a capital ainda possui 190 quilômetros de estrada de terra, o que ocasiona uma 

dificuldade de acesso em época de chuvas, principalmente nos meses do verão. 
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As práticas do espaço, evidenciadas por Certeau, correspondem a manipulações 

sobre os elementos de base de uma ordem construída, ou seja, os indivíduos jogam com as 

organizações espaciais. Estes relatos do começo, por mais totalizantes que sejam, acabam 

criando algo sombrio e equívoco. Existe uma ordem espacial que organiza um conjunto de 

possibilidades – o proibido e o permitido – mas os indivíduos atualizam, deslocam, 

improvisam e multiplicam algumas delas. Como as próprias dificuldades e conquistas. Na 

compreensão do espaço, pode-se dilatar apenas alguns elementos ou suprimir deliberadamente 

outros. Nos discursos de memória, por exemplo, eliminam-se algumas vivências, abrem-se 

ausências ou se constroem fragmentos. As figuras ambulatórias das práticas de espaço 

introduzem percursos que têm uma estrutura de mito, um discurso relativo à origem do lugar, 

da existência concreta, são relatos bricolados, com elementos tirados de lugares-comuns, 

histórias alusivas e fragmentárias, cujas lacunas se encaixam nas práticas sociais que 

simbolizam. 

As dificuldades iniciais para esses primeiros moradores foram sem dúvida muitas, as 

estradas eram precárias, o que dificultava principalmente o transporte, e as mercadorias eram, 

na maioria das vezes, transportadas através do rio Arinos ou da estrada da Baiana126, que 

parecia mais “um picadão feito na foice”, devido a sua precariedade. O custo dos produtos 

como açúcar, leite e farinha, fornecidos pelos pequenos comerciantes que se instalaram no 

início, eram elevados e de difícil transporte. Mas torná-los expressivos nos depoimentos é 

marcar a história oficial com o início de dificuldades para as conquistas, de inoperância para 

o progresso. 

Uma deficiência bastante lembrada nos relatos é a de assistência médica, sendo o 

médico de Porto dos Gaúchos, nos dois primeiros anos após a instalação das primeiras 40 

famílias em Juara, o mais próximo para socorrer os doentes. Quando os doentes se 

encontravam em situações mais graves era preciso solicitar ajuda da capital para auxiliar na 

transferência do doente, tendo este que enfrentar quase um dia inteiro de viagem para chegar 

a Cuiabá. Nas rememorações realizadas com alguns desses primeiros moradores, a referência 

à falta de médico nas glebas e, depois, à precariedade do atendimento com a chegada do 

primeiro médico a se estabelecer na cidade, contribuem nos relatos para a representação do 

isolamento da gleba naquela época, ressaltando a ausência de aspectos considerados 

                                                 
126 A referida Estrada da Baiana é a MT 338, conhecida por esse nome em lembrança a uma baiana que, segundo 

Osvaldo Nunes Bezerra, caminhoneiro antigo da cidade, era “destemida, trabalhadeira e generosa, “pioneira de 

rocha”, [...] a baiana gostava de servir quem precisasse. Se o caminhão da gente quebrasse numa distância de 20, 

30 quilômetros da sua fazenda, ela mandava comida e água para o motorista, e até roupa limpa.” Segundo os 

relatos, ela possuía um estabelecimento que tinha a função de servir comida e também de ponto de descanso para 

os motoristas que passavam pelo Vale do Arinos. (Revista Nortão Adentro, fevereiro de 2007, bimestral nº 4). 
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elementos fundamentais a um espaço civilizado, elementos estabelecidos de acordo com os 

padrões vivenciados por eles hoje. 

 

Tinha muita morte. Meu irmão faleceu com 21 anos e ninguém sabe 

do quê. Não tinha médico, não tinha estrada, meu marido pediu para um 

rapaz ir de barco em uma fazenda, que levava um dia para chegar à fazenda, 

para passar um rádio para vir um avião. Quando o avião chegou fazia dois 

dias que tinham enterrado ele (Dirce Bezerra, 2008). 

 

O hospital com rede, e o Isaías operando com vela, pois não tinha luz, 

não tinha nada, eu não dormi de noite, e ele ficou apavorado comigo ali, ele 

não sabia que eu vinha. Eu não dormi de noite, pensa que eu dormi! Eu não 

dormi, tinha um babando pra cá e outro gemendo pra lá, não tinha quarto 

separado, não tinha nada. [...] Chegar remédios também era difícil, tudo era 

negociando com o governo, vinha da capital, demorava a chegar, não tinha 

nada, o hospital era todo mundo junto, doentes de vários tipos ficavam juntos 

(Alvorina Machado Antunes, 2007). 

 

Outra dificuldade era que não havia remédio e nem médico por aqui, 

se um ficava doente curava com remédio caseiro ou morria, muito difícil ir 

pra cidade vizinha era longe e não tinha estrada boa, a gente ia de bicicleta 

cruzando pinguela e atolando até o joelho e demorava uns quatro dias para ir 

e voltar com os remédios. (C. J. L, 2008)127 

 

As lembranças singulares de cada indivíduo sobre a chegada as “novas” terras se 

embaralham com a memória oficial utilizada nos documentos escritos da cidade e os 

discursos utilizados pelo governo, em uma “história” que se pretende uniforme, apresentando 

os colonos se locomovendo para uma área apresentada como onde “tudo era mato, tudo era 

sertão”, e como indivíduos desbravadores de uma área com quase nenhum recurso disponível, 

tornando a empreitada heróica, e o desprendimento para essa conquista uma aventura 

reservada aos fortes. 

Quando os entrevistados falam do início de grandes dificuldades e sacrifícios muitas 

vezes eles narram os acontecimentos com orgulho e saudosismo; essas referências, de forma 

intencional ou não, dão força à narrativa epopéica que é elaborada em torno das iniciativas de 

coragem, empreendedorismo, pioneirismo e força, e fazem coro com as propagandas e 

discursos entoados pelos governos militares e pela colonizadora. A mítica do “novo 

desbravador” que com coragem e bravura enfrenta adversidades, ganha contornos poéticos 

quando remete a união de todos os que para essas terras migravam ao clima de esperança, 

otimismo e igualdade, construindo um caminho de consagração onde o início marcado pela 

dificuldade aumenta ainda mais o êxito da construção de uma história de sucesso. 

                                                 
127 O Depoente autorizou a gravação, mas não a publicação do seu nome. 
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[...] Na época eu me lembro que todo mundo conhecia todo mundo, 

existia uma união muito grande entre as pessoas que moravam aqui. As 

pessoas que chegavam eram recepcionadas pelas que já moravam aqui, essas 

pessoas procuravam as que chegavam e faziam amizades, pois eu acho que 

todos os que estavam aqui estavam com o mesmo objetivo, todos tinham 

deixado suas terras, deixado seus familiares, estavam nesse lugar distante, 

então aquilo fazia com que se criasse um elo de amizade, cumplicidade entre 

as pessoas. Existia assim uma união muito grande entre todos. Hoje a gente 

já não percebe isso, hoje cada um cuida de sua vida, é uma cidade maior. 

Existia uma cumplicidade entre todos, não existia divisão de classe como 

existe hoje. Naquele período todos estavam em pé de igualdade (Cleuza 

Regina Balan Taborda, 2008). 

 

[...] e não era dizer que era a firma que fazia tudo, não era dessa 

maneira mesmo, a firma ajudava, mas a comunidade e o pouquinho de gente 

que tinha aqui ajudava muito também, era uma união tão maravilhosa que o 

que cada um podia fazer para ajudar fazia, um ia dando a mão para o outro 

[...] (Nilza da Rocha Carmo Dias, 2007). 

 

Os relatos dos primeiros moradores sobre o começo de Juara têm a intenção de colocar 

a cidade em um caminho conjunto de realizações, de caminhada para ascender para uma 

cidade próspera, ordeira, onde o progresso dependia do trabalho, onde o sucesso dependia da 

união. Assim, como bem explicitado por GUIMARÃES NETO (2002), a preocupação com a 

fabricação de um reconhecimento único fundado em uma memória coletiva, oficial e 

homogênea, é fundamental para a colonizadora, pois para marcar o início da aliança governo-

colonizador-colonos, os relatos do começo legitimam o sacrifício pregado pelo governo e pelo 

colonizador, e são também os marcos do início da aliança entre o colonizador e os colonos. 

 

Institui-se o tempo de chegada como homogêneo, e dessa maneira 

funda-se um tempo comum sem diferenças, em que todos se reconhecem 

vivendo uma mesma realidade, uma mesma identidade, a construção do novo 

lugar. [...] torna-se fundamental à colonizadora silenciar a memória do 

trabalho que repõe a diferença, a exploração, expressão viva da degradação 

social para todos os que se deslocaram em busca da terra prometida 

(GUIMARÃES NETO, 2002, p.23). 

 

O modelo de propaganda política adotado pelos governos militares e pelos 

colonizadores constrói-se “entre a fragmentação do real e a imagem unificada e harmoniosa 

da realidade, criando um não-país, onde a imagem ideal foi utilizada pelo poder para não 

declarar o país real” (MATOS, 2004, p.19). Com a intenção de não possibilitar outra forma de 

ação no modelo de desenvolvimento planejado para a Amazônia, que se tornaria, assim, 

viável apenas através da aliança entre governo e empresas privadas, proporcionando a 
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consecução desses mecanismos nas muitas cidades que se formam nesse período em Mato 

Grosso. 

 

A propaganda propõe um ideal de unificação da nação em torno de 

uma meta que desestimula a crítica e a dúvida. A participação é, por esta 

razão, um convite à adoção do modelo sem nenhum questionamento. O 

Estado encarna o saber e a nação, o fazer (MATOS, 2004, p.18). 

 

Nesse modelo de desenvolvimento o colonizador de Juara, identidade reservada 

somente para “Zé Paraná” 128, não tem sua identidade de empresário destacada na memória e 

nas propagandas escolhidas pela colonizadora para ser unívoca, pois fazia parte da estratégia 

da empresa que ele se colocasse como um trabalhador, um líder que “reúne o rebanho” e que 

une a população, a serviço da pátria e dentro de uma ambição maior de progresso para o 

Brasil. 

 

Sr “Zé Paraná” foi a figura que se destacou, por ter sido o responsável 

pela colonização da região de Juara e a figura que sempre esteve presente no 

processo de colonização, atendendo a todos, inclusive quando tínhamos 

alguma dúvida acerca do processo histórico, nós ligávamos para ele, ele 

atendia a todos sempre muito bem [...] (Cleuza Regina Balan Taborda, 

2008). 

 

O Zé não tinha nada, ele era simplesmente um homem de caráter, de 

firmeza e destemido. [...] O Zé foi um pai e uma mãe aqui para esse povo de 

Juara, para o começo daqui. O Zé foi uma pessoa fantástica, uma pessoa 

maravilhosa, não é porque morreu, o povo valorizou muito o meu marido, o 

Zé partiu para o mundo espiritual, mas o povo não esquece a seriedade dele, 

do trabalho, o carinho, o respeito que ele tinha com o povo. Ele era uma 

pessoa estouradona, mas era a maneira dele, era um coração do tamanho do 

mundo, ele era uma pessoa muito boa, muito boa... (Nilza da Rocha Carmo 

Dias, 2007). 

 

O próprio colonizador ressalta sua “vocação”, se colocando como fazendo sacrifícios 

em nome desses primeiros moradores. 

 

O dia a dia de um colonizador é marcado por sacrifícios, muitas vezes 

inacreditáveis, principalmente daquele que põe em sua obra amor e 

dedicação. Ele sofre por sua e por outra família. A recompensa é colher os 

frutos do que semeou, vendo crescer, prosperar, algo notável como uma 

cidade que hoje é reconhecida como o marco da selva Amazônica (“Zé 

Paraná”)129. 

                                                 
128 Sem dúvida o carisma do “Zé Paraná” era reforçado pela própria experiência pessoal, sendo também ele um 

antigo migrante que trabalhou em diferentes atividades agrícolas. 
129 Discurso exposto no Centro Cultural Savoine, Juara. 
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A viúva de “Zé Paraná”, também relata a atividade de colonização como marcada 

pelos sacrifícios, que são recompensados pelo progresso que a cidade alcança. O progresso 

sinalizado no relato é atrelado aos indivíduos que conseguiram construir um patrimônio, 

“apagando” no campo dos discursos as histórias dos muitos agricultores familiares que não 

alcançaram êxito. Um aspecto interessante a ser destacado em seu relato é que ela também se 

coloca como colonizadora ao lado do marido. 

 

Eu e o Zé sempre que falávamos da colonização ficávamos 

emocionados, é difícil porque vem à cabeça tudo que enfrentamos, era muito 

difícil mesmo e muito das pessoas que estavam aqui recorriam a nós em 

meio aos problemas. Mas hoje quando a gente vê todo esse desenvolvimento 

ficamos felizes porque sabemos que deu certo [...] (Nilza da Rocha Carmo 

Dias, 2007). 

 

O recurso utilizado de desnaturalizar a função empresarial do colonizador marcando-

a como um sacrifício feito em nome do bem-estar dos que chegam, é observado por 

GUIMARÃES NETO (2002, p.101) nos discursos de outro auto-denominado colonizador, 

Ariosto da Riva130. 

 

[...] Não há, na verdade, muito atrativo em termos financeiros, com 

essa inflação e esses custos, mais a satisfação interior é maior que 

econômica. A parte social, humana, nos influencia muito nas decisões. No 

contato direto com essas famílias que vêm de longe, com seus sonhos, 

ilusões, esperanças, a gente vive também esses sonhos. 

 

A cidade construída no discurso da história produtora de identidade se inicia com o 

destacar das dificuldades práticas da construção, como a falta de estrada, de escola, de energia 

e médico. Não se narra, intencionalmente, as dificuldades e o sofrimento das relações entre 

colonos, colonizador, índios e antigos posseiros da área, pois as dificuldades que interessam 

ser ressaltadas são as que possibilitam conhecer e indicar a construção do processo de 

positividade do “progresso civilizatório” da cidade, como as construções de casas, 

estabelecimentos e estradas, que são gradativamente instalados no discurso, e não os custos 

humanos dessas (re)ocupações. “A dificuldade dos colonos em relembrar a memória dos 

tempos da chegada fundamenta-se nos signos instituídos pelo novo lugar, em que tudo evoca 

o momento presente, expulsando a história do sofrimento e fincando as marcas do processo 

civilizador” (GUIMARÃES NETO, 2002, p.23). 

                                                 
130 Ariosto Da Riva é conhecido como colonizador de Alta Floresta. Ele se auto-intitulava “semeador de 

cidades”. Ver: GUIMARÃES NETO, Regina Beatriz. A lenda do ouro verde, política de colonização no 

Brasil contemporâneo. Cuiabá: UNICEN, 2002. 
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Pactuar com o “discurso da caminhada”, que selecionou os tipos de sacrifícios que 

devem ser lembrados como parte do alcance do progresso, é o meio escolhido de dar 

legitimidade as dificuldades enfrentadas, de dar significação aos sacrifícios e de unir o 

investimento pessoal a uma causa maior de desenvolvimento e civilização. Mas é também, o 

modo utilizado pela colonizadora de aparar os sacrifícios que não devem ser lembrados, estes, 

somente os relatos anunciam, mesmo sem querer anunciar, no suspiro resignado, em um olhar 

mais demorado, ou em frases escapulidas entre as narrativas ensaiadas dos sacrifícios que se 

permitem relatar. 

“O progresso da cidade que a colonizadora fundara pairava como uma sombra 

ameaçadora sobre a dor, as perdas, os sacrifícios, enfim, o custo social, daqueles projetos” 

(GUIMARÃES NETO, 2002, p. 22). No entanto, o recomeço desses imigrantes em busca de 

uma vida melhor não foi fácil, sempre marcado pelas expectativas, experiências, frustrações e 

conflitos vivenciados. 

 

Os aviões que vinham aqui no início voavam baixo pelas picadas, e os 

pistoleiros embaixo observando..., morreu muita gente de acidente de avião 

aqui (J.V.S, 2007)131. 

 

[...] Falavam de grileiros que tomavam terras sem dizer nada a 

ninguém. Algo me dizia que eu tinha que enfrentar tudo aquilo. [...] aquilo 

que comprei era um sertão só. Era difícil ir até lá. Muito longe e penoso” 

(José Tomaz da Silva, 2006). 

 

[...] O sino batia sempre também em outras ocasiões como no enterro das 

pessoas vitimas da malaria que levou a vida de grande número de pessoas 

(J.V.S., 2007). 

 

 

Com a chegada das primeiras famílias vieram também os primeiros comércios de 

secos e molhados, a serraria, a empresa de material de construção, as pequenas madeireiras. O 

colonizador “Zé Paraná” estava sempre incentivando os novos moradores que chegavam com 

palavras de esperança e otimismo. A empresa investiu em propaganda no Sul do Brasil e na 

capital de Mato Grosso. Segundo os relatos ouvidos, os corretores apresentavam fotos e 

notícias dos empreendimentos de sucesso que estavam sendo realizados na Gleba Taquaral, 

atreladas sempre às propagandas e aos discursos do governo veiculados na televisão e no 

rádio. Para os novos moradores que chegavam existia o colonizador, sempre com uma palavra 

de apoio, criando uma retórica de que é com o trabalho de todos, não só o da colonizadora, 

que a cidade iria prosperar e se desenvolver. Assim como os discursos utilizados pelos 

                                                 
131 Depoente não autorizou a divulgação do seu nome, alegou medo de represálias. 
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governos da Ditadura, a responsabilidade do empreendimento era também de cada novo 

indivíduo que se somava a essa empreitada. Esse aspecto de co-participação é um importante 

elemento da aliança que se instaura entre o colonizador e os moradores, e que se define na 

lógica de que estar na cidade é fazer parte de um grupo que objetiva desenvolver essa “nova” 

cidade que “nasce” a partir do esforço empreendedor de todos. Pactuar do discurso do 

colonizador e dos governos era também meio de sobrevivência no dia-a-dia da cidade. 

Muitos dos primeiros moradores acabaram construindo formas de “fazer” dinheiro, 

de conquistar espaços ou estabelecer relações com as dificuldades desse início, oferecendo 

muitas vezes serviços que deveriam ser de responsabilidade da colonizadora, em negociações 

com o colonizador, se colocando a disposição da empresa para serviços como socorrer carros 

atolados, transportar mercadorias da capital até a Gleba, vender terras nos arredores das áreas 

loteadas pela firma. Esses primeiros moradores sabiam que pactuar e servir ao discurso de 

“união” do colonizador era um meio possível e efetivo de convencer e ajudar a estabelecer 

outras famílias, que gradativamente ia chegando. Era importante que estas famílias 

acreditassem que o investimento nas terras poderia dar certo. Esse convencimento era 

essencial para que a gleba pudesse ter uma ascendente dinâmica política, econômica e social e 

ter a chance de se firmar futuramente como cidade. Para o colono que aqui já se encontrava, 

essa “terceirização” de serviços em acordo com o colonizador representava o sucesso de seu 

empreendimento, para o colonizador uma atribuição a menos nos problemas estruturais que se 

apresentavam na (re)ocupação da área. Através dessas possibilidades de mobilização na 

aliança com o colonizador, os indivíduos criavam estratégias de convencimento e de ações, 

que resultavam em “ganhos” para o colonizador e para os colonos, mesmo que em dimensões 

desiguais. O “sucesso” da colonização da área também foi vivenciado em diferentes durações, 

enquanto o colonizador já pensava em expandir seu empreendimento colonizador, com o 

fluxo cada vez maior de indivíduos procurando a gleba, os colonos começavam a perceber 

que o café, tão propagado como o “ouro verde” das “novas” áreas, não sobreviveria durante 

muito tempo nas “novas” terras. 

 

A princípio eu plantei café, mas os pés de café aqui não se 

desenvolveram e o sonho de prosperar com esse tipo de cultura agrícola 

tornou-se frustrado (Orlando Gasparini, 2003)132. 

 

                                                 
132 Relato extraído do trabalho de: FRACISCHINI, Altamira Aparecida, CALURA, Jovelina Bernardino, DA 

COSTA, Leni Gomes. As perspectivas dos primeiros colonos do município de Juara. UNEMAT, Juara, 2003. 
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Vim em busca de melhoria, comprei minhas terras da SIBAL, 580 

alqueires de terra, plantei 50 mil pés de café. Uns 4 anos o café produziu, 

mas em algumas partes não produziu nada. Quando foi dar o lucro acabou a 

lavoura. Ele ficava quase todo nos gastos (Milton Gasparim, 2003)133. 

 

A formação de uma parceria que se desdobrava no cotidiano, fundamentada nas 

necessidades do dia-a-dia, é a chave para entendermos a imagem construída de um 

colonizador que era um trabalhador participativo, disposto a todos ajudar e acolher. Sua figura 

ficou desassociada da do empresário, papel que ficou limitado aos outros sócios, coube a ele 

ser o homem que, junto com a população, colocava “a mão na massa”, que fez tanto por 

todos, “[...] ele comprava um caminhão de galinha e de porcos e dava um tanto para cada 

colono, para ele começar, aquilo era doado [...]” (Nilza da Rocha Carmo dias, 2008). Ele 

também oferecia em seu discurso o que era mais valioso para os colonos – a oportunidade de 

crescerem –, sinalizando sempre para ele mesmo como o exemplo de que era possível, e ainda 

se colocando a disposição para ajudar no que fosse necessário. 

A representação da cidade “como o espaço que prosperou”, alçando para sua história o 

papel da cidade mais economicamente ativa do Vale do Arinos, sendo considerada a “capital 

do gado” (ver tabela 3), 134 torna-se uma narrativa que legitima todas as histórias, até mesmo a 

história daqueles que ainda continuam buscando condições melhores de se estabelecerem no 

campo, ou as de alguns trabalhadores que durante 20, 30 anos trabalharam para as grandes 

propriedades na derrubada e plantio e hoje estão aposentados e morando no asilo municipal de 

Juara. Há um interdito na memória coletiva e oficial de se falar em fracasso. “Toda descrição 

é mais que uma fixação, é ‘um ato culturalmente criador’” (FREUD, apud CERTEAU, 1994, 

209). Nos discursos da colonização de Juara descrever o sucesso é, antes de qualquer coisa, 

fixar a legitimidade do investimento realizado, a cidade que é hoje considerada um sucesso, 

torna-se significante nos rumos que os indivíduos deram as suas vidas, nas suas escolhas. 

Quando os moradores falam sobre a cidade e seu progresso, essa descrição tem um “[...] poder 

distributivo e força performativa (ela realiza o que diz) quando se tem um certo conjunto de 

circunstâncias. Ela é então fundadora de espaços” (CERTEAU, 1994, p.209). Mesmo que 

individualmente esses indivíduos não sejam considerados personagens “importantes” para a 

história e a memória oficial da cidade, ou mesmo não tendo êxito nos projetos empreendidos, 

                                                 
133 Relato extraído do trabalho de: POMPERMAYER, Anna Claudia, GOUVEIA, Maria do Carmo, SIQUEIRA, 

Rosângela Maria. Colonização de Mato Grosso: Migração dos pais dos alunos da 4ª série da Escola 

Municipal “Presidente Costa e Silva”. UNEMAT, Juara, 2003. 
134 O termo “capital do gado” se refere à grande quantidade de cabeças de gado criadas no município, atualmente 

sendo o terceiro maior município criador de gado bovino no estado de Mato Grosso, 813.217 cabeças, segundo 

os dados do IBGE (2007). http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1. Acessado em 02/04/2009. 
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de certa maneira, ao recontar a história coletiva de uma cidade que deu certo, os migrantes 

compensam os investimentos realizados, dando significabilidade às suas vidas, incluindo-as 

na dinâmica dessa história. 

A cidade construída na aliança governo-colonizador-colonos é marcada, como vimos, 

pelo simbolismo dos acontecimentos iniciais, que tem o intuito de iniciá-la na civilidade. O 

poder do simbolismo se faz em um discurso estruturado e resistente, que se torna crença, 

mobiliza e é herança, perpetuando uma memória estável, que recompensa e suaviza, 

objetivando um passado legitimador e orgulhoso de suas glórias. Os simbolismos destes 

discursos mexem com a esperança, o desejo e a necessidade dos indivíduos que para lá se 

deslocaram. 

O relato da primeira missa, produzido por “Zé Paraná”, é um exemplo significativo da 

utilização destes simbolismos, pois ele reelabora o marco do descobrimento do Brasil na 

(re)ocupação das áreas da Amazônia. Nele, a missa é descrita como “um acontecimento 

marcante, no meio da mata virgem, com a cobertura do céu e o testemunho das estrelas, onde 

as paredes eram as árvores e, o piso a folhagem, [...] as velas, nos galhos das árvores, 

iluminavam o local” (“Zé Paraná”, apud SANTOS FILHO, 1983, p.43). Ele descreve a 

primeira missa em Juara como a primeira missa no Brasil, buscando sintetizar nessa fabricada 

similitude o início do processo civilizador. 

 

[...] Ali começava a nascer o fruto de um trabalho para o qual jamais 

medi esforços. Via na minha frente quase cem alunos, todos de bandeirinhas 

empunhadas para recepcionar o bispo e outras autoridades políticas do 

estado. Juara tinha apenas um ano e já começava a caminhar, ereta, tênue e 

orgulhosa por nascer no esplendor da selvática Amazônia.  [...] pintamos as 

árvores e fizemos vários enfeites para ornamentar o local da festa. Ao redor, 

havia 18 aviões de fazendeiros, amigos e políticos que vieram nos prestigiar, 

alguns deles chegando até com uma semana de antecedência (“Zé Paraná” 

apud SANTOS FILHO, 1983, p.46). 

 

Nos discursos da memória oficial o colonizador é colocado como o ponto de apoio da 

“comunidade” que nascia no meio da “selva amazônica”. Era nele em quem os colonos 

precisavam confiar, era com ele que precisavam colaborar, tendo como contrapartida a 

elevação de cada um desses primeiros colonos à categoria de pioneiros, homens e mulheres 

corajosos e especiais. 

 

As pessoas vinham em busca de condições de vida melhores dos que 

eles tinham lá, porque lá eles viviam na pobreza, na miséria, então são 

pessoas corajosas, que tinham vontade de crescer, foi uma oportunidade que 
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surgiu, e essas pessoas se agarram nessa oportunidade, pois em Juara no 

início era gente muito pobre, a maioria, mas gente muito rica de coragem. 

Tinha gente de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, de São Paulo, de 

Mato Grosso mesmo, de Goiás, tinham pessoas de vários estados aqui na 

nossa região, são pessoas muito corajosas, muito corajosas mesmo, porque 

para vim para cá com uma grande distância, com tanta doença que tinha era 

preciso que a pessoa fosse muito corajosa se não ela não ficava. Então eram 

corajosas e tinham confiança, confiança em quem? No Zé Paraná, a 

confiança na sustentação deles era o Zé [...]. Ele guiava essas pessoas tão 

especiais (Nilza da Rocha Carmo Dias). 

 

Outro fator a ser destacado na análise dos relatos dos primeiros moradores de Juara é o 

fato de que muitas mulheres que chegaram no início da colonização não aceitam falar sobre 

esse recomeço, alegam que não têm com que contribuir sobre o estudo da colonização, 

entendendo essa contribuição como sinônimo de detalhamento de aspectos práticos referentes 

a compra das terras, aos financiamentos, obrigações e concessões realizadas pela 

colonizadora. Em parte, esse não reconhecimento de legitimidade e autoridade para falar 

desse recomeço, está envolvido na própria decisão de migrar, que era em sua grande parte 

tomada pelos homens, onde as mulheres se vêem como acompanhantes dos pais ou maridos, 

“restando” a elas participarem dos eventos religiosos ou de algum tipo de assistência social 

nessas novas cidades. 

Na verdade foi uma decisão do meu pai. Eu já tinha um tio que tinha 

mudado do Paraná para cá, então meu pai veio para conhecer a região e ficou 

super entusiasmado, chegou aqui e já negociou a terra sem conversar antes 

com a família, [...] minha mãe ficou desesperada, eu e meus irmãos, 

inicialmente, não queríamos ter vindo pra cá [...] (Cleuza Regina Balan 

Taborda, 2008). 

 

Cheguei em 1974, na verdade no final de 1973 para 1974, com meu 

esposo Isaías Pinheiro Antunes, médico. Viemos do Paraná e deixamos um 

hospital montadinho lá, porque ele veio atrás da conversa do meu cunhado, 

que era caminhoneiro, e está até hoje por aqui, morando em Guarantã do 

Norte. (...) Ele me mandou vir com todas as crianças para cá, como! Eu com 

quatro filhos pequenos, mas ele dizia que iria arranjar tudo por aqui 

(Alvorina Machado Antunes, 2007). 

 

No entanto, analisando os poucos depoimentos que consegui de algumas mulheres, e 

até mesmo de partes dos relatos masculinos, percebemos que as práticas religiosas, e 

principalmente as práticas assistenciais desenvolvidas pelas mulheres nessas “novas” terras, 

eram muitas vezes atividades de grande influência para as relações e alianças que se 

estabeleciam na vida cotidiana dessas “novas” áreas, mostrando, dessa forma, serem rupturas, 

trampolinagens nos espaços de ações que lhes eram permitidos. Como bem explicitado por 

Chartier, 
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[...] Nem todas as fissuras que fendem a dominação masculina 

assumem a forma de rupturas espetaculares nem se expressam sempre pela 

irrupção de um discurso de recusa e de rebelião. Elas nascem freqüentemente 

dentro do próprio consentimento, reutilizando a linguagem da dominação 

para fortalecer a insubmissão (CHARTIER, 2002, p.96). 

 

As atividades exercidas pelas mulheres são fissuras sociais praticadas nesse início em 

Juara, que também se mostram como trampolinagens que os indivíduos utilizam para uma 

mobilidade social em diferentes situações.  

Da. Nilza da Rocha Carmo Dias evidencia muito bem essas fissuras quando relata 

como produziu espaços dentro das práticas da cidade, e como está inserida na história oficial 

de Juara como personagem fundamental para os primeiros tempos, dando assistência e 

amparando os novos moradores que chegavam. 

 

Eu passei a ser o anjo da guarda daquele povo que chegava, chegava 

desconjurado, o povo acostumado com outra civilização e chegar aqui no 

meio da selva e aqui só escutavam urro de macaco, ai eu tinha que estar ali, 

paravam o caminhão na frente da minha casa, no escritório da firma, eu 

animava esse povo, arrumava banheiro para todos tomares banho, arrumava 

comida para esse povo, leite para a criançada..., chegava todo mundo 

zangado porque de Cuiabá até aqui ligeiro era 18 dias, 19 dias (2007). 

 

Ou ainda quando fala da permuta que realizava para conseguir passagens aéreas, 

 

Eu comecei a trabalhar na Protaxi, porque teria que ter alguém aqui 

para ir marcando as passagens, eu trabalhei mais de três anos na Protaxi135 e 

nunca peguei um centavo da Protaxi, e nunca fui de graça, eu, de graça na 

Protaxi, eu nunca fui, toda vez eu pagava minha passagem, mas fiz uma 

proposta para o dono, de trabalhar em troca de arrumar passagem de graça 

para quem precisasse, em troca de arrumar passagem para os outros, porque 

aqui era uma pobreza tremenda e assim foram mais de três anos [...] (2007). 

 

Existiam também, na aliança entre colonizador e colonos, os “parceiros” que 

chegavam à cidade, não com o intuito de serem agricultores, mas com a notícia de uma nova 

cidade em formação. Estes parceiros buscavam uma oportunidade de colocação na prestação 

de serviços, como contadores, hoteleiros e fornecedores de materiais de construção, e que 

assim como os colonos recebiam o apoio do colonizador para a prestação destes serviços. 

Eu consegui algumas terras. Depois, enveredei mais para o ramo de 

hotel. Eu via a dificuldade, pois o pessoal chegava e não tinha onde dormir, 

passar uns dias. Em 1983, eu construí o primeiro hotel aqui na região. Já 

                                                 
135 Empresa de táxi aéreo que atuava na ligação de Juara com Cuiabá. 
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tinha um e construí outro. Mas tinha um bem simplesinho! Então, eu 

construí um, um pouquinho melhor, para dar mais conforto (Evandro 

Rogério Heitmann, 2008). 

 

A colonizadora recebia e incentivava outros tipos de empreendedores que quisessem 

se instalar na cidade. Uma atividade que ganhou destaque dentro da dinâmica econômica nas 

“novas” ocupações foram as madeireiras. A exploração de madeiras iniciou paralelamente 

com o processo de (re)ocupação da área, as primeiras madeireiras surgiram ainda nos anos de 

1973 e 1974, uma vez que a região contava com uma variedade incalculável de madeira de 

lei. A exploração da madeira surgiu então como mais uma opção viável para indivíduos que 

vinham para a região em busca de uma oportunidade. 

O colonizador, nessa aliança com os colonos, apesar de também ter investido em 

algumas áreas na prestação de serviços na cidade, inclusive na área hoteleira, concedeu aos 

indivíduos a possibilidade de estabelecerem novas funções na configuração econômica da 

cidade, pois, sabia que era preciso manter e viabilizar o crescimento do distrito para o 

conseqüente êxito dos seus negócios, afinal, outras terras já eram avaliadas pelo colonizador 

para ampliar os empreendimentos no Vale do Arinos. A propaganda do progresso era 

importante para convencer novos indivíduos a se estabelecerem nessa parte do Mato Grosso, e 

o estabelecimento de serviços e comércios variados servia para elencar vantagens e benesses a 

essa propaganda. Portanto, alguns indivíduos que formaram a cidade de Juara também 

criaram seus espaços dentro dos projetos implantados pelas colonizadoras.  

Estes espaços que os colonos buscavam e encontravam nas áreas (re)ocupadas, não 

estão livres da imposição social diante de um governo ditatorial, tampouco da direção e dos 

ordenamentos impostos pela empresa colonizadora. Elas sem dúvida possuíam suas 

limitações, mas eram compostas nas ambigüidades dos sistemas de poder e controle do 

governo da colonizadora e das relações que vivenciavam, nas pequenas trampolinagens dos 

indivíduos, que fabricavam suas próprias alianças e micro relações de poder. Em torno destas 

“respostas” tramitavam os embates pelo poder local, pelo serviço prestado ao colonizador, 

pela busca dos signos da “verdade”, pela ordem e pela vigilância. Até mesmo o 

“policiamento” da área era feito com a anuência do colonizador, indicando quais os 

moradores que possuíam “aptidões físicas e morais” para vigiar o espaço que está sendo (re) 

ocupado. 

 

Tinha Polícia Civil, mas não era uma polícia como a de hoje. 

Atualmente os policiais são concursados, com condição de inibir. Na época, 

eram pessoas da sociedade mesmo. As autoridades do município é que 
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nomeavam o delegado. Era cargo político mesmo. Era uma pessoa que tinha 

uma cara feia, que impunha respeito, mas que não tinha condição nem de 

lavrar um Boletim de Ocorrência, mais para prender bêbado mesmo, e deixar 

descansar na cadeia por dois ou três dias (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008). 

 

O que existia entre o colonizador e os colonizados, nestas novas cidades prometidas, 

era uma formação social específica de relação de poder, que, ao contrário do que o discurso 

oficial queria transmitir, era bastante marcada pela hierarquização social. Uma formação 

“cujas dimensões podem ser muito variáveis, em que os indivíduos estão ligados uns aos 

outros por um modo específico de dependências recíprocas e cuja reprodução supõe um 

equilíbrio móvel de tensões” (prefácio de CHARTIER, in: ELIAS, 1985, p.13). Ao mesmo 

tempo em que pactuavam com o projeto, os indivíduos que viviam nos espaços que se 

formaram em Juara também os transformavam. Essa mobilidade social, ainda que vigiada, 

tornou a memória oficial propagada e rememorada em um eixo explicatório formado por uma 

“união” conveniente entre colonos e colonizador. O colonizador possuía maiores “munições” 

nessa relação, porque foi ele quem conduziu, na construção desse eixo explicatório, a 

produção de verdades, através das múltiplas coerções, limites e direcionamentos que 

produzem os “efeitos regulamentados de poder”. Ele também produziu o discurso do 

representante e possuidor do estatuto para falar em nome da cidade (FOUCAULT, 1979). 

 

Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua "política geral" de 

verdade: isto é, os tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar como 

verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os 

enunciados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; 

as técnicas e os procedimentos que são valorizados para a obtenção da 

verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona 

como verdadeiro (FOUCAULT, 1979, p.10). 

 

A colonizadora SIBAL conseguiu vender muito rapidamente os lotes divididos com a 

compra dos 35.114 hectares, em 1971, e já em 1974, os sócios José Olavo e “Zé Paraná” 

adquiriram outra área de 80 mil hectares, próxima da primeira, ampliando os negócios, área 

que também foi rápida e totalmente vendida. 
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2.3 – O FORTALECIMENTO DO MITO – COLONIZADOR E POLÍTICO 

 

A identidade de “Zé Paraná” construída como a de um líder e responsável pelo 

progresso no Vale do Arinos ficava, a cada dia, gradativamente mais consolidada.  Ele voltou 

a ser prefeito de Porto dos Gaúchos em 1977, concomitantemente com a administração de 

novas venda de lotes de terras em Juara, o que segundo as narrativas oficiais se deu porque “o 

povo solicitou sua presença para reunir o rebanho que um pouco se dispersou com o mandato 

anterior” 136. “Zé Paraná” dizia que buscava nesse segundo mandato fazer um governo voltado 

para Juara, que na época ainda era distrito de Porto dos Gaúchos. Ou seja, os benefícios 

concedidos ao distrito de Juara, que antes saíam dos recursos fornecidos pela colonizadora, e 

que ficavam atrelados a todo instante a figura pessoal do “Zé Paraná”, a partir desse período, 

são realizados com recursos da prefeitura de Porto dos Gaúchos. No entanto, “Zé Paraná” 

continuou associando essas ações a sua iniciativa pessoal, a do homem que incansavelmente 

lutou pelo progresso do Vale, em Porto dos Gaúchos, em Juara, e futuramente em outras áreas 

que ele deixava claro pretender ainda “desbravar”. “Sinto-me realizado, mas acredito que 

posso fazer muito mais em termos de colonização, pois um homem do campo, um trabalhador 

não pendura a chuteira. Pretendo desbravar novos rumos, e para tal, jamais me faltará energia 

[...]” (“Zé Paraná” apud SANTOS FILHO, 1983, p.68). No ano de 1977, com recursos vindos 

da prefeitura de Porto dos Gaúchos, ele terminou de abrir a estrada ligando Porto dos Gaúchos 

a Juara, o que a tornou um pouco menos precária. Ele também construiu algumas pontes, além 

de inaugurar uma pista de pouso no centro da cidade de Juara. 

No ano de 1976, ele deu início a uma nova colonização, “uma grande área de terras” 

137 próximas ao rio dos peixes138 e também próximas às duas áreas anteriormente adquiridas. 

Essa “nova área” ele adquiriu somente com um dos sócios, Antonio Braga, através da própria 

SIBAL, comprando a parte dos outros dois sócios e modificando assim a constituição da 

empresa. Concomitante com sua estratégia de vincular suas ações à sua predisposição 

“natural” de servir aos outros, ele continuou construindo uma carreira de empresário e 

político, aumentando seu patrimônio com a aquisição de fazendas em várias áreas de Mato 

Grosso. Na “nova” área adquirida para a colonização, denominada Itapaiuna, os lotes foram 

comprados por aproximadamente 300 colonos que continuaram produzindo no início café, 

arroz, cacau e guaraná, sem que nenhum alerta da colonizadora fosse feito quanto à 

                                                 
136 Trecho retirado do livro de OLIVEIRA, Iracema de Jesus. “Zé Paraná” um Herói Sertanejo, o nosso 

desbravador, Juara, Betel Gráfica & Editora, 2008, p. 44. 
137 Em nenhuma das fontes pesquisadas foi possível verificar a extensão dessa referida “grande área”. 
138 Um dos rios que corta o município de Juara. 
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inadequação do solo, repetindo, assim, a mesma estratégia de venda e oferecendo os mesmos 

precários recursos estabelecidos nas (re)ocupações anteriores139. 

Como já sublinhado, era responsabilidade da colonizadora oferecer aos primeiros 

moradores serviços básicos de infra-estrutura, moradia e também de garantir acesso a escola 

para as crianças que chegavam a esses “novos” espaços. A escola oferecida no início de Juara 

era precariamente organizada. A primeira construção feita e destinada ao funcionamento da 

escola acabou sendo utilizada para servir de armazém, e assim as aulas ficaram sendo 

realizadas nos primeiros anos em um galpão, de forma improvisada, no mesmo galpão que 

nos finais de semana eram realizados os bailes da gleba. 

 

O espaço físico era dentro da medida do possível precário, tinham 

carteiras e pouco material didático, à noite os alunos eram atendidos a luz de 

velas e lampião. Com o passar dos dias, seu Neno colocou um motor em seu 

comércio e forneceu alguns bicos de luz, que levou através de uns fios a luz 

até a escola (Maria Requena, 2006). 

 

Somente em 1979, ainda na gestão de “Zé Paraná” na prefeitura de Porto dos Gaúchos, 

é que foi inaugurado o primeiro prédio escolar em Juara. O oferecimento de uma infra-

estrutura básica ficava a cargo da interpretação da colonizadora, não existia fiscalização dos 

serviços oferecidos. 

Em 1981, após sair da prefeitura de Porto dos Gaúchos, abdicando do prazo 

prorrogado de dois anos no mandato, deixando o seu vice José Bezerra140 administrando em 

seu lugar, ele se dizia “tranqüilo por haver cumprido mais uma vez o dever de brasileiro, que 

é servir a minha pátria, mesmo com sacrifícios [...]”, e que não aceitava a prorrogação do 

mandato porque considerava a vontade popular. “[...] Fui eleito pelo povo para governar 

quatro anos apenas e acredito ter cumprido com dignidade a missão; agora cabe ao meu 

sucessor, meu amigo José Alves Bezerra, concluir os trabalhos que começamos juntos [...]” 

(“Zé Paraná” apud SANTOS FILHO, 1983, p.61-62). No entanto, sua saída era estratégica, 

“Zé Paraná” tinha um projeto político para Juara, emancipá-la. Ainda no ano de 1981 ele 

conseguiu organizar um plebiscito onde a população votou favorável à emancipação do 

distrito, tendo ainda conseguido ser nomeado como prefeito pelo Secretário do Interior e 

Justiça, Domingos Sávio Brandão de Lima, para administrar o município. 

                                                 
139 A “Zé Paraná” não é imputada diretamente nenhum tipo de culpa ao não estudo e informação das 

propriedades reais do solo, ele continuou fazendo propaganda do café e de outras agriculturas mesmo tendo 

vivenciado a experiência frustrada em Porto dos Gaúchos e nos primeiros anos em Juara. 
140 José Alves Bezerra é um dos “pioneiros” da memória oficial da cidade. 
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Com a emancipação da cidade, os encargos com infra-estrutura passaram a ficar sobre 

a responsabilidade da prefeitura e a cidade ganha mais beneficiamentos; suas terras passaram 

a ficar mais valorizadas. Constatação que o próprio “Zé Paraná” fez quando disse que no 

início da colonização vendia, através da Sibal, terras no valor de 170 cruzeiros por alqueire, e 

que em 1981 elas passaram a valer 200 a 500 mil cruzeiros cada alqueire, “de acordo com a 

sua condição de infra-estrutura” 141. Ou seja, foi extremamente vantajosa para os seus 

empreendimentos a emancipação de Juara, pois possibilitou agregar mais atratividade para as 

“novas” terras próximas à cidade que viria a colonizar, além de fortalecer a sua condição de 

líder incansável pela prosperidade da cidade. 

O colonizador, e agora prefeito, é visto deslocado de sua condição de empresário e 

político, ele é o líder carismático, o que tem um significado muito mais amplo para a 

construção do discurso oficial, pois coloca as funções por ele exercidas de colonizador e 

político como meios encontrados por ele para se dedicar a cidade. O que aparece nos relatos é 

o mito criado pelos colonos, e não o empresário e político que não consegue solucionar os 

problemas da cidade.  

E o “Zé Paraná” liderava a situação, administrava, liderava tudo, ele 

lutava. Ele brigava pela cidade de Juara, ele deu a vida pela cidade. Ele é 

uma pessoa que se Juara é o que é deve a ele, essa é a pura verdade! Disso 

não existe dúvida alguma, ele é quem foi praticamente a alavanca, o motor, 

ele foi tudo aqui na região! (Evandro Rogério Heitmann, 2008). 

 

A estrutura do discurso simbólico que “Zé Paraná” construía tinha sempre a intenção 

de naturalizar suas ações empresariais, dando contornos emotivos e altruístas, estabelecendo 

um discurso que tinha a intenção de fazer crer que todos os acontecimentos eram 

desdobramentos naturais e necessários no caminho do desenvolvimento e do progresso. Essa 

racionalização da cidade construída pelo colonizador leva a sua mitificação, faz esquecer sua 

condição de possibilidade, e em seus discursos, somente são lembrados os que “cresceram”, 

os que sinalizam com a prosperidade material, deixando os que ainda buscam se estabelecer 

financeiramente nas “periferias” da memória oficial, assim como na própria distribuição física 

da cidade. 

Para que o mito do colonizador se realizasse, foi preciso, assim como a estratégia 

propagandística dos governantes militares, contar com homens que “aceitassem” sua liderança 

e que se “unissem” a ele no objetivo de alcançar o “progresso almejado” por todos. No 

entanto, esses homens, “naturalmente” obedientes e resignados, deveriam saber que o 

                                                 
141 Trecho retirado do livro SANTOS FILHO, Manoel Theodoro, intitulada Zé Paraná – o desbravador da 

Amazônia, Cuiabá: Alvorada, 1983, p.66. 
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caminho era um só, e ele passava pela figura e pelo comando de quem é construído como 

“naturalmente” capaz, e conta com a também “natural” generosidade e união do brasileiro. 

“Juntos, governantes e governados, cumpriremos os nossos recíprocos deveres e seremos 

dignos dos compromissos que assumimos com nossa geração” (Médici, 1969) 142. 

O colono nessa mitificação precisava ser forte, agüentar as adversidades, pois a 

recompensa não tardaria. A intenção do discurso era comunicar, dar a conhecer o que os 

colonos “precisavam” para se comprometerem com um projeto que está longe do paraíso 

sonhado, mas que precisava ser apropriado como tal. “Nossa época tem necessidades de 

homens que sejam como árvores, cheios de paz silenciosa que se enraíza ao mesmo tempo na 

terra e no céu” (O. Clemente)143. Há um código disciplinar, onde o colono deveria se manter 

em paz (não se revoltar), ser firme, manter a esperança vindo para essas terras desconhecidas 

e com os olhos erguidos para cima, ou seja, com fé, resignados, caminhar na busca pelo 

sucesso. A responsabilidade do sucesso desses trabalhadores dependia do entendimento de 

que a dor, o sofrimento e a adversidade para alcançar o sucesso, sucesso este “garantido” (nos 

discursos) como certo, fazia parte do processo. 

Esse discurso também está em conformidade com os anseios dos governantes militares 

para o brasileiro, homens e mulheres, agradecidos à pessoa do presidente, aceitando as 

dificuldades como naturais e colocando os sentimentos cívicos como objetivo maior. 

 

A compreensão e apoio do povo que, resignado e bom, em meio às 

naturais dificuldades da vida, em todos os recantos do nosso imenso país, 

onde com ele pude conviver, em às vezes breves encontros, mas sempre em 

reencontros de elevados sentimentos cívicos, soube manifestar enternecedora 

comunhão e simpatia na frase, no gesto, na comoção contagiante com a 

pessoa do seu Presidente (GEISEL, 1978)144. 

 

O poder político estadual e federal, e sua parceria com as colonizadoras, foram 

imprescindíveis para que os interesses de ambos fossem concretizados e para que o próprio 

mito do “desbravar para desenvolver” fosse criado. Os meios postos em práticas pela política 

de controle dos governos militares, utilizando a propaganda da terra farta e abundante, se 

tornou um grande instrumento de poder nas mãos dos “colonizadores”, através do estímulo 

que produziu na ligação da terra promissora com os sonhos dos colonos sofridos, amalgamado 

                                                 
142 Em mensagem exclusiva para a revista Manchete nº 914, datada de 25 de outubro de 1969, em primeira 

entrevista depois de sua indicação para a Presidência da República. 
143 Citação encontrada em apostila escolar utilizada no município de Juara definindo como eram os “pioneiros” 

que chegavam a Juara, julho-agosto, 2007. 
144 Discurso retirado de despacho presidencial encontrado no CPDOC/FGV (EG pr 1978.00.00, rolo 18, fot, 

1138). 
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ainda com a crença e a fé no trabalho duro, nos signos que rememoram os tempos difíceis do 

início de forma romântica e poética, e na bandeira ufanista de servir a pátria na integração dos 

espaços “vazios”.  

Os estímulos dos discursos governamentais também atrelavam os empreendimentos da 

colonização a uma ação transformadora, de proporções sobrenaturais, que vencia os desafios 

da “selva” e do “sertão” oportunizando aos brasileiros “vivenciar a paz” em um mundo “sem 

disputas”, onde as áreas (re)ocupadas apareciam como os “destinos” que os governos foram 

capazes de encontrar e viabilizar para um Brasil sem conflitos agrários. 

 

É algo maior do que o simples orgulho de dever cumprido, a 

colonização da Transamazônica. É bem maior o seu sentido. É mais do que a 

adaptação do homem àquelas terras, a conquista da selva ou a resposta que 

dela temos recebido e que representa verdadeira dádiva daquele solo 

brasileiro. É mais que tudo isto. E mais que tudo isto é a emoção que se 

apossa de cada um de nós quando vemos que o homem encontrou o seu 

destino. [...] O ex-Inferno Verde subjugado e seu ventre fértil à mostra é o 

resultado da grande guerra que a paz nos legou. E as mãos dadas, no 

histórico plano de integração nacional, é a rendição desta luta que soubemos 

escolher, quando maior luta era a de evitar a luta entre os brasileiros, em 

benefício da sua união, do seu progresso e do seu bem estar (LIMA, In: 

GOMES, 1972, p.7) 145. 
 

O poder simbólico que se desenvolveu na relação entre o colonizador e os moradores 

da cidade se estabeleceu na conexão entre quem exerceu e quem esteve a ele submetido, em 

uma relação de crença que inibiu a desconfiança porque se estruturou no “atendimento” 

(muitas vezes somente no campo das promessas do discurso) dos desejos e anseios de quem a 

ele se submeteu. Ele também se revestiu de aspectos místicos, para ganhar mais força de 

dissimulação. 

 

“Nossa luta é com valentia, 

E a ajuda do pai celestial,  

Tuas matas inspiram poesia,  

Com a pureza do reino animal, 

Com a união e o trabalho do povo, 

Indo avante sem retrocesso 

Almejando sempre um mundo novo 

Segue Juara buscando o progresso.” 146 (grifo nosso) 

 

                                                 
145 Este trecho é retirado da apresentação do ministro Luiz Fernando Cirne Lima, no livro GOMES, Flávio 

Alcaraz. Transamazônica a redescoberta do Brasil. São Paulo: Cultura, 1972. 
146 Poema encontrado em apostilas para alunos da 3ª série do ensino fundamental da cidade de Juara. 
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Os dispositivos utilizados pelo colonizador para a construção dos seus discursos são os 

que ressaltam as suas qualidades “natas” de homem empreendedor, altruísta e disponível, 

aquele que se tornou um político porque assim a população exigiu, e aceitou porque era em 

benefício dos habitantes. Esses dispositivos só obtiveram êxito porque foram partilhados 

pelos colonos, e somente com essa partilha, que vimos ser também em alguns aspectos 

vantajosa para os colonos, é que foram possíveis de serem acionados. A construção da 

identidade do colonizador “pai de todos”, “o semeador das realizações” esteve sempre “[...] 

no cruzamento da representação que faz de si mesmo e da credibilidade concedida ou 

recusada pelos outros a essa representação”. [...] A disputa pelos signos do prestígio é assim, 

ao mesmo tempo, uma luta pelos atributos e vantagens do poder social” (ELIAS, 1985, p.21), 

atributos e vantagens que “Zé Paraná” soube muito bem como utilizar e usufruir. 

 

 

2.4 – DA PROMESSA DO CAFÉ SEM GEADA A CAPITAL DO GADO 

 

O mito do “eldorado”, propagado pelo governo e pela colonizadora, se movimentava 

como um poder simbólico que mobilizava na sutileza das promessas acertadas para fazer 

convencer e manipular. O governo federal se utilizava muito bem da força dos símbolos para 

conclamar esses agricultores e trabalhadores a deixarem seus problemas e efetivarem seus 

sonhos em uma empreitada que é alardeada como “certeza” de sucesso, nas “livres” terras da 

Amazônia. Em Juara, essa propaganda do sucesso foi utilizada pela colonizadora e, 

principalmente, pelo colonizador “Zé Paraná”, tendo como “carro chefe” a cultura do café147, 

cultivo já familiar aos colonos, principalmente aos oriundos do Paraná148. Como já visto neste 

capítulo, as terras de Juara não são propícias para esta cultura, e não existiu antes do processo 

de venda dos lotes nenhum tipo de estudo mais detalhado para saber as condições do solo.  

Como o café não teve o êxito esperado, tornando-se mais uma cultura produzida para 

subsistência, devido à impossibilidade de sê-la de mercado, o colonizador precisou propagar 

                                                 
147 As propagandas mostravam pés de café enormes, e eles de fato produziam uma florada bonita, vistosa, mas 

produziam pouco e durante curto período, em média três anos. 
148 O Norte do Paraná foi (re)ocupado no início do século XX, segundo Tomazzi (1999) por indivíduos vindos 

de mais de 30 regiões diferentes, em busca do “ouro verde”, das “terras de promissão” proporcionada pela 

cultura do café, mas, ainda segundo Tomazzi, 1999, p.76, “[...] No final da década de 70 foram expulsos da 

região 1.134.612 pessoas da zona rural, sendo que houve um incremento na população urbana de 592.193 

pessoas. O saldo de 542.419 pessoas significa que pelo menos essas foram expulsas da região. Foram expulsas 

do “Novo Eldorado” norte-paranaense, e atraídos por outro discurso que afirmava que a “Terra da Promissão” 

encontrava-se um pouco mais além, quem sabe no Paraguai, em Rondônia ou no Mato Grosso”. 



 130 

novas “fórmulas de sucesso”, transferindo para outras atividades agrícolas todas as 

simbologias do progresso e do “eldorado” que antes ele propagava para o café. Assim, 

tornaram-se “promissoras” nos discursos, as culturas do arroz, do cacau e do guaraná, culturas 

que também não obtiveram expressivo êxito149 com os agricultores em Juara, tendo o 

colonizador que descobrir uma nova “vocação” para a cidade. A construção desta descoberta, 

a “vocação” para o gado, se fez de forma que pareça um desdobramento natural no processo 

de desenvolvimento da cidade, mas na verdade representa o fracasso da colonização. A 

passagem da agricultura para o gado aconteceu nas propriedades onde os agricultores, após 

tentativas frustradas nas culturas citadas, tinham condições de efetuar a mudança, 

transformando antigas culturas em pasto. No entanto, esse caminho, que nos discursos do 

colonizador e nos relatos oficiais aparece como um processo de mudança natural, onde a 

“terra dos enormes pés de café” passa a “capital do Gado” 150, na verdade se processou com a 

derrocada de muitos agricultores familiares, que se viram impelidos a venderem suas terras 

para os grandes proprietários que possuíam recursos para investir na criação de gado, já que 

esta atividade demanda maiores extensões de terra e de investimentos de capitais. Há a partir 

desse momento uma maior concentração fundiária e um aumento da população urbana. 

 

A duração do café aqui é muito pouca, a durabilidade era muito 

pouca, então ele logo acabava, não tinha vida longa. Ao contrário do Acre 

que tem cafezais de trinta anos que ainda produzem café. As pessoas então 

foram passando para pasto, foi incentivado também o cacau, mas a maioria 

achava mais fácil mexer com o gado, e foi indo assim. Era o meio deles 

crescerem, era desse jeito, ai foi ficando o gado e a madeira, a madeira tinha 

muito, mas agora está escassa a madeira, porque já foi tirado (Nilza da 

Rocha Carmo Dias, 2008). (grifo nosso) 

 

A “facilidade” e a “vantagem” sinalizadas nos relatos acima, na verdade são “ecos” do 

discurso do “colonizador” e da história oficial, escondendo que muitos dos pequenos colonos 

que investiram o dinheiro recebido pelo governo nas fracassadas plantações de café e arroz, 

não possuíam mais condições de investir em outra área e, acabaram vendendo ou diminuindo 

as suas propriedades, ou ainda passando a trabalhar de assalariados em propriedade maiores, 

isto quando não decidiram migrar novamente, recomeçando em outro lugar. A intenção de 

aumentar a renda familiar vai declinando após os três ou quatros anos que os pés de café 

                                                 
149 Existem poucas e pequenas propriedades em Juara que ainda cultivam arroz e guaraná, assim como o café. Do 

total de 1.025.164 hectares de áreas com estabelecimentos agropecuários em Juara, apenas 889 hectares possuem 

lavouras permanentes, dados do IBGE, 2007. http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1, acessado em 

03/06/2008. 
150 No sentido de mostrar o processo de concentração fundiária em Juara, ver a tabela 4 que mostra em dois 

diferentes períodos a distribuição das terras por número de propriedades em Juara. 
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duravam, ou após o tempo que as outras culturas alternativas propagadas começaram a 

fracassar, sinalizando para o fim de um sonho, que muitos não ousam relatar. 

 

Os grandes fazendeiros foram comprando todas as terras, meu pai 

vendeu a dele e passou a fazer “bico” na cidade” (Depoimento de M. M, 

Juara, 2007)151. 

 

O que observamos na configuração sócio-econômica dessas novas cidades após a 

frustrada tentativa dos primeiros anos como colonos, foi a retomada de um ciclo já vivenciado 

por esses colonos no Sul, onde as terras passaram a ficar “escassas” para os pequenos porque 

estes não tinham recursos para concorrer com os proprietários mais capitalizados que 

iniciavam outro tipo de atividade em suas terras. Porém, mesmo os indivíduos que expressam 

conscientemente a frustração desse processo de perda da possibilidade de estabilização 

econômica com a agricultura, não culpabilizam o colonizador pela desastrosa tentativa do café 

e de outras culturas incentivadas. O que sinalizam nos relatos e nos discursos oficiais da 

cidade é que, assim como os colonos-agricultores, o colonizador tentou, e igualmente se 

sentiu frustrado pelo fracasso. 

Mesmo a população tendo total entendimento de que a colonizadora poderia ter sido 

no mínimo “mais prudente” com as terras que vendeu e propagou como férteis, a identidade 

do colonizador, tanto nos depoimentos individuais como nos discursos oficiais, é posta 

convenientemente em um pedestal, e continua sendo perpetuada e reconstruída deslocada da 

do empresário – pertencente à colonizadora – e político, impedindo que ele seja culpabilizado 

diretamente por qualquer tipo de insucesso. 

 

Muitas famílias fizeram plantios de café, porém ex-cafeicultores 

contam que eles não conheciam esta região e não sabiam que o solo não era 

propício para o cultivo da lavoura cafeeira. Eles não obtiveram sucesso com 

suas lavouras e o sonho de melhores condições infelizmente não aconteceu. 

O cultivo dessa lavoura não deu resultado satisfatório a qual foi substituída 

pelas plantações de pastagens que permanecem até os dias de hoje, 

economia esta que deu o privilégio de Juara ser chamada ou conhecida como 

a capital do Gado. Por outro lado, o governo atingiu os seus objetivos, pois 

conseguiu deslocar a fronteira agrícola das regiões sul e sudeste do país para 

esta região 152. 

 

A afirmação de que “eles não conheciam a região” está de forma direta ligada a 

necessidade de que essas informações deveriam ter sido repassadas pela colonizadora, mas 

                                                 
151 Entrevista com M. M., Juara, 2007. A depoente pediu para não ser identificada no texto. 
152 Trecho retirado da apostila Juara – Capital do Gado, Patrimônio das águas... Basta conhecê-la para amá-la, 

Juara, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 2005. 
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esse apontamento não se mostra nos discursos oficiais nem nas entrevistas realizadas. Nestes, 

existe a construção de um “culpado indeterminado”, imprevisível, representado pela natureza 

do solo e o destino do lugar. Quando há a confirmação do fracasso há também um 

direcionamento para um novo título para a cidade – “Capital do Gado”. 

O que notamos é que segundo a ótica da história oficial produzida a partir desse novo 

título de “Capital do Gado”, que começou a ser construído a partir do final dos anos 1970 e 

início dos anos 1980, ganhando força nos anos de 1990, quando Juara tem um expressivo 

aumento na criação de cabeças de gado concentradas em grandes propriedades, a cidade está 

consolidada e já possui um título a sustentar, a “Capital do Gado”, e este título tenta afastar da 

história oficial os custos sociais dos agricultores familiares que não tiveram seu sonho de uma 

terra da promissão realizado, ao mesmo tempo em que aponta e enaltece os que conseguiram 

se transformar em grandes criadores de gado da cidade153. O discurso da história oficial deixa 

também um legado para os que não conseguiram fazer essa passagem “natural”, a 

incapacidade, qualidade dos que não souberam, segundo os discursos, “botar para frente a 

nova missão natural” que os caminhos da cidade apontaram. 

 

 

2.5 – ALGUMAS RUPTURAS NA HISTÓRIA OFICIAL DA CIDADE 

 

“Zé Paraná” precisava de um consenso social que validasse todo sacrifício e violência 

dos tempos iniciais, e os símbolos que ligavam sacrifício-amor, sofrimento-recompensa, 

contribuíram para integração dos moradores e para a colaboração com a ordem. A 

representação do herói e do pioneiro que mobiliza, precisava ser aceita, reivindicada, 

alardeada, praticada, pelos que a ela se submetiam. Ela propulsionava a ação. Muitos são os 

juarenses que reivindicam o título de pioneiros e companheiros de “Zé Paraná”, pois essa 

aproximação é significadora de prestígio. 

O poder simbólico constrói uma realidade, um conformismo, uma homogeneização 

que ficará aprisionada enquanto as heterogeneidades não denunciarem a crença. “[...] é à 

medida que o discurso heterodoxo destrói as falsas evidências da ortodoxia, restauração 

                                                 
153 Interessante observar que ao iniciarmos os primeiros contatos com os moradores da cidade somos 

direcionados a entrevistar ou conversar com os que se tornaram bem sucedidos financeiramente, o dono do hotel, 

os grandes pecuaristas, o dono de uma rede de postos de gasolina etc, somente com uma convivência mais longa 

com os moradores é que vamos conseguindo conhecer e contatar outros migrantes com histórias de “menor 

sucesso”, segundo a lógica do discurso oficial. 
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fictícia da doxa, e lhe neutraliza o poder de desmobilização, que ele encerra um poder 

simbólico de mobilização e de subversão” (BOURDIEU, 1989, p.15). Portanto, as 

experiências múltiplas e suas multifacetadas práticas, que coexistem com os discursos 

oficiais, ao mesmo tempo em que são por ele aprisionadas, quando “escapolem” através das 

narrativas de vida dos indivíduos, permitem a destruição de falsas evidências e certezas. A 

cidade marcada pela colonização se mostra assim não como uma cidade límpida, como o 

discurso oficial tenta induzir, mas “esfumaçada” em suas muitas relações, alianças, pequenas 

fugas e arremates, essas “maneiras de fazer”, bem como definia Certeau (1994), jogando com 

os mecanismos impostos pelos discursos oficiais e se reapropriando dos espaços da cidade. 

O investimento na pequena agricultura para produção de mercado não teria êxito em 

uma cidade onde as estradas, ainda hoje, são bastante precárias, e o solo não é o ideal para a 

lavoura de café. O próprio “Zé Paraná”, quando se tornou inevitável reconhecer, relatou de 

forma bastante rápida e resumida o fracasso do cultivo do café em Juara. 

 

[...] a questão do café é que quando novo produzia bem, mas não foi a 

lavoura ideal para o município e até para a região, acho que é até questão de 

terra mesmo ou até de chuva, porque o café dava aquela florada bonita, mas 

não vingava porque dava uma chuva e depois continuava a chover na época 

que não precisava e não segurava a carga (“Zé Paraná”, 2000)154. 

 

Este fracasso também fica registrado nos relatos dos colonos frustrados, fracasso que 

foi para eles sinônimo de um grande investimento improdutivo e de um sonho de prosperar 

economicamente adiado. 

 

Investimos na lavoura de café, mas a lavoura era muito difícil e não 

compensava porque era muito difícil, trocamos pelo cacau, não dava 

também, então ficou difícil, e ainda tinha a hora de vender, estrada ruim e 

também o banco, e isso dificultava muito até para vender o produto (M.M., 

2007). 

 

Viemos através de propaganda (foto de café, de arroz, verduras e 

frutas como banana), a gente via aquilo e ficávamos doidos para vim aqui. 

Depois que comecei plantar eu vi que a terra era arenosa e também cheia de 

pedrinhas e pissara e não deu café, só não voltamos para trás porque não 

tínhamos condições (C.J.L., 2007). 

 

A gente plantava o café e ele não dava, brocava, amarelava. A gente 

abria cova para o plantio do café, até a metade da cova era terra mole e em 

baixo cascalho, pissara. Eu acho que por isso que o café adoecia e depois 

                                                 
154 Relato retirado do trabalho de SILVA, Maria de Fátima Vieira da, SILVA, Rosemeire de Cássia Franchini da, 

PICALHO, Terezinha Dalfior. O Processo de Colonização de Mato Grosso, a colonização e o 

Reflorestamento do Município de Juara-MT, UNEMAT, Juara, 2003, p.34. 
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morria. Tinha veneno para matar algumas doenças, mas nós não 

conseguíamos comprar porque era muito caro (J.V.S., 2007). 

 

 

No entanto, mesmo tendo vivenciado a experiência fracassada do café em Porto dos 

Gaúchos, “Zé Paraná” incentivou sua cultura em Juara, através da colonizadora, em três 

momentos distintos, com a ampliação e compra de “novas” terras. Após a colonização em 

Juara, também incentivou o cultivo de café em Tabaporã, e um pouco antes de morrer estava 

reconstruindo o discurso do “ouro verde” para terras adquiridas em outro estado, no Acre, 

como podemos observar no trecho da fala de sua viúva: “a duração do café aqui é muito 

pouca, a durabilidade era muito pouca, então ele logo acabava, não tinha vida longa. Ao 

contrário do Acre, que tem cafezais de trinta anos que ainda produzem café” (Nilza da 

Rocha Carmo Dias, 2008). (grifo nosso) 

Nilza ao falar sobre um dos últimos projetos de colonização de “Zé Paraná”, a 

colonização em algumas áreas do Acre, compara o novo investimento à durabilidade do café 

em Juara, revelando, através dessa comparação, o fracasso do antigo investimento. Porém, 

como que percebendo a “necessidade” de preencher na entrevista o discurso da cidade Juara 

que deu certo, ela reproduz em sua resposta o percurso repetido na história oficial, onde a 

substituição pelo gado e até pela extração de madeira aconteceu como um desdobramento 

natural dentro da dinâmica da cidade, sem deixar ainda de acrescentar que a preocupação do 

colonizador era transferida para estas outras atividades. Ainda podemos observar em um outro 

trecho de seu relato, que seu objetivo é o de colocar que a preocupação do colonizador com o 

reflorestamento foi sempre uma constante, desde o início da (re)ocupação. Mas esta 

preocupação ecológica, bastante difundida atualmente por grupos que defendem a preservação 

da Amazônia, e constantemente explorada pela mídia nacional, é uma preocupação que ela diz 

ser também dela, principalmente em suas campanhas políticas no município. Seu relato torna-

se, em nossas análises, um exemplo bem característico de como as narrativas do passado são 

construídas com as indagações, anseios e respostas do presente. Ela, como figura política, 

atualiza a imagem e a mensagem do colonizador e companheiro, atrelando-as aos seus 

próprios discursos. 

 

[...] Meu marido sempre falava sobre reflorestamento, de onde tira e 

não se põe, tende a acabar, ele sempre bateu nesse ponto, ele sempre 

incentivava as pessoas a fazerem reflorestamento, mas isso o governo tem 

que entrar junto, olha a situação que está agora, não tem muita gente 

influenciada a reflorestar (Nilza da Rocha Carmo Dias, 2008). (grifo nosso) 

 



 135 

Alguns poucos relatos dos primeiros moradores da cidade sinalizam que entendem a 

construção “natural” da passagem da agricultura para a criação de gado como um 

desdobramento e um fracasso das políticas implantadas pelo governo e pela colonizadora. 

 

Eu acredito que a maioria das pessoas que vieram para Juara com 

aquele sonho de comprar uma área de terra e ampliar essa área, poucas foram 

as bem sucedidas nessa questão. Por quê? Porque, inicialmente, quando nós 

chegamos, as estradas eram de difícil acesso, a maioria das pessoas que 

plantava não tinha como comercializar os produtos, muitas pessoas perdiam 

a colheita, porque ficava caro o frete para comercializar esses produtos, 

faltou incentivo do governo para o plantio e a comercialização dos produtos 

agrícolas.  Acabou que os pequenos agricultores se viram obrigados a vender 

para os grandes pecuaristas que foram ampliando suas áreas, então os que 

estavam mais bem estruturados foram comprando mais áreas e mais áreas e 

os pequenos foram abandonando o campo, para você ter uma idéia quando 

eu iniciei minhas atividades profissionais na rede municipal de ensino a rede 

contava com 97 escolas rurais, houve primeiramente um processo de 

centralização das escolas rurais em escolas pólos. Hoje a rede municipal 

conta com 39 escolas entre escolas rurais e escolas urbanas, isto é um sinal 

de que houve uma diminuição significativa no número de pessoas da zona 

rural (Cleuza Regina Balan Taborda, 2008). 

 
 

  

Em dois trabalhos155 analisados na biblioteca da cidade, onde é estudada a constituição 

de duas glebas, Pedreira e Palmital, há a possibilidade de análise de outro aspecto não 

reproduzido na memória oficial: a constituição de glebas que se formam em Juara a partir do 

momento em que as terras próximas às áreas urbanas já estão ocupadas, e o mito do café 

perde força. Essas novas glebas passaram a receber os agricultores que se deslocavam para 

novos recomeços, colonos da própria cidade de Juara, compradores dos antigos primeiros 

lotes, ou vindos de outras cidades de Mato Grosso e do país. Os indivíduos são “empurrados” 

para áreas distantes do centro da cidade, onde as terras eram mais baratas. Nos trabalhos 

analisados os pesquisadores observaram como viviam os moradores dessas glebas no ano de 

2006, e denunciam, intencionalmente ou não, a situação de espera em que ainda permanecem 

esses colonos devido aos sonhos ainda não alcançados. 

 

Percebe-se que as dificuldades atuais encontradas são basicamente as 

mesmas de 20 anos atrás quando chegaram à região, eles permanecem 

                                                 
155 Os respectivos trabalhos são: SILVA, Neuza Fátima Mendonça da, OLIVEIRA, Sirlei de. As causas da 

Migração dos pioneiros no processo de colonização de Juara, Universidade Federal de Mato Grosso, Núcleo 

de educação Aberta e a Distância – NEAD, Juara, 2003 e SILVA, Maria Lúcia, GIACOMAZZI, Neusa Katsuko 

Uno, SILVANICE, Barbosa Lobo. A Organização dos moradores Pioneiros da Gleba Palmital do Município 

de Juara. Juara, Universidade Federal de Mato Grosso, Núcleo de Educação Aberta e a Distância, 2003. 

Trabalhos de Conclusão do curso de graduação em História. 
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esperando a implantação de energia elétrica, a melhora definitiva das 

estradas para melhor escoamento de suas produções, e condições básicas de 

desenvolvimento [...]156. 

 

A doença foi um interessante ponto de divergência nos depoimentos que recolhemos, 

denunciando alguns desvios da história oficial. A maioria dos entrevistados cita a malária 

como dizimadora de muitos colonos no início da (re)ocupação da área. Alguns entrevistados 

utilizam-na para mostrar a precariedade das condições que eram vivenciadas pelos primeiros 

colonos, a falta de estrutura a que eram submetidos, ressaltando a dor da perda e o alto custo 

do investimento dessa busca de um novo recomeço, não só com o não atendimento adequado 

aos doentes que pegavam malária, mas também com outros tipos de doença. 

 

[...] Chegar remédios também era difícil, vinha da capital, demorava a 

chegar, não tinha nada, o hospital era todo mundo junto, doentes de vários 

tipos ficavam junto. Era triste ver também as pessoas morrendo de malária. 

Uma vez chegou uma mãe chorando e pediu para salvarmos o último filho 

dela, pois todos os outros a malária já tinha levado. Era muito triste não 

poder salvar todos os doentes (Alvorina Machado Antunes, 2008). 

 

Existem depoimentos que, além de destacarem as doenças como um dos sacrifícios 

dos primeiros moradores que chegavam às “novas” terras, identificam outros tipos de 

sacrifício humano, como a infância e a mocidade perdida no trabalho agrícola, assim como as 

jornadas de trabalho desgastantes praticadas por alguns poucos profissionais especializados 

em determinadas atividades nas “novas” ocupações. 

 

Aqueles que foram nessa época [no início da “colonização”] 

foram os que mais sofreram, porque muitos familiares foram 

sacrificados, seus filhos, muitos maridos sacrificaram sua esposa, 

muitas esposas sacrificaram seus maridos, até com a própria vida, 

porque na época havia malária, como diz um ditado da região, 

“malária dava até em macaco”. E não existiam recursos. Quando a 

pessoa chegava aos grandes centros para tratar, não sabiam como 

tratar de malária, ficavam procurando outra doença. E, na realidade, 

era malária, aquela coisa simples de tratar. Então, quando a pessoa ia 

para lá já era a reta final, já estava morta. Então muitas pessoas 

perderam suas vidas. Não havia uma aeronave, um avião a disposição! 

Porque quem tinha avião, não era uma empresa, eram fazendeiros, que 

estavam abrindo terras também. Ou então, quando precisavam de um 

avião, solicitavam de Cuiabá ou de outra cidade. E até que esse avião 

chegasse, até que esse avião se deslocasse... Assim, muitas pessoas 

                                                 
156 SILVA, Maria Lúcia, GIACOMAZZI, Neusa Katsuko Uno, SILVANICE, Barbosa Lobo. A Organização 

dos moradores Pioneiros da Gleba Palmital do Município de Juara. Juara, Universidade Federal de Mato 

Grosso, Núcleo de Educação Aberta e a Distância, 2003, p.17. Trabalhos de Conclusão do curso de Graduação 

em História. 



 137 

perderam suas vidas morrendo em função do desenvolvimento, porque 

as pessoas não estavam lá para brincadeira. 

Além de tudo, muitos perderam sua mocidade. Hoje, existem 

os direitos humanos e os direitos dos menores e adolescentes, porque a 

criança precisa brincar; o adolescente precisar ter o seu momento de 

lazer. Não havia nada disso, porque não existia isso na época. O 

profissional do ensino tinha que se desdobrar. Se hoje a lei permite a 

ele dar 8 horas de aula, naquela época ele dava 18 horas, porque era 

um professor só e ele tinha que dar três períodos de aula, não porque 

ele queria ou precisasse, mas porque se necessitava do profissional na 

sala de aula por três períodos, não tinha gente para dar aula. Então, um 

professor às vezes dava aula de duas ou três matérias. O começo foi 

muito difícil! (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008). 

 

Há ainda os que negam que as doenças tenham tido uma presença marcante no início 

da (re)ocupação, citando-as nos relatos como uma fatalidade de incidência mínima, e até 

mesmo colocando a cidade como privilegiada também nesse sentido. Nesses relatos é possível 

identificar que esses migrantes consideram inadequado apontar a presença das doenças para 

uma cidade que almeja ser considerada um exemplo de progresso. A “necessidade” do 

presente, de afirmação do progresso, “impede” que eles se permitam lembrar das mortes 

ocasionadas no início da (re)ocupação. 

 

Juara é uma cidade alta, montanhosa. Aqui não tem problemas de 

enchente, de escoamento de água, não temos água de fossa na rua, não temos 

problema algum de enchente e escoamento de água. Tem algum 

probleminha, sim, mas é muito isolado e que não afeta a população. Uma 

região sadia, não tem doença aqui, uma região limpa e sadia. Então ele foi 

até bem feliz com a região, o local que ele escolheu para fazer a cidade. Isso 

foi muito bom. A região é boa e não é tão próxima do rio, nós não temos 

problemas de mosquito, de malária. Essas coisas Juara praticamente pouco 

teve. Tinha malária, mas era muito para dentro, mas aqui não, aqui era uma 

região bem sadia nesse ponto (Evaldo Rogério Heitmann, 2008). 

 

Essa necessidade que o depoente teve de escamotear a existência da malária, que para 

ele, se lembrada, inviabilizaria a presente história fabricada da cidade predestinada e sempre 

em ritmo de progresso, nos lembra o quão imprescindível é o trabalho do historiador de a 

qualquer documento questionar, não nos permitindo esquecer a condição anacrônica do 

testemunho, que segundo Sarlo (2007, p.59), 

 

[...] é uma fonte inesgotável de vitalidade polêmica, mas também 

requer que seu viés não seja esquecido em face do impacto da primeira 

pessoa que fala por si e estampa seu nome como uma reafirmação de sua 

verdade. [...] Se no testemunho o anacronismo é mais inevitável que em 

qualquer outro gênero de história, isso não nos obriga a aceitar o inevitável 

como inexistente, quer dizer, a esquecê-lo justamente porque não é possível 
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eliminá-lo. Pelo contrário: é preciso lembrar a qualidade anacrônica porque 

é impossível eliminá-la. 

 

Outro aspecto analisado nas “brechas” dos depoimentos é o conflito por terras. A 

pouca fiscalização da (re)ocupação das áreas que estavam sendo negociadas em Mato Grosso 

pelo governo estadual, principalmente na realização das transações de compra e venda de 

terras, fiscalização essa compartilhada pelo governo federal, contribuiu significativamente 

para esse conflito. A desordem quanto à propriedade de terras era tão espantosa, que o DTC –

Departamento de Terras e Colonização, responsável pela fiscalização e demarcação de lotes 

agrários, além da emissão de títulos de propriedade, foi fechado pelo governo do Estado de 

Mato Grosso, devido ao volume de fraudes, com muitas áreas apresentando escrituras 

sobrepostas. A situação do controle de terras no estado ainda se agravou com a demora no 

início do funcionamento do INTERMAT – Instituto de Terras de Mato Grosso, órgão que 

substituiu o DTC, criado em 1975, mas que só começou a operar em 1979, o que tornou os 

cartórios, nesse intervalo de tempo, “[...] as únicas instâncias capazes de assegurar a 

legalidade de documentos imprescindíveis para que os proprietários de uma área pudessem 

recorrer às linhas de crédito do BASA, da SUDAM, ou da SUDECO” (JOANONI NETO, 

2007, p. 24). 

Nos relatos por nós partilhados poucos foram os migrantes que falaram de conflitos e 

disputas por terras, e o discurso oficial da cidade nega que houvesse tido qualquer tipo de 

disputa em relação à posse da área. Nos primeiros lotes vendidos pela SIBAL, que ficavam 

próximos ao centro urbano construído pela colonizadora, os colonos tão logo que adquiriram 

as terras e passaram a nelas morar não tiveram de fato problemas com a disputa pela terra e a 

grilagem157. Porém, os que adquiriram áreas mais afastadas do centro da cidade, que ficavam, 

portanto, isoladas de um movimento maior de indivíduos, ou mesmo adquiriram de terceiros e 

não diretamente da colonizadora, revelam essa ameaça pairando nesse novo investimento. 

 

Sempre pedindo a Deus para iluminar meus caminhos e para me 

proteger, eu me sentia sempre disposto e seguir em frente e abrir minha 

propriedade para transformar ela numa fazenda. Mas de uma coisa sempre 

tive medo: dos grileiros. Em Mato Grosso, naquela época, eles existiam aos 

montes por todo aquele estado. Invadiam áreas, registravam e tomavam dos 

legítimos donos. Sempre tive medo de um grileiro entrar em minha 

propriedade, pois eu não tinha condições de estar ali, permanentemente. [...] 

nunca fui molestado, graças a Deus. Mas vizinhos meus que ficaram omissos 

e não deram a devida atenção às suas terras, tiveram sérios problemas com 

                                                 
157 Grilagem é um termo utilizado para designar a posse de terras alheias mediante falsas escrituras de 

propriedade. 
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grileiros naquele período. Alguns até hoje brigam na justiça reclamando 

terras que lhes foram tiradas por grileiros (José Tomáz da Silva, 2007). 

 

Não me lembro de conflitos ou de violência no projeto de colonização. 

A colonizadora se chamava SIBAL – Sociedade Imobiliária da Bacia 

Amazônica. Nas terras que a SIBAL vendeu não houve problema, nem 

conflito. Onde existiu conflito foi em lugares em que o governo vendeu 

títulos, que foram fora dessa área de colonização. O que aconteceu: o 

governo vendeu mais títulos do que terra. Aí, chegava um cidadão que tinha 

comprado do governo uma área de 5000 alqueires, ele tinha um título de 

5000 alqueires. Esse fazendeiro chegava e não estava aquela terra ali, porque 

o governo vendia também para outros. Então, quem chegava primeiro ficava 

com a terra. Assim, os outros que chegavam depois não tinham a terra. Então 

teve muito conflito, teve muita morte, muitas pessoas morreram no conflito 

de terra, mas não na colonização em si, morreram fora da colonização, que 

seria nos lugares mais distantes. (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008) 

 

Os índios, que após os conflitos vivenciados na (re)ocupação de Porto dos Gaúchos, 

ocorrido em época anterior a fundação de Juara, não se colocaram em expressivos combates 

diretos na (re)ocupação de Juara, não deixaram de estar envolvidos, em menor proporção, nas 

disputas pelas terras das áreas que vinham sendo (re)ocupadas. Em alguns relatos esses 

conflitos foram lembrados e assinalados também como tendo ocorrido nas áreas mais 

distantes do núcleo “urbano” de colonização. 

 

Os índios da região nunca tiveram conflito com a sociedade. Havia 

alguns índios, algumas aldeias, que tiveram conflitos com fazendeiros 

próximos, fora das terras da SIBAL. Eram os Canoeiros. Os Kayabis nunca 

tiveram problema com ninguém. O governo, na realidade, foi culpado de 

muita coisa na época, porque hoje tudo é fácil. Hoje, quando você vai vender 

ou comprar uma propriedade, você vai de avião, e dentro de uma hora se 

consegue medir a fazenda inteirinha com GPS. Mas na época, mandavam-se 

os agrimensores pelo rio. Eles não faziam o serviço como deveriam fazer, 

eram uns heróis, pois não se tinha precisão no trabalho. 

Depois, isso gerava esses conflitos, esses problemas de terra que 

aconteceram com índios na época. Eu tenho certeza absoluta que foi terra 

mal demarcada, porque uma pessoa que levou grande prejuízo lá – é uma 

pessoa de uma idoneidade tremenda, era fundador da cidade também – 

perdeu uma fazenda inteirinha, com estrutura, com tudo. Ele abandonou a 

fazenda porque o seqüestraram, andaram 50 km com ele dentro da mata, 

levaram ele para a aldeia. Então ele pegou, entregou e entrou com uma ação 

contra o governo para receber indenização, e este até ontem não tinham 

indenizado ele. Ficou por isso mesmo (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008). 

 

Podemos perceber que as áreas que estavam sendo (re)ocupadas na Amazônia sofriam 

uma série de conflitos até mesmo em muitos despachos do Presidente da República Ernesto 

Geisel, a proporção do problema gerado era assustadora, problema que também se mostrou 
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presente em Juara, mesmo que o discurso da história oficial anuncie que na cidade todos 

estavam ligados por um mesmo interesse158. 

 

O problema de terras vem-se agravando em certas regiões do país, 

sem que os instrumentos de ação do Governo estejam sendo ampliados com 

a necessária agilidade para que se consiga reduzir ou impedir a sua 

incidência. [...] Pensa-se em colocar, através do ministério da Agricultura, 

um grupo de execução, com participação das principais áreas envolvidas no 

problema e que possam propor as medidas inadiáveis (EG/ CPDOC, 

microfilmagem: rolo 4, fot 0793). 

 

Essas disputas pelo espaço de (re)ocupação eram também permeadas pela violência 

entre os próprios migrantes, que pela distância de órgãos públicos de segurança e 

policiamento criavam suas próprias “leis” e ordenamentos. 

 

Na cidade mandava quem tinha mais poder. Homens andavam 

armados, se alguém quisesse bagunçar era expulso. Uma vez vi um homem 

morrer bem perto de mim, em um baile. Pessoas cheias de revólveres, não 

dava medo de nada, mas eles não matavam ninguém, só tinha um sargento 

aqui... e quem podia mais chorava menos [...] (Alvorina Machado Antunes, 

2007). 

 

Na época não tinha policiamento. Teve uma vez um dentista que ele 

matou uma pessoa. Ele foi ao armazém do meu sogro, botou o revólver no 

meu sogro, e fez o meu sogro arrumar um funcionário, pegar o nosso carro e 

levar ele para Porto dos Gaúchos para fugir. Quando o funcionário chegou à 

minha casa eu estava sozinha, porque o meu marido estava viajando. E na 

época a gente vendia o combustível em tambores que ficavam em cima de 

um suporte de madeira, tirávamos o combustível com mangueira e 

botávamos em galões. Quando ele chegou e bateu na porta eu acordei e ele 

falou: “Dirce, eu vou precisar de combustível, porque eu vou viajar com esse 

senhor”, e eu falei que podia pegar e fiquei com o senhor conversando. 

Quando ele terminou lá e veio conversar comigo ele falou que aquele senhor, 

o dentista, tinha matado uma pessoa em Juara. E aí amoleceu minhas pernas, 

porque eu o conhecia! E o rapaz o levou até onde ele quis (Dirce Bezerra, 

2008). 

 

Já na cidade, morreram muitos peões, porque eles bebiam e brigavam 

por nada. Próximo do meu comércio havia uma pensão chamada “Pensão do 

Natal”, onde na semana raramente não morriam duas ou três pessoas. Mas 

isso era entre eles mesmos. Ali eles começavam a beber, e, por nada, um 

matava o outro. (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008). 

 

 

                                                 
158 Documentos textuais, acervo Ernesto Geisel, CPDOC/Fundação Getúlio Vargas, RJ, classificação, EG pr 

1974.03.25/2, série pr – Presidência, Data de produção: 25.03.74 a 05.03.79, Microfilmagem: rolo 4 fot. 0554 a 

1147. 
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Outro tema que a história oficial construída da cidade escolheu não destacar é a vida 

dos trabalhadores, conhecidos como “peões”, que vinham, sobretudo do Nordeste, para 

trabalhar principalmente na derrubada das matas nas propriedades que estavam sendo 

adquiridas e (re)ocupadas. O discurso oficial destaca a cidade ocupada por sulistas, os 

colonos, sendo que os trabalhadores que derrubavam as matas aparecem nos discursos oficiais 

como personagens descaracterizados, sem origem e sem rumo. Porém, encontramos muitos 

nordestinos que foram para as terras de Juara em busca de trabalho no início da (re)ocupação 

e fixaram residência em Juara, tendo trabalhado muitas vezes, 20 ou 30 anos nas grandes 

propriedades em torno da cidade. Pudemos entrevistar dois desses empregados, e analisarmos 

narrativas de vidas que são excluídas da construção da memória oficial da cidade. 

 

Eu sou de Pernambuco, nasci em 1940 e cheguei com nove anos de 

idade no Paraná. Fiquei no Paraná por seis anos e fui para São Paulo, 

trabalhar na Camargo Correa, por muito tempo. Meu pai trabalhou no Paraná 

com lavoura de café, mas ele não se adaptou com o clima, que era muito frio, 

e retornou para Pernambuco. 

Quando minha esposa faleceu em vim para Mato Grosso, primeiro 

para Tangará da Serra e depois para Juara, e estou em Mato Grosso até hoje. 

O campo de avião aqui é lá onde hoje é o redondo, onde é a praça principal. 

Era ali onde desembarcavam os peões que iam para essas fazendas daqui, e 

dali eles seguiam a pé. Eu vim trabalhar com derrubada. A primeira empresa 

em que eu trabalhei aqui foi na Agropec, do seu Juvenal Lopes. Era mais 

para dentro, daqui até lá dá uns 70 km. Começaram a abrir a primeira 

avenida, que é essa estrada que vem de Novo Horizonte para cá. Depois, 

começou a povoação, com o fundador daqui, o finado Zé Paraná. Eu comecei 

a trabalhar na derrubada com 23 para 24 anos, pois eu já era viúvo (Edmilson 

Pantaleão Siqueira, 2008). 

 

Esses trabalhadores percebem muito bem a hierarquia social instalada nas áreas recém 

(re)ocupadas, os espaços múltiplos e definidos de cada um dos “segmentos” identificados, e a 

atividade já reservada a cada um dos atores sociais nessa engrenagem. Assim, os peões em 

seus relatos identificam o colonizador-prefeito, os fazendeiros e donos de grandes 

propriedades e eles próprios como trabalhadores braçais. 

 

Aqui em Juara foi o pessoal de veio de fora que fez a cidade, esses 

fazendeiros que vieram de fora de Santa Catarina, Rio Grande do Sul, 

Paraná. Aqui dentro é pouco mato-grossense, é mais gente de fora, só 

migrante paranaense, catarinense, pernambucano, paraibano, cearense. Tem 

mais gente do Nordeste que do Sul. Do Sul aqui são mais os fazendeiros 

mesmos. Agora do Nordeste são todos os trabalhadores braçais, os que 

chamam de peões, que estão aqui dentro, que foram os que formaram e 

abriram as fazendas. [...] Eu convivi com o seu Zé Paraná, e trabalhei na 

fazenda dele no Acre e aqui também. Foi um dos melhores prefeitos que 
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tivemos aqui dentro, nos dois pleitos que ele teve aqui dentro foi um dos 

melhores. Atendia muito bem às pessoas que chegavam. Ele era o pai da 

pobreza daqui. Isso aqui tudo era terreno dele, era uma chácara que ele tinha. 

Ele loteou isso tudo aqui e doou para a pobreza. E ainda contamos com a 

ajuda dele para construir. Ele era muito bom! Para mim não teve prefeito 

melhor. Era o pai e mãe da pobreza (Edmilson Pantaleão Siqueira, 2008). 

 

Outro trabalhador rememora o início da cidade destacando a violência, a grilagem de 

terra e as condições degradantes a que eram submetidos os trabalhadores, um relato do início 

bem distinto do que a memória oficial selecionou propagar. 

 

A condição de trabalho de antigamente era melhor do que é hoje. Não 

tinha essa aporrinhação do IBAMA. Hoje em dia tem limites, a fiscalização 

do IBAMA entra no meio, a SEMA, dificulta mais. A gente trabalhava uma 

média de 8, 10, 12 horas por dia, dependendo do lugar. O que havia muito 

aqui naquela época era escravidão de peão, e até hoje ainda tem. Eu nunca 

fiquei preso em nenhuma fazenda, graças a Deus! Mas aqui muitas fazendas 

tinham. Essa AGROPEC mesmo, onde eu trabalhei depois que eu sai de lá, 

eu vi muita barbaridade ali dentro. Morreu muita gente boa ali dentro. O 

patrão mandava matar para não pagar. E isso ai aconteceu muitas vezes. 

Agora não estavam fazendo mais porque o velho já faleceu; o filho está em 

cima de uma cama, com câncer, lá para a cidade dele, Votuporanga. O 

pessoal dele é que fica aí tomando conta da fazenda, mas quase ninguém 

toma conta mais porque invadiram, os sem-terras invadiram. Agora o que 

ainda tem muito hoje é o grilo de terra. 

No início era muita violência. Muita disputa de terra, que tem até hoje, 

mas naquela época era mais. Muito banditismo! Não tinha como colocar 

policiamento aqui. Não tinha campo de avião, não tinha nada. Aqui só se 

chegava pelo Arinos, pelo rio, ou de avião. De caminhão entrava aqui depois 

que fizeram um picadão de Porto dos Gaúchos para cá. Na estrada só cabia 

um pneu do caminhão. 

Trabalhar na abertura dava algum dinheiro, porque quando o cara 

tinha sorte de receber ele recebia, quando não tinha ele recebia pancada. Era 

nesse tipo. Entre os trabalhadores não existia muita briga. Era muita disputa 

só com fazendeiros, quando eles não queriam pagar começava a barbaridade 

(Severino Duarte, 2008). 

 

A memória oficial coletiva escolhida para ser apresentada pela cidade é utilizada como 

bem definida por Le Goff (1984, p.13) como “[...] importante [instrumento] na luta das forças 

sociais pelo poder. Tornar-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes 

preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as 

sociedades históricas.” A memória coletiva, construída pelo discurso oficial do colonizador e 

partilhada pelos moradores da cidade, é também desconstruída por esses mesmos moradores. 

Assim como as fontes escritas, os relatos também passam pela reelaboração das necessidades 

que os indivíduos encontram de torná-los legitimadores de novos fatos e acontecimentos. Na 

memória coletiva de Juara “Zé Paraná” é o colonizador aclamado pelos vários segmentos 
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sociais da cidade, o desbravador que sempre “servindo” contribuiu de forma decisiva na sua 

construção. 

Apontamos alguns desvios dessa história oficial, mas notamos que há um grande 

esforço dos moradores de Juara em preservar a construção da identidade de “Zé Paraná”. Ao 

iniciarmos as entrevistas com os moradores selecionados, ficou bastante perceptível a 

determinação de todos em garantir através dos relatos a trajetória de um herói, destemido, 

lutador e altruísta. No entanto, algo dentro dessa identidade intrigava. Por que depois de certo 

período indicado nas narrativas orais ela ganha um aspecto de ingenuidade em suas outras 

elencadas qualidades? Uma ingenuidade que justifica uma idéia bastante perpetuada nos 

relatos: a de que ele era tão bom que chegava a ser ingênuo, e que, por isso, foi “enganado”. 

Essa alteração poderia passar despercebida se na pesquisa e leitura das fontes não tivéssemos 

atentado para que esse “acréscimo” no elenco de suas qualidades tivesse se dado com um 

determinado acontecimento na cidade, a formação de uma bipolaridade de forças políticas. 

Mas essa discussão e seus desdobramentos são assuntos do próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3 – CONSTRUINDO UMA REGIÃO E SEUS REPRESENTANTES 

 

3.1 – EU REPRESENTO O HOMEM DO NORTE 

 

O universo das histórias de vida é repleto de pessoas que têm poder. 

Há os que sabem e os que cuidam, os médicos-chefes e os enfermeiros. Há 

os que debatem idéias e os que executam tarefas. Há os que ordenham a vida 

dos outros e, tal como se faz com o leite para virar manteiga, batem-na até 

virar tese. Há os que a arquivam. [...] Não se pode escapar do poder. Pode-se 

simplesmente tentar partilhá-lo (LEJEUNE, 1997). 

 

A história e a memória produzidas sobre a colonização de Juara, como se pôde 

observar nos capítulos anteriores, teve como personagem central a identidade construída de 

“Zé Paraná”. Em torno de sua imagem foi construído um mito, um líder incontestável, “um 

desbravador da Amazônia”, sendo ele comparado aos santos. 

Podemos entender a força do seu personagem como a de um líder produzido que se 

colocava como o responsável pelo êxito de uma missão, o criador de meios para que os que 

chegassem pudessem crescer e alcançar o progresso, assumindo as tarefas que considerava 

adequadas enquanto líder. Êxito que, sem dúvida, “Zé Paraná” logrou ao ter seu nome no 

discurso oficial somente associado ao desbravamento, a ousadia e valentia de lutar pela 

construção de um novo lugar. A sua identidade, propagada na história oficial, como também 

vimos no capítulo anterior, ficava distante da do empresário que, juntamente com outros 

sócios, iniciou uma parceria com o Governo para vender lotes de terra, lotes entregues para os 

colonos com o mínimo de estudo de suas potencialidades e pouca infra-estrutura.  

Os fatores que tornaram “Zé Paraná” líder e portador de uma especificidade 

sobrenatural foram compostos na fabricação de qualidades externas a este mundo. O discurso 

do líder se reveste de qualidades que lhe são predestinadas e ímpares, que dialogam com os 

fatores internos e simbólicos do universo de Juara, não são exteriores ao cotidiano da cidade, 

portanto, se alimentam nas alianças e negociações específicas do lugar. Analisando o relato 

abaixo, onde é “explicada” pela viúva de “Zé Paraná”, Nilza da Rocha Carmo Dias (2008), a 

condição “nata” do “Zé” para se colocar a disposição e a serviço da população, entendemos 

um aspecto importante da construção da identidade desse colonizador, o “altruísmo sem 

limites”. 

 

“Zé Paraná” foi um herói, foi um homem valente, um homem 

corajoso. Ele queria dar condições para as pessoas crescerem. Eu falava para 
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ele “meu velho, como é que nós vamos? Somos só nós dois!”, porque ele já 

tinha filhos criados do primeiro casamento dele, e só nós dois, não 

precisávamos mais enfrentar isso. Ele falava, “mas Nilza, nós precisamos dar 

condições para outras pessoas crescerem, a gente fez Juara e as pessoas 

cresceram, a gente fez Tabaporã e as pessoas de lá também cresceram, 

pessoas que eram funcionárias, empregadas domésticas aqui foram para 

Tabaporã e cresceram, hoje são seus fulanos, tem suas propriedades, tem 

condições de viver e de andar com suas próprias pernas”. Então o objetivo 

do Zé era esse, era lutar para o bem estar das pessoas, então eu falava “já que 

é desse jeito, você quer enfrentar a dureza, vamos então”. Eu também tenho 

espírito de aventura. 

 

O líder “Zé Paraná” foi produzido com qualidades singulares que servem a um grupo 

específico de pessoas, de acordo com as construções convenientes de identidades locais. Essas 

identidades elencam o étnico, o político, o social, para dar contornos particulares às histórias 

produzidas envolvendo seus líderes. “Zé Paraná” ganhava crescente status na história 

fabricada e oficial da cidade como quem realizou atos heróicos, tendo o sentido de heróico 

ligado sempre ao do sacrifício, colaborando na direção de todos para a construção de uma 

comunidade próspera. O carisma de sua liderança se legitimou sempre da própria força de sua 

identidade construída, que foi constantemente submetida à prova. Sua missão foi comprovada 

na história oficial produzida para Juara no êxito da cidade, que é vista como a “princesinha da 

Amazônia”, a “capital do gado” e a cidade que está em franca expansão. 

Como líder ele tem qualidades que são intransferíveis, qualificada nos discursos como 

o dom de decidir e julgar o que é necessário para fundar “novas” cidades. O líder que possuía 

qualidades encontradas mediante considerações valorativas concretas e individuais, mas que 

reclamavam vigência absoluta. 

“Zé Paraná” figurou no início da (re)ocupação da área com uma aura mítica já 

construída em Porto dos Gaúchos, por ter liderado algumas atividades políticas e econômicas 

na cidade, e fortaleceu ainda mais essa condição em Juara, através de seus discursos e 

práticas, vistos como bravuras de um herói, e que são partilhadas com os moradores locais. 

Após o seu mandato de prefeito em Juara, no ano de 1981, mandato que durou um 

ano, pois foi por nomeação do governo estadual, ele decidiu não se candidatar a prefeito para 

as primeiras eleições em Juara, e apoiou José Geraldo Riva como seu candidato para a cidade. 

Na época, José Geraldo Riva era um jovem de 22 anos, vindo juntamente com sua família do 

Paraná, assim como outras famílias, com a esperança de crescer com a cidade159. Ele tornou-

                                                 
159 José Geraldo Riva veio com a família do Paraná, porém nasceu no Espírito Santo. “Riva chegou a Mato 

Grosso em 1979 para morar em Juara. Seus pais e o irmão mais velho, Priminho Antônio Riva, chegaram alguns 

meses antes para plantar café. Depois a família passou a atuar na pecuária. Segundo filho mais velho dos seis do 

agropecuarista Dauri Riva e de dona Maria Piovani, Riva estudou em escolas públicas e se tornou técnico em 
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se funcionário (contabilista) e “homem de confiança” de “Zé Paraná”, que o considerava o 

jovem obstinado que ele foi um dia e o indivíduo ideal para ser o representante de seus 

interesses no governo da cidade. “Zé Paraná” não tinha interesse em continuar como prefeito, 

seu objetivo era continuar colonizando “novas” áreas. Mas ele buscava para a cidade de Juara 

uma perpetuação do seu domínio, transferindo essa responsabilidade para alguém que ele 

considerava um “discípulo”, tencionando assim não perder a influência local, querendo 

transformar e transferir sua identidade construída em uma propriedade permanente da vida 

cotidiana. 

Através do autor Manoel Theodoro dos Santos Filho, no livro “Zé Paraná” – O 

desbravador da Amazônia, que foi escrito com base nos depoimentos dados pelo próprio “Zé 

Paraná”, pudemos perceber como o colonizador tinha confiança na continuidade de seu 

domínio político através de Riva. 

 

 

Em novembro de 1982 Juara teve seu primeiro pleito eleitoral para a 

eleição do seu primeiro prefeito. Zé Paraná entregou o cargo ao jovem, 

dinâmico e trabalhador empresário José Geraldo Riva, pessoa a quem deu 

total apoio e cobertura na campanha eleitoral, já que foi lançada pelo 

desbravador. Riva assegurou sua vitória nas urnas160, [...] fato que deixou Zé 

Paraná tranqüilo, pois acredita que o sucessor fará tudo o que ele, Zé Paraná, 

faria se prosseguisse comandando os destinos de Juara. José Pedro Dias diz 

que não faz mais política, quer deixar, como o fez, para as novas lideranças, 

jovens que despontam no cenário de Mato Grosso, como ele, forte e 

irredutível nas decisões justas. “[...] a família Riva cabe dirigir os destinos de 

Juara e em quem acredito muito, pela pujança da juventude de José Geraldo 

Riva, pois um dia fui assim, cheio de vida e coragem para vencer. [...] sinto-

me realizado, mas acredito que possa fazer muito mais em termos de 

colonização, pois um homem do campo, um trabalhador não pendura a 

chuteira. Pretendo desbravar novos rumos, e para tal, jamais me faltará 

energia. Na política, quero mesmo é ajudar os amigos” (SANTOS FILHO, 

1982, p.67-68). 

 

Com essa tentativa de transferência de poder, “Zé Paraná” contribuiu para instalar o 

movimento de mudança de atributos de poder na cidade, mesmo sem a intenção, porque, um 

ano após Riva ganhar as eleições, ele e “Zé Paraná” se desentenderam161. Com isso, houve 

uma quebra na unidade da história produzida que alimentava a vivência cotidiana, onde o 

comando do líder foi “desobedecido”. “Zé Paraná”, ao não ter sucesso na tentativa de atrelar a 

                                                                                                                                                         
Contabilidade pela Escola Cenecista Nice Braga, no Paraná, estado onde foi criado”. Fonte: 

http://www.joseriva.com.br/perfil/perfil1024.php, acessado em 10/04/2008. 
160 José Geraldo Riva foi eleito em 1982 e dirigiu a prefeitura de Juara no período de 1983-1988. 
161 O desentendimento em fatos detalhados foi apenas narrado por um dos entrevistados que não autorizou a 

utilização da transcrição na dissertação. 
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direção de Riva na prefeitura da cidade aos seus interesses, contribuiu para a refração de um 

novo eixo explicativo que movimentou as relações na cidade, a busca de se produzir uma 

herança de pioneirismo e representatividade política aos interesses locais. 

Ao ser “desobedecido”  “Zé Paraná” precisou e produziu associada à sua identidade de 

líder incontestável, uma nova qualidade, a ingenuidade, que nos discursos da história 

produzida na cidade lhe permitiu, no caso do desentendimento com um “discípulo”, ser 

vitimado por uma “traição”. Após esse acontecimento, não só sua identidade de mito sofreu 

alteração, mas também as alianças que se estabeleceram na cidade, os embates de memórias, 

as construções de identidades, de histórias de pioneirismos, a utilização de espaços de 

memória e principalmente a busca de se estabelecer autoridades políticas, legitimadas pela 

construção de uma herança imaterial. 

Houve, no momento desse conflito deflagrado entre o líder até então incontestável e o 

seu antigo “discípulo”, o início de um momento de mudança, em que os “discípulos” 

começam a reivindicar uma participação na história oficial como pioneiros. Como 

conseqüência dessas reivindicações há uma construção discursiva que elenca papéis, 

privilégios e direitos especiais. Os discípulos reivindicam essas especificidades associando-as 

à detenção de cargos, procurando inseri-las como um movimento natural e prático para as 

relações da cidade. Destacamos dentro dessa construção de pioneirismo e herança imaterial 

observar o posicionamento da família Riva, representada por José Geraldo Riva, e, depois, da 

família Bezerra, representada por Oscar Martins Bezerra162. Houve a formação de uma 

bipolaridade de forças, que foi um divisor nas relações e práticas da cidade de Juara, e essas 

duas famílias se colocaram em lados antagônicos. A aliança na cidade, dessa vez entre 

Governo-pioneiros-população gradativamente se construiu. E também, gradualmente, se 

reservou um lugar de destaque para “Zé Paraná” como o líder que propiciou o início, o 

“herói” e “pai” da cidade, mas que não se sustenta nesse segundo momento de aliança. Há a 

construção de novas identidades e personagens, que possuirão o papel de direcionar a cidade 

nas práticas do dia-a-dia. O mito do colonizador perde espaço nas relações cotidianas e passa 

gradativamente a fazer parte de um passado glorioso a ser lembrado em um “altar” simbólico 

e imaterial. 

                                                 
162 A família Bezerra, assim como a família Riva, é considerada pela história oficial pioneira na cidade. José 

Alves Bezerra era amigo de “Zé Paraná” e companheiro político desde Porto dos Gaúchos. Foi o responsável 

pelo primeiro armazém instalado em Juara. Oscar Martins Bezerra é neto de José Alves Bezerra, e aparecerá 

como um novo líder político do grupo que apoiou “Zé Paraná”, sendo eleito prefeito da cidade em 2004, com 34 

anos, derrotando o candidato apoiado pelo grupo político liderado pela família Riva. Oscar Bezerra nasceu em 

Cuiabá, ele e sua família moraram em Porto dos Gaúchos até os seus oito anos de idade, quando sua família 

decidiu mudar para Juara.  
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Para se buscar novos discursos e espaços dentro da história e da memória oficial que 

foi propagada a partir da “desobediência” a “Zé Paraná”, ele e Riva estabeleceram grupos 

políticos diferentes e antagônicos. A disputa pelo poder de Juara se deu e se dá no espaço 

político, com as disputas nas eleições municipais, e também nos discursos produzidos para a 

história da cidade. Através do relato da viúva de “Zé Paraná” pudemos compreender como 

esse acontecimento ficou entendido pelo grupo que se colocou a apoiar “Zé Paraná”, do qual a 

família Bezerra faz parte. 

 

[...] Ele apoiou o Riva para ser prefeito, nessa época foi aprovada a 

prorrogação de mandato por seis anos, na época do Riva, quem bancou a 

campanha do Riva foi o Zé Paraná, o Riva ficou por seis anos. Foi na época 

que nós fomos para Tabaporã fazer outra colonização. Depois foram chamar 

a gente lá para pleitear a campanha contra o Riva, nessa época ele já era 

contra nós, nós já éramos adversários, [...] o Zé chamava atenção dele e ele 

não obedecia, e então o Zé largou mão. Então ele passou a ser adversário, 

por causa de coisas que não condiziam com a vontade do Zé. Então Zé 

voltou para Juara para assumir e enfrentar o Riva [...] (Nilza da Rocha 

Carmo Dias, 2008). 

 

Não localizamos nenhum relato de Riva que narre algo sobre o desentendimento, 

sobre a rivalidade política que se instalou quando ele passou a fazer oposição ao grupo do “Zé 

Paraná”. José Geraldo Riva não criou nenhum tipo de discurso contra o colonizador “Zé 

Paraná”. O que ele iniciou foi um discurso onde se colocou como um dos pioneiros, 

juntamente com sua família, um homem disposto a ser político para representar a cidade. Não 

seria uma estratégia eficiente tentar negar o lugar de destaque de “Zé Paraná” na história 

oficial da cidade, uma história também compartilhada por ele até o momento do 

desentendimento. Porém, foi estrategicamente viável e partilhado pela população um lugar 

para o colonizador cada vez mais etéreo e menos mundano. O interessante foi se colocar nesse 

momento como capacitado politicamente para representar Juara e se mostrar como um jovem 

que, apesar da pouca idade, ficando inclusive conhecido na época como o prefeito mais jovem 

do Brasil, revelou-se um exímio administrador e viabilizador do impulso do desenvolvimento 

de Juara. Assim ele constrói gradativamente o discurso de um político municipalista163. 

Após os seis anos de governo de Riva, “Zé Paraná” se candidatou novamente e foi 

eleito para ser o prefeito de 1989 até 1992. A força de sua identidade como o colonizador 

                                                 
163 Segundo o entendimento de Riva o político municipalista é aquele que reivindica maior autonomia e verbas 

para os municípios e que busca na política meios de colaborar com as metas e necessidades dos municípios. Sua 

base de campanha sempre foi a de representante dos municípios do “nortão”. Depois, ele gradativamente 

aumenta nos discursos sua proposta de representatividade também para os municípios do noroeste do Estado de 

Mato Grosso. Ele sublinha que sua experiência como prefeito de Juara lhe possibilitou conhecer a importância de 

se lutar pelo município. 
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ainda era nesse momento mobilizadora, apesar de não mais unânime no convencimento dele 

como um representante político para a cidade.  O próprio “Zé Paraná” contribuiu para a perda 

política de sua imagem, pois ele não procurou construir uma carreira política, mas fazer um 

discípulo político. Seus objetivos pessoais eram ligados à colonização de “novas” áreas e não 

de permanecer na política. No entanto, ele decidiu ser candidato novamente a prefeito para 

tentar reassumir a direção da cidade. Sua viúva relatou a decisão de voltar para política como 

a época em que ele “colocou a casa em ordem”. Na prefeitura, procurou fazer um novo 

sucessor, seu vice, Aparecido Pinoti, que conseguiu, com seu apoio, ser eleito para o período 

de governo entre 1993 e 1996, logo após o seu mandato. 

O poder de legislar a cidade entrou em gradativa disputa. A disputa pela força política 

que direcionará a cidade ganhou novas identidades. Após o governo de Pinoti, “Zé Paraná” 

não fez outro sucessor. Quem ganhou as eleições foi o candidato apoiado por José Geraldo 

Riva, seu irmão mais velho, Priminho Riva (1997-2000). Riva conseguiu colocar novamente a 

família no poder em Juara, e, para sua própria carreira política, ele já traçava planos mais 

ambiciosos, uma cadeira na Assembléia Legislativa do estado. Em 1990 ficou com a 2º 

suplência, e em 1994 foi eleito pela primeira vez deputado estadual com 8.090 votos. Para 

Riva era importante ter seu irmão no cargo de prefeito de Juara, era o fortalecimento de uma 

base eleitoral na qual ele podia apresentar com êxito sua plataforma de defesa que se construía 

pautada nos interesses do norte de Mato Grosso, principalmente dos pecuaristas e 

madeireiros. Notemos que sua estratégia política centraliza-se em se apresentar como um 

candidato municipalista, que apóia principalmente os interesses econômicos da cidade e de 

toda uma denominada e construída região chamada “nortão”164. 

Para a população, pactuar com o discurso do “representante do norte” na Assembléia 

                                                 

164 O objetivo é representar os interesses das atividades dos mais prósperos produtores e comerciante dessas 

cidades. No entanto, a maioria da população, mesmo os mais carentes economicamente, entende que essas 

atividades são essenciais para a economia local, por gerarem empregos e arrecadações financeiras, e, portanto, 

também elegem esses representantes. Para a população mais carente Riva também se mostra um político 

paternalista, que atende as necessidades do cotidiano de alguns moradores. Um exemplo foi constatado pela 

equipe do jornal Circuito Mato Grosso, que, ao iniciar uma reportagem com o deputado, presenciou o 

atendimento a um favor a um morador de Juara. Vejamos: “No gabinete da 1ª Secretaria da Assembléia 

Legislativa de Mato Grosso, pontualmente às 16h30 da quarta-feira, 23, o deputado José Riva recebeu a 

reportagem do Circuito Mato Grosso para a entrevista. Antes de começar a gravar, toca o telefone celular. No 

outro lado da linha, um mecânico morador de Juara pedia apoio porque estava com a esposa internada num 

hospital de Cuiabá. O deputado acionou um assessor para atender ao pedido e cobrou ser informado do resultado 

[...]. No final de entrevista, tinha mais de meia dúzia de ligações não atendidas na memória do telefone celular. O 

deputado começou a retornar as chamadas. Uma delas era do assessor, informando que a esposa do mecânico de 

Juara tinha precisado de uma transfusão de sangue e o problema havia sido resolvido. Riva respondeu que mais 

tarde faria uma visita no hospital.” Fonte: http://www.circuitomt.com.br/home/materia/849, acessado em 

03/09/2008. 
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do estado e contribuir para sua eleição, são escolhas fundamentais para o crescimento da 

cidade. Mas também, eleger um candidato político, apoiado por esse “representante do norte” 

para a administração da própria cidade, é fundamental para ampliar o poder de articulação de 

políticas e verbas que beneficiam a cidade. O discurso do “representante do norte” ganhou 

gradativa força a partir de 1995. O discurso do mito fundador utilizado pelo candidato 

apoiado por “Zé Paraná”, apesar de compartilhado pela cidade, não o viabilizava mais nesse 

momento para o cargo político. 

No perfil resumido da carreira de José Geraldo Riva, encontrado no site da Assembléia 

Legislativa de Mato Grosso e no seu próprio site pessoal, além dos veículos de comunicação 

que circulam suas propagandas pessoais, fica claro como a plataforma de campanha pautada 

em sua representatividade como um candidato do norte foi pensada desde o início. A retórica 

de que ele “carrega a bandeira do municipalismo, escrevendo a história de um novo Mato 

Grosso”, transmite a idéia de que defender os interesses econômicos da construída região 

norte é resguardar o direito da continuidade das atividades que nela se exercem e que 

possibilitaram o crescimento de um estado que era inerte antes da chegada dos pioneiros. Há, 

portanto, uma reutilização dos discursos dos governos militares e do próprio colonizador, só 

que agora Juara está englobada no “novo Mato Grosso”, da pecuária e das madeireiras, que se 

apresenta principalmente no norte. Este “novo Mato Grosso”, já próspero e desenvolvido, 

necessita de representantes que reivindiquem o reconhecimento de sua importância 

econômica para o país e do papel de desbravadores e pioneiros para os que para lá se 

deslocaram. 

 

Apesar da pouca idade, Riva revelou-se um exímio administrador e 

viabilizou o impulso do desenvolvimento de Juara, quando se tornou prefeito 

em 1982. Com mandato de seis anos (1983-1988), ficou conhecido como o 

prefeito mais jovem do Brasil. As dificuldades enfrentadas lhe deram a 

noção da importância da política municipalista, que fundamentou uma de 

suas principais bases na vida pública.165  

 

“Zé Paraná” teve a intenção de transferir a herança imaterial e carismática de sua 

identidade de “herói sertanejo” para os candidatos que apoiou, mas ela gradativamente perdeu 

a capacidade de dialogar com os interesses econômicos da população, pois não se apresentou 

como capaz de fazer articulações políticas mais amplas para a cidade. Tentou se eleger 

deputado estadual no mesmo ano que Riva, 1994, sinalizando que entendeu que era preciso, 

                                                 
165 www.al.mt.gov.br/v2008/Raiz%20Estrutura/deputados/mesa_diretora.asp?de_codigo=21, acessado em 

10/02/2008.  
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para retomar o controle político da cidade, articular novamente uma carreira política, com 

aspirações mais amplas. Mas parece que seu entendimento foi tardio, pois ele não conseguiu 

se eleger. 

A população de Juara lia o discurso do então deputado estadual Riva e do seu irmão 

prefeito da cidade, Priminho Riva, como a promessa de buscar benefícios para o norte do 

estado, em especial para Juara, cidade onde ele iniciou sua carreira e onde tinha sua principal 

base de eleitores. Assim, uma racionalidade específica, a do representante político da cidade, 

mudou sua ordem, sendo transferida para a utilização no cotidiano. Houve o surgimento de 

um estatuto e uma tradição, tanto para o colonizador, que se tornava parte de um passado a ser 

sempre lembrado, quanto para os pioneiros, que intencionavam no presente conduzir a cidade 

politicamente.  Se antes o líder singular “Zé Paraná”, responsável pela fundação da cidade, 

também tinha condições de dirigí-la, agora cabia a ele figurar na história oficial como o herói 

que será sempre perpetuado e inatingível, porém, não mais viabilizador da direção política da 

cidade. Para essa mudança de discurso a ingenuidade, estendida à sua identidade, tornou-se 

uma qualidade produzida primordial, pois ser o político para dirigir a cidade requeria outra 

qualidade, a astúcia. 

Dessa forma, a população contribui pactuando e elegendo novos personagens com a 

identidade de pioneiros e representantes possíveis de administrar a cidade economicamente. 

Heranças familiares são construídas na qualidade dos seus desbravadores, estendidas às suas 

futuras gerações e recheadas de um discurso de amor incondicional à cidade166. 

O mito que se criou em torno do colonizador é construído em um sistema coerente. Ele 

omite, deforma, mas também legitima e dá significado à história oficial, explicando de 

maneira uniforme relações complexas e ambíguas, recortando o que podia destoar do que se 

escolhia para a perpetuação, sendo reelaborado constantemente para se enquadrar nas 

necessidades do presente e nos anseios do futuro, pois  

 

[...] Como narrativa legendária, é verdade que ele exerce também uma 

função explicativa, fornecendo certo número de chaves para a compreensão 

do presente, constituindo uma criptografia através da qual pode parecer 

ordenar-se o caos desconcertante dos fatos e dos acontecimentos. É verdade 

ainda que esse papel de explicação se desdobra em um papel de mobilização: 

por tudo o que veicula de dinamismo profético (GIRARDET,1986, p.13 ). 

 

 

Os moradores que, junto com o colonizador, construíram a cidade buscam espaços 

                                                 
166 Outro membro da família Riva entra para a política, Paulo Rogério Riva, eleito prefeito de Tabaporã, cidade 

também pertencente ao Vale do Arinos, em 2000.  
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com a fragmentação da história oficial, ela agora precisa ser criptografada para as novas 

necessidades. 

“Zé Paraná” torna-se um personagem cada vez mais lendário, é preciso outros 

representantes que tenham condições de viabilizar uma política mais ampla e regional. São 

nesses que a população se apoiará167 para buscar representantes políticos para a cidade. Estas 

serão as estratégias dos discursos políticos desse segundo momento de aliança Governo-

pioneiros-população. Os representantes políticos sublinham que possuem a determinação e a 

valentia, atributos indispensáveis dos pioneiros, e que são herdeiros das qualidades dos 

homens dos primeiros tempos, que participaram da construção da cidade, e que por isso 

possuem valores sentimentais que os ligam a ela.  Eles elencam as atividades realizadas no 

início da (re)ocupação, usando estes atributos como condições indispensáveis para exercerem 

a liderança e se colocarem como representantes da cidade no âmbito estadual. O discurso 

construído por Riva é disposto nessa construção. Perguntado em uma entrevista se é um 

“coronel” 168 de Juara ele nega, e mostra que a relação estabelecida nos discursos de 

representante da cidade é a de fazer parte de sua história de simplicidade, vitória e união. 

 

Não. Sou um apaixonado por Juara. Meu pai chegou e acabou de criar 

os filhos lá. Eu era ainda adolescente e tive sorte de trabalhar com o Zé 

Paraná. Envolvi-me com setor de colonização, fui mexer com venda de terra, 

era contabilista. Eu cresci junto com Juara. Foi lá que tivemos oportunidade 

de trabalhar e onde meu pai teve sua primeira propriedade. A família foi toda 

criada ali, casamos ali, meus três filhos são de Juara. Então é uma relação 

muito forte. Eu sou apaixonado por Juara. Na verdade gosto muito do 

interior. A liderança que exerço hoje não foi construída da noite para o dia, 

mas é fruto de um processo longo. Quando cheguei a Juara, logo me envolvi 

                                                 
167 Interessante notar que independente de admirar ou não o seu trabalho eles votaram e dizem continuar 

votando, em futuras eleições, no Riva.  

168 Entrevista concedida ao jornal eletrônico circuito Mato Grosso, no dia 23/04/2008. Fonte: 

http://www.circuitomt.com.br/home/materia/849, acessado em 23/09/2008. Além do termo “coronel”, José 

Geraldo Riva aparece em alguns veículos de comunicação como “cacique” político e o “Maluf” de Mato Grosso. 

“O cacique progressista e presidente da Assembléia Legislativa do estado, deputado José Riva – PP – Partido 

Progressista, veio a Sinop na última quinta-feira, 29, no lançamento de casas populares na região do Bairro 

Maria Vindilina, [..]” (http://www.noticiasvirtuais.com.br/?mega=codigo_noticias&cat=Pol%C3%ADtica&cod= 

8711) acessado em 10/05/2009.  “[...]Presidente da Casa pela quarta vez, eleito este ano por todos os 24 

deputados,[...] . Ex-contador e ex-corretor de imóveis que chegou pobre a Juara – município ao Norte do estado, 

já na Amazônia matogrossense – no início da década de 80, hoje é um homem realizado. Milionário e 

carismático, é dono de um verdadeiro império financeiro e – segundo concordam amigos e adversários – 

principal liderança política regional, controlando entre 70% a 80% da força eleitoral representada pelos 141 

municípios e entre os cerca de 1.400 vereadores. Riva é um midas da política e das finanças, uma espécie de 

Maluf do Mato Grosso: embora responda a 119 procedimentos judiciais – todos referentes a denúncias de 

corrupção, um a menos que seu correligionário paulista, nada pega contra ele. É como se fosse protegido pelo 

chamado efeito teflon […].” (http://jbonline.terra.com.br/leiajb/noticias/2009/04/20/temadodia/ 

no_rastro_de_um_rombo_milionario.asp, 20/04/2009), acessado em 30/04/2009. 
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muito nas questões sociais, futebol, igreja, juventude, era líder do 

movimento jovem. A partir daí minha candidatura a prefeito foi construída. 

Fui eleito prefeito em 82 com apenas 23 anos de idade. Foi uma disputa 

complicada, onde concorri com meu sogro e com o sogro do meu irmão. 

Tudo ainda estava por ser feito no município. O mandato foi de seis anos e 

fui um prefeito muito presente. Fiz 3,8 mil metros de pontes, mais de dois 

mil quilômetros de estradas vicinais e 43 escolas rurais. A minha relação 

com Juara foi sempre a mesma. Fora ou dentro do poder eu sempre fui muito 

próximo das pessoas. Chego a Juara e ando sozinho a pé de uma rua a outra 

e sempre tive muito respeito e carinho de todos. Devo muito ao povo de 

Juara. Minha relação não é com líderes políticos, mas com o próprio povo. 

Em todos meus 14 anos de mandato de deputado, eu nunca me ausentei de 

Juara por mais de 15 dias. Todos os momentos importantes da vida de Juara 

eu estou presente e isso me consolidou como líder político, mas não que eu 

seja coronel. Minha liderança foi construída a partir da convivência e do 

respeito com o povo (José Geraldo Riva, 2008). 

 

 

Notemos que o discurso é o de um político que tem sua base eleitoral em Juara, mas ao 

se retratar aos moradores, utiliza termos que se referem à natureza da cidade, projeta-se 

através dos aspectos vivenciados pelos primeiros moradores, criando assim uma estratégia de 

aproximação, de intimidade e de pertencimento. O poder simbólico mobiliza-se na sutileza 

das escolhas acertadas para fazer convencer e manipular. Essas maneiras de fazer constituem 

as mil práticas pelas quais usuários se reapropriam do espaço organizado pelas técnicas da 

produção sócio-cultural. 

Os enunciados dos que constroem um discurso de pioneiro em Juara são produzidos e 

utilizados constituídos de uma materialidade particular, eles circulam servindo a interesses, 

são objetos de disputas, e tema a ser investido. “A vontade de verdade produz um tipo de 

poder, [...] e os discursos que ela produz coagem, compelem, comensuram”. Os grandes 

proprietários, os pequenos e até os mais carentes se refugiam nesse discurso, esperam poder 

“colher” frutos e verbas na Assembléia estadual, criar meios para a cidade prosperar. Assim, 

se dizer pioneiro é uma prática que constitui “[...] modos de arranjar objetos para o saber, 

dispor de temas e conceitos, reservar uma posição a quem pode ou deve ocupar o lugar vazio 

de sujeito do enunciado” (ARAÚJO, 2004, p.235/238-239). 

Ocupar o vazio deixado pelo político169 “Zé Paraná” na história oficial era a intenção 

de José Geraldo Riva. Ele se apresenta nos discursos como herdeiro de uma herança simbólica 

de luta pela cidade, o sujeito qualificado para representar Juara politicamente. Seu discurso 

alcança êxito. É essa identidade, baseada na herança do pioneirismo, que José Geraldo Riva 

produz em suas campanhas, e é com ela que ele se reelegeu como deputado mais votado para 

                                                 
169 Não é o colonizador que deixa de existir para a história oficial da cidade, mas sim o colonizador como 

representante político. 
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o período de 1999-2002 e apoiou com êxito a reeleição do seu irmão, Priminho Riva, em 

Juara, para o período de 2001-2004. A reeleição de Priminho Riva aconteceu com o êxito no 

enfrentamento direto com o colonizador José Pedro Dias, “Zé Paraná”, como candidato 

adversário, mostrando a força que ganha o discurso do “representante do norte” para eleger os 

representantes da cidade. 

Em 2004, “Zé Paraná” morre170, e com sua morte a identidade construída por ele e 

compartilhada pela cidade, fica ainda mais consolidada. Ele é lembrado como simbolizando 

um misto de empreendedor e pioneiro, tendo o seu nome associado aos benefícios, ao 

progresso, à prosperidade. O “pai” de todos é visto como um membro “especial” da cidade, 

como tendo exercido influência marcante na concretização de uma “nova” terra. Percebemos, 

assim, como seu nome se funde nas experiências e nas memórias dos juarenses. Ele foi 

alçado, com a sua morte, definitivamente à condição de herói, novo bandeirante e de figura 

celestial, mas que, no final da vida, já não conseguia se eleger na própria cidade que, segundo 

a história oficial, fundou. 

 

O coração de Zé Paraná não bate mais desde a madrugada de ontem. 

Aquele que foi um dos maiores colonizadores de Mato Grosso fechou os 

olhos na Terra e passou a enxergar com a visão do espírito no etéreo, onde 

legiões de anjos e querubins o receberam e o levaram ao Criador. O 

currículo invejável de quem fundou as cidades de Juara e Tabaporã. De 

quem foi vice-prefeito de Diamantino, duas vezes prefeito de Porto dos 

Gaúchos e prefeito de Juara. De quem soube transformar a experiência dos 

altos e baixo na vida em bandeira de colonização, integração e 

desenvolvimento do Vale do Rio Arinos não o envaidecia. [...] Quem 

semeou as sementes de Juara e Tabaporã jamais morrerá. Se perpetuará na 

grandeza de sua obra, no reconhecimento popular e oficial, no coração 

daqueles que vivem naquelas cidades. A fragilidade humana que desenha no 

dia-a-dia o envelhecimento quase imperceptível não abre exceção para 

santos, sábios, gigantes nem heróis (http://www.diariodecuiaba.com.br/ 

acessado em, 29/02/2004). 

 

Desbravador de Mato Grosso, José Pedro Dias, conhecido como Zé 

Paraná, faleceu ontem, aos 75 anos, vítima de câncer no intestino. Os 

prefeitos de Juara, Priminho Riva (PTB), e Tabaporã, Rogério Riva (PTB), 

decretaram luto oficial. Segundo o presidente da Assembléia Legislativa, 

deputado José Riva (PTB), a figura de Zé Paraná será sempre lembrada por 

sua “ousadia, coragem e determinação”. “Foi um homem que viveu 

intensamente e buscou sempre superar as dificuldades de uma maneira muito 

peculiar”, disse. “É uma perda imensa. Estamos muito tristes, pois o ‘seu’ Zé 

Paraná foi um bravo, um dos grandes pioneiros de Mato Grosso, que 

alavancou o progresso e o desenvolvimento da nossa região e teve influência 

decisiva em diversos setores, como o político, o econômico e o cultural. A 

                                                 
170 “Zé Paraná” morreu de câncer do intestino aos 76 anos. Sua morte foi registrada pelos veículos de 

comunicação de todo o Estado de Mato Grosso, como a perda de um desbravador e pioneiro da Amazônia. 
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população do Vale do Arinos, do Nortão e de todo o Mato Grosso sente 

muito a sua morte”, afirmou Riva. (http://www.al.mt.gov.br/V2008/ 

ViewConteudo.asp?no_codigo=5617, 29/02/2004, acessado em 20/05/2008). 

 

O governador Blairo Maggi lamenta profundamente o falecimento do 

ex-prefeito de Juara e colonizador José Pedro Dias, Zé Paraná, [...] vítima de 

complicações de câncer de intestino. "É uma grande perda para Mato 

Grosso", declarou Maggi. Blairo disse que se sente profundamente triste e 

que tinha um grande respeito e admiração por Zé Paraná, justamente pelo 

fato de ele ter sido um dos desbravadores de Mato Grosso e um dos 

pioneiros da colonização do Estado [...]. 

(http://www.secom.mt.gov.br/ng/conteudo.php?sid=13 cid=7621&parent=0 

29/02/2004, acessado em 20/05/2008). 

 

 

3.2 – CONSTRUINDO O DISCURSO DO NORTE 

 

 

Para Bourdieu, a reflexão sobre o conceito de região precisa ser uma tentativa de 

apreender uma das formas em que o poder simbólico de “[...] constituir o dado pela 

enunciação, de fazer ver e fazer crer, [...]” se produz (BOURDIEU, 1989, p. 14). Analisando 

as formas como as enunciações dos discursos sobre Juara e as suas representações foram e 

estão sendo produzidas, e refletindo sobre como os processos em jogo nos quais e por meio 

dos quais os conceito são produzidos, entendemos que os espaços pensados como 

representativos da área (re)ocupada, que viria a se denominar Juara, foram de disputa desde o 

seu início. Os indivíduos, de diferentes maneiras, buscaram e buscam critérios para suas 

representações, investindo-os em seus interesses. Os investimentos se revestem de 

representações materiais, em coisas (emblemas, bandeiras, insígnias etc.) ou em atos cercados 

de estratégias de manipulação simbólica, que tem em vista determinar a representação mental 

que os outros podem ter destas propriedades e dos seus portadores (BOURDIEU, 1989). 

A identificação de Juara está no que Arruda (2000, p.19) enfatizou em seu estudo 

sobre Cidades e Sertões, como a construção da “identidade nacional” e da afirmação do 

Estado nacional. “Se no século XIX o Brasil era visto basicamente só natureza, já na metade 

do século XX temos outro elemento. A natureza continua como referência nas definições, só 

que agora reinterpretada pelo campo das cidades, vista na ótica do progresso”. Quando os 

migrantes nos relatos identificaram as estradas iluminadas, asfaltadas e a agitação das cidades 

no caminho para Juara, eles identificaram o “progresso” deixado para trás, que se contrapunha 

ao mundo “selvagem”, “vazio”, e, naturalmente, rico e inexplorado da “nova” área para onde 

estavam se deslocando. Eles também afirmaram, algumas vezes sem perceber, que se 
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deslocaram para uma “história” de “conquista” da cidade, construída pela propaganda e 

discursos do governo, dos colonizadores e agora dos “representantes” locais com cadeira na 

Assembléia do estado e na prefeitura da cidade. Foi uma busca pelo dito progresso feita de 

alianças, uma história da cidade, segundo essa ótica, que se iniciou, e na qual eles se 

colocaram também como participantes. 

Portanto, para a análise dessas representações sobre as múltiplas significações sobre a 

cidade denominada Juara, é preciso pensar que o entendimento desse espaço é historicamente 

determinado pelas relações que também, em um determinado tempo, são ali estabelecidas, 

tornando-se imprescindível, para uma análise complexa de alguns elementos dessa “região”, 

entender como os aspectos selecionados foram e são construídos em suas relações políticas, 

econômicas e sociais. O interesse da população da cidade no momento em que o discurso de 

Riva sobre a representatividade do norte ganha destaque é a projeção da cidade dentro do 

Estado de Mato Grosso, como “capital do gado”, e como um dos pólos de desenvolvimento 

no interior. 

Os colonos que chegaram “lendo” as “novas” áreas como a terra de promissão, 

respondendo ao chamado do governo e da empresa colonizadora, de que “onde se plantando 

tudo dá”, pactuaram em um primeiro momento com a significação de uma terra-propriedade, 

“um pedaço de chão”, maior e próprio, que gerasse produção e que comportasse as suas 

aspirações, representando a porção concreta de um sonho. Essa “nova” terra era carregada de 

expectativas, construída com os signos que sinalizavam o progresso, o enriquecimento 

material e as oportunidades, ela era a Amazônia dos discursos do governo federal. O espaço 

Amazônico a ser colonizado era representado pelos Governos da Ditadura através de uma 

narrativa poética e romântica, onde o ambiente rural era grandioso, sinônimo de um recomeço 

acolhedor, renovando a esperança e o trabalho. Havia o interesse de construir um sentimento 

de pertencimento a um lugar que se inicia no caminho do progresso. 

 

Reclamando ser conhecida, como patriótico imperativo, entre elas a de 

que a Amazônia é também Brasil, [...] é terra igualmente rica, acolhedora e 

amiga, que lá está, de braços abertos, à espera de todos, para oferecer, no 

apogeu de sua fabulosa potencialidade e inigualável pujança, preciosíssima 

contribuição para o engrandecimento de nossa Pátria e o bem-estar de nossa 

gente (ANDREAZZA, apud GOMES, 1972, p.11-12). 

 

Essa mesma estratégia discursiva de pertencimento foi utilizada pelo governo estadual. 

 

Mato Grosso, através do seu governador que, em vibrante improviso, 
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disse da satisfação que o povo do seu estado recebia esta campanha de 

aumento da produção e produtividade, para que Mato Grosso, que tem 

recebido uma fabulosa colaboração do Governo Federal e graças a isto, 

podemos verificar essa transformação extraordinária pela qual o nosso 

Estado está passando, numa prova evidente de que, conjugados os esforços: 

estadual e federal, num só rumo, verifica-se o êxito extraordinário que o seu 

governo vem obtendo. 

Agradeceu a grande colaboração que o general Médici vem prestando 

às grandes obras realizadas em seu Estado, possibilitando-o a progredir, 

evoluir integrando-se à grande constelação nacional, já como líder entre os 

Estados produtores da agricultura e da pecuária brasileira. Mato Grosso 

despertou para a era da agricultura, confirmando os nossos prognósticos de 

que este colosso será, num futuro bem próximo, o verdadeiro CELEIRO DO 

BRASIL (CARDOSO, 1970, p. 24) (grifo do autor). 

 

 

O governo federal, com a anuência dos governos estaduais e com a parceria com as 

colonizadoras, administrava uma política de estabilização dos conflitos sociais no campo. E, 

para isso, os discursos eram legitimadores e ofuscadores de realidades muito mais complexas. 

Criar novos laços de pertencimento se mostrava e se mostra uma estratégia imprescindível. 

O êxito eleitoral da família Riva mostra que as alianças no segundo momento de 

estudo da cidade, entre Governo-pioneiros-população, perpassam a construção de um discurso 

de construção de representatividade, que não esta mais centrado no espaço Amazônico, mas 

sim nas especificidades produzidas pela parte norte do estado. No entanto, a idéia discursada 

pelos governos da ditadura, de que para áreas “vazias” e “improdutivas” do Brasil se 

deslocaram cidadãos de bem e a serviço da nação, é utilizada nos discursos dos ditos 

pioneiros e moradores dessas cidades contra as políticas do Governo Nacional, principalmente 

nos últimos dez anos. 

A idéia cerne da construção do “nortão” é reforçar sentimentos de pertencimento entre 

cidades que foram colonizadas principalmente por migrantes vindos do Sul e Nordeste, 

emoldurando-as em um quadro homogêneo de luta por reconhecimento do poder estadual171, 

pela união em torno da defesa de agricultores, pecuaristas e madeireiros. Juara é inserida 

nessa construção, construção que não é somente utilizada politicamente por Riva, pois possui 

outros representantes políticos, de outras cidades, assim como empresários e indivíduos de 

todos os segmentos sociais. Juara, neste discurso, é um município com necessidades 

semelhantes às de outras cidades da parte norte, e o sujeito que anuncia e representa se coloca 

                                                 
171 Interessante notar que mesmo construindo um discurso do “nortão” para se proteger discursivamente do 

descaso do governo, tanto estadual e federal, eles fazem uma aliança e um discurso homogêneo com o governo 

estadual para construírem um outro discurso de proteção contra as políticas restritivas de utilização das terras da 

Amazônia Legal. Assim, o governo estadual ora é “inimigo”, quando o discurso é para colocar o “nortão” contra 

as outras áreas do estado, e ora é aliado, quando é para se mobilizar contra a política do governo federal.  
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como competente para gerir as necessidades políticas do município. 

 

É no município que as coisas acontecem que os problemas afetam 

diretamente as pessoas. Portanto, nada mais prático do que investir nos 

municípios para corrigir as distorções sociais. E desta forma trabalho até 

hoje, buscando desenvolvimento para o município e para a região. (José 

Geraldo Riva, 2009) (grifo nosso) (http://www.diariodecuiaba.com.br/ 

detalhe.php?cod=338215&edicao=12332&anterior=1,acessado em 

20/05/2009). 

 

 

Quando “Zé Paraná” foi alçado à condição de líder do passado de uma construída 

região agora já desbravada, José Geraldo Riva se apresenta como um líder político de uma 

região que precisa ser politicamente representada no âmbito estadual. Com essa plataforma 

ele se reelege consecutivamente para deputado estadual172, e no ano de 2008, alcança pela 

quarta vez a presidência da Assembléia do estado, sendo considerado pela revista RDM173, o 

“deputado estadual mais influente da última década”. 

Para ter alcançado uma carreira de deputado estadual sólida foi essencial elencar em 

seus discursos a construção de representante da cidade de Juara, abrangendo gradativamente 

essa representatividade para todas as cidades da fabricada região norte. 

Dentro desta construção é que se estabelecem quais os indivíduos que possuem o 

reconhecimento de falar em nome da cidade, de sua “história”, de suas “verdades”, 

construindo classificações de poder e hierarquias, de autoridades que circulam pelos espaços e 

são fundamentais no cotidiano das relações. A busca será a de impor uma visão de identidade 

e unidade, construindo uma “divisão legítima do mundo social”, tentando inculcar um sistema 

comum de categorias de percepção e de apreciação capaz de fundamentar uma visão unitária 

do mundo social (BOURDIEU, 1989). Se em um primeiro momento de alianças era 

interessante a população pertencer à fabricada região amazônica, “terra das oportunidades”, e 

ao Estado de Mato Grosso, “celeiro do Brasil”, tendo o governo federal e o colonizador como 

seus legítimos representantes políticos, em um segundo momento de aliança o importante é 

destacar o sentimento de pertencimento que é construído em nome de uma área específica do 

estado, o “nortão”. 

                                                 
172 “José Geraldo Riva (PP) assumiu pela quarta vez a presidência da Assembléia Legislativa, para o biênio 

2009 – 2011, no dia 02 de fevereiro de 2009. Pela terceira vez consecutiva chegou ao final de uma disputa 

eleitoral para deputado estadual como o parlamentar mais votado de Mato Grosso. Em 1998, obteve 29.777 

votos, e em 2002, 65.389, conseguindo, proporcionalmente, alcançar a marca de deputado estadual mais votado 

do Brasil. Presidiu o parlamento em 1997, 1999 e 2003, sendo primeiro-secretário em 2001 e 2007, ocupando os 

dois cargos mais importantes da Assembléia Legislativa estadual.” 

(http://www.joseriva.com.br/perfil/perfil1024.php, acessado em 16/05/2009). 
173 Revista RDM, nº 185, ano X, setembro de 2008, p.79-80. 
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Na divisão territorial do Estado de Mato Grosso o espaço norte é uma mesorregião174 

muito extensa, com área de 482.748,774 km² que abrange cinqüenta e oito municípios e oito 

microrregiões175. Algumas cidades possuem atividades econômicas em comum, como a 

exploração de madeira e a pecuária, mas são cidades que possuem aspectos políticos, 

econômicos e sociais com especificidades bastante distintas176. No entanto, utilizam a 

denominação nortão para encaparem um discurso de proteção a “interesses comuns” de 

proteção aos pioneiros e desbravadores que foram “convidados a desenvolver a área” e agora 

são vistos como vilões do desmatamento e da exploração ilegal de madeiras. Os discursos dos 

desbravadores, que antes falavam em comunhão com o governo federal da Ditadura Militar, 

agora se colocam contra o governo federal, sendo este e os seus órgãos operacionais os 

considerados culpados pelo processo de “perseguição” aos “desbravadores do norte”. O artigo 

de Thiago Stuchi Reis de Oliveira, publicado no jornal eletrônico O Documento, com o título 

“Bolsa-Amazônia, já! Em defesa do Nortão”177, exemplifica muito bem os conteúdos 

elencados pelos encampadores do discurso do “nortão”. 

 

[...] Não obstante isso, as críticas dos forasteiros, quais sejam, os que 

não moram ou nunca moraram no Mato Grosso, especialmente os do Sudeste 

e do Sul, no que concerne à soja e à pecuária, não me incomodam mais como 

antes. Afinal, é praticamente impossível discutir com quem acha que pra 

cima do Rio de Janeiro é tudo Bahia. O que me provoca mesmo é o que está 

por trás de toda essa discussão e, atualmente, um dos assuntos mais 

discutidos no Brasil e no mundo, na área ambiental: o desmatamento na 

Amazônia. Nesse ponto, sinto-me realmente desafiado, pois as críticas que 

tenho que rebater não vêm apenas de fora [...]. O nosso maior desafio é 

interno. Sim, o maior obstáculo está dentro do nosso estado. Deixou-me 

aflito saber, por alguns artigos do jornalista Onofre Ribeiro, no RDM Online 

(www.rdmonline.com.br, link "Ponto de vista"), salvo engano no começo do 

ano, que boa parte dos habitantes do sul do Mato Grosso (em Cuiabá, por 

exemplo) apóia incondicionalmente as ações da Polícia Federal e da Força 

                                                 
174 O termo Mesorregião é utilizado pelo IBGE para definir uma subdivisão dos estados brasileiros que 

congrega diversos municípios de uma área geográfica com similaridades econômicas e sociais. A divisão é 

utilizada para fins estatísticos e não constitui, portanto, uma entidade política ou administrativa. Para conhecer a 

atual divisão politica de Mato Grosso ver mapa 6.  
175 Informações retiradas do livro MORENO, Gislaene, HIGA, Tereza Cristina Souza. Geografia de Mato 

Grosso, Território, Sociedade, Ambiente. Cuiabá: Entrelinhas, 2005. 
176 As diferenças entre as cidades ditas do “nortão” são bastante expressivas. Comparando alguns números destas 

cidades constatamos que a homogeneidade apregoada pelo “nortão” é vivenciada apenas nos discursos. Em 

relação a número de habitantes, por exemplo, existem cidades como Alta Floresta e Sinop, que possuem 49.140 e 

105.762 habitantes respectivamente, em contrapartida, cidades como Rondolândia e Porto dos Gaúchos, com 

3.348 e 6.116 habitantes. Ou ainda, comparando os índices de Desenvolvimento Humano - IDH de cidades como 

Cláudia e Sinop, entre os maiores de Mato Grosso, em 4º e 7º respectivamente, e as cidades de Carlinda e Novo 

Horizonte do Norte, entre as cidades com os piores índices, em 107º e 104º 

(http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1 e http://www.seplan.mt.gov.br/anuario2004/2.19.htm, 

acessados em 10/03/2008). 
177 Thiago Stuchi Reis de Oliveira, 21, é de Alta Floresta e estudante de Direito na Universidade de São Paulo 

(USP). Fonte: http://www.odocumento.com.br/articulista.php?id=1445, acessado em 14/06/2008. 
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Nacional de cerco aos madeireiros (e aos produtores rurais do Nortão e do 

Médio Norte mato-grossenses, de maneira geral, conseqüentemente). No 

artigo "Desocupar Mato Grosso?", de 19 de Março, especificamente, Onofre 

narra que "O ambiente está tenso, ao ponto do presidente da Federação da 

Agricultura, Rui Prado, acreditar que se fizer um plebiscito em Cuiabá, 

perguntando à população da capital se ela prefere manter o Médio Norte e o 

Nortão produzindo, ou optar pela desocupação das regiões, muito 

provavelmente ela opte pela segunda hipótese". Isso demonstra como o 

próprio autor do artigo enfatiza, a desinformação e o desconhecimento 

inaceitáveis de grande parte da população do nosso próprio estado sobre o 

Nortão, especialmente. Da noite para o dia, após três ou quatro décadas de 

colonização, parece que todas as nossas atividades econômicas estão eivadas 

de ilegalidade, a ponto de sermos considerados, por nossos conterrâneos, os 

grandes vilões do Mato Grosso. 

 

Se os forasteiros precisam estudar geografia, para saber ao menos que 

a nossa capital é Cuiabá, devem os mato-grossenses estudar a história do seu 

próprio estado [...]. Aquele lema "Integrar para não entregar", lançado pela 

ditadura militar, há mais de três décadas, que todos estudamos no colégio, 

não é história para boi dormir não. Aconteceu. Nós, do Nortão, somos os 

filhos desse projeto, que na época se justificava na necessidade de se garantir 

o desenvolvimento da região e a soberania nacional contra a ocupação 

externa, a qual, neste exato momento, ocorre silenciosamente, conforme 

denunciou, em rede nacional, o Comandante do Exército na Amazônia, 

General Augusto Heleno Ribeiro Pereira, por ocasião da deflagração do 

conflito na área denominada Raposa Serra do Sol, em Roraima. E não será 

uma Operação Arco de Fogo178, respaldada por dados absolutamente 

equivocados do INPE, que tentará, à força, desrespeitando os filhos das 

nossas cidades e estrangulando a nossa economia, desmoralizar a nossa 

história e mostrar que fomos ludibriados pelo regime de exceção. 

 

Não chegamos ao Mato Grosso de penetras. Nós fomos conclamados a 

migrar. Convidaram-nos para a festa e, agora, no momento de cortar o bolo, 

pretendem nos botar para fora (veja você: não estão nos convidando para sair 

não. É expulsão mesmo. Armada, covarde), parafraseando o desbravador do 

Nortão Willian C. Lima. No entanto, se, ainda assim, o atual governo 

federal, ou seja, o PT, que tanto entende de combate à ditadura, acha que os 

militares erraram ao promover a ocupação amazônica, que crie, então, mais 

uma bolsa pecuniária (a grande especialidade deles) para os que - como os 

exilados, presos políticos e torturados, que, além de receberem pensão 

vitalícia, conseguem polpudas indenizações - foram e estão sendo 

prejudicados por uma iniciativa de trinta, quarenta anos atrás. Tenho até uma 

sugestão: Bolsa-Amazônia! Também vitalícia, e sem excluir a possibilidade 

de indenização gorda, claro, com a finalidade de compensar as décadas de 

dedicação visada ao desenvolvimento e à garantia da soberania do país sobre 

essa região. O próprio ministro do meio ambiente, Carlos Minc (com esse 

sobrenome, poderia ser ministro da cultura, ainda mais com toda aquela 

performance midiática e panfletária), poderia nos ajudar nessa empreitada, 

uma vez que foi guerrilheiro atuante contra a ditadura militar. 

                                                 
178 A operação “Arco de fogo” foi lançada pelo Governo federal em fevereiro de 2008, com o objetivo de ser 

uma operação permanente para patrulhar a Amazônia e deter o desmatamento. Os trabalhos têm a participação 

da Polícia Federal, do IBAMA, da Secretaria Nacional de Segurança Pública, do INCRA e da Polícia Rodoviária 

Federal. 
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Ministro, forasteiros e conterrâneos desinformados: não defendemos a 

ilegalidade e as irregularidades ambientais que possam ocorrer em nossa 

região. Ninguém sustenta que não deva existir fiscalização e punição, 

quando tais forem os casos. Mato Grosso tem compromisso com a legalidade 

e o meio ambiente, o que se corrobora pelos números divulgados 

recentemente pelo IMAZON (Instituto do Homem e Meio Ambiente da 

Amazônia), que apontam redução do desmatamento acumulado no estado, 

comparando-se o período de agosto de 2006/abril de 2007 ao de agosto de 

2007/abril de 2008. O que combatemos é a desproporção repentina com que 

o governo federal nos ataca. 

 

Não é com operações pirotécnicas, arbitrárias e policialescas que se 

resolve a questão. [...] Tem mais: Querer destruir a história de heroísmo e de 

coragem dos colonizadores e habitantes do Nortão é pretender acabar com a 

história das famílias que, com inúmeras incertezas, e com total incentivo do 

governo federal, dispuseram-se a enfrentar os empecilhos oferecidos por um 

lugar até então praticamente inóspito, onde tudo estava para ser feito. E, 

advirta-se, essas atitudes, baseadas em achismos, emitidos por quem 

comodamente vê tudo de longe, não passarão de mera pretensão. 

 

O “nortão” que investigamos nessa pesquisa é o que se apresenta nos discursos como 

os destacados acima, sublinhado de representatividade, que utiliza a situação de cidades 

“geograficamente vizinhas” 179 para construir uma homogeneidade conveniente. É com esse 

tipo de discurso que Riva conseguiu, após o primeiro mandato, ir gradativamente construindo 

uma base eleitoral, que se iniciou em Juara e foi se ampliando por outras cidades da área 

norte. Ele se coloca como um defensor dos interesses dos pioneiros que, convidados a 

desenvolverem o norte de Mato Grosso, são pressionados a mudar suas atividades 

drasticamente e são colocados como os vilões da Amazônia. Assim, ele se apresenta como 

possuidor das insígnias do “novo Mato Grosso”, nascido a partir da (re)ocupação das áreas 

oferecidas pelos governos da ditadura. 

 

Represento, na Assembléia Legislativa, o novo Mato Grosso, a nova 

civilização de brasileiros que aprendeu desde cedo a importância de ser 

pioneiro. Represento o homem de pele curtida pelo sol amazônico, que já 

bebeu água do Arinos, do Teles Pires, do Juruena e já regou com o próprio 

suor o alimento que serviu a seus filhos. Represento o novo Mato Grosso. O 

Mato Grosso de casa de tábua, de lama nos sapatos e energia tocada a óleo 

diesel. Represento o novo Mato Grosso, de uma gente que sonha em ser o 

celeiro do Brasil e trabalha de sol a sol para extrair da terra as riquezas de 

nosso estado (José Geraldo Riva, 2006)180. 

 

                                                 
179 Em um estado como Mato Grosso, cujas extensões territoriais são muito grandes, cidades de uma mesma 

divisão geográfica estabelecida pelo IBGE podem estar a mais de 1.000 km de distância uma das outras. 

Vejamos o exemplo de Aripuanã e Feliz Natal, elas compõem a mesorregião norte do Estado de Mato Grosso, 

mas estão separadas por 1.083 km uma da outra. 
180 Discurso retirado da revista Nortão Adentro, bimestral n-6, maio-junho de 2006. 
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Os moradores dessas cidades foram colocados como possuidores de uma vivência que 

é desconhecida dentro do próprio Mato Grosso (pela porção sul principalmente) e pelo 

restante do Brasil (com destaque para o Sul e Sudeste). 

 

Tomazi (1999) defende que essa clivagem [norte/sul] só tem sentido 

se for vista na ótica da definição de “territórios de poder”, para alguns 

setores das classes dominantes, instalados neste ou naquele pólo. Há 

interesses políticos na afirmação dessa clivagem, com discursos pró-

separatistas alegando-se que o Norte foi e é abandonado pelo Governo. Esse 

discurso só é construído para pressupor um nós, uma idéia de comunidade, 

de interesses comuns. Silencia-se a questão da diversidade do social e 

reafirma-se a existência de um “norte” diferente de um “sul”. 

 

 

A acusação de que os pioneiros são desmatadores é colocada como injusta nos 

discursos dos representantes do “nortão”. Os números divulgados pelos órgãos do Governo 

são questionados em relação às áreas e propriedades indicadas como devastadoras181, e as 

                                                 
181 O Governo utiliza desde 1988, através do Projeto PRODES, que é o monitoramento da Floresta Amazônica 

por satélite realizado pelo INPE, estimativas anuais das taxas de desflorestamento da Amazônia Legal. A partir 

do ano de 2002, estas estimativas estão sendo produzidas por classificação digital de imagens, o que segundo o 

INPE dá uma maior precisão da localização das áreas deflorestadas, possibilitando também a formação de um 

banco de dados geográfico multitemporal. O INPE, em 2004, passa a utilizar o DETER, que consiste em um 

levantamento rápido feito mensalmente pelo INPE com dados de sensores. “O DETER foi desenvolvido como 

um sistema de alerta para suporte à fiscalização e controle de desmatamento. Por esta razão o DETER mapeia 

tanto áreas de corte raso quanto áreas em processo de desmatamento por degradação florestal. No caso de corte 

raso, os órgãos de fiscalização podem fazer a responsabilização para ações ilegais e no caso das áreas de 

degradação progressiva. Além da responsabilização, a federação e os estados podem atuar para reverter o 

processo, quando possível. Com este sistema, é possível detectar apenas desmatamentos com área maior que 25 

ha. Devido à cobertura de nuvens, nem todos os desmatamentos são identificados pelo DETER. O sistema 

apresenta seus dados estratificados por município, estado, base operativa do IBAMA e unidades de conservação, 

buscando facilitar e agilizar as operações de fiscalização por quem de direito” (http://www.obt.inpe.br/deter/, 

acessado em 10/04/2008). De posse desses dados o Governo e o ministério do ambiente divulgam números de 

desmatamento, apontando as cidades e as principais propriedades que desmatam a floresta amazônica. Algumas 

operações conjuntas do IBAMA com a Polícia Federal são deflagradas e declaradas como de combate ao 

desmatamento, e muitas cidades de Mato Grosso, inclusive Juara, sofrem as sanções previstas em lei. Os 

representantes de defesa dos produtores, madeireiros e pecuaristas do nortão alegam que além de já estarem 

sacrificados, por terem que manter uma reserva florestal maior do que quando vieram colonizar (até a Lei nº 

7.803 de 1989, que inclui no Código Florestal que “A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 50% 

(cinqüenta por cento), de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso”, essas áreas poderiam manter 

somente 20% de reserva. Após a Medida Provisória nº 2166-67 de 2001, que é a legislação vigente hoje, 

ampliou-se para um mínimo de 80% de reserva legal para as propriedades rurais localizadas em áreas de 

florestas na Amazônia Legal, podendo este percentual ser reduzido para até 50% quando existir zoneamento 

ecológico econômico e zoneamento agrícola), ainda precisam enfrentar os números levantados pelo INPE, que 

não condizem com o desmatamento real dessas áreas. O governo do Estado de Mato Grosso contrapõe os 

números do INPE com os levantados pela SEMA, que alega que o INPE não consegue fazer distinção sobre uma 

série de especificidades dessas áreas, como, por exemplo, não contabilizar em separado áreas novas e áreas 

degradadas e recuperadas. “[...] Segundo a SEMA, as informações do INPE com base no sistema Detecção de 

Desmatamento em Tempo Real (DETER) não são confiáveis para a comparação de dados estatísticos de 

desmatamento. Os dados disponibilizados pelo INPE para a comunidade brasileira carecem de aferição em 

campo, pois os pontos DETER inspecionados em campo revelaram, em sua quase totalidade, ser de áreas que 

não sofreram corte raso [desmatamento] no período apontado pelo DETER”. 

(http://www.agenciabrasil.gov.br/noticias/2008/03/24/materia.2008-03-24.1221348310/view, acessado em 

20/04/2008). 



 163 

operações de combate aos desmatamentos aparecem nos discursos como um grande teatro 

montado pelo governo para agradar a mídia e a população que, distante da realidade do norte 

de Mato Grosso, desconhecem o desenvolvimento alavancado por ela. 

Muitos são os textos de protestos encontrados em diversos veículos de comunicação 

dos “herdeiros” do pioneirismo nestas cidades do norte, tendo como principal ponto de 

contestação o esquecimento de que a exploração das riquezas dessas áreas gera dividendos 

para Mato Grosso e para o Brasil. Intitulou-se assim, uma série de questionamentos, expostos 

na mídia, principalmente sobre o que é preservar, em contraposição às denúncias de órgãos 

governamentais e grupos sociais empenhadas em conservar a floresta amazônica. 

 

O que é preservar para você? 

Muito se fala em PRESERVAR! Professores, técnicos, estudiosos, 

ambientalistas, profissionais liberais, sociólogos, políticos, promotores, 

juízes, entre outros, sempre discutiram e aclamaram pela PRESERVAÇÃO 

AMBIENTAL! Hoje, esta discussão saiu das mesas e ambientes mais 

elaborados para ganhar as ruas, sendo motivo de amplas explanações de 

diferentes pontos de vista, já atingindo as conversas de bar, do almoço da 

família, do futebol com os amigos, do ponto de taxi, enfim, todos discutem a 

preservação. 

Neste sentido, procuramos tentar entender o real significado da 

palavra PRESERVAR! E todo o macro-ambiente que estamos inseridos para 

que os leitores possam refletir e buscar sua própria opinião sobre o assunto. 

Iniciamos nos localizando no mapa e procurando entender um pouco o 

passado da nossa região, para esclarecer os fatos do presente e 

prospectarmos um futuro mais harmônico e com melhores condições de 

vida[...]. 

Fomos descobertos em meados de 1970. [...] No intuito de “Integrar 

para não entregar”, lema e frase bastante utilizada nos meios de 

comunicação da época, o governo federal criou projetos de ocupação nas 

mais diferentes áreas longínquas do nosso grandioso país, prometendo aos 

que se deslocassem para estas novas fronteiras do desenvolvimento, 

emprego e renda superiores aos praticados nas regiões metropolitanas da 

época, cada dia mais violentas e com sérios problemas de infra-estrutura e 

crescimento desordenado. 

Outro grande impulsionador desta ocupação fora as ameaças 

estrangeiras de apropriação deste território como de utilidade pública do 

mundo, sendo o país responsável por sustentar o “pulmão da terra” intacto e 

sem nenhuma exploração de suas riquezas. O que na verdade, surgiu do 

medo das grandes potências mundiais (EUA, Europa e URSS) da utilização 

destas riquezas, florestais e minerais, por um governo militar, podendo 

causar um grande desequilíbrio na ordem das economias mundiais. Éramos 

um país de 3º mundo, e deveríamos ficar e nos portar como, sem a 

possibilidade de grandes alterações neste cenário político e econômico. 

Mas, tudo que é investimento público não dá certo. Desde aquela 

época. O governo gastou milhões de dólares na rodovia Transamazônica, e 

em inúmeros assentamentos realizados pelo INCRA, nos mais diversos 

estados, sendo quase que totalmente abandonados ao longo dos anos. [...] 

Mas toda a exploração extrativista tem seu fim certo e data para 
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acabar. Assim foi com o ouro e recentemente com a madeira no município e 

na região. A legislação ambiental da colonização e proposta pelo governo 

federal na época era a de preservar 50% das grandes áreas rurais, utilizando-

se apenas 50% da mesma para agricultura ou pecuária, uma visão 

extremamente ambientalista e conservadora naquela época. Mas os pequenos 

produtores, não tinham tal obrigação, podiam aproveitar 100% de suas áreas, 

logicamente respeitando as nascentes e beiras de rios. E a proposta da Indeco 

sempre foi pequenas propriedades para agricultura familiar. 

Com o fracasso no preço das culturas perenes, a pecuária se 

desenvolveu e com muito sucesso, também devido o preparo inicial do solo 

para a agricultura perene, sendo hoje destaque nacional na qualidade de seus 

produtos. 

Em uma maré contra o bom senso e a história da cidade, do município 

e do país; o governo federal, o mesmo incompetente em seus assentamentos 

e projetos que só endividaram o país, através de ações da Polícia Federal, 

IBAMA e ONGs de defesa do meio ambiente (geralmente estrangeiras) 

usam a mídia para sujar a reputação destes que aqui acreditaram e doaram 

suas vidas, em nome da PRESERVAÇÃO! 

O principal canal de TV, assistido em quase todo o país pela maioria 

absoluta dos expectadores, pelo menos uma vez por mês solta uma notícia de 

prisão de criminosos do meio ambiente, fechamento e lacre de empresas 

madeireiras, combate ao desmatamento desordenado (sempre comparando 

áreas agrícolas a campos de futebol para ilustrar o tamanho do desastre 

ambiental), em operações mirabolantes, cheias de dificuldades, mistérios e 

cenas de ação, mais parecendo um filme com bandidos e mocinhos. Onde o 

governo é o mocinho e os empresários colonizadores que atenderam o 

chamado do mesmo governo e geraram divisas, exportam carne (o Brasil é o 

maior exportador de carne mundial), produzem emprego e renda, são os 

criminosos. 

Você deve estar agora pensando... Quem escreve este artigo é um 

madeireiro... Não gosta de floresta... Muito pelo contrário! 

Assim mesmo é que a mídia e o governo trabalham para instituir na 

cabeça de todos ou da maioria que não vive no local das operações, a idéia 

de PRESERVAR! Satisfazendo através da exposição contínua de uma 

mentira, que de tanto insistir, acaba virando verdade incontestável. 

Assim, os países que estavam preocupados com a ascensão do Brasil, 

também acreditam que a situação está sendo controlada, e não sofrem o risco 

de serem importunados com o progresso deste país. 

Todos nós somos ecologistas. 

Todos nós queremos uma cidade melhor para se viver. Todos nós 

queremos que as reservas de água, como nascentes e beiras de rios, sejam 

preservados. Todos nós queremos mostrar para nossos filhos um pouco 

sequer da fauna e da flora que aqui existe. Todos nós pensamos e 

idealizamos que temos que nos preocupar com o lixo produzido por nós 

mesmos e pelas nossas empresas. Enfim, todos nós adoramos, amamos este 

lugar e não precisamos de ninguém para nos ensinar isto! 

Agora, entre saber o que queremos, e conseguirmos atitudes públicas e 

privadas no sentido de PRESERVAR nosso ambiente é quase que 

impossível! Somos reféns da incompetência governamental. 

A sociedade não é culpada pelos erros governamentais passados e está 

pagando por isso. Sendo chamados de criminosos ambientais e inimigos da 

natureza. Como se chamaria a família carente que se hospeda literalmente 

“pendurada” nos morros cariocas, em favelas desumanas e absurdamente 

violentas? De criminosos ambientais? [...] 

Quem realmente está preocupado com o destino e forma de utilização 
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de nossas riquezas naturais e minerais? 

E o que falar aos paulistanos que estudam nas melhores universidades 

do país, como USP, FGV, Unicamp etc, e se julgam conhecedores das 

soluções para todas as fraquezas e deficiências nacionais? Constroem dentro 

de seus quartos, através de horas de pesquisas pela Internet e em livros 

arcaicos uma idéia de obstruir toda e qualquer atividade produtiva na região 

amazônica, achando que assim irão PRESERVAR as nossas riquezas e meio 

ambiente... É um absurdo, cômico, se não fosse levado tão a sério pelas 

autoridades e órgãos ambientais... Através destas “pesquisas elaboradas” são 

criadas leis e aplicadas restrições cada dia mais implacáveis contra toda esta 

região. 

Aposto que 99% destas pessoas NUNCA pisaram na terra descalço, 

sem os tênis de marca ou sapatos de luxo. Não conhecem do que falam, se 

baseiam apenas por opiniões e comentários de outras pessoas. E mesmo 

aqueles que já tiveram um contanto com a realidade amazônica (apenas 1%) 

ainda assim, como meros turistas, com visão e conhecimento superficial da 

área a ser debatida e preservada. A sociedade que lá chegou, enfrentou 

inúmeras dificuldades, sabe “de cor e salteado” os problemas e soluções para 

a região, não é sequer questionada sobre qual o melhor futuro para suas 

vidas. 

[...] sempre assim, o Brasil dos brasileiros que não conhecem o seu 

próprio território, é comandado por grupos que dominam a mídia falada e 

escrita, coordenando os pensamentos da nação e suas convicções, 

direcionando-os no sentido que lhes convier. 

Existem defensores deste tipo de PRESERVAÇÃO em nosso 

município? Certamente. Principalmente dois ou três empresários do ramo 

hoteleiro que abraçam qualquer tipo de atitude seja ela de ONGs, governos 

ou ambientalistas, em prol da estagnação econômica e proteção do que para 

eles é o “ganha pão sagrado”. [...] 

PRESERVAR! Volto à questão central desta discussão: 

PRESERVAR o que? 

Pois mais de 90% das áreas rurais do município de Alta Floresta já 

estão ocupadas e produzindo carne para o país. Madeiras nobres e de valor 

econômico já foram extraídas há muitos anos atrás, quando não se tinha a 

menor idéia de manejo florestal. 

Qual então é a verdade atrás destas operações mirabolantes e 

cinematográficas que estão ocorrendo na região? Qual o objetivo? Pois 

conter o desmatamento não é! Já temos todo o território do município aberto 

e em produção. Conter a extração ilegal? Extrair o quê? Já que todo nosso 

estoque florestal já fora explorado! 

O que se quer é invibializar economicamente uma região, afastando 

novos empreendedores, novos empresários para a região. Cerceando o 

direito dos que aqui já se encontram, transformando-os em criminosos 

ambientais, com penas maiores que de um assassino profissional! Isto 

mesmo. Se você matar alguém, paga fiança e sai da cadeia respondendo em 

liberdade, aguardando seu julgamento que pode demorar uns 10 anos em 

média. Se você “agredir” o meio ambiente, é inafiançável. Você vai preso e 

sem direito a mais nada, apenas a ser humilhado publicamente diante de toda 

a sociedade que você vive. 

As multas astronômicas e impagáveis aplicadas pelo IBAMA e 

profanadas na mídia como combate governamental ao desmatamento e aos 

criminosos ambientais são 99% questionadas judicialmente e caem para 

aproximadamente 10% do valor aplicado. Por que então aplicar estas multas 

inconstitucionais? Para “inglês” ver e aplaudir! 

[...] Meus amigos leitores, que tiveram a paciência e a atenção 
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necessária para ler esta reflexão, peço que reflitam sobre o que a região norte 

de Mato Grosso está passando, do julgamento criminoso contra todos os 

empresários que aqui estão desenvolvendo suas famílias e sociedade. 

Vamos conhecer um pouco mais da nossa história, local, regional e 

governamental, para podermos analisar esta situação atual sem cometer 

injustiças e difamações caluniosas. 

Não podemos fazer de conta que visitamos in loco os problemas com 

um sobrevôo sobre uma pequena área da região apontada como devastadora, 

como fizeram a ministra Marina Silva e sua prole! 

Somos muito mais que pontos de satélite. Somos uma sociedade. 

Somos pais de família e iguais perante a lei! Não podemos aceitar este tipo 

de segregação social e econômica. [...] (Ludovico Wellmann, 2008) 

http://www.sonoticias.com.br/opiniao/10/63878/teatro-federal)182. (grifo do 

autor) 

 

Um dos nossos entrevistados, que possui propriedades com gado, também relatou o 

sentimento de estar sofrendo uma grande injustiça ao ser acusado de desmatador da 

Amazônia. 

 

A mídia mostrava que era para nós como cidadãos dessas regiões já 

desenvolvidas, irmos para as regiões não desenvolvidas, das quais Juara 

seria uma delas, não só Juara, mas outras regiões ali. Ele nos chamava nos 

convidava, para irmos para aquela região, que era para a gente integrar, 

“integrar para não entregar”. Nós fomos motivados! Inclusive, todos esses 

colonizadores – Seu “Zé Paraná” em Juara, Seu Guilherme Mayer em Porto 

dos Gaúchos, Seu Kara José em Novo Horizonte – não compravam as terras, 

porque eles não teriam nem dinheiro para isso. Essas terras foram ganhas ou 

compradas por valor simbólico, porque o interesse do governo era que se 

criassem cidades, que se desenvolvessem o Mato Grosso. Hoje, muitas vezes 

nós ficamos entristecidos quando a mídia mostra que nós somos assassinos, 

que somos isso, que somos aquilo, relacionado à Amazônia, especialmente o 

nosso município, foi um dos que a mídia mais sacrificou, e o levantamento 

mostra claramente que no município de Juara não passa de 35% a 

porcentagem de áreas desmatadas. Então é mais uma propaganda negativa 

do que positiva. E quando nós fomos para lá, nós fomos convidados para 

integrar. Também, como é que você vai desenvolver uma região se não 

desmatar? E o desmatamento autorizado era de 50%, o direito adquirido foi 

de 50% para cada um que foi para lá. Todos que foram para lá foram 

pensando nos 50%. Claro que muitos exageraram, mas de uma forma geral 

não chegou o município nos 50% (Dirceu Oliveira dos Santos, 2008). 

 

A função sujeito do discurso leva à pergunta sobre quem fala e determina quem detém 

o direito de proferir tal discurso. Os considerados pioneiros pactuam com o enunciado dos 

políticos, para defender a cidade do controle do Governo Federal e da reivindicação de parte 

da sociedade que reclama o desmatamento da Amazônia. Os que participam desse discurso de 

defesa da produzida região se colocam na posição de “nascidos” e “filhos da terra”, os que 

                                                 
182 Ludovico Wellmann Da Riva, empresário em Alta Floresta. 
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conhecem in loco sua realidade, não falando, assim, segundo eles, como a mídia, os órgãos 

governamentais e as ONGs, distantes do “palco” dos acontecimentos. O enunciado do 

discurso de proteção dessa fabricada região situava-se no domínio da ressaltada vivência de 

pioneiro, e, através dela, questiona, tencionando ocupar uma posição em meio a uma rede de 

informações. Nestes discursos eles objetivam mostrar que são eles que podem falar em nome 

das cidades e da sua melhor direção, pois eles possuem o legado e a herança do pioneirismo, 

que marca a cidade e a “região” com o progresso e a civilização, construídos nos discursos e 

na história oficial da cidade. 

Estes discursos são complexas táticas de poder, pois produzem investindo nas novas 

“necessidades” para conseguir os seus objetivos. Na análise discursiva de Foucault o 

enunciado “aparece como um bem finito, limitado, desejável, útil [...]”, ligado às práticas de 

poder, e sendo objeto de lutas políticas (1969, p.158). São essas novas “necessidades” 

políticas que fazem o Governo ser apresentado como incompetente, por não entender o 

processo de (re)ocupação que ele próprio incentivou, por isso, acusando os desbravadores 

como agentes do desmatamento da Amazônia. O discurso produz uma região homogênea de 

prosperidade e desenvolvimento, que se coloca como reivindicando respeito e reconhecimento 

pelas realizações alcançadas em uma área do Brasil que, até então, era improdutiva. 

Segundo Ruben George Oliven (Apud Tomazzi, 1999, p.63), ao construir um discurso 

regionalista, o sujeito que se coloca como representante desse regionalismo deixa evidente 

que 

Um dos usos que pode ser feito da reivindicação regionalista é o de 

procurar opor regiões entre si, pressupondo que cada uma delas é 

internamente homogênea e, portanto portadora de interesses comuns, e 

escamoteando assim suas clivagens de natureza social, econômica e cultural. 

O regionalismo aponta para as diferenças que existem entre as regiões e 

utiliza essas diferenças na construção de identidades próprias. 

 

Ao falar como empresário, político ou pecuarista, ele se coloca como o agente 

representante de todos os moradores da cidade do “nortão”, uniformizando os moradores em 

um só grupo que partilha uma cidade de sucesso. A região dos discursos é bucólica, e não 

pode ser comparada e nem julgada como as grandes metrópoles urbanas, detentoras, essas 

sim, dos problemas que o Governo deve coibir. Nestes discursos os “heróis” colonizadores do 

passado são resgatados, e o apoio dado pelos governos militares também. 

 

A festa começou... Agora, além de sermos colocados na mídia 

nacional como criminosos ambientais, estamos tendo a oportunidade única 

de conhecermos o AR15, a escopeta, o fuzil (tão divulgado nos morros 
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cariocas) a AK7, e inúmeras armas militares nunca antes vista no Estado de 

Mato Grosso, sendo intensivamente mostradas e exibidas como troféus ou 

garantia de segurança e execução dos trabalhos da chamada “Força 

Nacional”! O QUE ELES PENSAM QUE ESTAMOS EM BRASÍLIA? OU 

NOS MORROS E FAVELAS CARIOCAS? Nada contra a nossa capital 

federal e o lindo Rio de Janeiro, mas a sociedade se assusta com tamanha 

demonstração de violência e truculência contra empresários, motoristas, 

funcionários registrados de empresas do setor, pedestres, etc... Todos estão 

sendo alvos... Todos são suspeitos de cometer alguma irregularidade... algum 

crime inafiançável![...] 

Será que eles entraram no cemitério para interrogar também o velho 

Ariosto da Riva?183 Com certeza ele se encontra presente na lista dos 

malfeitores da Amazônia produzida em gabinetes em Brasília pela pífia 

Ministra Marina Silva. Quem era essa Ministra antes no Acre? Quantos 

Acres cabem dentro de Mato Grosso? O nosso herói, que já recebera 

homenagens de dois presidentes do Brasil pela experiência bem sucedida de 

colonização particular no Brasil, virou também alvo desta operação, 

denominada de “Arco de Fogo”... Pois tudo que fora construído com muito 

suor e trabalho agora é crime ambiental... Parece que estamos até num filme 

de faroeste, onde estamos finalmente recebendo a cavalaria do Governo, a 

fim de prender todos os bandidos e criminosos em uma terra sem lei! [...] 

Conclamo a toda população de Alta Floresta e região a se movimentar contra 

a este absurdo que está ocorrendo no norte de Mato Grosso! [...] Minha 

gente ... Aqui não tem casa de jogo eletrônico ilegal, não tem cassino 

clandestino, não tem favela com tráfico e crime organizado, etc... Somos 

uma sociedade pacífica e trabalhadora que vive da agricultura, da pecuária e 

da extração e beneficiamento da madeira! EXIGIMOS RESPEITO. 

(Ludovico Wellmann da Riva, 2008)184. (grifo do autor) 

 

Nos discursos de defesa da fabricada região norte de Mato Grosso, e em especial de 

Juara, o Sul e o Sudeste são representados pelos forasteiros, que, desconhecendo a realidade 

da área, possuem um discurso errôneo sobre ela. Outras partes do próprio Estado de Mato 

Grosso, especialmente o sul e a capital, são também colocadas como desconhecedoras da 

história de heroísmo dos que desbravaram o norte. A identidade de juarense ficará nos 

discursos de representação da cidade, emaranhada na de cidade pertencente à construída 

região norte, região que precisa reivindicar o reconhecimento de sua posição de produtora de 

divisas para Mato Grosso e para o país. O discurso político de Riva se fará dentro dessa 

construída especificidade de possuidor do legado e da herança de pioneirismo da região norte, 

discurso que sempre aponta para as necessidades de garantir a continuidade das práticas 

econômicas dos grandes empresários que se fixaram nas cidades do “nortão”. Em uma 

entrevista ao jornal Circuito Mato Grosso, há uma síntese do discurso de representante de 

Juara fabricado por Riva, na qual é perguntado sobre o que acha que a população de Juara 

                                                 
183 Considerado pela história oficial de Alta Floresta o seu colonizador. Ver: GUIMARÂES NETO, Regina 

Beatriz. A lenda do ouro verde, política de Colonização no Brasil contemporâneo. Cuiabá/MT, Ed. 

Unicem/Apoio Unesco, 2002. 
184 http://www.sonoticias.com.br/opiniao/10/63878/teatro-federal, acessado em 30/01/2009. 
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sente ao ver a cidade figurar na lista do IBAMA como um dos 36 municípios que mais 

desmatam a floresta amazônica, e sobre o destino econômico da cidade. Sua resposta 

condensa a defesa do “nortão” como vítima do descaso governamental, que esquece, ao punir 

seus moradores, a função social dos migrantes bandeirantes e desbravadores que construíram 

um “nortão” agora próspero. 

 

Um misto de revolta, de angústia e de desesperança. A grande verdade 

é que se alguém deveria estar na lista negra é o IBAMA, que pra mim é o 

grande responsável pelo desmatamento em Mato Grosso. O IBAMA não 

atendeu na hora e a tempo os manejos, o que é um equívoco. Demorava-se 

até cinco anos para aprovar um plano de manejo. Cobrou as taxas de 

reposição florestal e nunca fez reflorestamento. Eu não conheço um 

reflorestamento que tenha sido feito com esse recurso. Então, o IBAMA é o 

grande vilão do desmatamento, além de ser um dos órgãos mais corruptos, 

praticamente obrigando o empresário a entrar neste jogo da ilegalidade. A 

partir daí, a ausência do próprio Estado ajuda a piorar o problema. [...] 

 

Todos têm consciência que existem irregularidades que precisam ser 

corrigidas, mas não é com a Polícia Federal, com a Força Nacional, com 

ações truculentas. O governo deveria ajudar os produtores a resolver esta 

situação e é possível ajudar. Foi o próprio governo quem incentivou esta 

situação. Eu me lembro bem quando meu pai veio pra Mato Grosso ele me 

disse: ‘José, o governo está incentivando a gente ir para a Amazônia e eu 

achei um lugar bom que é Juara’. Quer dizer, todos que vieram pra cá foram 

incentivados pelo governo para ocupar a Amazônia, para produzir. A função 

social da propriedade era cumprida pelo tamanho da produção. Você tinha 

que desmatar e produzir para a propriedade não deixar de cumprir a função 

social dela. Hoje, se vê a inversão destes valores e a função social se dá em 

função do cumprimento da legislação ambiental. Eu concordo que seja 

assim, mas tem que levar em conta que o governo foi o grande culpado pela 

ocupação existente na Amazônia e que todas as irregularidades que foram 

cometidas se deram pela ausência de governo ou pela política equivocada 

que o governo estabeleceu para a região e para o setor produtivo. Pra você 

ter idéia, quase toda a floresta foi devastada e a madeira explorada sem a 

presença sequer de um tecnólogo em madeira. Quer dizer, o governo 

também errou e muito mais do que quem ocupou a Amazônia. Existe hoje 

uma outra ação e atuação equivocada por parte do governo. Se o governo 

federal quer regularizar a situação, e eu chamo de irregularidade e não de 

crime, tem que ser como aliado do produtor [...]. 

 

Juara é uma terra promissora e não tenho dúvida que teremos um 

futuro próspero. Temos potencial e estamos situados estrategicamente. Juara 

ainda vai nos dar o conforto que todos esperamos. Temos um forte potencial 

na agropecuária. Temos que buscar indústria e agregar valores à produção. 

Temos uma população altamente altruísta, construtora, um povo do bem. 

Juara é uma cidade do bem, como o são a maioria das cidades do Norte. A 

imagem destas cidades foi arranhada pelos excessos, muitas vezes, 

cometidos pelo Ministério Público, pela Polícia Federal, muitas vezes por 

quem não tem compromisso com a região e está se lixando pra nós. A grande 

verdade é que todos nós ocupamos esta região com a esperança de uma 

qualidade de vida melhor. Hoje nós sentimos que esta qualidade de vida está 
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chegando, em que pesem as dificuldades. Hoje, não somente os jovens, mas 

as pessoas mais conscientes da importância da ocupação racional e do 

crescimento sustentado são os produtores. O cidadão é consciente que deve 

se buscar uma convivência harmoniosa com a natureza e que devem ser 

reparados alguns danos causados por culpa até mesmo da ausência do Estado 

ou muitas vezes pela presença equivocada do Estado. O que está em jogo é 

como o cidadão da Amazônia vai sobreviver nesta nova ordem que se 

estabeleceu. Acho correta a preocupação com a questão do meio ambiente, 

mas o que está errado é não pensar no principal componente do meio 

ambiente que é o homem. Não tem como expurgar o homem da 

Amazônia.185 

 

Neste discurso político elencado por Riva, discurso muito parecido com outros que se 

colocam como representantes do “nortão”, o Governo e seus órgãos aparecem como os 

culpados de colocar a preservação ambiental acima dos interesses dos moradores, cidadãos 

especiais, do bem, que se deslocaram para essas cidades, que dedicaram suas vidas para 

construí-las, e que acabaram sendo “empurrados” para a marginalidade. Como político ele 

não podia deixar de responder ao questionamento cada vez mais crescente de preservação 

ambiental, afinal órgãos do Governo, ONGs, segmentos artísticos, programas de TV, entre 

outros grupos, fazem acusações e citam números impressionantes de devastação, sendo 

veiculadas muitas personalidades e políticos do “nortão” nas listas dos principais devastadores 

da floresta186. No entanto, Riva coloca que é preciso preservar primeiro a legitimidade da 

                                                 
185 http://www.circuitomt.com.br/ home/materia/849, acessado em 12/12/2008.  
186 “Em Mato Grosso, a lista revela nomes bastante conhecidos por quem monitora o desmatamento na 

Amazônia. O senador Jaime Campos responde por três áreas embargadas em Alta Floresta, sendo uma superior a 

1.200 hectares. No mesmo município, o deputado estadual Ademir Brunetto é responsável por outra área, mas o 

sistema não informa mais detalhes. Desse mesmo jeito são registrados embargos dos deputados Humberto 

Bosaipo, em Porto Esperidião, e de Dilceu Dal Bosco, em Sinop.[...] Aderval Bento, presidente da Associação 

dos Proprietários Rurais do rio Preto, uma vez garantiu, em entrevista a O Eco [site de jornalismo que produz 

notícias sobre o meio ambiente] , causar o mínimo impacto possível em sua fazenda. Mas numa região pleiteada 

para ampliação de uma terra indígena, em Juína, ele é dono de um embargo de 187 hectares, acessíveis em 

imagens de satélite disponibilizadas pelo próprio sistema de consultas. Dentro de uma mesma fazenda, a Amália, 

também no rio Preto, várias autuações. Essa região concentra o maior número de propriedades embargadas em 

Juína, cidade que aparece na lista como recordista de ocorrências em Mato Grosso. Outros nomes muito 

influentes na região são Geraldo Francisco de Queiroz, com dois embargos, sendo um com quase dois mil 

hectares e Hermes Bergamin, um dos empresários mais poderosos do noroeste de Mato Grosso, com seis áreas 

embargadas em Colniza e mais duas em Juína. Os irmãos Ilton, Ivo e Isamael Vicentini, acusados, entre outros 

crimes, de fraudar planos de manejo no entorno do Parque Indígena do Xingu, aparecem novamente nos 

registros do IBAMA, com áreas embargadas no município de Feliz Natal. A cidade também tem seis áreas 

desmatadas pelo sojicultor Nei Frâncio, um de seus primeiros colonizadores. Só em Mato Grosso, estão sob 

embargo 14 áreas de assentamentos do INCRA, e outras cinco administradas pelo Departamento Nacional de 

Infra-estrutura e Transportes (DNIT), fora atividades de diversas prefeituras em todos os estados. Entre as 

empresas com áreas ou atividades embargadas figuram Amaggi Exportação e Importação, Bunge Alimentos, 

Agroamazônia Produtos Agropecuários, presente em toda fronteira do agronegócio, Estanho de Rondônia S/A, 

que explora cassiterita dentro da Floresta Nacional do Jamari e os empreendimentos Buriti Energia e Curuá 

Energia, de pequenas centrais hidrelétricas licenciadas nos limites da Reserva Biológica das Nascentes da Serra 

do Cachimbo, no sul do Pará, entre outros. A exposição de empreendimentos e pessoas tão influentes 

incomodou. Ruralistas de Mato Grosso, parlamentares e representantes do governo estadual se dirigiram à 

Brasília às pressas na tentativa de tirar a lista do ar e de reverter os embargos, que impedem a obtenção de 
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herança, que dá direitos aos pioneiros de utilizar o território para alcançar o bem estar que, há 

algumas décadas atrás foram nessas terras buscar, sem esquecer que, para isso, foram 

incentivados e convidados pelo próprio governo da época. 

Há uma objetividade muito clara neste discurso: a proteção das lucrativas atividades 

econômicas das cidades do norte de Mato Grosso. “Quando falamos em defender o setor 

madeireiro não é só a ele que estamos nos reportando, e sim a economia da região. Em 

qualquer dos municípios do interior vemos que as farmácias, supermercados, lojas, emissoras 

de rádio e TV dependem da atividade madeireira para manter as suas” (José Geraldo Riva, 

2008)187. 

 

O regionalismo (ou o nacionalismo) é apenas um caso particular das 

lutas propriamente simbólicas em que os agentes estão envolvidos quer 

individualmente e em estado de dispersão, quer colectivamente e em estado 

de organização, e em que está em jogo a conservação ou a transformação das 

relações de forças simbólicas e das vantagens correlativas, tanto econômicas 

como simbólicas; ou, se prefere, a conservação ou a transformação das leis 

de formação dos preços materiais ou simbólicos ligados às manifestações 

simbólicas (objectivas ou intencionais) da identidade social. Nesta luta pelos 

critérios de avaliação legítima, os agentes empenham interesses poderosos, 

vitais por vezes, na medida em que é o valor da pessoa enquanto reduzida 

socialmente à sua identidade social que está em jogo. 

(BOURDIEU, 2002, p.124) 
 

Assim, eles objetivam que o discurso seja partilhado pelos indivíduos da cidade, 

independente da atividade que realizam. O que está em jogo, segundo a lógica da construção 

de discurso, é a sobrevivência da cidade, a continuidade de empregos, a circulação de 

dinheiro. Ao reclamarem das medidas tomadas pelo Governo, eles reclamam também o 

reconhecimento de uma memória de sacrifícios, de doação para o país, recheada de uma visão 

poética onde os elementos da natureza são elencados para estabelecer laços de pertencimento 

ao lugar. Para isso, a construção de uma especificidade é produzida homogeneizando os 

indivíduos com vivências tão desiguais na cidade, para, logo em seguida, singularizá-los 

como portadores dos anseios de uma região construída como “nortão”. 

A maioria das pessoas que vivem nessa região (entre matas e rios) 

veio de outros Estados. São muito poucos os nativos daqui. O mais curioso, 

                                                                                                                                                         
créditos bancários e a comercialização de produtos florestais e agropecuários, entre outras restrições. Enquanto 

isso, na imprensa mato-grossense, as lideranças rurais ganham voz, misturando alhos com bugalhos. [...] Todos 

os dias saem notícias acusando o governo federal de ter incluído, com a divulgação das áreas embargadas, mais 

67 municípios de Mato Grosso na lista dos 19 que mais desmataram a Amazônia no estado. Ou então que as 

áreas se referem a propriedades que se localizam dentro do bioma Amazônia, apenas. Mas a principal estratégia 

continua sendo a convicção de que, mais uma vez, os dados estejam errados” 

(http://www.midiaindependente.org/pt/blue/2008/09/429549.shtml, acessado em 30/10/2008). 
187 Revista Nortão Adentro julho-agosto, bimestral, nº 7, 2008. 
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é que as pessoas que colonizaram o Mato Grosso, sequer conheciam a 

região, e tampouco tinham visto uma serraria funcionando, nem sequer 

rebanhos de nelores na quantidade que temos aqui, nem nunca haviam visto 

uma Castanheira em suas vidas. A vinda para cá implicava em uma série de 

“abandonos”: abandono da família, dos hábitos culturais, dos hábitos morais, 

das raízes. É impressionante o confronto entre o ontem e o amanhã: até o 

palavreado usado pelas pessoas daqui era diferente do usado lá, o que 

deixava todos se sentindo como um peixe fora d´água. É como se fôssemos 

um Estado dentro de um Estado[...] (Priminho Riva, 2007)188. 

 

A região do norte do estado, que dá uma enorme contribuição para o 

desenvolvimento de Mato Grosso, tem se destacado por vários fatores, 

principalmente porque se tornou um novo Mato Grosso, já que é constituído 

por migrantes do sul do país que ali chegaram para ajudar a colonizar aquela 

região, até então totalmente inóspita e com um índice populacional 

baixíssimo. [...] Esse é o nortão que precisa ser conhecido por outros mato-

grossenses. O NORTÃO que tem consciência de que pode contribuir ainda 

mais para o progresso deste Estado que tão bem acolheu estes migrantes 

(Ricarte de Freitas,1993)189. (grifo do autor) 

 

Com o discurso do representante do norte e com todos os desdobramentos que 

implicam este discurso, Riva fortalece gradativamente sua base política nas cidades 

localizadas na parte norte de Mato Grosso e permanece a quatorze anos como deputado 

estadual. Seu discurso de representante dos interesses do norte tenta a todo instante se alocar 

ao discurso de proteção à floresta amazônica, muitas vezes fazendo com que ele se contradiga 

em suas posições. Um exemplo dessa dificuldade em colocar os discursos de preservação dos 

interesses das madeireiras e agropecuárias ao discurso politicamente correto da preservação é 

a sua concordância ou não com a retirada do Estado de Mato Grosso da Amazônia Legal190. 

Em duas diferentes entrevistas, ele se coloca ora defendendo a retirada do Estado de Mato 

Grosso da Amazônia Legal, portanto, liberando o estado das medidas restritivas impostas a 

estas áreas, ora contra, pois essa posição passaria a impressão do não comprometimento com 

a causa preservatória, tão cobrada na mídia nacional e internacional. 

                                                 
188 Priminho Antônio Riva foi vereador em Juara e prefeito duas vezes. Atualmente ajuda o irmão, deputado José 

Geraldo Riva, na Assembléia Legislativa de Mato Grosso. 
189 Discurso retirado do jornal Assim é Mato Grosso, Ano I, nº 04, 1993, p.8. 
190 Existe o Projeto de Lei nº 05/2007, de autoria do senador Jonas Pinheiro (DEM/MT), que defende a retirada 

de Mato Grosso da denominada Amazônia Legal. O projeto traz como justificativa a idéia de que “[...] a 

Amazônia Legal foi criada para fins de desenvolvimento econômico regional, sem que os estados por ela 

abrangidos devam ser enquadrados como pertencente ao bioma Amazônia”. No entanto, para o coordenador de 

pesquisas agronômicas do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA), Charles Clement, “é evidente 

que por trás da busca pela mudança na composição da Amazônia Legal está à intenção de diminuir o controle do 

desmatamento nas áreas que deixariam de pertencer à região. A explicação para hipótese está no fato de que o 

Direito Ambiental Brasileiro prevê uma reserva legal de 80% para o bioma Amazônia, enquanto esse percentual 

é de 30% para áreas de Cerrado. O que eles querem é mais liberdade para destruir ecossistemas naturais sem 

risco de serem cobrados no futuro" (http://envolverde.ig.com.br/materia.php?cod=56738&edt=, acessado em 

10/02/2009). 
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[...] Isso não resolve nada e eu sou até contra. Pelo contrário, se retirar 

a região norte de Mato Grosso da Amazônia Legal, vai passar a impressão de 

que a intenção é continuar desmatando. É uma idéia equivocada e eu não 

concordo. Nós temos que repensar a economia da região e reforçar a 

presença do governo. O governo tem sido omisso e nos deve muito. Eu 

cheguei a Juara na década de 70 e o principal problema nosso era a estrada e 

continua sendo o principal problema ainda hoje. Não mudou nada. O Estado 

nos deve muito em termos de investimento e de infra-estrutura (José Geraldo 

Riva, 2008)191. 

 

[...] Os conflitos ambientais entre IBAMA e SEMA devem ser 

resolvidos imediatamente.” Riva se declara defensor da retirada de Mato 

Grosso da Amazônia Legal, cuja inclusão cria entraves que dificultam o 

crescimento. “É difícil, mas vamos mobilizar as lideranças para isso se 

tornar realidade. Precisamos fazer o setor madeireiro trabalhar”.192 

 

 

 

3.3 – JUARA ESPAÇO DE DISPUTAS E ALIANÇAS 

 

Em Juara, assim como nas cidades do designado “nortão”, há uma preocupação com o 

futuro da economia local. As denúncias e a fiscalização encampadas por órgãos 

governamentais e por parte da sociedade brasileira geram instabilidade nessas cidades que 

vivem em torno da pecuária e das madeireiras. Como bem definiu Levi (2000, p.27) 

 

 Esta sociedade, como qualquer outra, é composta por indivíduos 

conscientes da imagem de imprevisibilidade que organiza cada 

comportamento. Esta incerteza não deriva apenas da dificuldade em prever o 

futuro, mas, também, da consciência de que dispõe de informações limitadas 

quanto às forças que operam no ambiente social no qual se deve agir. Tal 

sociedade não era, todavia, paralisada pela insegurança, hostil a qualquer 

risco, passiva ou enraizada sobre fatores imóveis de autoproteção. O 

aprimoramento da previsibilidade para aumentar a segurança foi um motor 

potente de inovação técnica, psicológica e social [...]. 

 

O discurso do “nortão” se tornou o motriz para a aliança em Juara do político local, 

que ganhou espaço regional e que aspira ao senado, porque é através da representatividade 

que ele oferece à população que a aliança entre ele, o governo e a própria população é 

viabilizada, com os políticos se colocando como “pioneiros”. Assim, a aliança se sustenta na 

promessa que essa representação política aumente a margem de segurança diante da 

                                                 
191 Discurso retirado da entrevista concedida ao jornal Circuito Mato Grosso (http://www.circuitomt.com.br/ 

home/materia/849, acessado em 12/12/2008). 
192 Revista Nortão Adentro, março-abril 2007, nº 5, p.13.  
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imprevisibilidade que cerceia Juara. A população de uma cidade que está em disputa política 

interna entre dois grupos, e também externa, contra as políticas e medidas adotadas pelo 

Governo Federal, entende que é preciso alguém que articule politicamente na defesa dos 

produtores, madeireiros e pecuaristas do “nortão”. 

 

Já falei aos quatro cantos do estado e nunca escondi o sonho de um dia 

chegar ao Senado. Esse sonho sempre existiu e sempre lutei por ele. Hoje, 

com menos obsessão que antes. Hoje, menos afoito. Entendo que tudo tem 

sua hora e seu tempo. Eu acreditei que era possível ser deputado a partir da 

base eleitoral de Juara quando ninguém acreditava. Vai depender da minha 

capacidade de trabalho [...] (José Geraldo Riva, 2008)193. 

 

Riva se coloca como quem pode ser o mobilizador de recursos para proteger cidades 

que se sentem ameaçadas com as políticas governamentais. Ainda segundo a contastação de 

Levi (2000), a sociedade se divide em função dos interesses divergentes dos grupos 

específicos de que é composta. Os atores coletivos se afrontam, escolhendo os grupos 

políticos que apoiarão, mas também se aliam de acordo com as possibilidades, elas mesmas 

em constante mutação. Os interesses diversos também guiam os autodenominados 

representantes políticos do “nortão”, que, ao mesmo tempo em que se enfrentam em busca de 

espaços dentro das dinâmicas das cidades, também se unem para enfrentar os “inimigos” 

comuns, que, no momento, são os órgãos e operações derivados da política do governo 

federal. 

Enquanto Riva se consolida como um dos líderes políticos representantes do “nortão”, 

com cadeira cativa em todas as eleições para a Assembléia do estado, seu grupo político em 

Juara perde as eleições para a prefeitura em 2004, ganhando o grupo que apoiava o falecido 

colonizador “Zé Paraná”, tendo na chapa, como vice, a viúva do colonizador, Nilza do Carmo 

Dias, e como prefeito, Oscar Martins Bezerra, representante de uma família também 

considerada pioneira na cidade. Uma família que hoje possui postos de gasolina e fazendas de 

gado na cidade, e que, assim como a família Riva, é considerada uma família de êxito na 

história de progresso de Juara. 

Depois da cidade passar por dois mandatos com a família Riva na prefeitura, o grupo 

de opositores, que antes era liderado por Zé Paraná, encontrou um novo representante com 

potencial para enfrentar politicamente a família Riva na cidade, Oscar Martins Bezerra. Não 

podemos afirmar se a sucessão de dois mandatos desgastou a candidatura do grupo liderado 

                                                 
193 Discurso retirado da entrevista concedida ao jornal Circuito Mato Grosso (http://www.circuitomt.com.br/ 

home/materia/849, acessado em 10/02/2009). 
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por Riva ou se as denúncias de irregularidades envolvendo a administração de Priminho 

Riva194, e a administração do próprio José Geraldo Riva frente à Assembléia do Estado, 

contribuíram para que os indivíduos da cidade resolvessem credenciar o outro grupo político. 

O que é possível afirmar é que a imagem de um candidato novo no cenário político, que 

também é um “herdeiro” do legado de pioneirismo na construção da cidade, foi mais atraente 

para os moradores da cidade naquele momento, o que não impediu que os moradores de Juara 

continuassem contribuindo com a vitória de Riva para a Assembléia Legislativa de Mato 

Grosso. O fato é que a bipolaridade de forças políticas na cidade ficou, a partir dessa eleição 

(2004), ainda mais acirrada e percebida pela população. Alguns moradores sinalizam que as 

realizações na cidade acabam ficando comprometidas por essa disputa pelo poder. 

 

Há mais de 30 anos vivendo em Juara, seu Reolon entende que o 

município poderia ser melhor. Ele credita o crescimento lento às “guerras” 

políticas, porque acha que com o tanto que Juara recolhe de impostos, era 

para ter mais obras. “Precisamos buscar novas lideranças, novo pensamento 

e vontade de que as coisas realmente aconteçam”, comenta ele195. 

Os dois grupos políticos na cidade investem na construção de discursos e memórias 

                                                 
194 “Corre em segredo no Superior Tribunal de Justiça (STJ) um dos mais rumorosos casos de corrupção 

envolvendo autoridades estaduais em processos sobre desvio de dinheiro público. Os indiciados são o 

conselheiro do Tribunal de Contas do Mato Grosso, Humberto Melo Bosaipo, e o deputado José Geraldo Riva 

(PP), presidente da Assembléia Legislativa do estado, alvos de 19 ações penais - todas elas transformadas em 

processos e distribuídas aos 15 ministros do STJ. Os dois respondem ainda a outras 80 ações por improbidade 

administrativa, em tramite na Justiça Cível mato-grossense, e ainda 20 inquéritos abertos pelo Ministério Público 

Estadual, que busca o ressarcimento dos valores supostamente desviados. No total, Riva e Bosaipo respondem, 

por enquanto, a 119 procedimentos judiciais. [...] O promotor Célio Fúrio diz que, do montante desviado, pelo 

menos R$63 milhões foram branqueados pela dupla Riva-Bosaipo na Confiança Factoring, uma lavanderia de 

dinheiro sujo que pertence a ninguém menos que João Arcanjo Ribeiro, um ex-policial civil conhecido por 

comendador (ele ganhou a honraria da Câmara Municipal de Cuiabá) que durante duas décadas comandou o 

crime organizado com mãos de ferro e semeou terror no Mato Grosso. [...] Segundo o MP, o dinheiro foi 

desviado numa lenta e contínua sangria em que a dupla, ordenadora das despesas, emitia cheques da Assembléia, 

mandava funcionários trocar por dinheiro com o comendador e, assim que a Assembléia recebia seu quinhão do 

governo mensalmente, honrava a dívida. Conforme a investigação, os R$53 milhões foram usados basicamente 

para pagar despesas pessoais e compromissos da dupla nas sucessivas campanhas eleitorais que participaram 

(http://www.noticiasdaamazonia.com.br/8387-sangria-nos-cofres-publicos-do-mt, acessado em 10/01/2009). 

Já Priminho Riva, está envolvido em uma condenação de dilapidação do patrimônio público. “O Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu do recurso interposto pelo ex-prefeito de Juara, Priminho Riva (PP), 

acusado pelo Ministério Público Estadual (MPE) de dilapidação do patrimônio municipal através da construção 

de um Complexo Turístico em área de preservação permanente às margens do Rio Arinos. [...] com a decisão a 

Justiça decretou a indisponibilidade de bens do ex-prefeito para impedir a venda ou transferência de patrimônio. 

O MP busca o ressarcimento aos cofres públicos do dinheiro aplicado indevidamente, ou seja, R$340,2 mil, 

desde 2004. De acordo com o MP, a ação visa a garantir a recuperação de maneira organizada da área degradada. 

O município ficou ainda obrigado a promover o reflorestamento da área. Por edificar a obra em local proibido, a 

administração de Priminho Riva teria dilapidado o patrimônio público no valor do contrato da obra. Segundo a 

ação, ao permitir a obra, a administração municipal não observou o projeto original, edificando obras em área de 

preservação permanente, resultando na prática de ato comissivo de improbidade” (http://www. 

barradobugresnews.com.br/ver_not.php?id=6701&ed=Geral&cat=Not%C3%ADcias, acessado em 10/02/2008). 
195 Entrevista realizada pela revista Nortão adentro com o Sr. Alves Reolon, considerado o primeiro pecuarista de 

Juara, maio-junho 2007, p.17. 
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para marcarem a construção da história da cidade. 

Em 2006, a revista chamada Nortão Adentro foi lançada em Juara. Com distribuição 

gratuita e circulação no “nortão”, ela é entregue nos principais estabelecimentos da cidade, 

mas também é entregue aos moradores que “queiram estar por dentro do que acontece na 

região”. Para 2009, há um projeto de circular para todo o Mato Grosso. Ela é um espaço onde 

os aspectos selecionados da história produzida da cidade, da política e da economia das 

cidades do “nortão” circulam. Dirigida por Priminho Riva, teve em seu primeiro ano uma 

tiragem trimestral, e em 2007 passou para bimestral. 

Segundo o editorial da revista, o objetivo é levar informação ao norte de Mato Grosso, 

através de matérias sobre a própria porção, o estado e o Brasil. Apesar de possuir matérias 

sobre moda, cinema, culinária, educação, cidadania e saúde, seu principal foco, e onde é 

investido maior espaço, são os assuntos ligados aos aspectos políticos e econômicos das 

cidades do “nortão”. 

Observando os números da revista entre os anos de 2006-2008, percebemos que seu 

objetivo principal é divulgar discursos e opiniões políticas do grupo de Riva, e há, algumas 

vezes, ataques diretos ao prefeito em exercício nesse período, Oscar Bezerra, que é adversário 

político. Matérias com o deputado José Geraldo Riva também são bastante freqüentes, tanto 

em informes publicitários quanto em entrevistas. O aspecto material da revista explora 

recorrentemente as belezas naturais da Amazônia, e sua apresentação utiliza técnicas 

modernas de impressão gráfica. Feita de folhas mais resistentes e mais claras do que as 

revistas comercializadas, ela oferece leitura agradável e condições de se conservar por mais 

tempo. 

Não há nenhuma surpresa em constatar que a revista não possui um discurso neutro, 

assim como não é neutro nenhum outro tipo de documento, e que, portanto, está diretamente 

ligada aos interesses do grupo que o produz. 

 

Historicizar a fonte requer ter em conta, portanto, as condições 

técnicas de produção vigentes e a averiguação, dentre tudo que se dispunha, 

do que foi escolhido e por quê. [...] condições materiais e técnicas em si 

dotadas de historicidade, mas que se engatam a contextos socioculturais 

específicos, que devem permitir localizar a fonte escolhida numa série, uma 

vez que está não se constitui em um objeto único e isolado. Noutros termos, 

o conteúdo em si não pode ser dissociado do lugar ocupado pela publicação 

na história da imprensa, tarefa primeira e passo essencial das pesquisas com 

fontes periódicas (LUCA, In: PINSKY, 2006, p. 132-138). 

 

A revista, em mãos de um grupo político da cidade, não deixa de ser utilizada como 
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arma política desse grupo. Dentro do “arsenal” utilizado pela revista, destacamos a circulação 

de uma história fabricada, que destaca alguns indivíduos e que silencia outros. 

No número de março-abril de 2007, há uma matéria sobre a história da cidade de 

Juara196, com o título “Juara- História, estrutura e oportunidades de uma terra promissora”, 

onde alguns personagens são destacados e outros esquecidos. A matéria começa com o 

colonizador, simbolizando o herói do início, depois há uma elencada lista de construções 

realizadas no começo da (re)ocupação da cidade, como a primeira serraria, o comércio de 

secos-e-molhados, a primeira balsa, a primeira lavoura de café, ou seja uma série de 

sucessivos acontecimentos escolhidos como “vitórias” da cidade, alinhados com o modelo de 

cidade-oportunidade. 

Fala-se também da agricultura, da madeira e principalmente da pecuária. A escolha do 

caminho utilizado para falar da pecuária na revista é construído como se a atividade tivesse 

acontecido de forma natural, como uma perspectiva a mais para o desenvolvimento da cidade. 

Não se fala em substituição de atividades e nem do fracasso do café. Algumas necessidades 

de obras públicas são ressaltadas, o que é interessante para o grupo da revista, visto que o 

prefeito, responsável pela consecução das obras na cidade, é nesse momento do grupo 

adversário. Até a própria bipolaridade de forças políticas é destacada na revista, 

 

Em Juara existe uma bipolaridade política desde sua emancipação 

política. Os grupos se alternam no poder, tentando competir em eficiência 

administrativa, e isso é bom para os moradores. O lado ruim é que nem 

sempre a rivalidade ajuda na eficiência. Inúmeras figuras públicas, com 

cargos eletivos ou não, ajudaram a cidade crescer. Todos os seus prefeitos 

também tiveram seu quinhão de responsabilidade no desenvolvimento 

local197. 

 

Porém, analisando a “história” da cidade contada pela revista, percebemos que ela 

constrói o seu ápice quando coloca que inúmeras figuras públicas, com cargos eletivos ou 

não, ajudaram a cidade a crescer, mas nenhuma delas mais do que José Geraldo Riva. 

 

[...] Apenas um deputado estadual, saído de Juara, é que veio a ser o divisor 

de águas do município: José Riva, que conquistou seu terceiro mandato, é o 

responsável direto por inúmeras obras trazidas pelos Governadores de 

Estado para Juara. Independente de ser ou não de oposição de quem está no 

poder local, Riva sempre fez tudo o que foi possível pela cidade [...]198. 

                                                 
196 Nos números da revista analisados existem outras passagens escolhidas para formar um quadro de histórias da 

cidade e de seus personagens. No entanto, a matéria escolhida – “Juara- História, estrutura e oportunidades de 

uma terra promissora, se mostra bastante significativa para as análises que gostaríamos de destacar. 
197 Revista Nortão adentro, março-abril 2007, bimestral nº 5, p.31. 
198Idem, ibidem. 
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Há, portanto, segundo a produção da revista, um divisor de águas na história da 

cidade, e ele é apresentado na figura pessoal de José Geraldo Riva. Após essa apresentação, 

há a mostra de uma seqüência de realizações e obras para a cidade, que são colocadas como 

conquistas do deputado. É importante para a revista, neste momento, resgatar uma “memória” 

de benfeitorias que a cidade deve ao deputado, e lembrar que, apesar de a cidade estar 

politicamente nas mãos do grupo opositor, tem seu representante mais significativo na 

Assembléia. 

A memória construída e veiculada pela revista é um determinado tipo de poder, que 

não se alimenta de um cargo na prefeitura local, mas sim de circular informações 

estrategicamente determinadas. Em nenhum momento da matéria a viúva do colonizador 

aparece. Apesar de ser uma personagem muito popular na cidade, é uma adversária política, 

vice-prefeita no período em que é escrita a matéria, e por isso foi “esquecida” pela história 

que a revista circula. 

O grupo representado pelos Bezerra na prefeitura, no período de 2006, também produz 

o seu espaço de fabricação e legitimação de memória, inaugurando o Centro Cultural Savoine. 

Segundo a chefa da divisão de Cultura do Centro, Zenilda de Oliveira Andrade Guandalin, o 

Centro tem o objetivo de oferecer uma série de atividades e projetos culturais para a cidade, e 

está ligado à Secretaria de Educação do município. O centro oferece, entre outras atividades, 

aulas de música, teatro e exposição de trabalhos artísticos. Ele possui um auditório, onde são 

realizados treinamentos, palestras e conferências, e uma loja, onde se vende o artesanato 

produzido pela cidade. 

No entanto, é a Sala Histórica do Centro e a primeira festa folclórica realizada por ele, 

que são objetos de estudo para análises no presente trabalho. Nesses dois projetos há uma 

fabricação da história e da memória de Juara. Na Sala Histórica encontramos quadros com as 

fotos e as biografias dos considerados “pioneiros” da cidade. Ali são expostos os pioneiros 

selecionados pelo grupo político que está na direção da prefeitura. Nesse espaço, várias fotos 

do início da cidade são expostas, também com a intenção, assim como na revista, de mostrar 

as “vitórias” e realizações da cidade. Interessante é que a viúva de “Zé Paraná”, que é uma 

personagem “esquecida” na história da cidade produzida pela revista, agora aparece em vários 

momentos da história fabricada pelo Centro Cultural Savoine. Assim, a produção da história 

da cidade pelo grupo político presente na prefeitura se faz com a produção de um monumento. 

 

O monumento tem como características o ligar-se ao poder de 

perpetuação, voluntária ou involuntária, das sociedades históricas (é um 
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legado à memória coletiva) e o reenviar a testemunhos que só numa parcela 

mínima são testemunhos escritos [...] (Le Goff, 1990, p.56). 

 

Para Paul Zumthor (apud Le Goff, 1984, p. 544) o que transforma o documento em 

monumento é sua utilização pelo poder. O monumento “é um produto da sociedade que o 

fabricou segundo as relações de forças que detinham o poder”. 

O projeto da festa folclórica do Centro Cultural, em 2007, também mostra uma 

preocupação em resgatar uma memória de pioneirismo da cidade. Ao lançar um concurso com 

histórias sobre a cidade199, o Centro intenciona proporcionar um resgate do início da 

(re)ocupação da área, a lembrança dos primeiros anos, da figura de “Zé Paraná”, dos seus 

aliados, assim procurando “afastar” da memória dos indivíduos da cidade, intencionalmente 

ou não, os acontecimentos dos últimos anos, onde a cidade ficou sobre o governo do grupo 

adversário. 

Enquanto os líderes dos grupos políticos se esmeram em fortalecer uma identidade na 

e da cidade, utilizando estratégias e armas diferenciadas, mas com a intenção de se colocarem 

como seus representantes legítimos, alguns indivíduos da cidade também se preocupam em 

resgatar as histórias que os credenciam dentro da dinâmica da cidade. Há o lançamento do 

livro “Zé Paraná” Herói Sertanejo, o nosso desbravador, em 2008, de autoria de Iracema Jesus 

de Oliveira, com o apoio da prefeitura da cidade, objetivando, através de poemas, contar a 

história de vida de “Zé Paraná”. Há também o lançamento de uma biografia, a de José Tomaz 

da Silva, conhecido como “Zé Correio”, com o título “Minha vida... Minha luta!”, que tem o 

objetivo de mostrar a vida dele como um “pioneiro de muitas estradas”, com passagens por 

várias cidades do Brasil, incluindo Juara. Estes livros são demonstrações de que os indivíduos 

entendem que o momento que a cidade vive é de disputa de histórias e memórias, que 

pretendem ser perpetuadas podendo se tornar armas poderosas em disputas futuras. 

No Departamento de Pedagogia da Universidade do Estado de Mato Grosso – 

UNEMAT, em Juara, os acadêmicos do 4º e 6º semestres de pedagogia iniciaram em 2007 

uma série de programas e entrevistas para coletar depoimentos de indivíduos selecionados 

pelo grupo como representantes da construção da história do Vale do Arinos nos últimos 30 

anos. O objetivo do trabalho é a publicação de um livro. Eles iniciaram as entrevistas com o 

                                                 
199 O Centro Cultural Savoine proporcionou aos moradores da cidade um concurso literário denominado: 

Primeiro Concurso Literário de Juara, Histórias, contos da colonização do município de Juara, que premiou, 

segundo a comissão julgadora, as melhores histórias contadas pelos moradores sobre o começo dos pioneiros na 

cidade. Interessante perceber que alguns moradores narravam suas próprias histórias ou de suas famílias, 

portanto, se autodenominando também construtores da história da cidade, e outros preferiram reproduzir a 

história oficial. 
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deputado José Geraldo Riva. 

 

A pesquisa qualitativa com abordagem histórico-cultural denominada 

“Trajetória de vida do Vale do Arinos 30 anos”, busca resgatar a história dos 

municípios de Juara, Novo Horizonte do Norte, Porto dos Gaúchos e 

Tabaporã que integram a região. O projeto estará utilizando a História Oral, 

por meio das entrevistas e coleta de dado com dez pessoas que vivenciaram a 

história destas cidades. [...] O primeiro entrevistado do projeto “Trajetória de 

vida do Vale do Arinos 30 Anos”, é o deputado estadual e primeiro 

secretário da Assembléia Legislativa de Mato Grosso, José Geraldo Riva, 

que é de Juara. A entrevista será hoje à noite no campus da UNEMAT.200 

O trabalho é orientado pelos professores Roberto Arruda, que é chefe 

do departamento de Pedagogia e por Enaide Rempel e Edneuza Alves 

Trugillo201. 

 

Segundo o entendimento de um dos coordenadores do projeto, professor Roberto 

Arruda, através da metodologia da história oral os alunos saberão “[...] como funcionavam a 

economia, cultura, saúde, religião, educação há 30 anos atrás. A pessoa vai reviver sua própria 

história de vida, além da história do Vale, das cidades que ela ajudou a construir”202. Há a 

intenção de se resgatar uma verdade, criando, dessa forma, um estatuto, com seus 

representantes, do que se deve transmitir como a história das cidades do Vale. O primeiro 

entrevistado, José Geraldo Riva, entende que essa iniciativa é importante para as gerações 

futuras, “[...] porque uma cidade sem história não pode oferecer às gerações futuras um 

subsídio para que saibam como e quem começou tudo” 203. 

Há, portanto, a intenção de um “controle” da memória, escolhendo as testemunhas que 

serão autorizadas para falar sobre a “história” da cidade. Há o trabalho de enquadramento dos 

acontecimentos e de seus atores sociais. 

 

Assim como uma "memória enquadrada", uma história de vida colhida 

por meio da entrevista oral, esse resumo condensado de uma história social 

individual, é também suscetível de ser apresentada de inúmeras maneiras em 

função do contexto no qual é relatada. Mas assim como no caso de uma 

memória coletiva, essas variações de uma história de vida são limitadas. 

Tanto no nível individual como no nível do grupo, tudo se passa como se 

coerência e continuidade fossem comumente admitidas como os sinais 

distintivos de uma memória crível e de um sentido de identidade assegurados 

(POLLAK,1989,p.11). 

 

A disputa pelo poder de falar em nome da cidade não inviabiliza que os grupos 

                                                 
200 Campus da UNEMAT em Juara.  
201 Revista Nortão Adentro, maio-junho, nº 6, 2007, p.14. 
202 Idem, ibidem. 
203 Idem, ibidem. 
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opositores se aliem no discurso de proteção da cidade contra os discursos do Governo Federal, 

que coloca a cidade como uma das que mais desmatam a Floresta Amazônica, sofrendo, por 

isso, com as ações punitivas dos órgãos a serviço do governo e com o fechamento de algumas 

madeireiras, que estavam funcionando em desacordo com a política implantada pelo governo. 

Os discursos que se colocam contra as ações implementadas pelo Governo Federal 

fazem parte dos dois grupos políticos da cidade. Após a publicação do Decreto nº 6.321/2007, 

realizada pelo Presidente da República, Luis Inácio Lula da Silva, ainda com Marina Silva 

como Ministra do Meio Ambiente, que dispõe sobre ações relativas à prevenção, 

monitoramento e controle de desmatamento no Bioma Amazônia que foi sancionado, segundo 

o governo, em resposta aos primeiros sinais da retomada do ritmo acelerado da devastação na 

Amazônia Legal, estes discursos se tornam ainda mais volumosos.204 

Só no ano de 2008, o IBAMA embargou 331 propriedades na Amazônia Legal, o 

equivalente a 700 km2. O Instituto ainda apreendeu 4,3 mil toneladas de grãos, apreendeu 

gado, fechou uma série de madeireiras e listou, segundo suas fontes operacionais, os maiores 

devastadores da floresta, tanto nominalmente como em um ranking de cidades. Estas medidas 

geraram protestos dos grandes proprietários de terras na cidade do denominado “nortão”. Um 

conjunto de órgãos públicos, como o INPE, o IBAMA, o INCRA e o Departamento de Polícia 

Federal, trabalham, segundo o governo, para as ações relativas à proteção de áreas ameaçadas 

de degradação, de forma a monitorar e a controlar o desmatamento ilegal. Os dados 

fornecidos por esses órgãos geraram uma série de medidas restritivas, como o corte de crédito 

rural e o embargo à produção em áreas devastadas. Há, assim, discursos e ações de vários 

empresários e políticos do “nortão”, e dos dois grupos políticos de Juara, se posicionando 

contra a política do Governo para proteção da Amazônia. 

O prefeito de Juara, Oscar Martins Bezerra (PSB), decretou ponto facultativo nos dias 

11 e 12 de setembro de 2005, para que a população fosse às ruas manifestar contrariedade às 

ações tomadas pelo Governo, através da operação Curupira, ação desencadeada pela Polícia 

Federal contra a exploração ilegal de madeiras, deflagrada antes mesmo das medidas mais 

duras elencadas no Decreto de nº 6321/2007. 

O prefeito Oscar Martins Bezerra (PSB), de Juara - 690 km ao Norte 

da capital - decretou ponto facultativo nesta segunda-feira e amanhã (12) 

com possibilidade de decretar estado de emergência em função da 

instabilidade provocada por protestos de trabalhadores, empregadores e 

populares quanto à má gestão do Ibama/MT em liberar as ATPFs. As guias 

                                                 
204 Este decreto também altera e acresce dispositivos ao Decreto no 3.179, de 21 de setembro de 1999, em relação 

às especificações “das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras 

providências”.  
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que autorizam as madeireiras transportarem e comercializarem seus produtos 

continuam sem despacho desde o inicio da Operação Curupira, em 2 de 

junho passado. A crise no setor madeireiro provocou demissões em massa e 

tende a piorar caso não seja tomada uma resolução imediata. A cidade de 

Juara parou. Órgãos estaduais e federais estão de portas fechadas, assim 

como agências bancárias, Indea, Correios e o comércio em geral. A cidade 

vive clima de insegurança generalizada. O movimento clama por 

sensibilidade do governo federal no sentido de resolver os impasses 

causados pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama). A população assiste temerosa ao desfecho da ação dos 

manifestantes. Os municípios do Vale do Arinos estão sendo chamados a 

engrossarem o movimento numa clara demonstração de que pretendem 

rumar à Brasília. 

 

Em Juara cerca de quarenta madeireiras e mais o setor moveleiro, 

estão vivendo o caos econômico sem precedentes. O deputado José Riva 

(PP) em solidariedade ao setor anunciou que estará nesta quarta-feira 

cobrando da Ministra de Meio Ambiente, Marina Silva, ações políticas 

eficazes para o Estado de Mato Grosso, acompanhando o presidente da AL, 

Silval Barbosa e o governador Blairo Maggi. "A culpa não está no IBAMA e 

sim no governo federal que não tem gestão política para o meio ambiente" 

criticou Riva defendo que "As madeireiras querem trabalhar, gerar economia 

e renda"205. 

 

O deputado estadual José Geraldo Riva também se mostra contrariado com as ações 

implantadas pelo Governo Federal em relação ao fechamento de propriedades consideradas 

irregulares, segundo as diretrizes implantadas pelo Governo. 

 

O IBAMA chega com umas novas normas técnicas totalmente 

diferentes das normas que a SEMA oferece ao madeireiro. Naturalmente que 

vai haver desencontro. Por exemplo, em Alta Floresta fecharam madeireiras 

porque deu diferença na medição da madeira, natural que dê, o madeireiro 

está de posse de outra instrução, entregue pela SEMA, ai chega o IBAMA 

com uma norma totalmente diferenciada, lógico que vai ter diferença, então 

é preciso também encontrar uma uniformidade nisso. E não é justo a Polícia 

Federal e o IBAMA desencadearem uma operação e na hora que essa 

operação já causou um monte de estrago ai convida a SEMA para participar, 

ora a SEMA já era para estar envolvida nessa operação há muito tempo [...]. 

 

O governador tem que liderar esse movimento, se o governador não 

liderar esse movimento nós não vamos chegar a lugar nenhum, o governador 

tem que marcar uma audiência com o Presidente da República e dizer que 

nós não aceitamos um decreto baixado em cima de informações equivocadas 

do INPE. 90% está errado. Ora se o presidente da República assinar um 

decreto em cima de 90% de informações mentirosas, o que ele tem que 

fazer? Revogar o decreto é normal, e quem tem força para isso? O nosso 

governador, que é o nosso líder. Então estou cobrando a participação do 

nosso líder (José Geraldo Riva)206. 

                                                 
205

http://www.diariodecuiaba.com.br/detalhe.php?cod=223732&edicao=11262&anterior=1, acessado em 

10/06/2007. 
206 http://www.al.mt.gov.br/V2008/ViewConteudo.asp?no_codigo=9463, acessado em 15/04/2009. 
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Nós estamos diante de um problema e temos que ter tranqüilidade para 

resolvê-lo. Eu não sei se a paralisação resolveria, não sei se fechar rodovia 

resolveria, pelo contrário, acho que nós podemos criar mais entrave agora. O 

que sei que resolveria era fazermos um grande movimento em Brasília, 

levando produtores, mas de posse do relatório que o governo fez através da 

SEMA, mostrando que os dados do INPE estão incorretos, porque sem esse 

relatório também é a mesma coisa que caçar sem arma [...]207  (José Geraldo 

Riva).  

 

Os políticos das outras cidades do denominado “nortão” também se uniram na 

contestação de que as ações implantadas pelo Governo e seus órgãos prejudicaram a 

economia de todos os setores da cidade. 

 

Com o fechamento das empresas do setor madeireiro e as demissões 

em massa de funcionários, o quadro se agravou. Os municípios decretaram 

ponto facultativo e estado de emergência em função da instabilidade 

provocada pelos protestos dos trabalhadores. Desde a deflagração da 

Operação Curupira, no início de junho [2007], o setor vive a pior crise 

financeira da história. Os prefeitos estão apreensivos com a situação atual 

dos municípios, tendo em vista a queda na arrecadação gerada pelo 

fechamento de madeireiras. [...] O prefeito de Tabaporã, Paulo Rogério Riva, 

ressaltou que a preocupação aumentou com o problema social gerado pelo 

índice de desemprego no município. “A situação é grave. São mais de mil 

empregos diretos que estão comprometidos. Além disso, registramos uma 

queda acentuada na arrecadação, o que inviabiliza ainda mais a 

administração municipal”, disse. O prefeito de Porto dos Gaúchos, Rivelino 

Brás Trevisan, frisou que a crise do setor madeireiro reflete em todos os 

setores da economia da região.208 

 

A aliança entre Governo-pioneiros-população agora se faz com o governo do Estado 

de Mato Grosso, que também faz pressões para que as ações e embargos do Governo Federal 

sejam revistos. O discurso centra-se em questionar os dados divulgados pelo INPE, indicando 

que os números do desmatamento em Mato Grosso na verdade estão diminuindo. Para 

questionarem os números gerados pelo INPE, eles se baseiam nos dados produzidos pela 

SEMA – Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso, e colocam que o IBAMA e 

a SEMA trabalham com informações técnicas diferenciadas. Os madeireiros, segundo estes 

discursos, trabalham com as informações técnicas utilizadas pela SEMA e são cobrados pelas 

técnicas do IBAMA. Estes discursos ainda criticam um suposto desrespeito e 

desconhecimento dos agentes responsáveis em realizarem as ações de fiscalização e confisco 

nas cidades do “nortão”. 

 

                                                 
207 Gravação disponibilizada no site www.joseriva.com.br, gravado em 18/03/2009. 
208 http://www.diariodecuiaba.com.br/detalhe.php?cod=223952, acessado em 10/02/2009. 
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O governador de Mato Grosso, Blairo Maggi (PR), vai pedir ao 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva a retirada das cidades do Estado da lista 

dos 36 municípios que mais desmatam no país. Ontem, a Operação Arco de 

Fogo da Polícia Federal chegou a mais duas cidades de Mato Grosso para 

combater o desmate na Amazônia. Maggi contesta os dados do governo 

federal, coletados pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) entre 

outubro e dezembro de 2007 e divulgados em janeiro, que apontaram 19 

cidades do Mato Grosso entre as 36 que mais desmatam no país. 

Segundo um relatório elaborado por técnicos do governo de Mato 

Grosso, dos 505 pontos de desmatamento apresentados pelo INPE no 

Estado, apenas 6,5% são recentes. Parte das áreas é resultado de incêndio 

florestal, de acordo com o governo estadual. Maggi também afirma que 14% 

da área não foram desmatadas [...]209. 

[...] Após se envolver em polêmicas com o novo ministro Carlos Minc 

(Meio Ambiente), o governador de Mato Grosso, Blairo Maggi (PR), 

resolveu centrar fogo no combate da Polícia Federal à devastação da 

Amazônia. Em entrevista à Folha, criticou os agentes que chegam com 

"metralhadoras na mão" e disse que os dados divulgados pelo INPE 

(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) “- não existem"-. [...] "Você pega 

uns garotos novos, que vêm do Sul e Sudeste, dá uma roupa de policial, uma 

metralhadora, e ele chega aqui achando que vem salvar o mundo. Bate uma 

foto e mostra para a mãe lá no Sul: "Estou salvando a Amazônia"", disse 

Blairo, para quem Mato Grosso "não deveria sofrer a pressão que vem 

sofrendo, já que os números não estão corretos" [...]210. 

 

Assim, as alianças entre governo-pioneiros-população – 1981-2008, neste segundo 

momento da cidade, se apresentam como bem definida por Revel (In Levi, 2000, p.32-35) em 

um “agenciamento delicado e sutil dos equilíbrios no interior da comunidade é resultado de 

forças plurais, orientadas em todos os sentidos, que ora são ampliadas, ora obscurecidas”. O 

poder dos representantes políticos de Juara, a herança do pioneirismo que eles reivindicam, 

“[...] não é separável de uma prática social que lhe empresta corpo e eficácia”. Ela não pode 

ser pensada distante da aliança e das relações estabelecidas com a população e o governo do 

estado. Os três elementos exploram, cada um a seu modo e possibilidade, “os recursos de uma 

situação”, tirando “partido das ambigüidades e das tensões que caracterizam o jogo social”. 

                                                 
209 http://noticias.ambientebrasil.com.br/noticia/?id=36901, acessado em 10/02/2008. 
210http://www.partidodarepublica.org.br/PR22/NOTICIAS_REPUBLICANAS_2008/noticias_2008_0993.html, 

acessado em 10/03/2009. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
[...] O historiador tem uma grande dificuldade porque, junto com a sua 

formação, ele traz um historiador natural, que é formado no senso comum. 

Desconstruir o historiador natural que foi elaborado no senso comum exige 

um esforço muito grande, é um percurso longo e trabalhoso, não é 

automático. Quando nós vamos contar uma história entre amigos, como é 

que narramos o cotidiano? Os relatos são causais, são deterministas, são 

reducionistas, é assim que operamos, até para não sermos prolixos ou mesmo 

considerados pedantes. Reproduzimos a forma de narrar histórias do senso 

comum, da mídia que opera ao nosso redor. Romper com todos esses 

agenciamentos não é uma coisa mágica, é trabalhosa, requer um exercício de 

desconstrução lenta que possibilite elaborar um novo percurso. [...] 

(MONTENEGRO, 2008) 

 

 

O estudo da colonização de Juara nos possibilitou exercitar o ofício do historiador ao 

desconstruirmos a história do senso comum de uma cidade, exercício rico, complexo e 

dificultoso, que nos possibilitou uma análise profícua do objeto de estudo selecionado e a 

observação das alianças multifacetadas em um determinado recorte espaço-temporal. Para que 

o objeto de estudo pudesse ser realizado historiograficamente, tornou-se fundamental a todo 

instante estarmos atentos às nossas análises, para desnaturalizarmos e questionarmos uma 

história oficial da cidade de Juara, que dispunha uniformemente colonizador, pioneiros, 

herdeiros e vilões. Foi preciso também produzir deslocamentos para refletir sobre os 

interesses dos diversificados enunciados nos muitos discursos expostos na mídia sobre as 

“cidades desmatadoras” e suas relações com a preservação da Amazônia. Para a pertinência 

historiográfica desse estudo alguns debates tornaram-se, portanto, instrumentos fundamentais. 

O primeiro debate destacado foi o entendimento da colonização como prática política 

dos governos da Ditadura, dentro de um projeto civil-militar de reorganização e controle 

econômico e político do Brasil. Se não pensássemos a colonização como indissociável das 

políticas e projetos dos Governos da Ditadura, especialmente nos governos de Médici e 

Geisel, não poderíamos compreender a primeira aliança que se fez entre o Governo, tanto 

federal como estadual, os colonizadores, empresários – incentivados a comprar e “ocupar” as 

áreas consideradas vazias na Amazônia – e os colonos, que se deslocaram de outras áreas do 

país em busca de progresso e desenvolvimento. Juara é uma cidade que foi construída a partir 

de um pacto tríade com o objetivo de fazer crescer uma “terra de propagadas oportunidades”. 

Os três elementos dessa primeira aliança na cidade operacionalizaram suas identidades e 

memórias de acordo com interesses específicos e múltiplos, que ora se confrontaram e ora se 

combinaram. Os discursos e memórias construídos e elaborados em Juara desde a sua 
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fundação, ainda como gleba Taquaral, até o ano de 2008, como “capital do gado”, estão 

imbuídos e inspirados pelas formas políticas e as propagandas, utilizadas como meios de 

controle dos governos da Ditadura e, depois, dos colonizadores, como meios legitimadores de 

representantes políticos locais. 

O processo de análise da (re)ocupação das “novas” terras da cidade, analisadas de 

forma multifacetada nos permitiu avaliar a construção do mito do colonizador, as 

trampolinagens dos moradores nos espaços da cidade que se erguiam e os interditos e 

congelamentos que se buscavam efetuar na construção de uma história oficial. Tornou-se 

fundamental para o entendimento da construção dessa história compreender a análise das 

memórias, não como registros, mas como elaborações, onde interesses singulares dão forma à 

apresentação de suas narrativas, que se colocam fragmentadas e múltiplas. 

 

Memória não é registro, memória é construção, é elaboração. Quer 

dizer, um entrevistado que narra a sua memória, de alguma coisa que viveu, 

que passou, que experimentou, ele antes de tudo tem daquela experiência, 

não um registro, ele tem uma elaboração. Porque nós só registramos 

tomando por base nossas referências, então, como todo registro mnemônico 

se dá, a partir do que nós já temos acumulado que percebemos ou 

interagimos com o mundo ao nosso redor. Meu registro de algo exterior a 

mim é antes de tudo um registro pessoal, mas também social. A memória 

não é pessoal, porque é também social. Nós temos que ter um conceito que 

reflita a dupla e indissociável dimensão da memória, pessoal e social. Por 

outro lado, é fundamental compreender que a memória é uma elaboração. 

Você não apreende ou capta o acontecido como se ele se apresentasse 

positivamente de forma objetiva ou evidente diante dos seus sentidos; a 

memória não opera como mero registro. Você lê ou apreende o mundo com 

sua memória, mas o presente, o acontecido que se apresenta diante dos seus 

sentidos, também interfere, atua, desloca os significados que você traz como 

memória. Por isso a memória resulta numa construção tensa, entre o que 

você traz como lembrança – e desse modo, informa a maneira de perceber, 

de compreender – e o que se configura diante dos seus sentidos no presente, 

transformando, modificando, interagindo com a memória. 

(MONTENEGRO, 2008, p.195) 

 

Os relatos orais no trabalho de análise da colonização de Juara e de suas 

multifacetadas alianças foram documentos e fontes fundamentais para a construção de uma 

narrativa historiográfica do tempo presente, mas que não puderam deixar de ser trabalhados 

com o entrecruzamento com outros documentos escritos e fabricados dentro do recorte 

selecionado, nem tampouco entendidos como relatos irrefutáveis e imaculados. Portanto, todo 

rigor investigativo utilizado para os documentos escritos não pode deixar de ser também 

utilizado com os documentos orais. 
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Mas se a seletividade é própria da memória, não se pode esquecer que 

o narrador ao relatar sua memória também opera com a seletividade. Nesse 

sentido, nenhum relato de memória é total, pois o entrevistado em função de 

uma série de injunções do presente realiza recortes, desloca sentido, institui 

silêncios de forma a produzir por meio de palavras uma narrativa que atenda 

aos interesses e desejos do presente. [...] A prática de ressignificar ou de não 

ressignificar o passado é indissociável das lutas ou dos combates da história 

no presente. Entretanto, há ainda que se estabelecer uma terceira variante 

nesse debate, entre ressignificar a história e congelar significados da história. 

São as estratégias oficiais de apagar, silenciar ou mesmo de não negar a 

existência de determinados acontecimentos, de determinadas práticas ou 

discursos históricos. [...] (MONTENEGRO, 2008, p.197-198 ) 

 

Para o estudo do tema foi preciso enfrentar os desafios de analisar os acontecimentos e 

seus desdobramentos, a proximidade com o momento da construção das fontes, com os atores 

sociais de nossas entrevistas e narrativas e com a própria irrupção contingente do tema. A 

história do tempo presente nos colocou a questão de ser ela, “[...] mais do que qualquer outra, 

é por natureza uma história inacabada: uma história em constante movimento, refletindo as 

comoções que se desenrolam diante de nós e sendo, portanto, objeto de uma renovação sem 

fim [...]”, (BÉDARIDA,In: FERREIRA,2006) feita de “moradas provisórias”, que ainda serão 

muitas vezes reapropriadas. 

A emergência e a novidade das questões levantadas pela história do tempo presente 

não impossibilitaram que seus temas fossem historicizados, contextualizados e entendidos 

dentro de um processo histórico. Houve uma busca, realizada pelo historiador, da construção 

analítica inteligível e legítima de um objeto de estudo definido e complexamente investigado, 

construindo uma compreensão das multiplicidades de fatores que interagiram no recorte 

analisado, e que respondem aos anseios e indagações dos temas do tempo presente. 

Outro elemento fundamental para desnaturalizarmos a “história” da cidade foi a 

discussão da construção de região, tanto como cidade pertencente à denominada região 

Amazônia, sinônimo de vazio, inoperância e de espaço bucólico, como a da cidade 

pertencente à região do “nortão”, terra de desbravadores e pioneiros responsáveis pela 

produtividade da área. O entendimento da fabricação de um discurso de representante do 

norte, assim como o da reivindicada herança do pioneirismo do homem do norte, está ligado à 

construção simbólica realizada nas denominações de Amazônia e “nortão”. Por isso, entender 

as estratégias e interesses que envolveram a construção de uma “região-identidade” e as 

modificações que se operaram de acordo com os interesses dos políticos locais foi 

fundamental para o estudo de Juara. Os discursos e as representações utilizadas para fabricar a 

cidade serviram de justificativas para se produzir personalidades locais, distintas memórias e 
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disputas acirradas para cargos políticos, assim como operacionalizam o segundo momento de 

alianças em que vive a cidade, entre governo estadual, pioneiros e população. Há nesse 

segundo momento de alianças uma disputa de espaços, onde é preciso fabricar meios para 

circular a memória conveniente aos grupos que se relacionam e que disputam o poder na 

cidade. 

A cidade está mergulhada nas relações instáveis de disputa pelo poder simbólico e 

material de legitimar quem pode falar e agir em nome de sua memória, de sua herança de 

progresso e desenvolvimento e de suas necessidades econômicas e políticas. As disputas estão 

em um momento latente. A última eleição para a prefeitura, no final do ano de 2008, foi um 

claro exemplo disso. O candidato a reeleição Oscar Martins Bezerra, representando um dos 

dois grupos políticos da cidade211, enfrentou e foi derrotado por uma diferença de 12 votos 

pelo candidato Alcir Paulino, cunhado de José Geraldo Riva, representante do outro grupo 

político da cidade. A campanha, feita em cima de acusações de ambos os lados, deixou a 

população de Juara apreensiva quanto ao resultado nas urnas. A apuração dos votos da cidade 

foi uma das mais conturbadas de Mato Grosso e do país, tendo que ser pedido reforço policial 

pelo juiz que coordenava a apuração. Há uma investigação em andamento sobre a denúncia de 

compra de votos contra o candidato vencedor e a acusação de tumulto em torno do local de 

apuração causado pelo grupo derrotado212. A cidade tem seu futuro político em suspenso, 

muitos moradores se dizem preocupados com o que pode acontecer com esse permanente 

clima de “guerra” política. As memórias serão rearrumadas neste novo período de gestão 

municipal, assim como os discursos e heranças serão instrumentalizados de diferentes 

maneiras nas futuras disputas políticas da cidade, tornando as relações em Juara tensas 

estratégias de sobrevivência e legitimação, que se rearranjam e se reconfiguram de acordo 

com as necessidades de determinado período.    

As memórias e os discursos da cidade, assim como suas alianças, são, portanto, 

elementos de uma história que está constantemente sendo reinventada, renomeada e 

ressignificada. Novos signos e identidades se colocarão nos espaços vivenciados por seus 

moradores, e novas formas de operar discursos, práticas e memórias continuarão a perpassar o 

cotidiano de Juara.  

                                                 
211 A bipolaridade política na cidade, a partir das eleições de 2000, ficou ainda mais evidente com a apresentação 

de somente dois candidatos para as eleições, cada qual representando um dos grupos políticos. Antes de 2000, 

outros candidatos, mesmo que com votações inexpressivas, ainda se candidatavam à prefeitura da cidade.  
212 A acusação de compra de votos recai sobre uma urna da aldeia Kaiabi. Há uma gravação, já em mãos do 

Ministério Público, onde há a confissão do índio Jones Crixi (conhecido como Caru) que relatou que participou 

de uma negociação de compra de votos dos índios de sua tribo com o candidato eleito Alcir Paulino. Caso as 

denúncias sejam comprovadas novas eleições podem ser realizadas.  Para ler o depoimento do índio Caru acesse: 

http://www.prosaepolitica.com.br/index.php?id=3440.   



 189 

A ambição que norteou o presente trabalho historiográfico, que se mostrou um grande 

exercício de aprendizagem, surgiu da necessidade do historiador em buscar respostas às 

questões que selecionou em suas pesquisas. Estas se revelaram não uma resposta definitiva 

sobre o tema e os objetos selecionados para análises, mas uma apresentação de explicações 

eficazes sobre os questionamentos elencados, que não se encerraram no caminho trilhado na 

dissertação e que sempre instigarão outras e novas indagações.     

 
[...] O que faz a grandeza da história, o que a impede de ser um mero 

objeto de conhecimento, é que ela é a expectativa de uma resposta: 

expectativa ora confiante, ora ansiosa de uma resposta à questão que surge a 

cada época e que persegue cada geração: como situarmo-nos em nosso 

porvir? Como determinar nosso lugar em relação ao nosso presente? Pois se 

nós somos, como Jaspers definiu magnificamente, “homens que abrimos os 

olhos para participar da realidade histórica”, então “quanto mais 

compreendemos o que ela é, mais temos necessidade de procurá-la”. Haverá 

ambição mais bela e missão mais bela para o historiador do tempo presente?  

(BÉDARIDA, In: FERREIRA, 2006, p. 229)  
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Alvorina Machado Antunes, 69 anos. Alvorina chegou em Juara no ano de 1974, natural do 

Rio de Janeiro, morava na cidade de Londrina quando acompanhando o esposo Isaías, 

médico, migrou para Juara, o objetivo era abrir um pequeno hospital. Hoje Alvorina, viúva, 

possui um pequeno hotel no centro da cidade de Juara e tenta carreira política como vereadora 
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na cidade, mas nas últimas eleições (2008) teve sua candidatura indeferida. O relato de 

Alvorina foi realizado em dois momentos, nos períodos de outubro de 2007 e setembro de 

2008, com cerca de 2 horas de duração.   

 

 

C.J.L, chegou em Juara com 35 anos, no ano de 1978, natural do Paraná, em busca de “uma 

terra maior para plantar”. Hoje trabalha no comércio da cidade e mora em um bairro mais 

afastado do centro de Juara, tem uma pequena produção agrícola para subsistência. Pediu para 

não ser identificado. O relato de C.J.L foi realizado no período de setembro de 2008, com 

duração de aproximadamente 1 hora.  

 

Cleuza Regina Balan Taborda, chegou em Juara no ano de 1981 vinda do Paraná ainda 

adolescente, acompanhando os pais que, segundo ela, vieram em “busca de uma terra de 

oportunidades e sem geada”. Atualmente é professora e coordenadora do campus da 

UNEMAT em Juara. O relato com Cleuza Regina foi realizado no período de setembro de 

2008, com duração de  50 minutos.  

 

Dirceu Oliveira dos Santos, natural de Mato Grosso do Sul da cidade de Rinópolis, chegou à 

Juara com 18 anos de idade em 1980, para trabalhar em uma madeireira. Durante algum 

tempo foi dono de uma grande loja de materiais de construção na cidade, hoje é pecuarista. 

Relato realizado em dois encontros, com duração de 2 horas, no período de maio 2008 e 

setembro de 2008.  

 

Dirce Martins Bezerra, natural do Paraná, migrou com a família, ainda adolescente, para Porto 

dos Gaúchos no final de 1959. D. Dirce é nora do falecido José Alves Bezerra, o fundador do 

primeiro armazém de secos e molhados de Juara. Esposa de Orivaldo Nunes Bezerra, que já 

foi vereador em Porto dos Gaúchos, e mãe do ex-prefeito de Juara Oscar Martins Bezerra. Sua 

família é proprietária de postos de gasolina e fazendas de gado em Juara.  

 

Edmilson Pantaleão Siqueira, natural de Pernambuco, migrou para Juara vindo de Tangará da 

Serra no próprio estado de Mato Grosso, antes já tinha trabalhado em São Paulo e no Paraná. 

Chegou à Juara no ano de 1973 com 24 anos de idade. Veio trabalhar como mão-de-obra na 

“derrubada da mata” e abertura de fazendas em Juara. Atualmente vive no asilo da cidade. 

Entrevista realizada no período de setembro de 2008, com duração de aproximadamente 1 

hora.  

 

Evandro Rogério Heitmann, natural de São Paulo veio para Juara no ano de 1978 para 

trabalhar como contador para os novos proprietários de Juara, que segundo ele precisavam de 

“uma orientação para resolver problema de madeira, de documentação, abrir algumas firmas, 

resolver assuntos jurídicos [...]”. Atualmente e dono de Hotéis e fazenda. Foi candidato a 

vereador nas eleições de 2008, tendo conseguido ficar com uma vaga de suplente. Entrevista 

realizada no período de setembro de 2008, com duração de aproximadamente 1 hora e 20 

minutos.  

 

José Carlos Santos, natural do Paraná, veio para Juara com 25 anos, no ano de 1975, em busca 

de “terras maiores e férteis” e “pouco concorridas”. Hoje mora afastado do centro da cidade, 

em uma pequena chácara de onde retira parte de sua renda. Entrevista realizada no período de 

setembro de 2008, com duração de 40 minutos.    
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José Olavo Giraldes Gonçalves, natural de São Paulo, antes de vir para Juara trabalhava como 

corretor de terras em Cuiabá. No ano de 1971 fundou com “Zé Paraná” e outros dois sócios a 

firma Sibal, colonizadora que deu início a (re)ocupação de Juara. Hoje é proprietário de 

fazendas de gado e tem uma firma que ainda comercializa terras em Juara. Entrevista 

realizada em setembro de 2008, com duração de 2 horas.  

 

 

 

J. V.S, natural de Minas Gerais, veio para Juara com 21 anos, no ano de 1979, para trabalhar 

como empregado em uma nova fazenda que o antigo patrão em Minas Gerais comprou em 

Mato Grosso. Hoje tem um pequeno comércio. Pediu para não ser identificado. Entrevista 

realizada em maio de 2007, com duração de 40 minutos.   

 

 

M. M, natural do Ceará, veio para Juara com 6 anos de idade junto com os pais que sonhavam 

com “as riquezas das propagandas sobre a Amazônia”. Seus pais não conseguiram manter um 

pequeno pedaço de terra que compraram e hoje trabalham em grandes fazendas da cidade, 

chegou no ano de 1980. M. M é professora na cidade. Pediu para não ser identificada. 

Entrevista com duração de 40 minutos realizada em outubro de 2007.    

 

 

 

Nilza da Rocha Carmo Dias, natural de Mato Grosso da cidade de Poxoréo, veio para Juara 

quando conheceu e casou-se com “Zé Paraná”. Na época da realização da entrevista era vice-

prefeita da cidade. Entrevista realizada em 2008 com aproximadamente 1 hora e 20 minutos 

de duração.  

 

 

Severino Duarte, natural do ceará, já vivia em Mato Grosso quando decidiu vir trabalhar nas 

novas fazendas que estavam sendo abertas em Juara no ano de 1978 com 22 anos. Atualmente 

vive no asilo da cidade. Entrevista realizada no período de setembro de 2008, com duração de 

aproximadamente 40 minutos.  
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MAPA 4– PIN - RODOVIAS  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

Fonte:  BRASIL. Ministério do Interior, Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia. 

Amazônia modelo de integração. Rio de Janeiro: Guavira, 1973.  
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Fonte: BASA. Incentivos Fiscais Federais na Amazônia. Belém: Obelisco, [S.d].   
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MAPA 6 – MAPA POLÍTICO ATUAL DE MATO GROSSO 

 

 
 

 

FONTE: http://www.ibge.gov.br/ibgeteen/mapas/imagens/mt_mapa_gde.gif 
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TABELA 1 - POPULAÇÃO E TAXA DE CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO POR 
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TABELA 2 – CIDADES CRIADAS NO NORTE DE MATO GROSSO NAS DÉCADAS 

DE 1970-2000 

 

 
 

 

Fonte: SOUZA, Edison Antônio de. Sinop: história, imagens e relatos. Um estudo sobre a 

colonização. Cuiabá: Instituto de Ciências Humanas e Sociais, 2004. 
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TABELA 3 - BOVINOS – EFETIVO DOS REBANHOS – MATO GROSSO -2007  
 

UF MUNICÍPIO CABEÇAS 

   

MT Vila Bela da Santíssima Trindade 839.469 

MT Cáceres 832.292 

MT Juara 813.217 

MT Alta Floresta 748.572 

MT Vila Rica 646.150 

MT Pontes e Lacerda 553.688 

MT Juína 532.901 

MT Paranatinga 473.760 

MT Porto Esperidião 465.265 

MT Barra do Garças 419.710 

MT Água Boa 417.360 

MT Santo Antônio do Leverger 409.452 

MT Aripuanã 389.132 

MT Poconé 374.293 

MT Cocalinho 371.092 

MT Confresa 369.014 

MT Nova Canaã do Norte 366.890 

MT Canarana 359.521 

MT Nova Bandeirantes 344.010 

MT Nova Monte verde 339.766 

MT Castanheira 334.125 

MT São José do Xingu 333.172 

MT Paranaíta 328.432 

MT Colíder 320.921 

MT Brasnorte 308.852 

MT Novo Mundo 306.634 

MT Rondonópolis 288.209 

MT Poxoréo 284.249 

MT Comodoro 280.809 

MT Guarantã do Norte 278.219 

MT Ribeirão Cascalheira 270.710 

MT Tangará da Serra 264.609 

MT Araguaiana 264.056 

MT Rondolândia 262.871 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/comparamun/?coduf=51&tema=prodpec2007&codv=v01&order=uf&dir=desc&lista=uf&custom=
http://www.ibge.gov.br/cidadesat/comparamun/?coduf=51&tema=prodpec2007&codv=v01&order=nome&dir=desc&lista=uf&custom=
http://www.ibge.gov.br/cidadesat/comparamun/?coduf=51&tema=prodpec2007&codv=v01&order=dado&dir=desc&lista=uf&custom=
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MT Peixoto de Azevedo 262.222 

MT Nova Xavantina 254.307 

MT Pedra Preta 252.519 

MT Terra Nova do Norte 244.779 

MT Novo São Joaquim 236.999 

MT Carlinda 236.604 

MT Campinápolis 230.732 

MT São Félix do Araguaia 229.005 

MT Itiquira 227.324 

MT Barra do Bugres 220.845 

MT Colniza 217.796 

MT Cotriguaçu 208.111 

MT Rosário Oeste 203.321 

MT Querência 201.808 

MT Apiacás 196.569 

MT Araputanga 190.415 

MT Matupá 189.892 

MT Santa Terezinha 188.158 

MT Tabaporã 180.852 

MT Marcelândia 180.850 

MT Jauru 178.414 

MT Canabrava do Norte 174.903 

MT Gaúcha do Norte 173.979 

MT São José dos Quatro Marcos 173.406 

MT Nossa Senhora do Livramento 162.333 

MT Juruena 162.012 

MT Alto Araguaia 158.284 

MT Nova Lacerda 157.096 

MT Barão de Melgaço 153.144 

MT Porto dos Gaúchos 151.777 

MT Chapada dos Guimarães 147.504 

MT Bom Jesus do Araguaia 144.036 

MT Juscimeira 142.449 

MT Nova Brasilândia 141.984 

MT Mirassol d`Oeste 139.907 

MT Guiratinga 134.311 

MT Nova Mutum 133.776 

MT Torixoréu 127.655 
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MT Itaúba 125.289 

MT Nova Santa Helena 123.246 

MT Nova Guarita 122.602 

MT Lambari d`Oeste 121.704 

MT Salto do Céu 119.250 

MT Figueirópolis d`Oeste 119.215 

MT Cuiabá 109.783 

MT Santa Cruz do Xingu 108.192 

MT Pontal do Araguaia 108.065 

MT General Carneiro 107.577 

MT Porto Alegre do Norte 104.723 

MT Alto Boa Vista 102.963 

MT Porto Estrela 99.854 

MT Nobres 94.624 

MT Glória d`Oeste 89.991 

MT São José do Rio Claro 88.332 

MT Dom Aquino 86.279 

MT Nova Marilândia 85.492 

MT Novo Horizonte do Norte 84.552 

MT Diamantino 82.330 

MT Santo Afonso 80.600 

MT Planalto da Serra 79.435 

MT Tesouro 78.378 

MT Vale de São Domingos 77.204 

MT Nova Maringá 73.753 

MT Campo Verde 73.299 

MT Sorriso 71.226 

MT Nova Nazaré 69.775 

MT Nova Ubiratã 69.465 

MT Denise 68.367 

MT Jaciara 67.701 

MT Sinop 66.879 

MT Primavera do Leste 66.074 

MT Nova Olímpia 65.407 

MT Tapurah 60.736 

MT Alto Paraguai 58.916 

MT Alto Garças 58.210 

MT Indiavaí 58.201 
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MT São José do Povo 58.091 

MT Serra Nova Dourada 51.080 

MT Conquista d`Oeste 51.014 

MT Jangada 49.777 

MT Curvelândia 49.628 

MT Rio Branco 47.608 

MT Santo Antônio do Leste 46.375 

MT Campo Novo do Parecis 43.154 

MT Arenápolis 42.674 

MT Cláudia 42.201 

MT Nortelândia 42.071 

MT Acorizal 40.154 

MT Luciara 39.709 

MT Santa Carmem 38.441 

MT Sapezal 37.896 

MT União do Sul 35.275 

MT Itanhangá 32.137 

MT Reserva do Cabaçal 29.074 

MT Ribeirãozinho 27.851 

MT Lucas do Rio Verde 27.789 

MT Araguainha 27.399 

MT Alto Taquari 25.500 

MT Santa Rita do Trivelato 24.940 

MT Ponte Branca 24.689 

MT Novo Santo Antônio 21.453 

MT Várzea Grande 21.031 

MT Vera 18.478 

MT Ipiranga do Norte 17.639 

MT Campos de Júlio 14.567 

MT São Pedro da Cipa 13.125 

MT Feliz Natal 13.022 

   

 

Grifo nosso  

Fonte: IBGE, Produção da Pecuária Municipal 2007; Malha municipal digital do Brasil: 

situação em 2007. Rio de Janeiro: IBGE, 2008.  
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TABELA 4 – CENSOS AGROPECUÁRIOS – 1985 - 2006 

 

 

 

1985       2006  

Total de estabelecimentos 

agropecuários  

1402  

Área total de estabelecimentos 

agropecuários  

439.087 hectares  

Total de estabelecimentos agropecuários  

1214  

 

Área total de estabelecimentos 

agropecuários  

1.025.164 hectares  

   
 

Agricultura  

Estabelecimentos permanentes - 1165  

 

 

 

 

 

 

 

Área - 80.789 hectares 

Agricultura  

Estabelecimentos permanentes       246      

Estabelecimentos temporários        303 

Total      549  

Área de estabelecimentos permanentes  

 889 hectares 

Área de estabelecimentos temporários   

1965 hectares  

 

Área total - 2854 hectares  

Pecuária  

Estabelecimentos com pastagens 

naturais - 183 

Área – 296.182 – hectares  

 Pecuária  

Estabelecimentos com pastagens naturais  – 

1103  

 Área - 478.800 hectares  

 

Número de estabelecimentos com bovinos – 

1025 

Área de estabelecimentos com bovinos – 

564.653 hectares 
 

 

Fonte: Dados condensados a partir de www.ibge.com.br/http://biblioteca.ibge.gov.br/ 

visualizacao/monografias/GEBIS%20-%20RJ/censoagropecuario/Censo%20 

Agropecuario_1985_MT.pdf e http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwin dow.htm?  

 

 

 

 

 

http://www.ibge.com.br/http:/biblioteca.ibge.gov.br/
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ANEXOS 

 

CADERNO DE IMAGENS  

 

 

REVISTA VEJA EM 1971 – PROPAGANDA INSPIRADA NAS POLÍTICAS DOS 

GOVERNOS DA DITADURA 

 

 
 

 

 

FONTE: REVISTA VEJA, Editora Abril, 1971. 
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PRINCIPAL AVENIDA DE JUARA – AVENIDA ARINOS EM 1973 E 2007 

 

 

 
 

FONTE: CENTRO CULTURAL SAVOINE – SALÃO HISTÓRICO 

 

 
 

 

FONTE: REVISTA NORTÃO ADENTRO, nº 5, 2007. 
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PRAÇA DOS COLONIZADORES – EM 1973 E 2007  

 

 

 
 

FONTE: REVISTA CONTATO, nº 6, 1973. 

 

 
 

FONTE: REVISTA NORTÃO ADENTRO, nº 5, 2007. 
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ZÉ PARANÁ – 1988 e 2003 

 

 

 
 

 

 

FONTE: CENTRO CULTURAL SAVOINE – SALÃO HISTÓRICO 

 

 

 

 

 
 

 

FONTE: http://www.mtaqui.com.br/?p=295 
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JOSÉ GERALDO RIVA – 1983 E 2006 

 

 

 
 

 

 

FONTE: CENTRO CULTURAL SAVOINE – SALÃO HISTÓRICO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE:  http://www.al.mt.gov.br/v2008/viewp_imprimir.asp?no_codigo=11166&credito= 
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OSCAR MARTINS BEZERRA – 2008 

 

 

 

 
 

 

FONTE: http://diariodetangara.blogspot.com/2008_09_25_archive.html 
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CENTRO CULTURAL SAVOINE  

 

 

 

 
 

Fonte: ACERVO PARTICULAR, DANIELA A.B.SANT´ANA. 
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REVISTA NORTÃO ADENTRO  

 

 

 
 

FONTE: ACERVO PARTICULAR, DANIELA SANT´ANA 

 

 

 


